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ESTAD_OS UNtDOS DO BR.~SfL· 
,.· 

DIARIO ·no .NACIONAL 
SEC:AO'II 

ANO IX lt !14 CAPITAL FEDERAL SABADO, tO DE JULHO DE 1954 

CONGRESSO NACIONAL 
·Presidência 

O Presidente do Senado Federal, nos termos do artigo .'10, 1 3. 0 , -da 
ConstltU1çào Federal e 45 do Regimento Comum, convoca as çtuas Casas 
<10 Congresso NaclonaT para, em sessão conJunta a reaJ1Zar·se .no d.ia 1~" . 
de Julho do ano em curso, às 14,30 noras, no Palàc1o Tiradentes, conne .. 
~crem do veto presidencial a dispositivo tio proje~o· cte Lei ·tn,o 3.960, .~e 
1953, na C~a dos Deputados e n.O 1'5, de 1954, no Senado I, que alt-erQ._ 

.a Consolidação das t...eis do. Trabalho, na parte relativa à Just1ça do l'ra~ 

balh~ e da outras \ltovtdências . 

. Senado ~Federal, em. 25 de Junho de 1954 

JoÃo CAri FtLuo 

O Prt.ô!dente do Senado .Federal, nos têrmos do nrt. 7Ô, J 3.o dn. r.om .. 
Utulçà.o to"~Ed.eral e 45 do Regimento Comum, convoca aa duas ca.~as CiO 

Congre$;50 Nacional paro, em Gesão conjunta: a reallzar·Be no dia 21 de 

' 
Relação das Comis~ões 

Diretora 

-P•estdente - Mareondei Filho 

\:t' Secretárto - Altredo Nevea 
a,o Secreta,:o- Vespasiano Martins 

I. o) Seet etai·Jo - Franetsco Oalotti 

• • Secretáno - Ei.ecntas da Rocha 

1.11- Suplente - Prisco ~os sa·ntol 

:;., o Stiptente' - Costa. P"e:retra 

Secretárw - LU1s Na buco, Dlretoi 
Ger1.1.J da secretaria rto' S!;!nado. 

Comissões Pe'rmant>nll's 
Economia 

SENADO 
/ 

Plinlo Pompeu '• • J 

Euclides Vletra 
1•, , suostitUldO pelo Senador Djair 

Brindelro .... 

t .. 1 SubSt1tu19o pelo senador SyJ­
. vto curvo 

Secretário .-:-:- Arolao Mort:tN 

P~untões às _qU1nt_ns·te1raa. 

Educação e .Cultun 

1 - , Flà vlo ·Guimarães -- p,·est­
dente. 

2 - Clcero de VasconcelOs - Vice-
Presidente. 

3• - Are a Leio. 
4 - Him!!ton Noguelrv 

~ - Levincto coelho. 
6 - Bemardes Filho 
7- - Euclictes Vieira. 

Pereira Ptnto .- Presid.Pnf, Secretano _ Joáo Alfredo Ravasco 
Lanctulpno AJ\'CS _ Vl.t;t. f',e!) . .J.f!nte· de Andrade.· , . 

AuxiHar - Carmen tUc!a de fio-
Sã Tinoco landa Cat•atcanu. 

JQJto LeJte n..eur.JõPiJ. - As_ 9u1nÍ~·teiras, ·u 1í: 
COita Peretr~ ~-•i .baru. ' 

tutno Cio áno· em Curso, U 14,:w horas, no Pah\clo Tlrq_ctentes, conhcePrem 

d.o vetCJ -p!ci!idenctai all Projeto de Lei m.·' ~ 846, de L9b3, na· Câmara uos. 
Deputa.c1o.s, f nY 381, d.e 195:!, no senado l''ederaJJ, que· modUica \l art ,a 
da Lei o." 1:765,- d: 18 de dez_embr(; de 1952, que concede at)c:mo de cnwr­
gênc .. a()f servidores civis do Poctcr Executivo da união e dos 'lenitól>t.ls. 

· Senanc Federal, em 2 dé julho dü 1954. 

JoÃo CAFt FJLno 

Presidente 

v Presidente. do Senado Federal, nos têrmos do artlgO 70. I 3. 11
, da. 

Constituição .Federal e dO artigo 45 do lteg1mento cunnun, cunvoca aa 
duas-uCas~ do Congresso Nacional pata, em sessão· conjunta a realizaJ se 
no dia. 29 de Julho do ano em curso, às 14,3() horas, no Palacio '.l'll'a<ien .. 
tes. Cbnhecerem do Veto presidencial ao t'rojeto de Lei (n.Q 1.51:>, de 
1952, na Câmara dos Deputados, e n.u JilU, de 1952, no senado !'ederatJ, 
que altera o Quadro ào Pessoal do. Tribunal Superior do Trabalho e dá. 
outra.! nrov!dência.•. 

Senado .FedeÍ-al, 8 de Julho de 1054 

FEDERAL 
Fina:1~as 

l - Ivo d"Aqumo - Presldente. 
2 - lsmar oe Gols - Viee-Pre,i~ 

.... _ ctente t•) 

a - Al)lerto POSqUBllnl., 
4- Alvaro Adolfo t•uu .. ) .. 

5 - ApoUiiuo Sales, ' . 
6 - Cartas Lind.embere. 
"'l - Cesar Verguetro. 
8 - IJonungos Velasco (• 
9 - OurvaJ Cruz. 

10 - lõ:ucUdes VIeira, 
11 - J.i'errena de Sousa, 
I~ - M.atluas .Ol)'tllpio,. 

-13 - llmtà Alelxo. · 
14 - Plínio Pompeu. 
~5 - Vetoso Borges ~ • •• ••) 

16 ·-. Vtctortno .Freire t••••••> 
l.7- Walter Franco t••••>-

t •) suostttmdo tntertnamente 
pelo Senador &peridião 
de Farias, 

JOÃO CAFt FILHO 

........ "'~·; SubStttutdo mtcrtn.ulu:n­
te pelo Senador .Nestor. 
Massena. 

: t•••.~) SunstttUiCIO interinamente 
pelo.Senador Joaqu1m 
Pires. 

~ ..... J ouosututdo \nte.rtnamente 
pelo senador Carvalho 
Guimarães. 

t • • • • '"• J · SuostttuldO tnterinamente 
pelo Sen. Antônio Ba:vma. ~ 

SecretA.rto - .Evandro Viana, 01· · ; 
retor de Orçamento. 

Reuniões à.s quartas e sextaswfe1ru, · 
à.s 16 horaJJ. 

·Constituição e Justiça 
Dario Cardoso - Presidente. 
Aloysio de carvalho - Vice·Presf· · 

dente. • 
AnlBio Jobim. 
AttiUo ViVacqua.. 

·, . Camilo Mércio. 
Ferreira de Souza 
Flávio Guimarães. 

eubstttu!do tnterfnamente ~ Gomes de Oliveira. 
pelo Senador Costa Pa- Joaquim Pires. 

.ranhos. Luiz Tinoco. 
Su~stltu1do Jnterlnamente Olavo Oliveira. c•) . 
p~lo, Senador Alencastro f•) Substltuido pelo Senador Mo~'·, 
owmar4es, Lago. · _: t. , . 
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' Secretário - Luiz Carl<>ll Vl•lfa tia 
Fonseca. 

Auxiliar - Marília ·pint~ Amado. 
Reuniões-· Quartasrfeiras, As 9 bo· 

ras. 

, DIARJO''DO CONGRESSO NÀCIO'NAL•.)i{Slil}ãhi:<ll) Julho de -1954 

Por.:;!!' \la. 
,. l.ê~ f) 

De 
'0>1;1"-.TOR G-F~Al i (•• r.·;<''" 

- ALBERTO DE BRI,TO .PEREIRA ' . '" ·•· 'I 

L.,,.,,,, '"''' ) ~u,;,co -~~~;,~;-:cvc; :~'\é~~~;~-,:~"~P: 
borns. 

Refõflna do Códigõ <!e 
,, Processo Civil 

dente, 

2 

3 

.. 
i 

Gomes de Oliveira - P·:~·-, ?IARIO DO co~:?~~::i?O'N~OlO~At. .• -.·~ 

Luis Tinoco _ T?icc-!'teSutente. ·Impresso nas. Oficinas d<? OepartB-.Íne~to d~ lmj,:r_•n.sa N~C1onat 
AVE~JIDA RODRIGUES ALVES· f · . . ·.· - _- . __ . . ' t,. :· fl:amuton Nogueira. 

... •• .. 
.--'·'. ,, ·.:·.'· 

' 'Jd~g· VÜia~as - Prestden.ttJ. 
·;" -- !· '"' · .. ,,liJ' 

~ ·- .-~tUio -:\Ut:.@f:gua - Vtce~Presülenre-. 

Dano Cardoso - RelatO!', 

~e~tu:~ -~ Jose~ da Silva LiSbõit, 
1 At~l~ar ~ Cnrmeti Lücia de Ho· 

1an<1a. ,·cavaiCàntl. 

.j ;·!fl'·f'\Hliôes-·.,ras. sextas-feira-s, h · 11 
J }l(!l'<l!i,Y.;: ',f';- }.r l . . 

RUl carneiro . 1 11:. s s· 1 11. -~ T. 0 R A 8 .. · , .• ' •Para'·estad~ da. concessão dos 

RE 'R"'!CõE~ ~ p• TI 'u. · · ....... , ru·11· c·10•11-,·R·I·os·· .. ,·· ''·_;;, Direitos Civis à Mulher Bra~ 
Ot!jon Mãder P~ • . ~ b AR C LARES.>.· ... :"· ·sÍiei'rà·.'>::" · 

6 ,_ Ke~'g;inaJdo ·cavalcnnfi.. _Capitar e lnt~rior .. :~ :· ~ Ci:pi.~'íU~~~~.·Ip:~rt-o} .-~. '89,00.~ .. _'~!P~_;t :~~, ~ Pruldenu. ; 
· · /Semc!:tre. ······•··~····· Cr$. 50,oo:sem&stJ.•ec ,,·,;,,,;;,· •• ; ... .-~ '•,Cri 

Ciccro de Vasconcelos. . -A.~-~ ... ,·:. '..!; .. · ....... _. Cr$ .. ·96,00 A-tlO' .'.·.,.._á.:· ..• ;.· . .-·~·-\·.~ ,Cri 7~;00 ··. At~aro A:t;wlPho - 'V1ce·Pre:Jide»i•. 7 

Secretal'iô 
tJ ·:;.\-Jill.ler. 

Pedra. de C<~~'Y:)lhu! . . . btêrfor Í ·. ·~·Ei'ter._r~{-· .. -~- ~:~-~~i~~~~eira 
· , Ano· .. . .. .. . .. ... .. .. .. _Gr$ i86,00:Ano .... , ..... ,, .... ;:.•,.·. 'CrJ ,i08,00 · At()/)o Vtvnéqua. 

-1: .. • ,._ )~qtl!Iilgos V~eJasco, 

Auxiliar ·- Carmen Lliçia· de Ho···/ . A.&, _a~s1uaturas .d~G' órgii'Gs. OfiCi~is-· ~9~~ç~ e iê~~in:~:m·_ !8~ qllal-· · \l)ctori.r:t~ · f.retre. 

·--: quu 4.ia d.~- e1eroicto· &~Dê q,u.e.t.orem. re-gtstract·~·- · :·· ; ~:: · 
..t Ja.nda CavaJcauti 1 · . . . . . · · ·· · · · · 

1 o- regJf:!tr"D· de· asstnatur.:aa ' 'fcnta a.· ~-"'ta< .da ,,o~m})rovaute cio .De · ínq\iériÍ:o sôbre os Jogos 
Reuniões a-r~ Sf!Pc'n'1rla~-feii'as. es-- M.3C i reC'ebiwrurt~ . .· · _·.·. ' · · .. ' ~ · . 

• · \·· ns- ~beques- e. Vales. postai.s · cln-eri·O. ·Ser. 'ein.iUdoa ein. favor elo 
-de Azar 

sLorat.. ,., 
., teeonreiro do Jlepartaulen.to da r~preDsa lfaciOna.J; 1 

2 
lsnw.r U.€ Góes· - Pre~id~t• • 
~;Jrn;co dos Santos - Vio~--Pr~· 

Relações J:xteriore& 

I Geora1no· A vellnO·- · Pre8td.cnte. 

I Samllton Nogueira VICe· '. 

Presidentt.. 

I - No"'nts Fi1h~ 

' -· Bernaroes- Fi111fl 

Dya.il' Brindeil'o, 

1.<1atb1a~ O_lympio. 

. o., .suplemftntos ãs. ediç-Ões det:. ·~~·r.gãos ofiCiais ~~·fão' fornacidos 
mdente. · a<'s assinaDSes Bólllente . .medi~n~ t-oti'eita-çio •.. · · 

J· - .Kergm(lldo,.cavo.lcuntt- ne:r.,. 
tor Ge1·at. O custa do número atrasadQ.' .. s'8ri .acresCido· ·a·~: Ct$· 0~10 t, )lor 

n.ttrcicl(!: decorri_do, crbr~~·"S..-.ão. ~ais_"· Cr$. 0.99. 

Saúde· Püb!icá o 

~LcvtnÓ"o Coelllo - PresidAJ1.1.e .' 

.Altredo Süncn - Viut:'-Prest.deni~. 

Prlsco dos Santos 

VtvaJdo~ Lima. 
Durval Cruz."' 

, Segurâ_nça Nacional 
1 - Pinto -AJeiJEO ~- Presidente; ..._ 

··:~ .....:.·onotre. _GOnt~s -:- .Vice~Presz-
. denl~. . 

4 -- ·vn'aJcJO· !.tma. 
3 - Novaes· Filho. 

: &cret~rio ~:- J. A, Rav~~o· i1t 
_Anci!a!i_e. ~ ·. ::!' 

De R~;isfu;do Código 
· Comercial 

3 - Magalhães Barata.,. 
·t- ~- !Smnr· de-' GÓis~. 1- - Alcxanare Marcondes- Filho -
:) - Sílvio curvo. Pre!idehte. 
6 - Watt.er- Franco: Z - IvO d'Aquino. 

1 1 - R.oiJt':l't.o · Glns.l:!tt~ -· ' 3 - Ferreira de. SOUZB Relator 

Secretario - AUJ:ea tl.f!' B~os. l:tt:~ Castro. , . - 4:. ~- ·Attilio Vivacqua. I Se-e1·o.tarw - Ary Keincr. Veig-a de . Geral ·~·} · 

. · · · 5 .- V1ctottno .Freire 
f Reunlôes as ~quintas-feiras.- às Hi1 t;{cunJ_Oes As segundas.:fe!ras.· Sécretárlo - João Ãlfl'cdo RrH'~!lccr 

í - ~A::;sis .ChateaubrinE?· i" I lhor·ts l C . ,_' .E • de· Andrade. · 
• - Joào .. VU_l~s'oons I • • . . ,tJ __ miSSO~ 'specúiis ! ' -

, Serviço Público Civil : Para emitir pàrecer sôbre o Para e!liitir parecer sôbre e 
_, .... ) S\lbstitu\do, intednan .. lente.. pdol· · J. Projeto de Refort_na- Constítu-, .Projeto, de. Reforma Consti-

.. Sr. Cícero· de va.:sconcc-los.· t- E>r)sco dõs Sa.nt~- Presidttnte':j ci'cmal n.0 2, d~ 1.949 ' t~Ctonai.':J.0 ·1, de 1954 
• . , r 2 - LUiZ Tinoco --.Vice~PresJ.àcnte· 1-. Aloysio· de Carvalho _,..p_residentl! 1·-: Dario Cardoso - Presiden.U. 

Becrt>-\ário ~ J. B C!t.st0;on Branco 3 __ Nestor Masseilá.. •

1

1 LJat·io caraoso. , 2 - ~10y~o 'de Cazyalho t!.ice-
• ·· fYancJSco· GaUottt._ •• . .· . reszdente. 

Reui1h"Ses à:~ ht>-!!nnd.~.!:~len:Ji'i' lis 4 - \')vaido· JÚma. ·camiJo. M.erCJo. ~ 3- .1\lllSlo Joblm. 
1 ·"· · C• 1 • L • b 4 - Attlllo Vwacqua 

.'i - Djaor B\·indC-iH> i' . r o., m,<-~em er~: ·5 .:... Cami.tÓ Merc,·o·.· Antônio ~ayma. 
6 ·- J\:10znrt Lago: ,. • sernArdes· Filho. ·6 - 'Ferreu·u. de Souza~ 

· .,1a' rco 11ctcs Filho. 7 - Flavio Guimarães. 
7 --Julio: Leite, j a G · ,- Olavo Otiveira. - omes de OlivCira .. 
'6ecrNarw - Juliota R!Ç~iro do~, . Dommgos· VP.ü1sco !l - J-oaqmm· Pires. · 

Santos: · .t João VtHns!Jôas. lO·- Oinva Oliveira. Redação 
I r ll - · WaJdemar Pedrosa:_ 

Jonquim: p 1res _ Presidente Hel;Hllões, as qunrtas.-feir~s, as l6l; • -- • 12 - Mozm·t LagO. ·.• 
; nora!.. I co,11issão EspeciaL de Revisão "13 -., Hamiltcn Nogueira .. " • W::i:Jdemnr. Pcdro~a 

Ptestdente. 
1- ~<\Joy.slO de -Carv.a.Jho 

CarvAlho Guimarãea-. 

Cost~ Perei!'íl. 

Vtce- .... -:- da ca·n_solida,.âo· das. Leis t•.o· · 14 - Gullhel'Iile Malit.quia!.• 
'1 15 ·- }r estm· Masseíu.. · 

· Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas . > 

Euc!idt:s V1eira· - l?resiàcítte. 

Trab&lho · 16 -·Francisco POrto. 
~ecreta:rio Glória .P'e!'n:mdínt1 

QJnnt.eh!. . . . · . 
A1i.x1llat ~ Nal.hercía Sá C:eitão. 

LUi7 ·rmoco Presidente 
Uomes de Oliveira. - Vice-Presl· 

''"TIIr t' Rdatrn . Girai. 1· 

.
1
.·• Othorl Mãder, · .--

... a. e· ezen c Aleocnst.ro_:Guimnrães t trJ I d l ' d T b 1 " Scç~e ;}1'!0 - -Jt:lJJ~la Ci'tiZ Ahe~ _as., e1s O .. ·ra a ho 
Otnon Má der .. 

St•cretario 

Martin.e:. 1 

Onofre Gomes - Vwe--Pu•s1dcnu. · Rul' Carneuo... · De Revisão · d·a _ Co·JlSOIJ'd.aça"o· 
C•c1·JI d · R d 1 K"F'!nnnlfto Ct1vnJr:n>"•· •, 

. , .o\ntõnío Ba•nn. · ' 1. - Lmz 'I'moca. - Presidente. 
Auxlilar _ N'atllercia. Sá Leitáo.. \ · , . Parlamentar. de Inquérito sôbre 2 -- Gomes dE!- Oliveit•a.,·- tricc-Pre .... 

S"t"Ct:etnl'lo Fl:.ancisco s,,:u·e<: _ a cimelltO · ' ~"tden_te- e _Relator· Gerol~ 
Jieunfões. âs qu::~rt:as~teir~1 s-,- u. 15 fAl·t~uda. • · · . ' - 3 - Kertml:'-tldo. caval'co1ntL 

. . .. _' ! Frani:'H.;cn Gnlin1.ti t:l:eMdente. \ - Otllon Mücter. · 
\ He-omõcs. l'f"- nu:'lrt:t_s!!en·.,s, '.!1 Ji' Mm;r:rl • ·!~O ·Vice-Pre.stdentt. ·S- Ru;v- Cnrnrlro. · 
norft!i. · J 1· t s U lO L.('l e. CCI~Ctário - 1tal1IJ1t- C!'U:l Al\'e;l 



. Sábado 10 ( Ot;(RIÕ-00 co~c;:ítssó NÃClC~JAl · (S~Çiio IÍ\ J"li1o de 1954 161;) 
;~~~~~~~~~~~~~~~~~~======~==========~======~~~~~~ 
soa SESS'"'O EM 12 DE JULHO Pôl-tO Alegre, Estado do Rio Grande 2. Para melhor po&Siblllta!' A Su·, D. R. I. em 1 de ju]•·,o de JU54. 

'· · ADE 
19

,
54 

· • ·.. do Sul, proprietáriá e mantenedora periol' Autoridad• urna rosposta sôl>re -- lOa) Cezar PiniL<;i;·o de Oli<'eira, 
do Colégio Anchieta, a sutvenç~o os quesitos formuladoa, juntamos a AntOnio Carlos B:.trcelos, A::::.:Jstellk'& 
anual de Cr$· 1.3{}0.000,00 (wn mi .. <lste processo cópia integral do de n.()·Técnicoo. 

Oradores inscritos para 
o Expediente. 

1.0 - Senador Alencastro Gufma~ 
:rí\es; 

2;0 - Senador Flávio Guimarãe3. 
3.0 - senador Gomes de Oliveira. 
4.0 - senador Hainilton Nogueira. 

ATA DA 79." SESSÂO EM 9 
DE JULHO DE 1954 

t:PRESIDll:l'o'CIA DCS' SRS. MARCON· 
DES FILHO E l''RANCISCO GAL­
LOTI'I. 

lhão e·· trezentoS mil cruzeu·o3). du- 120.474-54, do qual se ·originou a Cir- De acê!·do com o pnn:>c.;r. 
rante lO (dez) anos consecutivos, para cular desta D. R. I., objeto da.s in· 2. A c~:m.sidern\Zlo- do Sl·. Dir•'i.Jr 
ser aplicada nas despesas com a cons~ dagações em apr.êço. Geral. . 
trução de novo ·prédio destinaao ao 3. Esclarecendo a matéria na ..,r- D. R. 1 .. 1 de julho de 1~·.54. - fff) 

mesmo estabelecimento de onsino. dem dos quesitos formulados, cum 1J~e- Orl11ndo B. Villela, Diretor. 
Art. 2.o O Orçamento Gt>-.ral da nos diz.er, quanto ao primeir:J. que a Confere com o origin:1l - r~~:rlo 

União consig:nará, no anexo do Mi- necessidade alegada para a soFc:t-a- ·Gouveia Lcbão, Auxiliar de Gall.n:ie. 
nistériO da Educação e Cul'.ura, 0 cié- ção ·dirigida a esta D. R. I. não se 
dito _destinado ao pagamento da sub· relacionou declaradamente com os nt- Proc. n.0 EC - 120.471-GL 
venção de que trata esta 1ci. 1- i · · p Art. a.o Esta lei entrará em vlgor veis do ''Sa ar o nnmmo" e nem se arecer A. T. n.o 175-5'1. 
na data de sua publicação. prendeu a uma permissão para a•J- Assunto: Cigarros - Alter:1ção nos 

Art. 4_o Revogam-se as dispc~ições mentar preços· de cigarros, cuja fisca· invólllcros da. marea~f\o 1.h preço r. o 
em contrário. lização nos escapa. varejo. 

As Comissões de qonstitulção e 4. O ~dido alegou a ocorrênc:a Pretende o Sindicato da Indústria. 
Justiça e de Finanças. de uma· situação que iria obrigar os do Fumo do Rio de Janeiro, que cs-

- Do Secretário da Presidência. da. fabricantes de cigarros. a elevarem ta Diretoria, à semelhança~· do (11.1e 
República, de 8 do· mês em Curso, res- aqueles preços e, quando o Sindicato já. resolveu através suas Cireulares 

6 f f I Se dirlgiu a esta D R I n•o o l<z ns. D3, de 1952 e 17 e 47, de 1953, As 14,30 horas comparecem os Se· ti\.uindo os aut gra os re eren -es ao · · ·• u. • 
i d • o 120 de a f1'm d• lograr lic'nça para urna permita aos fabricantes de cigarros a • -~ores Senadores.· Projeto de Le a c~mara n. , ..... ~ •a• E 1· m d'd ue J" estava d l'l>e d e utilização dos atuais invólucros me ... · 1951, que ._aut~riza o ~oqer xecu IVO e 1 a q ti, • e 1 ra a 

: Viraldo Lima - vâldemar Pedrosa a abrir, pelo. Ministério da Aeroná.u- que a Lei não confeie a esta Direto• dian~ aposição de etiquetas ou ca• 
- Anisio Jobim - Antônio Bayma. tica 0 crédito especial de crs ...••• ria competência para impedir. Fê~lo rimbos que os remarquem de ncôrdo 
- Arêa Leão.-· Joaq_utm Pires. - 385 _'978,80, ·para atefidef· l\S despesas apenas para obter Permissão que pos- com os novo::~ preços por Q!J.e irão ser 
()nojre Gomes ·- Plinto Pompeu - .com a lndenizaçit-. ao Govêmo. do sibilitasse o uso dos antigos invólu- j vendidos no varêjo. . 
Georgino .Aveüno -Ferreira de Souza Estado do Paní, de um unóv~1 reqw- cros, com os preços remarcados, 0 2. ~'>clerece .o ~lnc?cato requerente 
- N,ovae~ Ftlft.o - 'Djair llrtndeiro. sitado em 1942, pela mesma Secreta- que, isto sim, cabe a esta D. R. I. que, por conbngenCI~s do moment-O, 
~ Ezeehtas -ela ltoc?J.a :;7 C_tcero de ria de Estado, matéria sôbre a qual controlar, como adiante demonstra- vêm-se os seus assoc~ados na J;l.Cces­
Vasc~welos- Wal~m: F~anco ~ Car·. não se ·manifestou 0 Sr. Presidente remos. sidade de esta.belecer novo escalona-
Jos Ltndemberg - 'J.U1S TiP.oco - d República no prazo const,itucional. 5 De referência ao segundo que- ment? para os preços de cigarros, de 
"Alencmtro Guimarães llamilton a A - 1,:,. - • · • • 1 d .~~ . mane1ra que os tipos fabrtcados de· 
N ·. t· r. · - ·N Promu"'"õaçao. sito, repor amo-nos, ata Vc;ma, ao verão subir uma categoriA. na tabela 

ogueua - Jl·Ioza.r ago - estor . ··, •·- ·· nu afirmamos nos itens 4 e 5 do 
·Massena - I.et1indo Coelho. - Mar· ·-DÓ Sr. Ministro t!_a ~<~a.zcnda, (·n- ""' ': · 0 • a que se refere o inciso li da Cir· 
condes Füho - Dar~o Cardoso - Coew caminhando as seguintes P

6
•riecer1sAt · Té • n. C 175L-54•

1
anecxo p~r cuia; número 93, de 5 de deZembro d-e 

ta Pereira. - Flávio Guimatãe.<:;. c ? a, 0 • a · · • · n O !952 •. 
Gomes de Oliveira -·Francisco Ga.l- INFORMAÇOES exige que .o custo de ~determinado_ ci- 3. E como ditos associados possuem 
Jott!. - Camilo .M'ércio (29J ~ MINlSttRIQ DA F~ZEND~ &.arro esteJa em funça~ da~ su~ qua· ainda vultoso estoque de maços e car• 

lldade e nem ~az 1im1taçao ao seu teira.s com os preços atuais, preten• 
O SR. PRESIDENTE: 

Acham·se presentes 29 Srs. Senado­
tes. Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. Vai-se proceder à Je!tura 
do ato. 

O SR. 4.'· SECRETARIO: 
• · (Servindo de 2.o), precede à }('1tur.:t 

da ata da sessão anterior, Que, pôata 
em discussão, é sem debate aprovada. 

O Sll 3.' SEGRF.Hf•!O:' 
(Servindo ae 1.0 ), lê o 

Expediente 

A viso n . 0 290 . . . . . custo ao con.sutmdor. O que ela· pres- dem a concessão de 18() dias de pra-
Rio de Janeiro, D. F., - Em 7 creve é que o tributo obedeça ao prew zo para. remarcá·los pela' maneira 

de julho de 1954. · ço · marcado para ·ã, sua venda no referida. 
Senhor 1. 0 secretário: • vá.rejo · de aCOrdo com a t'abela res· 4. A vigente Consolidação das Leis 
Em referência ao Oficio n. 0 429. pect~v~. . . .. _, .· . do Impôsto de Consumo não exige 

de 22 de junho findo, no quai:V.: ;F..x.·a 6 .. Aliás, em se tratando de ci- que o -custo de de"terminado cigarro 
pede informações a res'!,)E'lto. do· re~ garras, que não são artigo· de primei- esteja em função da sua qualidade 
querimento n.o 307, de 1954, do Sr. ra necessidade, cren.1011 que nem mes· nem faz limitação de preços para 
Senador Mozart Lago, sôbre a fixação mo a c. o. F. A. P. possue atri- êsse -produto . 
de preços de -venda, no varejo, de cl- buição legal para controlar os seus 5. O que ela estabelece é que o 
garras, tenho a ,h~nra de. tra~ml- pr~os. fmpdsto obedeça a wna tabela, em 
tira v .. Ex.a cópias dos e.sclarecunen- 7. se a medida aut-arlzada. pela conformidade com o austo do artigo 
tos prestados a respeito pela Dire- Circular n. o 53·M - aproveitamento no varêjo. 
toria das Rendas Interriãs ·e pela Di- dos antigOs invólucros desde que re- 6. ~ssim, desde que venham a se; 
retoria Geral da. Fa·zenda Nacional marcados _ importou em utilização obedecidas as normas das Notas 6. , 

Aproveito a oportunidade para re- dos vultosos esto:quea por parte dos letra b, e 7.0
, da Alinea XXIV, Ta ... 

novar a V.· Ex. a os protestoa da ml- fabricantes, estoc[ues êsses que, uma bela: d, da re~erida Consolidação, nlo 
.Jficios: nha alta estima e distinta C011.5idera- vez negada a permissão, estariam t1e vemos impedimento de ordem l~gal 

- Dois, da Câmara dos Deputados, ção. - Osvaldo Aranha. todo perdidos acarretando-lhes pre- que vede. o, atendimento do pedido. 
sob ns. 1.049 e 1.056, encaminhando Proc. n.o l4S.900-M juízos, é evidente que a providência A conSidezação do Sr. Diretor. 
•mtógrafos dos seguintes . Parecer. A. T. n.!l 232 ~54 referida, em última análise, redun- DRI em de de 

Projeto de Lei da Câmara Assunto: cigarros _ Remarcaçã.o de dou em diminuir o acréscimo nos pre- 195 • - Cezar Pinheiro de Oliveira. 
invólucros _ Pedido de informação do ços do produto o qual, por certo, se- Lima. - Antonio _Carlos Barcellos, 

n.0 143, de 1954 senado. ria maior ca.50 os mesmos fAbrican- Assistentes Técnicos. 
(4.329-B - 1954) 0 ilustre parla.mental' _ Senador tes arcassem com o ônus da tnutili- Deferido, de acôrdo com o parecer. 

Autoriza o Poder Exec.:-u.tivo a Mozart ~go, formulou .a êste Minis- zação daquele material. da~· a:~~~~;~~ Circular e, em segui· 
abrir, pelo Ministério dd Educa- tério as mdagações contldaa .no reque- 8. Assim, se o custo de vida veio a 
ção e Cultura, o crédito especial rimento de tis. 2 .. 3 (cópia), as quats sot1·er mais êsse aumento, o . motivo DRI. de de 
de Cr$ 3.000.000,00, para auxiliar podem ser assim resumidas: não pode ser atribuido à licença de- -95. - Orlando B. Villela, Diretor. 
a reconstrução do Instituto Priu.- (1) se o Ministro da Fazenda teve ferida no expedi.ente desta Diretoria. Confere com o original. - Antonio 
cesa Isabel. con11eclmento .de que o Sindicato da. 9. Quanto à alegada majoração do Carlos Barcellos, Assistente Técnico. 

Indústria do FUmo do Rio de Janeiro impOsto de consumo feita. através sim· Contere com a. cópia constante do 
manifestara a esta o. R. I. "& ne· pies circular da o. R. I., cabe-..nos processo n.0 145.900-54. -Paulo Gou­
cesidade em que ae encontram os fa- salientar novamente que el& não se ~ia Lo"bt!o, Aux. de Gab. 

O Congresso Nacional decret2.: 
Att. 1.0 E' autorizado o Poder Exe­

cutivo a abrir, pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru· 
zeiros), a titulo de auxilio ao ImJtf ... 
tuto Prncesa Isabel, no Distrito Fe­
deral, para reconstrução Jo eeu edl .. 
fJclo escolar slni&trado em vjrtude de 
jncêndio. 

Art. 2.0 Esta lei entrarA em \•1gor 
11:1 da ta de sua publicação, revogad.as 
as disposições em contrArio. · 

A Comissão de Finanças: 

brlcantes de cigarros do pa!s, de au- verificou: absolutameD.te. I Ao Requerente. · • 
mentarem o preQO doa re.spectivoa pro- lO o que eata Diretoria fez foi 
dutos, a fim de enfrentarem a situação deciárar, para conhecimento elaS re· COMPARECEM MAIS OS SENHO· 
criada pelo decreto que lnat!tulu os partições sul>ordlnada.s e coDBequente· RES SENADORES: 
novos niveia do "Sa.lê.rto .. minlmo"; mente da fiscalizaçio respectiva, ·que, Durval Crua. - Attilio Vivacqum. 

b) ae é certo que a D. R. I. com em virtude do aumento "i6. resolvido - Pereira Pinto. - 1 Othon Mader. 
a expedição da sua Circular n.' 53· pelos industriais de fumo êste po• - ltJO d'Aqulno. (5). 
1954 (cópia,. anexa), "oncordou . em. deriam usar invólucros · r'emarcados 
permitir que oe cigarros doa aludidos "observadas as tabelas constantes dà DEIXAM DE COMPARECER os 
fa-bricantes, se elevem a certa cate- Lei n.0 1.748, de 28 de novembro de SENHORES SENADORES: 
195-4: (cópl'a anexa), "concordou em 1952", cu;a tributação, assfm f'..âo so-
consequência, duas elevações de pre· jreu qualq-uer alteração, como realmen- Prisco dos Santos· - Alvaro Adol· 
ço, uma· relativa ao aumento do pró· ~e nAo poderia sofrer através uma sim.. pho. - Magalh4es BarattS. - Vtcto• 

Projeto ele Lei da Cârnara prlo preço doa maços de clgarroa, e ples circular escla.reoedora, destinada rino Frefre. - Mathfas Olympio. -
o d outra, conseq_uente do aumento do sêlo a juncionário! do Fisco. Olavo Oliveira. - Kerginaldo Ca, .. 

n. 144• e 1954 devldo ao ."l:'e&ouro e rela.tivo a ca.da 11. Quanto à competência. legal da v.a.rcoantPlôr. t- Ruu .,E
0
4,';""

11 
iroE. - tFran ... 

(3.fi36~B - 53, da O~mc.! nla.ço"; D. R. I. para ba.1xar êsse expedient-e, cts . o. - .... , ... rnan . . 
Concede a subvençêlo\-aw·a1 de c) se o Sr. Ministro não acha que ela está. consubstancia.da.. nos A!tigos Martm~no Fernandes. - Esperldido 

Cr$ l.300.0ü0,00 à Soci~::da~-! J.i- tal atunento nos prêços dOB c1garros 180 e 207 Norma.s Oerai8 da meneio· de Fartas. - Landulpho Alves. -
te~·úria Padre Antônio VIeira, ae irá onerar ma~ ainda o custo da nad:" Co~solida.ção (IJecret.o n.o 26.149 :~~Y~ S~ ~:'d'c~':~o..:._ Ãl!;:;;o N!v~s: 
Porf.o Aleqre. Estado do Rl.o Grn.n- vida; de n~1-1949). . -. Bernarde! Filho, _ Cesar ver .. 
dt do Sul. dl se o Congresso não alterou, no 1;. Com êStes. esclarec1m?nk?~ pa.· g-uei.ro. _ Euclydes Vieira. _ c 08 .. 

o ,)ntl2"resso Nucio•lrl Jr,. . ."f.ta or<;amento em vigor, o impôsto de con:- ree~m-ncs perfeitamente sat.steha.s llS ta Paranhos. _ Sílvlo CU'I'VO. _ Joao 
" . - ' ~l · • sumo sõbr.e os cigarros, como "justi- 1nrlnga-c-ões d~ Sen=:dor Mozart Lago. Villa!!Ma.~. _Roberto c;zassP.r. _ AI• 

_Ar : : " E' cnucedida à Rocfed~tie ficar-se. legalmente. !\ llberalidnde da 13. A COllSlder~çao d-o Senhnl" Di~ , berto Pa.~Q!wllni. _ Alfredo Simch. 
· Lltu~:·u~ P-•.:ü·c António Vidra! . de j Dirf't.oria d2:s Rendi!S Int-erna... l !'etor t_ (;:.g,. 
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~ • ·Jcidadão que o tenha prejud:.c~do ::.os \resu1t~ e. o a.t~ _ _itfi.dico oU; se extiU:• nac1-oruiis,. corpQ social nacional ou 
O SR. PRESIDENTE. , tênnos aes~e artigo. ~co~stiturç:ú a!·- guem er~Itos des:'l~ a~o. ~ , de nacionalidade. capacidade p0lítica. 
Foi · d • Me'a um projeto de!·1·go 1-::1· Co'di<>v Eleitoral artF•J il. Evoltttivumente, o '.ato. itlrdJeo r>re- do naclõnal? · 

enVIa o o -- ~ " . ~ • '=' t . t . . •. , todo to O d t . f - d autoria ao nobre Senaàur Nestor Mas-, i,; 1. o e 3. c>. _ ,;;:ec.e. o a<> JU?lCUOO, -~arque . . 'i!' que· e ermma a ormaçr.o e cor- .,_· 
aena. I Art. 4." A todo cidad&o brasileiro, j,1T~ilc.J decJ~l·e, !al~<ua~am:nce v?-- po l!!O:ial nacional é a residencíalidade 

nato cu natumlizaçãa, cabe o gôz:.) d06 .ndtret-am~ptt>, de ·f::tto _ "1Ii'drcu. u;rra d.::Js natos e dOS adventícios em deter• 
E' lido apoiado e envi2.do à J r.llreitos cte cida:umia,· salvo re::.t.rtç::.o lt·n qU:! ~rt:l . P"'l.· e_ ha_ver. a~o juridico minada· região, constituindo nnção. 

Comiss"o 'de eousôituiçâo e Jus-1 -:;onsütucional. . se_m .. retaçao emre ODJ~ _e. SUJeito- ~. Dai a ueee!S\àade- de ·eons'tàerar-se. 
t" "' uinte· 1

1 

Pará~rafo único.. A incap:IcAa:!e 1 ctu·eito e o objeto_ C!e -.dr"eltc•· tem .~er:-'- no caso. em primeiro lugar, <.l. natura·· 
Iça 0 

seg • p.a!-a ? e::_erc~cio aos d~itcs . ae .r-.1-~ prc po-:: baz:.,. m~u,s 0:~ ?Jen?s remota-· liàade 'ctos membros dêste em oo soclal. 

L S • dadama· nao unpo.na ~a mcapaCim .. de me:-Jte. o or>Je~o n.ttu .. ~ai_, ustm heterogfl}e-o~ quanto- i t)rigem Proj'eto de ei do e11aoo d 1 d 1 para. o gdzo de out;_os. _i <e tos :;s- No Cóeligo Cil:·il do.t E:dados Umdos- ~ ·componen -~· -
n.o 58, de 1954 \.Jê-guradQS pela Consw.ttuçao e oe•a:>l· do BrMl~~ co-mentad-o..- BIU...-.& Beu· Dcs que têm a naturalidade em de• 

leis.. . . . láqua dl.St..'ngue ,15 fa''~ JUl'dlCos. dos terminada região e no respectivo cor .. 
Sóbre direitos de lf.dadan~a. Ar_t .. 5.o Pl::rd~r~~e_:-a a ctd:"Ida~.a atos 1\U"cllcOS:, cuns1derandtl os In- po mcial se int,egram podem diferen• 

. ~raSJleU'a (Constltwçao Federal, .. r~ fme:Lros ··acmtectment.os. at- ()rdem na- ciar-:se. dois ·~:~os.~ os. que- uão dese• 
rtrt. 1.o E' brasileiro nato todo In- t1go 130) p~~: _ . . t;ural, que mdepeudem .:Ja ront.a:ie jam_ e 06' qUe desejam muda-t- ele cor• 

div!duo htllil!UlO nascido no Bra.sll. . I_- ~,mstçao, voiunta.ru_un~l!te, o: .
1 
humàna, ou·. pa~ _os quats ~la-- concor- po so~üi.l. Os ·primeil·os nüv abrem 

Art. 2_0 E' cidadão brasllelro: _outla nuc_!onalidade _iConstitmçao ~ re apenas. llldlretamente", ao-. passo mão· da._ proteção do corpo social em. 
I - nato tConstituiçâo· Federal, ar- dernl.- art;!-g~ 1~, 1) • . 4 I que segundos "5.<3.o a~ões -humanas". que riasCeram e. que eonstiiuL politica .. 

tigos 129, I e I!, 38, par_ágrafo único,_·).-· li ...,. a~?:!Jt.açao,. sem hcenç~ ~o ~r.·-~= HB. fatos naturais _.J~ ·~qt,~ resurtit.m mente, a sua nacionalidade e lhes as· 
I SO, L 90, pará.grnfo úniCO, 1, 99, 103 ... 1~ente jA R-ep-Obbca de c~sao, -_"

1
"" au se extínguem, direltos: .. ~ue m··l:e- segura por i.sso,. os direitos de ctda"" 

ú-a, 14.1, §. 9; 143, 155, parágrafo-· PF~o ocu ~,enstulão" d: g,ovenl'~o estTJ't;-~ l [)endem em absOluto dg. vontade· hu- da.nia. :___ direitos de proteção do corpo 
único e 160): _ . geuo I on .. ,1 çao, ~ ,tgo ...... :,... mana, como., p.or exemplo, ,o- j~c~er social nacíonal: os, sfgundos abrem 

ai 0 nascido brasileiro. que não per- . -~ -:: eancelamen~.o por sfn~e··,:_:l dO tempo: onb·fJs há que de-penaera mão da proteção do carpa- .s~ial em 
-der a nacionalidade (Constituição Fe- J;t~Jcláim.t~n_ t;atural~çao, Pf!lO e~~:- da vontade humana, !LaS t;~ão de-- que 1k'1s.ceram. da sua nacion:•..I~ad~~ 
deral artigos 129, 1 e 130, n~ . CJ.Cl~ de a_~JVirl:.-~.e -~Cl,a .,.a-o mt~ ... T~~e. pendem da nçfro jurdft~a do home:m e para se colocarem sob a proteçao de 

b) ' 0 nascido no estrangei;-o, ~tlfl:o naC!_onal ~Corutltmçao, ~t.. ~3(), e_;:·~ a_pen::ts de,pçndern da _-H:~:.- naJ1!rnt outro corp(}.. sccial nacional. nele s_e 
de pai ou· mãe brasileiros (Constitm- Art-. 6:. _R~vogam-st as dlSJ>OS' ,.. ... e- como 0 na.sc1mento io3 mdniduos hU- nadonalizando-~ a êle_ aderir..do. 
rão:· Federal, .artigo l29. III: . \em co~t.Iano. . . ~manos. ·Não se .pode-confundir o nrchl~IJI;t 
,.- · 1 d · al! a - da natur:üidade- com. o . p-roblemn. d~ 

1. ~· estando qun quer_ ~ - P · JusUjicaçao " O nascimetno de qualquer hldividuo nacionalidade. A naturalidadf'. _do in• 
se~··~ço do paisi residir no. Br.l.:dl ~- _Do~ cidadão -. O P-FP~lema ~Do- 1 ~..1 e fato natm:_a-1-. •ll.Ç" se _wrr::,j divíduo é objd-iVa, é fato fW.d:!eo. tn .. 

. · '. se a.Vl~aioridade optar dentro t;idadao", "Da · mdadanla. ', ou .. Do · JnridiCO· porq~e com êle nasce~, 1::;-ual~ dependente da' _v\·onta.de déss-c indivf• 
ntmgl~=tro anos. Pelá' nacio~alida1e nacional", '' D;t nacionalidade' pre- / mente. dire_ t ,::,-~ ~ 1 • .l!'J, tt •. mar.~·~.;..c d\!o. A nacionalidade,· poré!"n ·ê~ ato_, 
ent -~ . . ocupa os QUe \'ersam assuntos de d1-~nato - e ate ~nt'!S 11·1 r ... ascune11LO - tenêmeno_ subjetivo, ·depepô~h- d~ 
brt~ ~~·acionallZado: _ 'tteito ~ú~lico, P?is scm~re ~- ~~c<t'-3.- ·o-!Jjcl.o d~' dil:ejto. F; fat~ n-:'l~l~l'}"h. n vontade. o cmpo social roxm:1-E-e pelO.,-

a) 0 que 0 fôr nos têrmos cio artígo ram du~1d.as a~te sôbre a deflwça?• 'Jü repraduçaa ~a espéCie_~-. ee_ f~fzy jurf-· elemento nacional, constituído-. oor~m 
69 ns

1 
IV e v. da constituição óe·lo co~celto,. dess~ vocábulos. J~ n,a dJCO_ o nas~ento dQI 1~d1V1dUo. h~- na sua gr:-~nde,.maioria, pelo f"lemen .. 

24 ' de feVereiro de· 1391 tConstituiç~ío Ort:::Ia, Al'Istóteles proClll'?U d.tiU~l.~ -n;tano. con.s1derado ~uc . e. todo. l~ul _ ta natural. do qual SÓ se e·,:('li;-em OS 
Fderal, artigO l29, Ill): , _ . ctá-J?·. Em Ro~a, o quarta Imperad:r.r· Y'd~~ humano memoro- da socJedade indivíduos que nele mudanl cte 1aciO• 

b) 0 ue 0 fór' na forma da le:- Tibérm C13Udto N~ra: Dt'USO.._ escrey~u .!uncuca. ! nalidade. ~ . , 
(Constit1~ção Fedem! artigo 129. !V! trnbaJho sóbre 0 dir~tç- ct"e _crdade, '-;0 ·o nascimento, fato- natural, co:üi· Evidentemente, na seaa~ãc ra:wavel 

} 1.o A expressão '"brasileiro" _s!g- qual apena:s- parte_ fo!. conservada. NR ciona-.<;e à ascendénei::t, de que. re- dos te-nômen-os, par lucidtM. ordo de 
nifica sempre, na legislação ·ordi~ã- França_ a!é~ de JUristas, a e;..~~:nm~- sulta•a filiaÇão, e v_erlfica-se em de- 5Ua sucessão .. o da naturaJi~~Hl~ nrece .. 
ria, brasileiro nato, desd~ q_ue segmd_a ram htstort~~or~s __ da côr- 1e pt~rst,e~ terminado local, que é o Iooal na~, de o da nacionalidade1.pots S:l. depois 
de indicação que R restnma._ ex?l~m- De cgul~n~c.., .. ~; Alem~T?~13.~ Jt.~ta. tural. de fato,· do nascimento. A ria~ 1que alguém e natural poderá Ylr- a t~r-, 
vamente; ao e:"mres.so nos disoos1tlvos-r do tomo _de S.~ ~'='ny_ e !llo;:.olor:;, G .me 1 turalidade, no nascimento-, é. -pots~ nacionalidade. diversa dH natnrall• 
dos ns. r e II dP arUgo 129 da co~s--~Kant, 0 defro_ taram. · de ascendência r paternidade-e mater~ dad~. .. · 
tituíçfio da Renúb-H.ca. ou nfio_ ~; .. gm_dn . NO Bx2Sil, tiesde a Con!5ti~uintf! rle niC.~deJ de que resulta o jus sanquinis. No ortigo j3: referido do P..ntuüo Pl'O• 
da discriminar,ão de n."'ltur1'!h7.fl_f-to. W23; foi o ~ll.ilto larg,ãmenle d·;ha- e de l'Xalidade, em que· se. assent.11 o fei.sor Haroldo .Valadão- S. ~x_.•. R!"' 
nacimwlizado. o~ ~~uivale?te teons-) Udo •. Mais ·tarde, Pimenta .Buenh, -tus·I-'Jl! do nasci'llento. Ninguém vode &ertau sóbre o projeto da ç~n~Wnu;ao 
tituiciío da ~rmiJlH~~-.. artigos 1:?- I lTeix~ira de Freita.s. Sorianu_ de sausa escolher os. nrópl"ios pai-s, cu o local ria Repú~l~ca. em elaboraça_.;': ~·Obser'!' 
e rr: as. na!"n!!rafo nmco. n . ..,. I. so- e Joao Barhalho entre rmtrJs ntrlu· ~ que nai':C"..e. va~se iniCialmente. que a ~"'r~o. com. 
n. 0 I: 9-Q, oarft~l·afo único .. I:.: M·_ ·s.iVt:'. ~ui Brfrbo.,;a. no ~tUd'l sôbre o . . .. ~ . dõis artigos. apenas. sôbn Srcicm_ali• 
103: 126: 141, ~ 9. 0 : 15&, pa.ragrnfo góxo e o exercício dos direitos políticos~ A orgaruzr~~o Jmfdi<:_a ~a .socleda.de 'dade se intit.ula. também. Da ctda .. 
únicc e 16'!). _ . * • • I que 'discutiu com a sua excP.pciOl',al ~ur~ana e.s a Iecet~ drreitos pata. 0~ fiani~. as:<unto de que ?~áo ~rat!!; e 

~ 2 .·o A expressao "C!~ada_? bra.en- 'mestria na· "Contestação ãs PleiGÕf'.S tnchvi~uos buman~s não. anel!as. des mui diverso do precedente. :nms Cl~a­
tei.!"'_l" a~a~~er~ .. nz le~sh.çao- <J:rd\· \ prfflidenciais•·, -. ern 1910, trouxeram _o de 0 ~_a_;~ime;;_to, mas- atfo desd_e ~ dão é 0 eleit-Or .. é. o nacionnl no gozo 
n:.\nn, todo mdn'1duo btnnano de n2- jcontfngente do...c; seus conhecimentos ~onceu~.q~, n~ _e est.udo. poré!?, r~s dos direitos polítiCOs"' .. 
d··ma1írlade })nu:f!eir~. por n.'t.~ci.nl~~!~ lsõbre a matéria. Na ~rg:en"'..in .. ~. Es-- i~t:r~;;sa .. D:t!t:ir._~1•1,armente. " situqç,ar, Parece-nos.. sah·o. melhor ~ui~n._ que; 
ou ·par naturnl::r.:l:~no. IGonS"bf.lher>()- trada se preocupou com· a q1re3tã~?, da urtdJca dos.mdiv_,_duos natqs. sendo a definiçãO; quanJç. TI.dO~t!-C'rfei ... 
da Rt::!ni'Jblica, artigos. 129 e nümer:cs: . mc.sma· forma que-. nos Estaeo.os Uni- O indivfdoo hÜmano t não adquire tn a arigem de dúvidas e errrs in_fi-
130. 1~1. -. · · - ... }dos. Flanders. entre ~ut,ros ex-aminou nelo n::t'Jclmento a piem" ~anacírlnile niÍo~. não ·é,· eientlficamPnte. Mec1sa. 

~ 3.o Para a_ nacton~liz-nção- Q.e ;;'l> , a.,:rne~to.tt !>eus .... E .• ültJmamerte, ent;·~ "ju.tidica. l!:le I!OZa-, a- princípio, a ca~ a definição de QUe "cidad:'n to '"': e~-e!: 
tm~u~ é exiqict(\· .. n~.n!\tt: (.f:nn.~utnl-~ nós, p.or ocaS!. an ôa · elabor:l;ílo _da pacidade ,passiv~. e Só ma~ tarde: tor é 0 nacional no-gi'Jzo r!.,~ ~,,.,..Jt0.9' · 
ção Fedem I· aJ"t.il!o t29. IV. iri iitlf!"1 • última Con~tuição da Repúbhcn. Hn- é-lhe atribufda a capacidade. ativa.· voÚticos". Cientificamente. r;n.,~ão é 

r -:- residênd:l. no p:Us per um .n.no roldo Valad~O:.. que . já ant~'J f-~~e- :\ .evolução do. individuo. humano de 0 indivhtuo humano COJ~ di.rP'.t~ ã.. 
ininlerrunOO: • · · t vera a respe1ta, mamfeslou-se na 1m-. obJetO para SUJeito d-'! -dJreito se faz cidadania, isto é. i .Protec~to nolttlca·, 

JT - idonPid~ilf> l!l?rrtl; 1 vre-nsa nesse sentido~ :;egtmdo regras ~e dir!ito,'_ que lhe à.segur~nea t"1ne- o Estado>~·l'"~nt~ aos_ 
rn - ~~uid.arl~_ flt;.:lca.. 1 0 ·que a seguir se vai ler" ~ nmo r.toonhecem o dt:-senvolviinento da ca- sem: nacionais. -NAo-_ ~só- n- rl,.,1tor que 
~-\rt_. 3 ° Constitui dil·eito, ti~ SO- ;tese em. 'qu~ se urOcura.. a'penas, fi~ar .paci~de J.urfdica. . . é _cidadãO. Não é cid:l(ião_ ~r..f"~a~ .~ · 

bet·ama. votar e ser v,n-t.ll--l"o '13.1 <\ r.argo D conceito .exato e r..ltidr,J: do. qué é.\ A Cat>acidade eVorui com: a. idade~ nacional n~ ;R;ôzo dos dirt!'lt.M ~htl ·. 
c}çoffu(} .l~q • .-.o-l"'T('~ ~0 ~Mqt.ado. "cidadão" de modo- a evitar eon- fi d ·lei é .. , . ·li- cos"_ A divlsao dos membro<: _rl ·um_ 

I I " ..-r. ; t n• .. 0 ""'P""!"tr{O· dn~ - . . lJ(an o a a poca· em ~ue o m. -. 1 . 1 • 111 e-lt>t!-ores. e 
.. · ~ .n::t.n ll .. - · r:·'/~· · · ··· !tl..'":óes._Que e~frit..o:s cscJf!ltecid05 or:s-. viduo se habilita para: os atos da corpiJ soem nsctO_na ·: - -.. . 0 direitos de ~ber. nJn., o c1dadãn --'~me. sa.m amda ter sôbrc 0 valor dessa ida j idica· Ib . ·a. lei estabelo::ce não e-Ieitor€21 não e-xclu1 co dl:e;to a 

decl:Jl":l~~~- ~OU ·:"ffÕría~e!\t..e. •:nn:tJ~i~~e expressão. ~ -- . - . !Jém -d~ idade, o~as cond.h;ões um ~ (aO 'gôZO e não 110 eXi"!~'l'"l()-) : 
de nart:Irlo n01f,._fi'O, ou '"'l~o::~~u~c~'n oe_ .Da naturalidade - Soi:> a !!Pígrate a apuração da capacidade juridíca. AS direitos de cidadania am; !M-n_orpo;. a 
p:om-~n--Ht. nu ~"ã.o .. ('.nnh·9:nQS.. PQ .fi'.~ - Dos cidadãos àr0-$ilei1'os -. a sUb- leis ·de direito' t>riv::rdO estabelecem as: inVãUdos e a quantos nan _.,,~ ,._c-h~ 
r:ITJ1" cf~mocr:át_lt'.ô bnl'!~í!do na '"'.htt!lh- eptgrafe - O nrtlgo 12 .da C<Jmtltu-i- condições de, C9:pac:idade éivn e as de.."inseri~as nos registros ~lM.:-c'""'l!'l:. E 
dad~ dm::· mtttd~s P. nn._ ~~:mtll'l_ flor:: ção- da ,Reptlblica - e a ementa, --direitO público- as • de Capacidade surge- nf o or~blema ~o gõro~ .. rlo exer­
dlr~t~ tnnda!'l't"'ntat-. d~:t·mr.;;">-n. l"~ rle Naturalidade. assim iniciei 0 meu J>i- política 'J. · ; · ciclo de diretos. tão In.~n<·'l_,.-,en 8 
re'l"il'f.-rc .caMado- nor_ H'-f-ra~o rtest.~~> reitn Politico: Que é cidadão' .-: Nem'. todos Os ventilado· pelo senador- RU! .-q~rb~ 
n_:·'·v:~J·ni~ ~o~.ç~un~.-..!"~1 fCI)...,o:o:Ht.•"l.l: ·.•·Fa_to- jurí~ico. é o rato natural de que estud.am-··05, :Problemãs- de direito ao contestar as eleic6es P~1 d"'"ln18fs 
çno. :1rho-o~ ,., . 0 'VT. l<>t.t·~. tJ .• M: TX · que nasce, ou de" que se Extingue. cohst!tuclotiaJ focalizam devídalncnte de 1910 e que ~e entros.a CO!"!l 0 ~0-­
tP. I· 131. 132.· TU; 135, ~ 2.a, It; e direito, independentemente da- nção 0 da cidadania 0 do cidadão ·Ainda blema· dR- cap~ctdade nhvn ou pasSlY_a 
141. ~ a. c ,_. tl=t' • , • • jurdica ~o homem, Savigny definiú-o. há pouco, o. e:n_inente pro!~r Ht- dos titl!la~s de. direitos.. ' 

§ 2 ~ CC)l..,.,·,et.~> a Ju.<:~•r.a '&1eJtorsl no Dire_ttq .!?"Zano. § 104, o aconteci- roldo.. valadão. meu· méstre e mcn. No ~direitO pr1vado, ? me!."r.-r,_ e at~ 
1: dedarac-Ao da c-an::tm.dn~e nn ?~ mento. em v1rtude do qual as relações amigo escrevendo sôbre A nacion.ali-·! 0 nascituro. por que naa pod~m e:r.e; 
tn~'~tf"'-!lcirladP n!lrf! o P.~et·cfelO d~J:-~ o~.- de direlt_o . nascem e. se extinguem. dade ~no projeto da Ccmstitu:ição, a.s;, cer certos di:reitoe,. ~Ao os ~o.,.~m. nao 
rrM~ dP. o:o.ot..nan!_l!. "tl!l cnnfornnda,1e Essa defmxção não é completa, por- ~evereru: ~A naciohnlidade não 'uoda rem direito á proteçao do _c<r;t)o s?ci~l 
tfn n'\~~to nnt,.,..t~r.- o::~rn-nre ._cmr. qu~ o ato jurdico é, também, açcn· entrar n:a. Declara.çáCJ dos direitt», se-- do Estado? Também, nt? d1re1to nubh .. 
Df'.t!.":'P ... ':.,hdo JhP fôt t"l""n"T""'c:entart~ em tecJmento em virtude do qual nascem,. gundo fêz 0 projeto. Diz respeito à co, os que não são e!eitoref:'. nor que 
~"rl.,~""<~O dev1d1'-.,~Jte rurtdam - ta- ou se extinguem. relações de direito .. - formação ciD corpo social. do' elemento não exercem e não podem. ~:'(~ce-r os 
d!\ . ..,P1r> Pr~'~.,_, ... ~~ ....... Ger~) da .Jtt~tte~ O que dlstJnguc, essencialmente, o pes.sool do Brasil, a vil;; pOis~ an~c- direitos de cidadania, níl.o t'IOI11"'11 · gO• 
F.le!t-.., .. ~'- r>O'" ~ ... tld, -oohtico. ,, nor fato jurdlco do ato jurdico não é riormentC". zá.~los não. os goo;am, de fo.t{'l" O F.sto 
R.';Selnh1éia eletiva de que participe 0 apenas, a circunstãncia de ser o ,Jri~ Há uma oerta nebulosidade n~tas tado Dão protege além dos h"b;litados 
acusado. ~ . ... metro natural. não o sendo o segundo, proposiçÕf'S. E' a. nacio-milld8de, cow._o ao exercício do voto, os que "P. p§.a 

§ 3. 3 QUaJqum< _eleitor .poder~"";;· I mas -0 resultar ê.sse de sujeito de di* af se -prctenc1e .• que l'diz respeito â acham, ou não nadem estnr, hablllta.• 
queret· ao juiz eleitoral. com t.f ... ! l~. enquantf. aquele se v~ri!i~a I formação do co.!po sociAl do;elemento das a êsse exercício? f 
mento no ~artigo 41. n.: 0 2. do~ c; ... ~P indepen.dentemente dêsse sujeito. E' oe~oal do Brl-Sil"? Di~lo bt·Imtiva, A cidadania, e. nacional!f1"""· ·.l E~« 
Eleitoral e em petiçao -Ie-vlon, _---'o o fato ,jurdieo o obJeto n~üurar dP tm concorrente-mente? -Trata·se no tado, afinaL não são farn,P.~""'. PY~Iu,. 
documentada. nã~ .seja rye~iL!~~ j;l QUe, em rel~ção a sujeito de direito,~ caso. de nacfonAJidariP.. ~nnhmt,; 11~ sfvanv~!lte. de eleitores. mrts d:! a11an• 
exercfcio da di-reno de sooeran -
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tos, eleito!"es ou não, ne!:e·:se·ndicam --:~QUem desejar conhecet ·desenvolvi· ter concedido o direito de cidade,. .o Ide matrimônio !ela!". •aav1a, ta.m• 
pela :residencialidade, decorrente .de menta éste assunto vod.erá ler .os <le- que corresponde, no direito moderno • .hêru, wn conae!ho to.rmado de quatto• 
Qatura.Edade e de naei.Gila:Iidad.e: ·SâO bateS que a· respeito ooorrer.am na As. à_ natnr.alizaç.ãQ, .ou_ ê. naeionatiza;ão.· -ei:ntos e um membros, que eram no· 
.cldadãos brasileiros não apeilas -âs:bTá- ·sembléia Con&titui.nte de -1823 • ...t.1iá!s E, então, adverte o esr.agírita: "o dda- meados por sorteio entre os pnvtle· 
sileiras eleltares, mas todos <os,:J:JtMd- transciitos, sob a- epigrafe - O.s que dão n-ão o e peta fato de se ter .esta~ giados". . · 
leiros; -OS que não perdeniiÍl· -e :051 que ~dO cida.c!Jú18 -, às páginas 30 -a -85 dO belecido em algum lugar, poi.-'{ 05 es- Assim foi ate seÍ confiada ·a So· t 
conquistaram a nossa. flãcionalidade ... meu Direito po.litico, yutllcaçã.o da trangeims e _os -escra'Vos são, tambem, lon a modWcaç&c dessa consw..-al· • 

l>o qne a11uzimos. Úão' no:s':Pài;eee ·Comissão de constituição e JUSti-ça da . aí estabelecidos. Nem tse.é cidádâo por e a expedição de nm·as te1:s, So· 
assistir r~'!ão a-o preclarot PfofessOr -Câmara dos Deputados, em 1.939, se poder, judicialmente! levar, -ou ser' ion "divídiu a populaçao em qua· 
Haroldo Va1adão ao eserever que '"em quando 11 -presidia o meu -sau-doso ~mi- levado, aos mesmos tnbunais .. , assi- tro classes, de acordo cont a pt·v 1~rie· 
1934 ~ técnica f o~ mel_hói; · ·Qtian~o ~a'O :to, o grande ~ .~1to Afrll.nio de Melo na1ando o easo dos estb.ngeiros; que dade, como Jâ. hay.la &do i11vic1H1a an· 
defin:r-s_e .. a_ nae10n~lt~a~~. bra.Sllt'J!'ll_ Franco~ onde 1.n~et~i. o.:neu ~do -oom, goz:~rn. de direitos civis e comerci_ais tt?"i~rmente. l..'5to e, em ~entaco.s:.cw~­
se drsse. ~ao ,tJ:astJ:iros _, art. _1f>?. esta definitão. Cld~dão_ é_ "U mdtvfduo e na;O _po.38Uem os de natureza pohtica dm100~ calal.elros. zeug1tas e tetos. as 
apenas. e nao -sao crd!I~aos- braSile1~ bumano com capa.-e1dade para -gosar Para Ar~tóteles. no parágrafo quar-~ vár'..as magJ.StraturaB p~ram a se1 
l'os" q~al e!'n 1891. art: ·-~· e '~~ra. os_ direitos Nme~rados pe-lns leis po- to do ca?itub, "'até cen-o ponto. qUe os nove arcontes, os t~ourcir-os, os en· 
no ProJ~~o. ~~· 141 ._Por ·ter erronea- 1iti.e.as d_e .~etermma-do Est~do aos 'St..'US não é o sentido geral de expressao, e!'l.rrega-aos dos <:ontra:t.os pu.blJ.co;:, u.u 
ttlent~ S-1:'t1Enrl_o ~ adat!ilo, em vez de' naaona.n; . . lJU-àe-se d.enommar Cidadãos aos md.1- polef.ae. o.s ome e os atuarJ.OS da ta• 
o fazcr a h:c8.~~e~ros. qn~ndo ;ratou Se. :pDiS. a Se;-fu.l 1 do ·projeto ,Qa v-lduos. ainda não reg~"trados, .P~ .sua! zenda~ o~ cotac;rl!tes. (oorrespooom aa 
dasimp1eB :UJ~~çuo d.A.. na;tona.11dadf,;. Constitu.U;:áo 1~ _ Da cidad!l:tiO. e tenra 1~-ade~ nos Teglstros públicos, e pentr:.co.s1omedm.w.s_1, cavalheiros • 
teve a c:_onst1tmção de 18-4.. art. 6 .. ., 00 . iuil.iàctLe (da cidadania Bnbre ao.s veinos 1.sentos de qualquer ~·~ zeuguitas, cunt-Ulacs a caaa ·'!ía5Se car. 
~· postl!!~lormente. n~ 1rn:.a1· d_os .el~: "Oij ci~~ão.s. na .s.u.a colf'i;iv~d-e, 0 aT- _ -ço. ~mas, ~é .miste: a~ntuar que uns, gos proi:J9~C10nalm€nte ao •a!Or a 4 

?res, •. d:. rlenowln.ó. las flddilii~s att tig-o i4.J -e .sôb:re naeronalid.arle tqua- e ~utros ~ Cld?-dã.os• embora unper- l SUfUI propnedades. Aos que llgurava.a. 
t:Os, a~ L 9!). e a de 1891. por telo re- 1.d d .a-. • __ , ~--·llvid'll.alm.ente. 0 feitamente polS de modo restrito 1 entre os teto& d<>u apenas um 1 1· petido _n~ •p·t G.t:) c-begoU; ao absurdo 1 -a e our naooaa.~., lllU.l · .~- ' ' - • - ugru 

• ·-. '- ·· ~. 
0 

- 'Rrt. 148) _estaria certo. embora fôs_ cid?.uno. "é aq,t;ele que pode ser JUlZ .na M.Sembl~ e no tribunal aos .:ura-
de p~u~r :r:o ar~. ?f; .1. •. ~ suspc~o se _pref-P-ríwel -sintetir.a.r 1l ementa na cu !lla~p .. :trado sendo magistrado, co- dos. Con&deravam-se ·pertencent-e. 
(?) c;t-~ mu:;.wnalida pa!. mcaDUCJ.d~- expressão Da nacionatid.tu!e, -que, mo et:plica. _em a.cepç.éo lata, quem ao.:o ponb005lDrnedinios 08 Que oonse· 
~;i~~~:~ . .ou moral, <OU condena.çao · -:~.brr.ngerla, -.ent!A as suas. duas Bi~i- e1::eree . f1.1I1Q0e5 públicali por_ . ~iodo ~m de suas. terras qu.inhentos me· , 

O , ê'.t -o f ~ H '"Old V.a.la fiea.oâes - naciona1idade, .oorpo SOCial detennmado, ou -por tempo tlmutado, dimos, de a~tte ou de grão. Eran 
dão :,·~1 ~0~~-~ ~~ ~!.crê~i.a Ô na-cional. -e na:ciónalida.de. eap.aci~e :aind.l ~e "'.D.ào te?-hn _parte -alguma eons:der.a.rlos cavalheiros os que eott· 

t 
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91 
· - ..... ,.....1iti'""a do membr-o do ,corpo socJ.al ~ a11torid.ade", e cr-d.&dão quem ... par- segmam tre?.('ontas medidas , ... ~ ........ ,..,. 
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3 
•. ,ur'Oensão da n.a..Cionalid.a-de" uru:ion-al. QUe a matena mv:e porp..or- · pa.' oeg..,.........._ente, n~ auoondade d-eU- IZ1am ~~. podiam manter· UIJ 

rnas t<>::::-:-;;\,)1ente _ "Os -direi·tos 4e. se à dec1ara.r,-ão de dire,ltos ,e fora ode 1 bera.~1va e na_ -a~toridade judici-árta·~. ea,·alo". 
cidad,;~ br::t::ileíro .&ó se :susnende.m ou dúvlla; 'fl.'~Sistindo; n~ pont(), tõda Contmua ATistóteles, no paorágra.fo j Ainda .segundo l\ri.Btót€les, c• as no­
perder'1. rws casos aqui -'·ptÜ-.ticu1ar;7.a-, a .razlio, ·ao douto Professor ~-aroldo n1)no do capitulo irúcial do livro teJ.·~ meacõe.s para as, váriAs funções msti• 
dos· ~ 1 " _ Suspend.em-s.e: tf) DDl' V.!lladSio, a cujos altos me.rccunentos eeiro d.e A Poltt1ca, por CDWiJ.gnar que .. tuld:as por Solou eram realizada& pOJ ·~ 
tncãl'W-r.'d."dc nsica ·eu roere~" .. ' A.lÍá-s. deb:c .nqui aa ·minha:; desvali-c::s!s ho- "~o sentido com~ .de_fint-se o cid.~- .&Orte!os entre os -candida~ ~lecioD:a· 
essa !'e~..,··ão divergiu da cW JM-'O}eto menageru. ~ a_:quele que e f"llho de pal e mae dru de cada uma das trtbrus •, -d.es1g· 
do Gon'-mo Provifs~~ por. ama.r à •Os "Politai". _ José Maria m;~ cidad:tos, e. ~~e o não .seja_ apenas de nando cada tribU dez candidatos_ parf 
forma. mm ·o sacriüc1-0 ·da: lin~u.agem traru~ -no (;ttf'IO tU direiio conJrt.utU:~o- lum d~ do_lS , para, dep~15., declarar, os nove a.rconte&. A organtzaçao dl 
técni.,:oa. pci.!; o omjeto ·estabelecera,.~ Ml. J~al .e cdmiwistratí-oo~ pretende 1 QUe "'etdad~o é o homem mv~o ~e Solo-? per:naneceu, ~ uma ou outl'l 
- "Art._ en. Suspend~e u e.rer;e-~.cw que .. 00IlC'Ol'l'e parn esta~iecer a dife-~ c_erto pode! . Mas, no ca:ntw.o t~ .:tv mod.ificaça.o, até Cleltenes~ que ínsti 
dos djrei!"'s de um cid3d§..o bra~ileir.o.: rença ~tre l:"la.C!on.alldade e .soberama 1.livro terceJio de A Politica, ..t\..ristóte- tuiu _wn conselho de quinhentot 
t.o. Bar incapacid:td.e fisiea -ou mo- dar a essas -palavt.-as a dtlinição que les ~creve que ~·pode-se dizer do Cl- membros e o lugar de demarca. coa 
ral". · atribui -o ex:.-emnlo da maior parte das d~~ o que ~e ~i~ de qua_lquer .dos in- as deveres dos aullgos naucrâ.rios, par1 

Com ,"f=it~, o. que se suspende, por· nações do -mullctD e a doutrina dos ~nduo.s ~ue v1aJam e;-n na:.io: êle demooratizar-.se oom Pér.icles. t; retro 
!nca"OfJC>(l_::dw fisl?a ou mmal. ou por mais gra~·-es pensa.Uores~·. senélo que e ~.memb1o -de uma~ . E, no gradar .após -a aua morte.-~~ 
condenA~ o C!'l_;mnai, enquanto d.'?ra: "nenhuma a.utoridade .. dos teml)OS an- ca,PJ-~ÜO !fl·. S:arga '? co~we1~ sõ~ se. posterl.or_:mente . .sem ~o da 
o seu- efeit?, ':ao_! o g-ôzo pe'lo"s ,Jda tl,gos ~ táo f-orte na m-atérla eomo ~ ~dãos. as cnanças nao -ao traru:formaç.oes. Mas, os tnagltradol 
dão~ tr.r;.s ;I1r-eitos que o Est-ado -nss~- Mistótoles, que a ~abelecia categ-o- . CJ.-dadáos ~o mesmo m~ do que -os -em ~tenas, o que Aristóteles ass;im de 
ra, It:ó.Ist'<lt~ente, at~ a estnm.gerroo.. !licllnente''. Acrescenta Estrada -que homens :fetto.s; ~tes o .&aQ _em s~ntido nomm.a. eram . quantos p:articipavan 
rel~ht-"OS ã. h~~de. à .... seguraru;.!l in- "f!lltre -as _antigas _socieda-des .. a ci.da- abs~o~ enqtmn~ ~as o sao ~e- ~000 do . poder público, eleitos. esoolhiOO. 
div1dual f' a. 0~01Jneda'd .... o gne se sru;. d.ania tinha or -origem a iniciação .relativo. Sun. d!a'td4 elas sao eufa- de~ngnad.os, sorteadas para <O exereie11 
pende:,.~m :,at hi~tese, é. o exercício. timrglca nos ~os -ur~oo, e, .se po- dtie~',',• aftl'Il_la. ".m~ de modo ímper- ~essas 1unçõ.es. e não os eleitores dê& 
é a at~, ldfld_.. dos diTeit~ fi)!ados :.\?-a- -dWn ser extanctido.s os âire.itas que :feito .. E :ul!-d.a: . Por a~ _se vê, 1;1or- ses _magistrados, as que os eelgiA.nt 
clonahõnde._ ~ ~idadama. flOS direitos ela envolvia aos .estrangeiras par meio ~· que hã ~ espe~es de C:t~- E_ nao féz o ~agi~ta qualquer distin· 
chamado-; r..olltiCOS,. que t.:ern por base J1 . t aliza - Ja . . dão.s, pertencendo esse htulo prmct~ ~o entre nac1onahdade e eida.dama 
~inscrição do cidadáCJ colll.o eleltor.. -e!z. na 11! cao.t .~~d18~ por~ ..... ~ patmestt, aos que tomam p:;.rte nas1 não defrontando -o probl-ema deml 

a~e.z.TQS na ur.a.Ub<l O.S.. .se., ............. tu-,..;....., pUblJ' "' .,._ " d'_..t ...;;...... . . d'~ . 
A Constü.uieão do· lm~rio foi cor- oonoordam todos os h:istoríadores gre- .-.-'""""' ew:' • s:n....., que, em ce:~ 1" .... nr."'"':'• o? ln ........ z:.ç~a. 

retame:nl.c -redigida no "·Art. 8 - -sus-; -gos, ..aà.qllirlaJ.n direitos idênticos aos tas ~-d.a?es, <I ·Ctdadao e_ o homem .sao _Os. ettrll" • - "'Tá~1to elogia a ge-
pende-J:e o exei"clcio ·.dos direitos ooll- que de&frut.a.v-am 08 politai,. mUlto em· O?nstitU.!d06 por -n:tt~. so pessoa. ner~dade eom que Rômulo ennoordj 
tlcos: 1 ·-Por incapacidade fisiea ou' bo-m não .oe pO&S.a precisar no que Pa.ra -que tenha. ._1de13; do que era os nero.s1dade com que Rômulo concedert 
DloraJ. U- Por senteaço..eondenat6- ~tia e.ssa diferença"~ ma.g_'.stra~os. e -a -~a~st.Tatur.a g:re.ga aos estrangeiroa a 'Cidadania rom:tna 
ria à -prici:o ou degrede. -enquanto lhl- e ~~tet· mvo7ar Arlstotcl~. em A Re· RômultJ _era o fundad-or religioso dr 
rarem o.s seus efeito~'•. A legísl!l.çáo Em A Pol!.t.ica~ Aristótoles esc.r-ev.eu publiCD. ~e.,. ~nde lnf-onna ~e .B?ciedad.e e ~râ unt rotoni~ador; neces· 
lmperi:tl subseqüente. ·O f-oi -Igual, ·o livro terceiro .sôbre ~ cid.a.de e -Q cl- a antiga constitwçao, tal como ens- Sitava atrall' massas de população 
como se oode -ver na !ei de .3 de de- Ciaclão. A cid.a.de~ em grego pó!U,. cor- t~ nos tempos_ de Dra.oo! ~tava orga.- mas, oba:tante a infiu~ncia de Numa 
Zt'mbt·o de 1'341, nrt. 4, no ~amf"..n- respondem., com a evolução do tew.po, ruzada da .segumte mane1ra: -os magis- a medida que a sociedad roman..'"'t st 
to de 31 de·.fanelro de 184.2, 'art. '293 . .soc1edad.e civil~ .ou política, a.s exp-res- trados eram ·escolhidos entre a.s pcs- d"€-8envolvia, o direito ae cidadaWa 
§ 2.'', e no AvJso n:o "70. de .a .cte agôs- ooes P..epúl:ilica e Estado .. No capítulo soas da alte. sociedade e de opulência. i:1 se restringindo; e pode-se êl:>tabe· 
to de H#5. Da ineorrdo da -redação in.icia.l .dê&Be li:n-o Aristó-teJe& -começa Embora o govêrno não fôsse_. -vitalicio, !-?('P.r como cuosa certa que a.té o ano 
da Con!'titulc.áo de 1B~l result:trnm a.s. o_parágl·af-o primell'-o oom estaques- estendia-~ por pe~o de dez .anos. 267. a ~fd_ad:mia_não _.env~lv;a .s~m­
incorret:'Õ"5 da COnstltuic5.o de 1934 tão· .que .e Ci-dade? E -depois .de acen- 05 primel.I'OS ma:pstrado.s eram. hle· 1)re o dtrelt.o de mtervrr no cxexclciO 
(art. 1_1fl), da Constituição de 1937, ·tuaT .q·ué -ainda não .se chegou.a w:n rarquieamcnte. os segttinte: o rei, .~o do poder político". José- Maria Es· 
(art. 1HP e .. do atual't'-I'ojeto, _que es- a.eõrdo para definí·la. acrescenta. que polemarca e o. ·ar~nte·•. ""~ tesmos- t~ada, no Curso d~ dire!tn c'!nslifu­
to.belect> .- Art. 156. OS Qh'Citos 1JO- - ~ a atividade do homem políticO e te~ foram IDStltu1dos mwtcs anos C!onttl,_ t~Mral e adrmmslratwo. as­
lfticos so se ~uspe-l!dem _?U se ,.,uer-d.em do legislador tem a cidade por objeto" mats. tarde, quando os ~a.r.gos actma ~Inl .in!e·a as suos c~sid_erações Sf)bl·a 
nos cnsos tt_.qm pnrt1CU1anzados - em _ pois _ "o govêrno 011 a constitui· menaonados foram convertidos em c _problema da naciOnalidade, ou ci· 
vez de - '1o exercido (1()8 direito! t>O~ çã.o politica, não P~ de cer.ta or· anuais, -com o fün de pOderem lDSOJ.·e- dad3nin .. -?a Roma antiga, contracfi ... 
Utlcos só !;:e 5\lSpende ou -se perde nos dem estabelecida entre .os que habi- ,.er todas as decisõa legais ·e 'atuarem. zt!ndo, all.M, o seu concelt.o de. cida­
casos~ ~r111l oorti.eulariz~~-o~. A e:- tam a c1dade'"' ... E 110 . ar· afo .ae-· -como. -zeladores das ·mesma.s:. com·D dania, antes ex_pcst~. ou seja4 .n c.on .. 
press~o dOS direitos pohtlcos" eq'Uiva- gundo .assim p1·óskgue.P Ma:, sendo ®jetlvo de determinar as declsões en- t'lição. jurfdi~a em vu·tude da qual o• 
le. pois. n uma ellpse - os dtreltos a ·cicÍade algo de ~e . tre os litigantes"_,. Mala adiante 0 es- in-dfV1duos Intervêm no exercicio do 
politico:s. quanto ao sen ~xercieio... camo qualquer outro .sis:teDl4 x_:;m~~ tagirita infonna que Draco pÔz em poder político de dete-rminada -'rJ-cie-

Ess.as oh~;er\•a.ções pn.rêcem eoadu- de .elemcnto..ot o-u de partes é preciso "Vigor auaa medidas, na época em qu.e dac1e · Segundo agora .reconhoce (I 

nar~se com êste ucerto do brilhante evidentemente, procura.r ante& -de tudO Arist:tiemo desempenhou o papel d~ e:$~1'\tor plat!no, "'a cidadania não en:­
trabnllw do conspícuo P.t·ofessor Ha- saber -qae é Cidadão Porque a -cidade arconte. Sua constituição apresentava vo v 11 semPfe o direito de inten·.tr 
toldo V:1la.dã-o, do qual .nos permiti~ é multidão -de .cidadãos ·e é. por isso DB. ~~tes cara.cteristica.s~ -concedia. no exereicto do poder politica··. 
tnos dlvel'f:\'ir em pormenores: "Dai n necessário examillil.r o que é cidadão priVtl~ a todos os que pudesseml PrOMeguindo na evpo~ção d.estR. 
crítica. -dns comentadcn-es e f'.-..<mecialls- .e á gue se deve asshn denominar". possmr, ~-próprias .expensas, a equl- matéria, Estrada assevera que por 
tas, concf€-nando o emprêgo da -pala- .Para Ar.i.stóteles,. "nem Se!hpre se estê. pag~ :nulitar; os nove _arooutes e os outra. parte &!fbe-se que em tempos 
vra. cidadão qumdo se trata de sim- de acôrdo nesse pohto. uma vez que tesoweJios eram esoolhtdos e~tre as.lposter1o~es. exiStia grande diversida­
ples aq~ti.c:icão da nacionalidade" .. Pe- nem todos acor-dam, quanto ao mesmo t;essoas que poss~m ~ro-pnedades de de due1tos na massa -que form~va 
la.s considerações que vimos de fazer., indivíduo, seja êle cidadão'', pais "é liV:res de ônus: nao infel'1ores .• dez. a sociedade- romana ampliada por 
nAo se deve, na verdad~. emnre~rn_r a ~v-el que seja cidadão na demo- mmas, enquanto os cargos maiS II;U-l~eio da congutsta. Assim,_ ~xistiam .o:s 
}lalavra cidadão quando se tratà. de crac1a 0 que 0 não é na oligarquia". portantes eram dados aos que POSSUlS- <Cidadãos i~g~nuos e muruc·pes: ~xu:-­
stmples aquisição da nacionalidade. Aristoteles recomenda, a segu:Jr, que sem equipag-em militar e a de gene~ tiam. os .dhettru do. LACIO; os. dr:e_l­
tnas. apenas em todos os casos em se ponha de lado 08 que obtem 0 ti- (estrategas) e de chefes de cavalaria tos ltallcos: os direitos. prqv~cw.UJ. 
que o nncional não perde a sua.nacio- tulo de cidadão sem participar da (hyparcos) aos que. pusessem deela-~Jtpoca houv-e em 9ue a c1da~ama fot 
na.lidade, pois que. -em tais hipóteses, constituição politica da cidade~ como I't?" propriedade SUJei~s a i~postos matéria. de neg~cJO ~grange~u\) pnra 
continua êie cidadão do Estado de aquele.5 que conse"uem por se lhes nao mferiores a cem 11:1mas e t1vessem \os governantes unoru1s. O tn~uno ro--
que é natural. 0 ., fUhn. m.atnr~ da dez anos, naseld03 mano que mandou açoit~r .Sa-o Paula 
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" declarou que êste a havia comprado. dalll ., generalem largitatem aostris' sas absolutmente C;UversRs. POr outro a)ta an~gutdade,p,já. o cidadão e1·a o 
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Caracala facilitou mais do que qUal• sulJiecti& D4;tciaw.usu. · lado, a circUnStância de desfrutarem, nocianl, o habitante da eida.de, o que 
quer dos seus predecessores a aquisi· Maia tarq.e, em Co?Uiàerações po- na França,_ oa nacionais três çatego~ tinha o mesmo culto dos· P'eUS conci­
ção da cidadania; o seu propõsito ltttca~ .s6bre ~ ConstJtu.ição ao lm· rias de direito_:..... c1vis,_c1vicos.e poU- dadãos,.daqueles que eram ca mesma­
era, porém, antes financeiro do que pério do Brasil, escreveu França lJfi· ticos - sendo os civis exclUblVó.lS dos ~ação, em oposição ao estrangeiro, O 
poJitico, pois estendeu os direitos de te que "entre os romanos, desde o nacionais, não contribue, também, pa- que não tinha a sua região, não par .. 
cidadania para aumentar o número principio, o nascimento só prova a ra a diferenciação da ·nacio!lalidade e ticipava dos seus .cul~os, não sae1·ifi• 
de contribuintes de determinadoS int- condição de cidadão romano" <pági .. da cidadttnia, se essa distinção ·não ê cava aos seus deuses e não era como 
postos. Na decadência do Império Ro- na 4U e "a lei de Ant<lnino cara-cala feita expressa, nem tacitamente, pe- êle nacional, leia ~tel "de coulangcs, 
mano, não havia apenas eata diferen- declarou que todos aquêles que vl~ las leis que asseguram o exercic1o e o e. verá, em_ A cictade antiga~ como n~'l.l 
ço_ entre a nacionalidade e a cidada- viam no ·impêlio e debaixo da prote .. gôzo _daqueles direitos. Na v~rda~e, o verdade, assim era. 
Dia, sendo ·Q.Ue a hf!.Via no grau de ção das Jeis romanas eram considera .. prlciplo fundamental da naciOnaltd~- No capitulO XX.r~-A lei, do livro II, 
poder politico de que S(l investiam dos cidadãos romanos'• <página. 44), de, no Código Clvll Francês, -é o nas ... ' A cidade~ de Coulanges assim o ter ... 
determinadas classes d ecidadãos. Al!- acrescentando que "os nossos legisla .. cimento; as outras· disposições· relati.o mina: "A origemtreligiosa do direlto 
sim, o direito muniCipal envolvta-~e dores_ foram, nesas parte, tão sábios vas a esta condi~o ·são- exce9ões,· .t~l ·anti~ nos explica ainda wna das 
sempre no direito polttico; e a dege .. quanto ... declararam cidadãoir·os nas .. qual no nosso .dlrmto. O Cód1go Civil prinCipais caractertsttcas dêsse dirEito. 
net·ação das instituições munieipais eidos no pais onde res1dem" (pãgina fra?cês estabelece: 11 Art. ?."' O exer• A re~giã.o ·era puramente cnvii, _tsto é;l 
proveiu, provavelmente, de modo n.o 49). ciclo do~ direitos clvts ·é .tndependente e~eCial eUJ cada .cidade; dal nao po- · 
principal, dessa circunstância. Final- Deve-.se assinalar, para Zucidus ardo da quall?ade-- de cida~ãos, a oual não.· d1~ pr~~anar- t~IJém senão um. d1-
me:p.te, savigny estabeleceu c tomando da sucessão cronológica, Antonino Pio· se adqwre e não se conserva .. se~ão retto ettltl. Mas nnporta ..u~tingmr~ o 
em conjunto todos os .antecedentes da reinou de 138 a 161 e Antonino ca .. na ,conformidade. da lei const1tUe10~ sentid~ .que essa .palavra t1Jlha Cil•l'O 
matéria e estu!fando a questfi.o no rae'!-la de 211 a 217, tendo Justiniano nal • O fato, de, na Inglatc:rra, cnde, o~ a.ntlgos. 9ua.nqo êl~s. dizl.am ~ue o_ 
momento em que o direito romano imperado de 527 a 565. o edito de em todos. os t~pos, ... o nas~ento foi d~eitC? er'.!- Civil, 1!:18 cwzle, nómo; pc­
afetava a maiS cons.l.stente estl'utura) caracaJ.a SObre a cidadania é do ·ano a. base de ns.e1onalidade, da, Cldadània, lttikot •. nao entendiam som:ente que 
que existiam duas classes de cida- 212. · haver duas classes de naturalização,· cada Cidad~ tinh;:t p seu 16dlgo, como 
dãos; o cives Optimo. ;ure e o ctves uma outorgada pela corôa e outra pelo em nosso .dias c~.~a Estado t-em o se_u 
non optimo jure''. oS ctves non opti~ Quanto à alegação de que "O trlbu .. parlamento, não ·.afeta, em .causa .al- :mes quermm diZer que ti.S suas 1e1d 
mo jure ou ciVes mtnuto jure eram no romano, que mandou açoitar São guma. o problema da nacionalidade, s~ tinham valQr e _ação entre os mem-

. segundo' Savlgny, os que não Únham PaUlo .~eclaro1;1 que êste a havia com• ·ou d~ <?fdadânia. E na Bé1gica; a bros de ~a e~a ci~ade. Não ;,as .. 
0 jus suttragii (Enrtco serafini, 0 prado , é nu.ster .recordar que São ConstitUição, no tit~o ·2.~. art.' 4.0 de~ tava ~a.b1tar uma Cidade para ser 
dtreito público romano, 1896, vol. I). Paulo advertiu ao. centurião. encarre .. clara que 40 a, Constitll;ição e ~ outus subme~1do às suas.)eis _e ser p~r eJa.s 

Convém, a. respeito da cidadan!a gado dêsse açoite que era cidadão ro .. leis· ~elativas aos direit~ .. pohticos de- protegido; era nec~no ::;er Cidadão 
romana, recordar êstes conceitos de mano e que o era pelo. nascimento, ou termmam quais do. além da. CJ_!lalida~ dela. A ~ei_ noã. ~x1stia para. o escr.a­
Jo.sê Maria da Silva Lisboa, Visconde seja, desde. haver nasc1do, não impor· de de. cidadão belga, as condiAçoes n~- v:o; ... ela nao ex_I~tia princlpalment_a 
de Cayrú, na sessão da Assembléia tando, por hnto, out~o fato para. a tcessáJ;~ para o. excrcfci.o desses m .. ~a o estrangeu·C!.-· yeremcs,_ t:nats 
Constituinte do Império do Brasil, em conquista da ci?adama, ou da nacio .. reitos • . . . ~ long~~ Q'l!e o es~~gell'o, . ~:mucillado 
30 de setembro de 1823, transcritos .à nalidade. f? Edzto perpetuo do impe.. Estrada concl~ as s~as considera- em ~Il; cidade, nao pod1a ser nela 
página. 74 do meu Direito Político: rad9r. Adnano,. compilaçâo judiciária ções sôbre a não smo~inua de n~eiona- proprJ.etario, n.em nela nertln:r, nem 

redigida por Silvio Julmno promul- lidade e de cidadarua, no dire1to po.o testar, nem fazer contrato de qual .. 
'"Os jurisconsultos romanos de mais gado. no ano 131, vigorante' até Jus .. litico, com o atribuir a. KANT; a de- quer espécie, nem comparecer perante 

gaber e patriotismo reconheceram bem t!niano, considerou cidadão romano fínição de que "o cidadão é o eleitor•·. os .tribunais ordinários dos cidadãos. 
a verdade· do principio - natura om~ a clança nascic.a do matrimônio de Mas, essa. definiÇão não é CX'I.t'o\, por- Em. Atenas, se ali-·se encontrasse crt:­
nes homines aequales sunt; verum latino e romana e a concebida antes que se todo o eleitor é cidadão, .nem dor de um cidadão, não podia de­
servi jiunt jure gentium. E, suposto, e nruscida depois da naturalização dos todo o" cidadão é eleitor. de vez que mandáAo na justiça· para o paga.• 
pela jurisprudência antiga, o servo pa.ts. · <Declareiiii, JloTfl.(t. e a organi.. a lei e.stbelece as condic;ões para que mento de sua. divida, de vez que a lei 
fôsse considerado Bbmente como cou-- wç4o do direito) • o. cidadão seja eleitor e, até, estabe- não reconh~cia valioso o contrat? pa ... 
sa. e não como pesoa, e, por isso, nada Ieee, também. vedações, impedindo ra. êle. · 
pudeMe adquirir, por qualquer v! a, De tudo o que expÕe Estrada, nada que ·certos cidadãos o sej~m. Ao cie- . . ~ . .. . · 
que não recai.sse. instantaneamente, se pode con;cluir de modo a.. difere~ .. mais, KANI', Iio seu -Direito Político El:isas dispoSLço~ do ant~f° Clll'e\t~ 
sa. e não como pessoa. e. por :Isso. nada çar ~.a naCionalidade da. Cldadan·a, §.50, admite ·que cidadãos são Wdos GS I errm <!_e uma lóglca .P~~el a .. o ... at 
fleauência. nunca .se podendo vel" . senao ~que há grádação no direito dos habitantes do teiTitório que constl- re to nao n.W!cera da Ideta de JUS"l.ÇQ, 
ear 0 caso de ter 0 escravo um valor, cldadaos, sejam êles nacionais-~atu .. tuem a pátria. J?a& .da religiãO, e. não era concebidO 
qoo ofereceJ;.Se pela sua liberdade,· rais, sejam êles nacionalisados. Que I Depois de :iludir aos E5tndos 'C'nldos, !ora dela. Par_a ~ue houves~e uma re­
os mesmos jurisconsultos introduzi- os cidadãos sejam ingênuos, ou mu- onde pela organização federal os di- !ação de cUreito entre dolS homenE, 
ram na prática. a equidade dos preto .. níciJ>eS •.. que ~nham xistido os .q_i;o~itos reito~ políticos se regem por )eis es-_ era necessáno q~e. houv~sse eJ.~trc fH~~ 
res cont.ra o rigor do principio atito- do Lama, o.s Itálicos e ·os provmClals, tadu.ais e os de naturalização -por leis uma rela~ã;:lt~e~glosa. ISto t, ?u~ ti 
rizando o pecúlio do servO. E, Quando, q:zo a cldadd~nia adquirida houvesse federais, pretende'- Estrada concluir vessem 0 c 'fr1tu:n .mesmot:l ogaot ,8 
pelas sut'lezas forCnses, se arguta. a .Sido matéria · d e~culaçã.o para os dessa si·tuação que a nacion1aidade e os me~nos sacr c;os. -~ ~ en 1 ~ 
tneonsequência da prática à regra. le- _governantes imoraiS, seja por venda a cidf!.dania são causas dtferenti::·S em ~~d~J: ~~U:~ana~ãe~-~etssa c~e 
g;.tl, êles davam a. resPosta de que dela, sej~ para aumentar o número :lace .'da organização federativa -norte- udesse existir ·~al uer ?reh\m:o qde 
se devia. olhar para a. lei _ conveni- d-e oontr1buints de impo.st?s, dai não amerlCana .. O mais interesante, J.?O·_ cftreito Ora _nem qo e~ca·avo- ne~ 0 8 .. entibus oculis - .sem os óbices d.o se concluirá, em são raciocínio, que rém, é que, tratando da ·República :· . • ,.., ._ ·- e: 
direito civil" haja ''esta diferel!ça enke a nacio .. Argenana, observa que· .. ü. Q('nstitui- ~dangen:9 tmham Pa.t:te na r~.:lig~ao ~a 

"T d.· elto d !d d" ·b · nal1dade e· a cidacfan!a". Qual é essa. ção estabelece que o con-:rresso deve Cl »;de. ~m estrange:ro e um •:tdadao er o 1r e c a ao rruil~ di! . . - "' . . podmm v1ver lado a lado JOngos ar.os 
Jeiro" • acrescentava Silva L!sboa, erença? , . elaborar ~eis -uruformes de mdndama ~-sem que se concebesse· a ;JOS.Ubi.iàade 
•não é ter o direito de cidadão rama- · . Qu~ h~a grão l)_o pode_r político de e natt?"ahzaçao ~ob o. pricipio da c~ ... de estbelecer um laço de :Ureito 

1 
ent:re 

no, do tempo e!D- que florc:sceu o céle~ q~e se mves~m determmados , clda- ~adl'l;nla natural • ncn~cent~ndo que, êles. o direito era apenas wnn. aas . 
bre povo latin?, cujo_ go~·er~o asp~rou daos é o~uttencia de todos os tem- m.ais corretamente ter!~ ,.Jr.Jcedido,.o faces da religião. Ausência _de l'eH­
ao império umv~rsal. :tste titulo qava pos e ~m todas os ·pai5es. Que a de- legislador se houvesse ~hto ·nac~~mat"õ~ j gião comum. ausência de ;ei comum,.~ 
grandes priviJég10s. aos que nasciam gradaçao do poder municipal possa ~de natural do que dtzendo Cldada- A seguir FUsl-el de Coulanp;es no 
em Roma. _o~ haviam !!-dquirido o seu ter decorrido ~o se1_;1 . envolvimento ma nat1fra_l". o que dem-Jt~stra. ~aver capitulo se&-uint;, 0 cidadão c 'cJ es­
t~ro. Os sud1tos das diversas prov1n- pelo poder politiCo·na.o é motivo para o. const1tumte argentino ·l!n.sid':'rado trangeiro observa que-'·recl)nheCla-re 
e·as s6 tinham os direitos inferiores se di.stinguir _a nacionalidade da ci- smônimos as expressões ml.cmnahdade 0 cidadã~ ·naquele que tinn..'\ parte· no 
de m~niclpio. col6~ío e pretectur~. d;tdania. ·Que haja g!adação entJ:e os e cidadania. Esti·ada adver"c, porem, cultc da cidade, e era dessn. yarticl~ 
confo1 me a graduaçao po!ftfca do d1- c.~dadãos, como assmalou savtgny, que se não. deve .. reparar que assim pação qu elhe advinham todos 06 seus 
reito e dos escravas manumú;sos. De- não é, também, argumento para se seja, _Pois é e.ISto. uma 1as- muitissi~ direitos civis e políticos. Falamvs ao­
pois, porém, de estender·se. o império declarar a cidadania opo.sta, ou di ver- mas_ J~,col'reções de forma d:l Cpnstt· teriormente das re:leições públicas, que 
e ~rem-se, comi? di~ Tae1to, nações sa,_ da nacionalidade. Theodor Mom- tulçao • · eram a· principal cerimônia do c•11to 
nas tamt~ia&, v'!IOs _Imperadores fo- msen, no Direito !'úbli~o Romano, ~ nrgumentos de natm·esa ~histó· nacional", ·empregada àqui a expres­
ram abolmdo talS di!erençM. O tm~ confonne. a traduçao G1ranrd 1889 rica não bastam ·para destrnir .argu- são nacional como slnônima de cita~ 
perador Justiniano excitou a· ohser- tomo VI, Vol: 8, nota 2., advertiu oue: mentus de oÍ'dem jur1dica. Sob 0 pon- dina, ou da 'cidade, ou seja do cida~ 
v~ncia . da let ~o imperad?r Antonio em Roma. •a privação do .sd1reito8 to de vista jurídico, se naturalidade é dão, eyidenciando a sinl)mima o as 
Pw, o qual havia estabelec1do a regra poUticos a.bsolutament não e~clu1 o o fato juridlco atestado pelo 1ugm fio duas palavras. ..Sf se qUiur detmlr 
q. ue ~e vê na lei 17, Digesto .pe Sta.tu direito d cidade'', observando, ainda, na~ctmento de individUo n\Unano, na~ lo cidadáo dos tempos antigos pe.lo seu 
Hotr,tmum.: todos ?5 homens. hvres que Q~e, as rl!ulh~res, tendo o direito de cionalidade, ou cidndania, é o a~o ,tu- .atribu~ mais essencial, é' pJeciso. di­
h.abitarem na órbita no lmpérlo serão cidade, nao tmma. direitos polftico.s. r1dico que denota a vontade do meu~· zer que é o bomem que nn.ssm a re~ 
ctdaclã~. O r_nesmo Antonio Pio, em •· Q apelo ~ Roma antiga,. tlOmo o víduo humano de pertencer a deter~ igiáo da cidade. E' o '1Ue vencm o.s 
out;a lei, ha':'·n dito - .é de nosso in~- que. nntes f1~e~·a ao mundo gtégo () minada socied::~de ·poUtica; •!da tina. rJo mesmos deuses". De outro .Lado, •o 
teresse ter hbe~to.~ e ltbe;tas care0e~ ese:rltor argentmo, não o socorre na mundo antigo e estatal na vida .me- e.s-trangeiro é, ao contrário, o que não 
mt)s df'. mtmum:ssos. O dito Jnstlma- su:t pretenção de distingu1r a naclo- derna e· na contewoorf1nea. A cida· tem acesso ao culto o .que os neuses 
no, para excluir tOda a f'..Scrupulosida- n:'tli~a-d~ dn cidadania. E vP.r-se-á ·Q.ue dania é a situa<:áo jlirídico-t1olitlca do não protegem e nem siquer t~rri dh·e1-
de. ded~rou. autenticamente, em • 'O nao S"Jcorre_. igualmente, ·C' a pé' lo ciadão, ou do nacional. -na "'idade an- tõ de, invocá-Jos. Porque os rteUSC!S 
NoveJa 78. capitulo 5.0

, que ficas.'Setn que ·faz, nêsse sentido, às n~çõ~s mo- tiga, correspondendo, no to; .. ta(lo mo- nacionais'' w adjetivo é àe De cou~ 
(:omp"Pf'ndidns nn. lei. eom geral )a.r~ /dernas, para fundamentar n seu 'pon~ derno, à nacionalidnde como n nacio- langesJ "só querem recéber as oraçõe<J 
r.t1eza: t,odos os que merecessem a, H~ jt.o de vista .. Estrada confunde os d•- nalidade ~ essa me~ma .:;'!t.uaçf>D do e, ms olerendas do cidadão; Nes rt;pe~ 
bf>rchr.r nos senhores. como em res- reltos de Cidadania cnm os dm~irc~ de nacional, ou do cidadão, P'> Estado !em os estl·angeiros: a ent.rada de SfUS 
tltuicflo da fn~enuidade da natureza. natui'alfzação, quando são distintvs. moderno, que repref'ienta, n.a vida oo· templos llles f. int~rdit:l e :~. me: !Ff!­
& beM mE-lembro, eis aqui algnPs do~ em certos pontos, os dircit.os noHt!~r . .., lft.icn con ·cmnnvãnea, a ')id.:trli~ ant;- sença durante as cel·iJnOnius é ~o.erl· 
tênnos de~as legisbcão liberr.l: - os de n!t~ionalidnde. ou 'Je cld'ld~I!ta. ga. Por isso, !;e eauivnlem. n,.l d·r~1!.0 Jé~i01 ·• 
façimw; nnnmn nihl, sed egregtos dQs d~ natnralldnde.. ;'olitica. os voc1J:mhs r.:1dati~ {' F~t_'l:io, - "E'.,assim, como prosseguem De 
tmfe no.~ Tmperatnres S!qvimur. - O fn~o de. ter h:1vidn <13 F.s~'nnl~, ";d?:1i'in ~ n.'lci-anrl. ci.dndo.n!a c n:-- coul:~.nr;es, •·que a religião a:;tancJf>c;a 
ll,.<>Hftdrrws et!im. l\'atvrae inqenu~ta- qu~tro· ~Iass~s ~l~tintns rle m•~·Jrnh- f!i":n."!;qact~. cit.~dinn e estr..t.aJ . . !.~?tr~ o cidad?o e o es l'~ngeiro r:hs-
1e diNn.O~. (pu hbp.rtatem R dommh zaçã.o na o ~!P,11tfica ouc a n:'C"~n~ lJ r,p,,.,,., " n..,c~nlln) - ~~1··rn cte.':'e.1:or 1 tm<,~ao profunda a indlssunu::~ vu. 
men!erint: ut hunc magnam quan- ,da de e a c!dad~nia fossem, nl!l, r.ou- ·ter a exala uoçüo de qüe, na. ma1t; Essa. mesma rcligiao. cnqaan!o ~c'm'-
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nasse as almas, piGibia::G.~i!~ril~h~: \j'm~S(-,~:-~~"il~(l:<>s·:,~,.@~f-8~~:q~ê·_~?-~-: .. Nnclon~l!dad..:. ·w-.CÚiadarrla,_ é,_ .pnwJse dcpreend.f'- desta dis.!!D.s_iç~o: .:j\rt. 
se aos -etrangeirosi~l.-i'd:_ll'éi~~,!~- 'Cldn:~: f.;-~rn:oa_( ~vo/q--~-~~':,:,q~~ q ;n~~- 1~pun-~ ~ çi~9o~nc1a ~ mesmo ·ato J;xfdtco, J 72. - A J?r~scnte ·Cons,tJtmç~o ~at-;w­
dc'', E. mais adian-~V;~~:e~-~u_e·'~ra~; h:ert.' '9 __ dif.~re;n~~Y/t, "do. ,ge;,~naÇ~_Qil;;tJJ-· ~xi)ress;p, ou _·t~to, enquanto natur~'")te a ·to~01 -- ~str~n<?,m_rcr;~ ~wn~~ktr -s 
nütir um estrang:~ '· entt:t"·:~ :~~~!!: (t,a~e. :·e~~~- .J>~m .. QWt. , C!f.W'lde~-~- _<1 _1l_d~de;. :fato JUrldJco, ~press?, ou t1.1- natnmh:-:~dos . ~ ctd~rtua8 . br:•f 1/:·:,~- s 
dãoa é dar-lhe pa.Ttte·..-.na _!t:~lt~ã~· 'e êfdadabta·._ .,tier_teita, . .'·o -,.exercicio .ne _c_::.to, enquanto_ datw·alidade_ e fato JU-~- n invwlt~bl~HiRdt> elos d·r~tto::; lr.'­
nú8 sacrifícios" .. !Ora, piir~ 'u;m tal 'J.íllqn(!f' · 'mngiStnituia ·: ~dn1it1a. R ridico .. Será, talvez. possível que ~a~- díviduols e ·civ1~. qt:c t:t" \):1r oa1-1 _a 

:1to, o povo não. se -~~tüt ·in'!e,~~iht!fl ... !nesplâ'. ~pe.rá ·-~ ·me~OréS- :e, 05 .velh-?S ·cop;am 'da ci~cu~ància de ·deno•r~l-. ·WJerdndc, a__ segurnnç~ ;. _:; P~;w·-r~­
te iiv.re,. e_ .era InlP.!:_~@:U,ado:·;~~::t~scrJ- ®;p:lO"':",e!d~danla relnttva. ou 1mperf',~1- ua.r-se nnt;urnlizaçao o q.ue se devcna, -ela-de, nos termos ~egum!es .... ,E .. \,t;l· 
pulo religu;>so; . POO:qt.;e_ sa-~I.& :~u .. &. ·u~: ta .. De19.. .. exe)uindo ,Qs. menores .• os Ye· ·oo~ propnedade, -~en_onuna.r-s-e IU\~;lo-J. ~ade. que, no art1.~o. r.. 1

: .. .a~ .. ~~ :.·. '' 
del.!Ses nactonalS. Cl~nl: de\-;~q:JS a ~e-, lhos,.~ . !).i-tezãoS,_. :9~, esc~avos, , os qlle. n~li~ação, as c~:m1u..~e..~ e os f::m1 ,.,_ mcltu~ en~·e os. ?Htsl}el~~s-.- V .­
pelir ·os estrangetrOSf·~;_ qué-·_o,s_ ,sac~t- trabalhavam· na,·marinha:e -os. estran-. eos que se reglStram no conce1to do O _estl-an!!.eiT? que po.c:..,•.m, 1,NJR t!l'!-1~ 
eion poderiam _ser ~~_ado~.· pe .. -~ la pr.· e~ ·'gefros," adítl!tia,;qué ·êsses . .-ú.lti.-'mos,, ~m que sejall! cidadnnla e:r;-acion~id:_t.,~. 

1
. "!~~~ no Drrr~:J c ~or <::t'-·:~tl! (:O!u f~:t .. 

• sença de_ U?l _recru.nv:~do: _ A.~.-eonce~ .. · ·détenllinadM_,: condições. . ;pudessem . o concelto ao que é ::Ict~dfio -f!l~l· Slle.~n. ou _t.n:Pr. f1l~r.::-- .h.t,,.<:J.!Plr~r., .. " ll­
são do du·eto de crdadc ·ao es .. l'al~gel-:· · - f-Iá ·.p :A l..st t Jes .. Esta.io t 1cou-se ·com_ a cvoluç:-<O no dif•.:!lt.O vo s .... man_lfefiLnr,_ pe,r.t.Jtc .a ~th~r.-ã~t ... 
l'O ~rn verdadeira ·Violação:dos ·t)rln- ,f:!P.,<ISt}~-~ ,· 'd.~drae .. e:r; ~o_eb)·e'to" d ti' . .-n'•blii:o do direito poli:tico e das !ti!'· üe que" lei Oes!g:n:Jr, ~t mt~n·wlf!.-~;e 

.. d ...... · . - en a~. R Cl a • ra• o .o _ a a .. 1-'.... ·• o~·c-• r -•· · l'" 1 . 1, 1·· cipios. fuuda~entllt~ ·:_, ~- -~~u'l~~-·~~{'~o-,_- Vidade ·do ·hOmem· polfÜco•,-e ·do '·legHJ· mas .de. govêruo e com ·a cada ,,ez c ~~ • ,fl ; .o' .. ~<tcwn~. ~~!nc_;, ~·~ 
nal, e {! por ISSO qu~.·a_ .cidàtt~;··~J? ~ua- lad6Í':· ·a-cresc(f<tando· -como se· -lê ·'l!ttf maior distensão de direitos e, conse- o e~rn_~gmro lMt~BlJY~,do . ft~~-. 
ori"em era disso tab-avara'·';. -- --:. - ·p'ziti·' - ·" • a-.· nuentemente de deveres a todcs os estrnngettos naturnhzados ernm, •J1l.S •· • t .. 1 · · ·A - o ca · que,, o-. goV=uO ·ou· a "' . '· • a en•• b ·1 1·r~ e • c··· 1· ,,, ·6 e~t..T'8no-eiro· ·nãd·· endo·;qua qut>.r .. ristit :""'' , uft . l . ' ·- ·. d . mémbros das sooiedade3 politi-cas nu.. 'P , .. ,, rasl c '"" nuo lufl.< aor. ut"a-
n.nrte fia re'iig-in.~ naCional, na>l-~1igili.O co_.. m..-... o. ·JOt ca.l ... n_ o- passa ~ manas. A ~ep"<>o. do cidactao' sile_iros. ;E' ver~nrte, poré!l1, q_ue lX".:'O 
.~ - . ,.. · -1 d' f·" eerta.ord.em e.s abe-lec da entre os. que · . .,...,. - • artl"'O sa conSldera"a ctthdno nfn· 
da- c~dade~ m:o t!n11~, q~~ qu~to· U:f .:_lh.a.b\tal_!l-. a.' eidade~! cld.ade· QUe- "ê mesm:>- --D.n._ .polis- ·~· __ :foi se clisten. m1ei~o "qUem for braslleir~- e cett~"a 
to. s-e f:le entTa~~ ~ ~~ .. sa. multidao de• cidadãos"' o :que nAo de!tdo çada vez .. mais. Nilo· se tn- a!;sl!ldo ·eret'tor~· t· 

d c1ue os saceràotel'l -tlnhant -de- - - · _, • chi.i:un então como cidadãos os ·ne- ..._ · .. · · ;;;·a o, • uniãO': eta · Unido ·de· d!l'VB- , à--. residend!llldade prarit1a'· de • · • ' '- • - Por outro Indo, o nnteprnj~to tla 
srgnada par~ re . ,t-· ~:~. J'l). , direitos 'à· ordem· estatal~ que era,· P~- ~ osvelho.s, .. os nrte'lao.s, 95 ~se~- -constituição de 1891 clu-i:ol'ado pnr 
nwrte: As lelS da ct~~e ~lã~ e~t1:am. tão,. citadina. .. •. , , . ~ .. _ -_ - voa,.~ homens .emprega~os rut .!ll'an- Santos Weme(•k c Rang-el Pcs't:Jf!a 
pa_ra ele .. Se comete~~- .c;i~~it-?_- ~~a_ ,t:r'IJ.-. .,Arfstotelea;·· ;dctitilndô ~·cidadão,· co·.: nha. e os estrang~tros, POIS 05 hom""f)'.s apres~ntava dlspo.;;ição da ounl F.t 
tad:o como ·escravo ~ P,'llf.l;l~<t ~~-_for:::. ~eçava ·pOr admitir' qUe_ hã._o O.'i-ela nasciam com ·dirertos diversos! q~ C.H:}-· poderia cteprecnàer a existêndn de ti-­
ma ri e processo, ~ c!~It~J ~~-O,, lbe de·,. na .QU~rquia miein o_- ê _na_- democra-~ do que oeor.re no reg1me l~Ia- dndania dos F.stnd~ men1bros .da rê­
vend{) qualq~er JUS~~·. ~ndo_ se, ela;,· mas adinitià.··que· ad.Yen"tíclos -!\d..;.' derno da igual~ade de todos .. OS· ~ti-J deraç<lo: .. Art. 45. - Nenhum ft­
c?-e_gCiu • sentir <t n~~dad~,,-9e. JUS• quirlss:em- 0 , dii'e!tO. ~e Cid;«<e, Illnlt.Ó. divíduoo humanos perante a le.I. ffoje, ta<Jo pode e;Ulbeleeer diferença entJ:e 
tiça_ para o estrangep-o,. Jl!-_lgpu·~e ~~- embora ..-estra'n!telràs, . coin· d1te1to.S CI· nacional, ou cidadão, -do ~ad?· é o nascidC? uos seus te.nit4rios c outros 
vem~nte estabelecer.,..!UU: tr~l -".X"! vis:.e comercla:ts;" nã_o·· possUI.ssem _cs t~.o indi~viduo hl!m&no que partlC1?&. cidadão brasileiro~~. . 
cepcl()~nl. Roma ~~~a. tmt ~etot de , -natUreza. :polftiC3.. ·, pi'OS8egUi!l.do_ da. orgaruzaçio ~esse det~rm.inado 'R8· comentando .o artigo 71 dn con..-:;tJ .. 
_para:. _.ll!!:;ur o estral1J?~9·.~a~tor pe-__ Com. a-· :ttflrmti.e"1o· '·de. :que ·•tpode ... o:;e' tado. e .subord:na-se.: a&Bi~n. ·à -.~a tuição de 1891, .João Barhalho, ·nos 
regnnu.s. Em. Att;na;.~ 0 1 JUIZ-,_ 4ps · ~- .diZer do cidadão ,0 que .se diz 'de· proteção,. -embora naa gnz~ e -.q,o seu cl§ss:i.cos comentd-rios. ndverte. 
trangeiros ·f~~- o P()~~m~o, _isto .. é, o qualquer··dos indivíduOS qÚeviajafu ~.m- P.:terc}a_t~ os direitos politicos que às páginas 293-~94,-que- "O art ':1~ 
.Ql.~o magtstradO ~ncarregado -~:s navio: -êle .é o ·membro de mi:i:t S..'1- cert?s·cidadaos g~m e c.."e.z.·cem.. ~ 2~. comina a perda d~'"!.g ct\reit:s 
-an~adoS d~J._g_uf•J:ra_ e- de,tô~ ~ r.-.

1

eiedade''.' par~.: conclUir qUe ."há. vá- , · · • . paragrafo 2, trata da per-dn dos al-
l~s ~oU:. o li'~ll_IUgo"-··.·_ · ·<. _ ~ •• rla.."'··espécies: ô.e_ cidadão, pertencendO · · · ·- · • •, · ' reiU.:S de~;cidadã~ e o nrt._ 7~': § :l9_. 

N!-1 c..rtlac~e nntlga~·-·.qu_em .nao. ':~a ~.sse titulo, WihcíOalm.ente. ao,s que _Po! oca~1ao da prcc.a!llg.ção da [te- conur;a. a ·perda dos _ dtreito.s ~-­
n~cton.:d n_ao, era Cl~,adao. E -Q~w;n tomam ·;arte =~taS funções ,.públicas".- , publica· .fez-se,_ entre nos-, certa C<Jilw Iítfcos, . 0 que não é 8 me~~a cois~1 
nn.,o . !ôsse Cidadã~,_ os deuses nao Como ·se vê, 0 ·-grande ·cstragirita fi.ts-ãv q~nto _no me~ to valor dos v~- sem 111880 irem-se as qualJda<Íes q:e 
eXIStiam p~ta_ êle . . . :tle. não tlnh:t nunca ·estabeleceu, nem .. _ Categorica-· ~~ulos cid"'d~o_, _nacwnal e cs.tran~t'l- cidadão, a nacionalidade de bras:l:­
qualquer ~~r~nt~ CIVIl; nao compare- mente. nem· -me5Itiô. tacltániente a ro. -:-lt nESim que se_ ~epara no _ant~- Ieiro, os direitos de _que os nncionni8 
c~a aos tnbunalS nem mesmC!_ como distinçãó ellti·e-~naCionaUdade e cicta· proJete de _ConstitUlçao da Republi".a gos..'lm além d?S ~e ordem política~'.• 
simpl~s testemunha; lesado, nao n_a- dania. de Vl'z -que-·- .,0 h'atar apenas d_e ~agalh:•M castro: "Art. 14. ~O A essa advertencUt. em que se con .. 
~ta queixar-se; po_dia-se . bater-toe ria cidr.dania;· nun~~·:· iêz -ará!elo en~ gôz_o dos direitos civi se. indi~·ir:!l.'..."tls _é sidern.m ·sinônimos ~cidadão$'',·"nacio~. 
unpmte~ente; as leiS d~ c1dade "lão tre cidadania .e- nacioD.a.ftdade· _nem ~~t~yo a tod~s o~ r.idadaos. s"~l'l nalídade de !Jrasileiro~• e ~naci_?I_!ais'•, 
o. Pt:Otegmm_.. o es~n~e;r<;> -~ão tin~a nal"a. as distfngtiir · e nem uaXa . as f;tstinçao de nacwnçzlzdadc!'. ')nota o douto comentarlsta -a _hçao ~ 
direlta~ poht~~?S· nem ClVLS • .flem cr_"': confundir. NãO ob.<;tante assim ser m; A palavra "cidadão,; ~brangia, pms, H. Ftanders~ e~- uma E:tpoSJ~_o s~ 
rei~ a- relig:tao, po~s que só aos c~~ que de.c3_ejam .. estabele~r disti~.Je.S nêste artigo, tanto a brasileiros como bre a Constltuzç;zo d9s Est~~os Uf!-~· 
dadaos se recon~eci9:_m e se_ ~egu- entre os conceitOs de nacionalidade·- e a estrangeiros. Também no ante~pro- dos, quarta edlçno, pagfnn ""05• a&~_!J;I 
ravam esses direito.:;.. . -. - de cidadania acrf'.ditam. encontrar nos jeto de constituição de Brn.silio F..r.- concebida, conforme o texto _ingles,_. 
Vê~se dessa expos•ção que, enquan- enSinam ·'1tos aristotélicÓs 0 q'U ' 5 -dri-gties- depara·se esta disposição <1o em seo<TUidn traduzido: ~'Uma pessôa 

to llr\ cidade antiga ci~adão é estr!t.n- não depata nêles ' , e e c;;eu artigo 15", em que se .• admit.e po"'- 'pode ser cidAadão, 
0 

isto é, deyer lea] .. 
gelro eram expressões anto~;nas, de . · · · "' dade ao governo e estar habilitado à 
significndo' oposto,· eidadão e riac1o- Não distinguindo os direitos de na- sa .'3er 0 "cidadão'' - nacional ou proteção dêle e, todavia, não Possuir 
nal eram uma mesm,a expres$ão em cionalidn.de do.s diteitos de naturati- e.strangeiro: "§ ·l.o- E inviolável a os }.·equisitos e:xigjdos por ·lei pn_ ra 

pessôa de todo o cidadáo, nacional ou t cert t t d duas palavras de grafia diversa. Os dade, que são decorrênc~a. no prim~i- p~a -1car . os a os que ou ros ct. a-:-
direitos de nacionalidade eram,. então, ro caso. de ·ato .iurídica, e, ·no segun- estrangeiro, sem outra limita~ão 1llêm daos realizam. Por exempl?, .O Slm ... 
os de cidadania, emborn não fõssem 1 do. de fato jurídico; os que acredir:nn das que se legitimarem peln, proteclto ~Ies: _fato de g~~r os diTeitos - d~ 
usadM essas expressões. Mas, a tnvo.- distinguir o.c; direitos de nacionaliJa- social à menoridade e fl. incaoaeuia- Cidadão não . hab!hta qualquer. pessoa 
cação da cidade antig~ tem ~qui I:Q::fn de dos jlreitos dç cidadania não !e- de, pela assistência e ~oootTO à imra ... a ~ercer o direxto de sufráglO, Ela 
a oportunidade para .desfazer. a con- vam em conta que a cidadania é .. Iidez; pela coação fio trabalho e· ao pr~, em compl~ento a. ~ai fato. 
fusão que possa decorrer da distinr,;ao também, ato Jq,rídico, que atribue EO 8erviço· milit'1r, e ne-la nrevenção e nl?resentar os re_q~It.OS extgidos por 
entre cidadão e naCional, o~ entre indivíduo as condi-çõe.s do nacional. repressão dos crimes" Em ante-pro- ~~~ c~mo .a. con~IÇaO para êsses ex~­
direito de cidadania e cJireito de na- assegurando-lhe a nacionalidade 60 jetó- não oficial da: Constituição de ?,leio . Eis o or1gmal dessa traduçao: 
cionalidade. ,.. :.c!onal-natura.I. Direitos de na·~hl- 1891, do Sr. João Coelho Gomes Ri- A person. may be a citezn, that. js, 

Na cidade. antiga, o que diferença- nalfdàde. ou direito à proteção do beiro, havia -disposições C'.Om. e"xpres- owe . allegia~ce to the goyernment 
va o cidadão do estrangeiro não ~ra F.stado, e direitos de cidadania . ·ou sões idênticas: '/Art .. 19 - Todo o and be entitled to J)rotectiOn ft?m 

· ·- · · . t d' ·t d d · - • cidadão~ nacional ou estrangeiro, re· tt, snd yet no posse&S the · qualift .. 
~ ~ato d~ ser o prm1euo- elei or e, o 1re1 o . e clda e, -são expre.ssoes t&.o .'3idente na território da República, cations reqUired by law to do ce:r­
ultimo nao o ser. O que caracteriza .. eQuivalente~ como o são as palavras tem garantidos, por esta constituição, tainS thíngs that other citzens do· 
va o cidadão _era o ser nacional, era cidade - n6lis, - de que promanam os: seguintes direitos": rtArt. 44. - For example, the mere fnct om cit: 
ter os· mesmos deuses,- o mesmo cui- as exnressões poUticas e político, da Em qualquer parte da União, oilde zemship not entitle any, person ta 
to, o mesmo lar, a mesma naturall· anti~dade .grega, e Esttt.do, na vtda residam ou se achem temporária- cxercise the right of suffrnge. He 
dade, a marca ascendência, os ·mes- moderna. Dl.!'eitas de nacionalidade e mente, os cidadãos estrangeiros go- mnst in 'addition to such fact possess 
moa pais_- .de onde pr_omanou a e~-· direitos de ctd~e: são, ?~ verdade, snrão de todos os seus direitos indi- the qualifications · required by law 
pressão ,pátria. - e, a..<:Smt, a proteçao uns e outros-. direttos pohtleos, os dl~ vidunls e civis e os cidadãos bra- os the condition o! such exerctse~~ 
das -leis da cidade. Então, como h!')ie, reitos à proteção do Estado e de par- rileiros' de todos os direitos indivi· (H. Flanders An Exposttion on the 
não se excluiaro da nacionalidade, da tlcfpa.r na or~anizacã. o e 11{) funciona- duiais civis e políticos". Foi devido~ constitucion 'ot the United · State& 
cidadania, as pessoas do sexo ~eminl- mente'do ooder plibUco. a ess8s fontes que o anteprojeto de 4.a ed., pág. 255). TranscrevendÔ 
no,· os menores, os velhos, os e!lfP.r- O fato de não se conceder ao f!s- Constltuição da Comissão encattega- esse excerto,· João Barbalho acres-­
mos, os inválid08 e todos os quenão· trangeiro todos os· direitos politlcos da. de elaborá-lo pelo Govêmo Pro- centn-lhe: 400 que o nutor diz quanto 
votam, sendo, porém, extensivas a assegurados aos naCionais não é bn.s· visório. apresentou este · dispositit;o: ao votá, aplica-se, em geral, aos di-
essas pessôas e a êsses indivfduos os tante para distinguir a. naciorialidade "Art. 89. - ·A -presente Constituição reitos politiCQs". ~ 
direitos de cidade, muito embora cer-- da cidadania.. ,porque mé.s.Ino' entre os garante a todos os cidadAos brasilei- .Em COnstituição dos Estados Uni­
tos dêles só fossem à.tribuidos a de- nacionais se dlierenclsni os· que de- ros e estrangeiros a. inviolabilidade dos anotada, página 4, .nota 2, -regl.s­
terminados cidadãos e não a todos "s vem. ou nodem .. exerCei-. e gozar todos dos direitos individuais e civis, qne trou A. J. Baker: "'Eleitcnes não são, 
cidadãos. aqueles direitos .e os que não devem, têm por base a liberdade,~ a segu- necessàriamente, cidadãos. Oa. Esta-

$ nu não podem, exercê-lqs e _gozã.JOB rança e a. propriedade, nos termos se- dos podem conferir. a estrnngeJros o . 
" • Não deixa de ser cidadão e não deixá guintes". direito de voto, mas não podem fn. 

~ . z . d~ de ser nacional o itldlviduo humano Se Ma-'"a·- castro, Basilio dos zê-los cidadãos doa Estados Unidos •. .t, acwna ou ctda ao - O conceito !><>••u """' Rr d ~-tt s df d 19 H oue na.c;ceu nacional, ou ~dad§.o, de Sant-os e Gomes Ribeiro consideram, e ~v v. . an or .. • • 0V:, 
~ c~=~~~~. =~=f:mer:t~:o:.I~ um. Estado.~ ou se tornou CidadAo, ou como vimos, cidadãos nho só os na- 1 ~04~414 • E ;:lt. pag_~ · 1o9, nota 2_1. 
clonalidade, ou.cldadanfa, foi sempre naclonal..dele, pelo tato de não !lOS· cionais como os estrangeiros tornan· A palara. Cl~fao d é usad~ p~a 

.,~_ ~u}r tõdas as condições impresctnrtf- do cidndAo gênero de: que sêriam es ... represen ar a, 1 1~ e mem ro a. · 
<lbjeto de dúvidas, .desde os·pl'.u.ueiros veis ao. exercício. e ao gozo de todos pécies nacional e estrangeiro, Ame- naç~o. ~êsse ~nhdo, n.s mulhere~' 
que se preocupp.vam em fixá-lo; mas, os direitOS polfticos, ou pela. .-circtnla .. rico Brast11eru~e, no seu anteprojeto nascidas de. pa1s que se acham DC?I! / 
acha-se, modernamente,. nitidamp.sa.te tância de oossuindo essas condições da- Constituição de 1891 considerou Estados G.mdo_s !or,:tm sempre consi-
estabelecido pelo direito poUtioo, que - 0 se h' bll't 1.1ft-- - lei ' d!f . t ) ' tra geJ • deradas clttadas, nao só antes como 
C'OOSldera o &tado a organiziv;!lo Ju· na a. I ar a .c.:'>OÇ exerc o, ou cousas eteJ?. es - a es n ros, depois da adoção da 14.A emenda 

i :c- n!o se encontrar nêsse ftÔSO. As eona· b) brasileiros natura.lizados; cl clda- . •• • 
rídlco·pollt ca -da. ll.:a\lW. . . titulções. poHtioas e as·le!a nAo comt- dãos brasileiros. ·.Excluiu, a.Ssím, da Mmor v. H~ferset, 21 Wall. 162 • 

li:. exato que Arlstlteles -resh!ng!a nom tal sancAo .,.ro essas of!IUaçGe• . cidadania aos natw·al!zactos E' 0 que AI fica a llçao aos que se obstinam 
. • ' · ..., aruui...,.I!X cld.ad.Ao o~nM o_uem 
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! eleitor, não o. sendo 'o que não selcittádinanza, Nationalitat, cf4~d;a_1Z_ia, reitoS polf~~CO!?.; dosAireit~s ~o cidadão, 1 A,o~ qu~ eram. a~i-rn, P.tincipnl~-n-
1cha habilitado ao exercício do voto. e de que decon-em devere.s 1}: direltos mas.o exercjmo. dê_sses direitos. ,Além 'te, CJdadaos, cohsidera,va~os 'Aristote ... 

Nacional e Cidadão; _ Nos PrinM Mas êsse jus civis •. diritto cit!tt_t!-i'!o, .diSso, se o exercicio dos direitos _poli-, les cidadãos perteitos; aos que não 
ti-pios Gerais de Direi~o Público e! Stadlerrech3t. ou~ direito_ ão czdadao, ticos caractériza o eJdadão na sua exerciam. funções públicas mas erain 
C<::;:--!stitucional. soriano de Souza en- q!le '!• em relaçao. ao conju~~o dos ple!ia capacidade; riem. êsse -· exerctcio membros' de .sociedade citadina, que 
smou: ''Chama-se Declaração de cidadaos, o fus civttiftiS .o ~dintto de constitui o cidadão nem ~he confere se diri~, hojC, ·nacional, Considern.va-· 

rlireitos 0 solene~ reconhecime~to de citt4dinanza: o Nazwnalltqtrechts.-·o essa qualidade, pois que_ o exercfclo é OS cidadãos de inodo imperfeito. 
·certos principias fundamentais de direito de cidadania, ou de l_laciona- que decorre da sua personalidade po.. · Em Roma, também, segundo recorda. 
!iireito público, merentes a todo ci- li.dade, não dev~ .ser. confund1<1:0 com litlca- e o reconhecimento da capacl- Savigny, existiam duas classes de ci­
dadão de um pais livre. E' uma es- simnles status cwttails. a cittá.dman!!a. dade plena. da sua personalldade po- dadãos: o cives optimo jure· e o ci-vis 
p~cie de !oral f?Oliti?O, em que ~tão a Nationalitat, a cidadania, a. nac10- litica é que lhe assegura o direito n non o:otismo 1ure. Essa distinção de .. 
mscnlus os dire1tos 1mprescr1tiveis do nalidade. O jus civitatis. seg-undo De· se inscrever nà rol dos cidadãos. corr\n d0 <:rt-~u de poder politico de 
cidndão. o fim principal das Decla- clareiul. em Roma e a organiazr,;ão . . E', ainda. de Soriano de Souza êste que se i;n ·r,..Ha .cada uma dessas clas­
rarões dos d.ire.itos é impor limitações do direito. compreendia, sob o nonto: conceito: "Pura pertencer ·. À. nossa ses de c1dadtws, 'correspondendo a pri" 
arl..<; poderes públicos, inibindo-os de dP vista poltico, o fuS sutfram"f, di- associação política, no Estado bfasl- meira aos cidadãos perfeitos da Gré- _ 
desrespeitarem certos direitos, dos re~to de sufrág-io .. o 1us honorvm. ~~- leil'o. são essenciai.c; os seis requisitos ?ia e os. últimos aos cidadãos de moi:lo 
quais dtmanam tôdns as liberd~C!es reito de ser :ellto -~a!a as. I~agis- d<!. art .. 69". Há equívoco nesta _asse!- Imperfeito. . 
d·)c: cidad&os. Nossa Cllmstltmçao, traturas, e o _7US mtllttae, dtrelto ·de çao, uma vez .que para ser~. Cidadao Na Fra d 1791 ld d" f 
~~ . - 2 • d titulo 4 o • l" na Je•iao - •· "l . l O t't . 'o' de 1891 nça, e • os c a aos o-cm-~agrando a scça? . 0 . _. I ser v... "' · . 0 ':}tSi eu·o, pe a _ons 1 m9a. . • ram con<;iderados ativos ou não, con-

à. Dr:cT;traç~o ~os •dlreztos do c-tdadao Mas, soriano de Som>:a .. continua nao se f~zer mu;~er seiS requisitos forme tinham,. ou nãO, capacidade 
braszlezro. m.o::puou-s~ em preceden:es a sua dissertação nestes tênnos: "Por 

1 
do seu artigo 69· ba~tando, apenas, um para o exercício das funções polfticas 

de outros gove~nos hvr~s. Dest.e_s ,_P1 ~- ·ande se vê que cidadão não é ames-; d? reqlli!:dtm; ~elactonados no_s ~eus Je tôd?.S as cOndições especiais de ele­
r~d~>nres o:;: ~ats antigo~ e respe~t~.vets ma causa que nacional. Nacional é· nu~eros .. S~rt~nol p~rém, conhnua gibilidade. os cidadãos ativos corres· 
sao os dos mglcser:, dos amertcanos todó aquele que- pertence a uma ·na- nes~es tênnos. Mas nao bastam para. I r . . . 11 
dn nnrtf' e do~ franceses". ~s confu- cão ou E!:tado, independentementé nitpde dos direitos Inerentes à quali- ~onr ~~~ assim, aos cz;es ~nht~âa~âoS 
sões f'm que incorreu Sonano de de 'gosAr nêsl'l~ Estadn dn plenHude f"1Ue todos os oue os !'atisfazem a. pie- a~ civesanos, e t~ 0 e~raiS 0~ sejam 
Snn1:a nM seu~ comentários, a res- dos direitos 'QUe constituem a mmli· dacte de cidadão braRíleiro .. De fato, "d d~ n~ .fP l 

1
· ' • e~. . 

peito dâ.«te assunto, decorrem da de- dade de cidadão . Áauele "QUe não l. a mópria Constitui~âo, no. nrtigo 701 I CI a. aos pe ei ~s .. os prn_nerros, e_ c~­
fi...,;,.;;, QUP deu à Derlaraçáo de di- ·nacional é estra~neiro". Ora. o E.<;- exClui daQuela plenitude~ de direitos a dadao de mo~~ ~perfeito, os_ u~t­
TPit"'~. con.c:iderando-a o "sole~e reco- ta do é a associação política de que um grande número de bras!leir_os, tais I mos. Sed os prl:peiros ~ram eleit~es, 
n\'oeC'imento de ~e~tos P.ri~cfplOS fun- a nação é 0 elemento pessoal. os como os analfabetos, os mend1gos, as os segun os po Iam !'-ao .s~;· _ as, 
o~mf'ntai!'; de dtretto publico, ineren- membros individuais da nacão são oraças de nret. os reli!'!lo.c:~"'", rir ordens uns f e ~utros eram c~~ad~o .. ,d nao ~e 
tes fl todo O C-i~adãO de. um _pais !1~ OS nacionai~. que, OU são nfltOS

1 
se monásticas e OS mf'hore~ r1" 21 anos; COD rn Indo_

1
sJtnt pies CI ad O e niO O 

vre". Ql,:mdo ess~s _ prmcft;10~ sao. assim nascido~. ou o são por a ela te- e se a êsse número adicionarmos o gera I co~ e el or · 
preexiMentf's ~· distmçao. do direito em rem adcrmo depois do nascimento. das mulheres brasilel.ras. podemos ·di~ Na F..spnnhn, se:.-:undo -José Manuel 
ptlblico e pr1_vndo e dtstendem-S(' a Assim. são os membros da· soci~dade ?C:'r Qll€' P pequeno o número rie cida- Estrada, no C"!.!'r.so de· direito cons~i­
todos os il!_dlVíduos humnnos, cida-j política da nação o.:: naêionais - dãos brasileiros. rela,t.vamente- ao do.<; tucional, federal e administrativo, os . 
. t;láos, ou nao, ~ac;ionais ou estr~n~ que se denominavam. nt1 cidada :mt.i- nacionais bra.silPirru;•. A. verdade é n.-7cionais f:'ram cidadãos que gozavam 
J!P.iros não se .hm1tando aos nncio- ga cidadãos oorone o Fc::tado de que o artigo 70 da Constituição de de direitos políticas de modo absoluto~ 
nnls, ou cidadãos. d~ _pais, po_rque en.tão era· a' cidadP. - pólis - de 1891 não exclu!.., da posse. ou do gôzo, ao passo que os estrangeiros só os 
são ·n~rm_a~ assecuratorws .. da hber- onde - palite - cid~dão -, evide~- de direitcs 12oliticos auaisCiue-r cida- gosariam .se à queles eqliiparaQos pela. 
da de md1vidual sôbre ,ns .9uafs re- ciando que. são nn.r.iopn.l e etdadao 1ãos, porque o dito artigo aoenas. de- naturalizacãO absoluta, pois não oo• 
pou~q a oróf2r1a organ 'laça~ so~~aL uma e a mesm~ (''"!""'!~~- se ~quele onc clarava que "são eleitores os c~dadãos deriam ocUpar nenhuma. função pú• 
A _constituiçao de 1891 difer6 ~O~ não é nacional {> ~st.rangem?, o es-. m9_iores de. 21 :mos. que. se .nl1starem blica de importância s~.. eonsegmssem, 
:mmto bem, no se~_titu~ ~·· osQU trangeiro nato node ·ser na('Jonal- de !.,",·forma da lei".'evidenciando a exi~~ apenas, a naturalizacáo secular incom-
se refer~ aos cida aos rasi ei: : a nacionalidade diver~a dl! do se1;1 nas- t.ê:n"i'l,: r . de cidadãos. menores de plcta. . · ~ . 
QUP rlt:>rhcou a seç?n I, sôhre dlreit~s c1mentó pode ser Cldndao de cldarifl.-1 i'·'~~ro· a plena capacidade nua npena..:: I · 
P'"'1J.I .... ,.,~. e o que di7. r~<:;ueit.o ao~ d.1: nla ou-h-a que não a QUe era a S:un! v',.·, ~,um nnos nue não- têm. poro. Pela Constituição Portuguesa da 
reti05 concernente;S a Lberdade mdl quando nasceu .. Antonimos nacional )fia!'; direitos 1J01Wcos mas até de. di- 1821, art .. 21 1 '"todos os portugueses 
vidual. extf'nRivos a auantos r~side;n e estrangeiro, são sinônim~ cidadãol-refto, tout court; iu de cidadãos.,são cidadãos" e na eleição de Denuta­
no nafs. abran~idos na seção n. nno e nacional. · __ _ -...1aim·es de' vinte e um anos; que não- ilos só ".têm· voto os portugueses que 
,;f•nrJ()oe"i{ato que a ementa da seção . Soriano de Souza prossegue a~sim: têm -0 exercício dos direitOs politicos- est.iver.em no exercício dos direitos de 
2.a do seu Utulo 4.0 seja peclaracM 1' A primeira vista. par~e que a QUn- nor não .::e acharem alistado!'! eleitO~ cidadão" (art. 33) • Pela Constituição 
de direito de cidadão nacl_onal. mas, lidade de cidadão bra~n~u:_o tet;t •. s~- res. o artigo, ''edan"do o ali;tamento I Portug;u!sa. de 18?6, "'~r~ti!o!O 634, as 
npr-n~<~. De('1n.ro.('ãO de diretfos. 

1 
gundo a nossn Constitmçao, HI!2"Dlf1- !C'l,-itoraJ nos cicbd;;os menores de 21J nomca"çoes dos deputados oora. as 

Soriano ~e. Souza e~reveu, :?-·cação mais ampla do qrle aqu~Iá _que at~ós, e 0 ·l'ie;, ~ i _,;.''vednndo êsse ·aliS- côrtes se!rão feitas por eleições indi­
_da: "':los Pnncfpio~ ~era1~ d:f Di mt~ deixamos not~da e. que ~ espemalmen- tarnento a várioS outro~ r.id!ldâos. não / re~as. elegendo a massa dos ci_dadãoB 
Publlco e Constltucto;uzl. A pre~ te adotada. no _direito nubUco- francês. 05 excluia na nflc:nD·1lidaõe n-ctri dÃ nt.h'Os, em a:;:sembléia pfp·nrruta•l'l e os 
r_oR:ativa de ser cidâd~o e~ um!'~~= qom efeito, sob o ti:tulo - _Das qua- ~idadnnia, ~-~ios.' direitos rlã~ potJiâm -?leitor-es de Í>rovfnci;t ... e êste aos· ~ .. 
Jtvre é de inestim t ve d-ya i~~~~'~"' 

0 
lzda_des de cidadão brasiletro - a ~xerr.~"r ·fi'~:;:- de (\tu' .,.<'~ 7!'lvnm. de modo l)re~ntantes da naçao-- e, pelo "artl-

a e!f" está~ 1n
1

eren es ri_re al·va nos constituiç~o _iart. 69~-.enumera ape- .""erol,,· êmhora com r€"striçées. ~ · ";!;O 64 têm voto ·nestas eleições primá--
habilitam a ornar pa e I . nas as condições exigidas para que . - ~·it~.,.,: 1 ". os cidadãos portuç:-uese<;. q~e 
neg-ócios público~. a. intervir na ~e- alguém seja brasileiro, · t~·~ como o Conclujndo. a Sprii'\~.Jo de Souza •·n~- n:! -.,., • .-,n gôso de sem- dirf';tns polftl-
réncia da Repúbllca. Pa_ra. evit:g co~-- nascimento no Brasil. a naturalização, ·ece, oortn.nto. OUP. Ot;; requisitos doj CO)"" 2/', os estrangeiros· naturaliza~ 
fusão. antes de estudar a e a a etc. Mas, especificando, no artigo 71, "!tnrlo -nrti;-:o 69 se r.etercm à naho- !-dos". . · ~ 
Constituicao sôl?re 0 _assunto, fccr:,vér os casos em que se suspe?den:- .ou se ":1_}_-~ida~e Or~sil~ir~. e nfi~· no status No Brasil, 0 Projeto de constituição 
fazer certas d1stinçoe~. O _a i ,. e perdem os dtreito,o;: de c!da_dao bra- "''tntnh.<; rto ~rac:11erro ao c1dndão nro- do Jmpérto, em 1823 estabelecia no 

·pertencer s. uma. somed~~e d}~,ol ~~ sileiro, se vê que a Constltmção .con- ""lria:nent~. dJto '. Se o profe~sor ~o ·•artigo 123, são cidadão-: ativos PB'""­
·não dá a Qualidade de .c . n a ~b sidera como direitos inerentes à qua~ "?.Cetfe ll"O honv_esr.;~ estabe!e-mdo·. dt- -~·oto.r nas assembléias prilnárins ou d.e 
-~ e_xnressão tem

1 
em ~!JI~ãop élic~ !idade de cidadão brasileiro principal· f!'rem;n, oue não. e~i~tel entre nacio- naróqulas: - § 1.o todos os brasilP.iros 

m~tnficaçAo té2n C?-·,. 1 alft-lca· oue mente os de orçlem política, cuja pos~e npl ~ cidndFfi, l?rf'trndend~ se1a_ nn- in~ênuo~. e os libertos nascidos no 
memhro da asSOClRÇf~ ~os ditettos e góso constituem propriamente o cr- cwnnl o nuE> I> md[!riãr dl' camlCJdade, Brnsi1; § 2.'", 08 estrnnrze-iros natura­
por-sul 0 pl~rt exer~ c Estado e. cme dadão e Ih~ conferem essa qualidade". ~ nom.;_("a n5.o' a:-iva .13 cid:ldão o ~a cio- lliz:'ldos"; ncrescentanao~se -, '*mas 
civis e t1°1 co~ ~ exercer aqueles co~o se ve, Soriano. adverte ttU~ "s?b nat de cAnaridf'I~P.. pnlff.lca. Rtlvn. ~o tanto_ uns c~mo outro.s devem estar 
-pert.ence.ê Possmr nte de por aua- o titulo - Das qualtdades de ctdadan que _exerce os dm"Jtos polítiCos, n:>)) fl!) go1-0 do:;: direitos políticos, na con­
~ireJt.os 0 que se 'k· g ~tatus Civi- braSileiro - a Constituição (art. 69) teria r.onclufdo como fez, pt"etendendo formidade dos arts. 31 e 32 e ter da 
li~fded de cidad~. Os itaiia~os e os enumera, apenas, as condições exigi- tme nGq sP.-.iam cidadRos pronriamPnte renrUmenk) lif!nido a.nual n~ valor de 
ta s. os rom~ Só têrmo exprimem das para. que alguém seja brasile1~o~ 'iitos os QUC' a Constituic~o subo-r:-Cii!lou cento e cinouênta alqueires_ de farl- · 
alem}~s lom. dizem cttMàinanza e dade, a Constituição de l9Rl na r'11s- :to Titulo IV. Dos cidado.os bra.çzJetros, nha de mandioca. regulado pelo preço 
-~~~:t:an::~qkeit". Sorinno de tais com o nascimentc no· Brasil, a !J. sna seci'i~ ~- Da.<; '"f11(1,lidf7áf''l dn t::i- médio .da sua respect-iva freguezia, e So a pretende ser cidadão tkcni- naturalizaçAo _etc.". quando, na v_er- t!fld(Jo hraszletro. reladonou no. artigo provementes de bens de raiz cornér-

uz te "'membrO da a.ssoclàcão no- posição em apreço,· nãc. enumera tti>C- · 69 como clrtadãos brasileiros, aludiu 1 cfo, lndústrià ou artes,- ou Sejam os 
~aen qÜ-e -possui 0 · pleno E'.;..M"cido nas as .condi~ões ex!gidas para que no nrtie-o 7C rornt'J r.idan5os brasileiros bens ,de raiz próprias ou foreiros, -ou 
dos direitos civis e ·polfticns nn Es- alguém seja brasileiro pois, par~ sê- e -ref~riu-~e no .artigo .71 cm:_no cida- ·a.n-endados por longo tempo, como de 
tado a. que pertence". acrf'.!':cent.a.ndo lo, basta uma - a ~a ~a~ural1dade dá~. brasl~!=iro. Alt_ás. ~s. exore~sões no~.~ ano~ e mais ~ nlttueires serão 
que "possuir e exercer aaueles direi- no ~Brasil. A Constltuiçao de 1891, ~ conserv!'\'" a nn-:tonl!1tda.r1e rie. orf- l'eguJndos pelo padr'ão da capital ,do 
tos é 0 que· se entende por QUalidade estabelece, de fato, no artigo 69, a..o; g-em" In ° 4 "> - .,a ;ntenção de não Jmpérjo". 
de· Cidadão". Assim o membro da condições em que o brasiJeiro, ou o I'T\Htiflr de 1l'!f!innalttf.ade'• fn.o. 5. 0

) - . • .. • 

associação politica, qUe n11o possua. o estr~ngeiro, é·, cidadão, ou nacional, '1os ~str.anrrelros nor ~tro- modo ,'f! a- 1 P-e~a. Constitu~çáo. d:"'. Imp~rlo do 
leno exercfcio dos direitos civis e brasileiro, haja, ou não, nascido no· turaltzar:fnç" 111.c. 6.0 l ·- mo~tram aue l!raSil. de 1824, artigo 94, M nome-a­

~olft!cos nft.o seria cldadSo. eerta Brasil, Re.fa, de naspünento, brasileiro\ os ref rltio:::. no .. ~rtig·o· ~~ ,ria. ("'c-!:"!ti-J"Gocs ~os d~~utados e senadores pa_ra 
apenas, nacional.· Ora, c!r1!=1r'!Fo ê o ou.estran~c1ro.. '. . . tui~~,.. de_HHJl sfto~_"r:idaQãos. br~silei-1~ ~S.'5~m~lélfi- {1fral~~ e dos membros 
que narticlpa da cidade, ou do F_.gtado. Soriano-reconhN;r QUe no nrt.Igo 71 ros ~ .. qm•-"'cidadao~; hyaslleiros 1 -~~o. dos ron .... eihos G€ra1s das Pro~n~ias, 
~ na Grécia. o poJfte da 'TJ6lis, ·f, da- Cpnstituição de· 1891, 'Se cs-p.ecifi· fo ...... rl,.'cli'Jvida, b:rn-~1·:·'.-.-n~o:: p~lry naC'JO- '3ram feitas por el~ições.ind~reta.s, el~­
~ Roma, o civ!s da ci1)ita.Us. é, no cam os casos de SU<>I)Cnsão, ou nerdn, uaiirf.,..•., n~r:OnfliB ~~~f' .. ;Teirn~ .. l\T~o -;endo a mt~_ssa. dos e1dada~ aUvoa 
inglês, o çitzen da cit-y. fr:. ne. Frnnr.n, dos_.direltos dt! cidadão br~silelrol "'di- <'! nos~:-.,1· clif~r~n,.n~-I':;~À.r'lãO de nacto- ~m assembléia~ paroquiais os ~lelto.o. 
o citoyP.n' da cU~. é, nn Itáll."l,. ""'-t.tn- reitos inr'rr.ntes A qu~lidA.de de ·ctd!'l~ .~.,l·-!"r.!11- ~~:"r r.'"lnf·• ... ~r.-. __ .. , . . res de,_.Provfncla, e estes os represen• 
tiino da cittd. é, 1HZ Doenha. O"i''rl'!-~ Q.áo, orindpalment('· o~ de orct."m- po~ : · Cf'Tn-!fn ~ -';;.,... . ..:._ .... ~, n"rf...-.':"' ..:"!'!·~·~,, bmt-es ·da N:lcão e ~rovineia". Acres;. 
f!ano da- clurlad, ·é, na A1emftnha, n ~litica",", acresccntn.nd9 .~ "cu.ta · -r.ot.<}!! : '"':ll!ldtf _&._rí.::tof~'-"ci. '.e!n 4. • . Polt-fieft; ·- :">::;ntaVB; o ar~1""1 g1:. "Tem voto~ nes-­
s·~adt.er da. Staadt, on o Burg". do! c qózõ coMtitue:l1l '1''.-'l'Jl'i_:"l.n,-:-nt<> ,. .. m- ·~ "t,avta- \·~i'f?_S "P./\•:écfe~ , 'd~ cid::td5p.<~,1" :as eletç5f,s p!1n:árias: ., 1. o O.s c1-
8ur_rt. O cida~A.o o-~· ptlo. s_"ep nfil" .. _;t-~ dndíí.o f! l.hê _COJ)~.crrm es.sa QU:"JJidad~"; ·_.~~+~:--.~~1~·~" ·,o;;; .. ~ ... ~i:'l1lo:~, _órl:~;ç.';rtl:- ~o.d&.qs ~a~H.eh.·os. que. ·estA-o . no g07..o 

. · Jpentfl, cn vela sna, n~r,onnl•'l"..., .. 'n, - f'Uamto não'} P _Jl l'JI'~~ ·!"- ro <;"_.~ .... • 1 ""!" .... t~. fi"~ >--,.,-., tomavam ~rte na~ .. e: 8fU~ -dlren"':'R .-poUticos: -c· 2~ 0 OS 
··•ne lhe· a~.t;~grlta, "'st.a!uS c~t.'itf!.tfs; •. f.iue · ~a.r~cterisam.·a· ntiVl-dade· dof dl-! 'tm~õ~!l· pUbliQàí:'" ~ • ~ .... ~ ·, · ' .. f estrangei:r03 natu:ralizsdol!". -· · ~~ · , .. 

~. - . -. . .. ... -- . . . 



Sábado 1ó ~ulho de. 1954 16;!5 
- ' --- - ' - - - \- .. . .. -, ;, - . 

. • Flgui'aVQJh, ainda; na ConStitulçlio' posiçõeS: ·~t:,.'f.• - .s~· ~~~ J'~t<l•~- de. atoal- de.~o~. ~o oleltor. _Direito polltl· 
· 4o ·Império do· Bra.sll eetas dlsposi .. atlvos _eom d:re1to d.e su.~.ra-"'~: ~- _ell.t ... ., ~ ~"Un!ao, · dos· Estaclos, doa· MuW- co é -gênero de que o direito eleitoral 
- ções: · · · · · _ · lenos <me tenham vinte e_ 'Ultl! Ano$~ :Qill:ios, das eritidad~ autárquicas e da.a é- espécie. Direito pol1tico no grégo 
· "Art. 92 -São e~cluidru~ de votar ele icl,de, Q.Ue s_atbam ler ~.esCf.evêr ~e ~50Ci'edades-de ec'oJ;J.omia mist:a. .. : politeia, é o direito do cict'actão, poli­
. nas asseznbléias ·paroq~iais: estejam inscritos noS regis~·~:-~e)e,lt•>-;· ::_-:''Art. 143. O Govêr~o Federal po ... !tes,_ ·ou _seja da que r~de_ na r.id~de, 
· 1. 0 .....; Os menores d::! 25 anos_, nos tal.!. Art. s:o - Susnende-tJe,...a·. qua .. ·-d~rl\· expulsar .do territorio nacional o póhs, c1dade, que constltma, na are .. 
· quais se não compreendem os casados lidade de cidadão ativo· com .dlreito~ estrangeiro nocivo à.· ordem pública, cia, o EStado, a Repá.blica, emprc~an• 

e -oficiaiS mllitar.e.s, ... pne· !orem .I'n:~i·); ·c\e sufrágio'' (~gue-stt enUiperaçã-ol ·~salvo . B_e: o s.eu cõnjuge .fôr brasileiro, do-se r.ssa_mesm~ palavra pólis pru:a. 
· rea de 21 an~! os ibr.ch~t;is .forma:-. uÀrt:. 9.~o ..- P~rde-se a.~qu~lidade -.de. ·e. s_e .tiver f1lho. !Jrasilerro (art; 129, Pot' extensao.' d~1gnar-se o ,I>a~. · 
·dos,· e os clérigos d~ Orderus sacras; "Cidad5.o· ativo com direito 'de· tufrá- num~ros.}'"I e ll) dependente da eco-· Se .. como md1cado. ser C?Idadao, na. 

2.o _ os filhos-famflias, qurJ estive- -gio" (Segue a. enumeração). nonua paterm\". GrécJ.a. era particular da Cidade e go­
rem na companhia de seus pais, salvo Condenar a cU.stinção dO.! .ctdn'ciãos ~rt .. ::.55, !Parágrafo único. OS pro- zar dos di~eit?s que a cidade! com() 

·.se servirem· ofícios, públicos; - 3. ~ cm_.ntivos e não !ltiVOS~ em _ptrfeitos pn~tãrJ?s. ar111:adores e coman~nt~ ~ta;do, atnbtna aos seus, ha~1tantes • 
. os criados 'de scni,r, .. em cuja. classe e não )Jerfeitc.s, ·eOJ . .ClV.l:s optime-'ftire, de nav1os1 nac10~a1.s_. _ bem co~o . doiS 11abltantes . que e.ss~ organrnaçao poli .. 

não entram o.s guard.à~ livros; e pri ... e cives 11.an.. optim.o· ;uréi .é ignorai' t~rços, pe .. o menos, c;te.se.~ tnpulan .... tt.ca prot~gu1, t~mbem ~~~ma o c!• 
meiros caixeiros das casa.~ de Comér-- ou~ os cidadf..os são· as -~69.3 d'o tes, devem .~.er -brastletros. .. .<art .. 129, uts era._. o. que tmha os dm::ü?S ~e Cl• 

. c~o, os criados da_ CJÚ& Imperial, que c:fJ.rcito politioo. ·Ç:CJ.\lé. ~~.-direito, tõ· ~.; I e ID ·_. ·.·., .. .· ... dade: ctv;Ias, OOI~ider!l-da a Cld~ae. co .. 

. nao. forem de gnlao ·.'branco;-. e os 1\d- da:s 88 pessOas)pod~ itQSar -.d~ c:,.paci- . Art. 160: E. vedar!-at· a propneda _ mo _I eun ao ct: ctdadaos .. c~llstlt~mdo 
ministra dores das fazendas rurais e dn. ..lc ilth· ... --c d" caüa"'idsde passlt;a de Ue e~p~esas jornal:u.;~Icas . . • naçao, t~n~o govêrno proprto, qu~ re· 

·fáb · . , 0 li · •1 _ ~ .. "'ct "t d "'. : d\ 'd h : A ~ra.s11erros {art. 129; ns. r e In grava dlre1to.s, govêrno cap;-tz de, na 
m~as, 4: - s re gto~os, e qua ~ .... n ° QUe ~o O.S as m .1V.I u?s uma cabera, exclusivamente, ·a r~s~onsabili"' frase do CíC'E!RO, donare a.Iíquid cit:i .. 

que~ que Vl~am em com~uud~de clau.c::- nOi>, até r..n~es ;to. nas~t~nentb, ·t:czam. dade principal delas e a sua· orienta- tate, isto é, dar a alguém o direito de 
-trai, ~ 5_. os .que,_nao t_lVcr,em ~e no _campl? do dtrelto Clvt!, essa ulth_na. _ção intelectual e ,administrativa". cidadão. 
renda llqmda ~nu~ I c_em mtl tcls pvr ~a. me_sma ~fo:m.a:· no .direito póbllco, Os rui. 1 e ft-do artigo 129 ·da cõns- Quando se votou a Constituição 
bem de raiz, mdustna, comércio, ou so é ctdadao atn:o e .exerce o direi-. tituicão declaram brasileiros os cida- francêsa. de 1791 se estabeleceu 0 u~ 
e~pregos". • to do voto o ele~tor, t~1as ~odo ·o··z:a.; dáàs •. brasileiros natos por naturalida.- tlllo 3.c., capítul;, 1. 0 , seção 2.~.narti-

Art. 9:J - .. os qu~ n?-~ .~'?<!e~ yota~ cio!t~!·. 51~e ,pão . é .. ~~-~l~Or, ~ .c~da~ao, de {I), ou .pQr. n~wlonalidade UI> .. pois go 7. 0 , que ninguém poderia ser elei­
na~ I\SS!mhle1as pr1manas ãe paró- 1etu:!?, romo ía1, pe~a sua _r.npttctdade os números III e IV declaram brasi· tor se não reunL..sc à.s condições ne .. 

· qmas nao podem_ ser membros, nem nolf~I_ca P.assiva, a pr«?teçao do Es- leiros -os que adquirem a· nacionalida· cessárias para s€r cidadão ativo, mais 
"V;:>tar na ~omeaç3:o de alguma auto-, tado. de brasileira·diversa da de sua natu- as que então enumerava. Os cidadãos 
fi~1ade eletiva nacxonal ou local". 

1 
CIDApAo ~T!VO• _O f! NAO ATI- ralidade. seria mais siinples, sempre ativos, a que se referia essa consti-

Art. 94 :- Podelll: ser eleitores e 1J O:·- No D~retto Pu.b~tco Brasileiro. que se pretendesse exigir ao brasilei.- tuição, eram os contribuintes que, em 
'\'Otar na elerção dos deputados .. sena- págt!Ht 444, !1· 0 612, Prme1:1ta Bueno ro o requisito da nacionalidade decor .... virtude de sua situação econômica, 
dores e membros dos Conselhos de aludiu f< aos simples nacionaiS, ou sitll· rente da naturalidade 'da·nacionalida- formavam as assembléias primárias 
Provincia todos os que podem votar Ples cidadãos, para distingui-los dos de" do -naScimento; ·referir-se ao eida.- dtJ·onde se excluis o cidadão pa.ss.ivo' 
na assembléia paroquial. Exceptuam- "cidadãos ativos", os únicos qlle têm dão brMileiro na~o, .em lugar de r:.~ assim considerado o que não pagavá 
ee: L 0 

- OS oue não tiv-erem de ren.. a faculdade, ou t>rerrogati\la, "de -par- -zer-se a referência ·aos números I e ao fisco três diárias de trabalho. A 
da líquida nnuâl duzentos mil reis ·por ticipar na formaçã·o do pOder público'• II do a:rt • . 129 da Constituiçfi.o. Constituição espanhola de 1812, uma. 
bens de raiz, indústria, comér:to ou A Constituição da República. . esta.- As di.sposiçõea constitucionais, que das fontes da nossa Constituição do 
.emprêgo. 2.o - OS 1ib,ertos. 3.~ - belece: · exig'em requisitos, 'simultâneamente, de Império, estabelecia, no artigo 45, ('Ue 
Os crimino~ ·pronunclados em que- Art. 36. '"§ 1. 0 o ·cidadão'lnv~tido. nacionalidade brasileira,· pelo nasci ... para ser alistado (nombrado) eleit<>r 

.rela ou devassa". na função de _um deles (poderes) nâ.o mento, e de exercício dos direitos po~ paroquial era mister ser cidadão maior 
"Art. 95 _ Todos 0.! que podem poderá. !'X:."rcer a de outro, .salvo as líticos·, estão 'distingUindo o.s simples de vint e cinco anos. 

ser _eleitor'es são hábeis para serem excer,ões ··preVistas: nesta constitui- cidadãos dos cidadãos ativos;:_ parque Vê~.se por essa exposi.çã:o, a diferen .. 
nomeados~deputados. Excetuam-se: ção'•. . os primeiros, são brasileirOs p,ela na- ça nítida que existe entre direito po .. 
1. o-- os que nã-o tiverem quatro- Art. 38. "Parágrafo único: _ são cionalidade decorrente da nato/~lida- l~tico e di:ei~o eleito~·al. _Direito poli· 
centos mu· réis de renda liquida, na condições de elegibilidade-para 0 con- de, que .se nã? acham no exerc1c10 d?S t1~ é o direito do c1dada?, dos cida .. 
forma dos artig03 92 e 24 2. o - os gresso Nacional: direit~ poli~1cos, -e ·os segundo~ ~~o da os de um E'itado, ou se] a. d~ quan­
estrangeiros naturnHzados. s.• - os I - ser bras!lelro (artigo 129, nú- ci?adaos! que se ach!l'ln ~o. ex~rciclO tos reside~ ~êsse Est~do c ?-ele usu .. 
que não prOfessarem a religião do~.Es- meros .r e .In; . ,;· desses .ctll'eitos. ESSa e a dLSt~nçao que f~uem. os dire1tos de cidadat:ua, ~e na .. 
tado'. u _ e!)tar ·no cxácicio do.s direi· decorre, fatalmente, das- di.Sposiçoes ~10nahdade. Entre êsses ctdadaos se 

tos políticos.!'·· dos~artigos 3~ I e II, oo. 1 e n. 90, mcluem os que não abrem mão, pela. 
11 Art. S6 - O.S cidadãos brasileiros, · ' parágrafo único, 99, 143, 155 e 160 da. circunstância ev~ntual de se acharem, 

em qualquer parte que exist9m, são .,Art. 80. São condiçôes de ele- ConstitUição de 1946. temporàriamente, nfastados de seu 
elegíveis em cada distrito eleitQral. gibilida.de p!\ra Presidente e Vice-Pre- . Qual. · dist' .. 0 f ·t 1 0 ti pais, do direito de sua cidadania, de 
para deputados ou senadores, ainda sidente da twpública: . . a mça ei a. l?e a_ ons -

1

sua nacionalidade, de seu Estado. o 
quando ai não .s~jam nascidOS, .. resi· I -:- .ser brasileiro (~ttgo 129, nú· tuiçao entre 0

08 simples mdadaos dos direit<l eleitoral é, p-orém, o direito do 
dentes ou domlciliadds". meros I c II) art.s. · 36• § 1· ' 1.1Q, II. 112• ll e. 141• § eleitor quer dizer ·daquele que pela 

1, . · · . _ 38, e m; brasilerros no ·exercicto dos frãgi' 1 t 1 b ' A em dos excluídos de votar pelo · rr· _ e~t:-_,. no· excrcfcio d:o:s direi· direitos politioos? Trata-se de uma e su . o, pe o vo o, co a ora na or· 
O.!tlga 62 da Constit~ição_ do. Impé- tos. polit.:cos" ... . . mesma cousa ou trata-se num caso ~amzac;ão do govêrno da cidade, ou 
no do Brasil, também· o foram, pelo Art. "90. "Paráifrafo llntco. _ São de sim les cidadão e effi. outro dé .do Estado fortnado pela sua naciona· 
artigo 18 da lei de 19 de agost<> de condições essenciais- para a investidura cidadã! ativo? Parece-Ílos que a C~ns- lidade. Não. é, portanto, m~n?S nitida, 
1846, as praça.5 de pret do exercito, no cargo de Ministro de Estado: tituição não distinguiu entre 08 cida... menos preciSa, do que a. d~ttnçã? en ... 
da armada e da fôrça polic1al paga I - ser brasileiro .(artigo 129, nú- dã.os dos arÜgm; por último referidos tre direito po!ít_fco e dlretto eleitoral 
c os marinheirQS dos nav1<>s de guerra. meros I ~ Il) ~· e os brasileiros do art. 129, ns. I e a. QU':_, nec~rtamen_te, se faz entrft 

Como se vê, a Constituição do Im· II ~·estar no --exercicfo-' c1oa ·dlreit~ 11. Mas é evidente que essa distin· Cld~da~ e eleitor, COISas que se não 
pério do -Brasil ao se referir aos · ci- políticos". ~. . ção é têita. sempre que além de se con un em_. . 
dadãos· ativ-os o fazia áqueles ·que se f< Art. 99. Os Ministros d:o Supre· exigir o requisito de braSileiro para o !L capactda~e do ctdadãç> pode ser 
achavam no exercício do dlreit<> do mo Tribu!lal.Federal sei_áo nomeados exerc~cio de qualquer função pública, ~~IV~d~~ãgar~v~'ap~ci~&~~I~ade ativa. 
voto, ou seja aos eleitores; porqUe só p.el? Presidente da ·Repu'ollca, depol.s se ex1ge •. slmult~neamente. o exercício atividades .-políticas, enquant~ e;ersc~! 
ésse& ·podem exercer êsse direito. Não de apro~a.da a. esc~lha pelo .Senado dos di~e1~ políticos. - . capacidade passiva é a capacidade a. 

• era mister que assim se estabelecesse F:deral, ,_dentre bras:Z~~s (artigo .. 129. Se ctdadae só fôsse, co~o. h_i quem l ra gozar dos direitos da cidada~ia., 
cxpressatnentt!· para ·que assim. fosse. nume~o.s I e IT>, matares de trinta e p~etenda, elei~!· a OOnsttt~~çao, alu- embora não seja apto para ·exercê .. Ios 
No· regime atuai. da Constituição ele cinco an~. ele not~yei saber:.JUridico dindo ao reqUISito de exet:cfCI(} dos .d!- Exempliflcando: 0 cidadão que 6~ 1946, embora. nela ·não se aluda a e reputaçao- ilibada • . < ( reitos P01itlcos, Ilão preciSaria solic1- acha inscrito nas registros de l!St 

·cidadãos ativos e se tenha suprinúdo ~ "Art •. 110. O . _Tribunal Superior ter., ao mesmo tempo. o requ_!sito de menta eleitoral e exerce 0 direrto ~; 
do artigo 129 a palavra cidadãos sob E'!eit?ral, com ·S~ãe na Capital da Re· ser brasileiro, porque o clda.dao elei- sufrã.gio, 0 cidadão que é eleitor. pos .. 
o receio dê que se hôuve~ de diÍ5tin- publlcll. ~o~por-se-á: t<>r, o que .~xerce ,Q.S direitos politicos, sui a capacidade polftica ativa· por 
guir os cidadãos, em· attvo.s e· não Ir :..- .P~r ,nênnê'a.çã-0 'tto Presidente d~ve, ser, nec:ssàrtamente, brasileiro, outro lado. 0 cidadão que se não' acha 

... ativo.o::, só podem votar os cid":.dã.Os da. Republl.ca, de doia entre sets cl- amda que o nao ~eja .nato, mas na. tu- alistado eleitor, pode ser votado e tem 
alistados Cleitores, iSto é, ·os cidadãos daclãos_ de _notável sabef jurfdtco e ralizado. O cidadao. qUe se não acha a proteção do·Estado pela sua natu ... 

'com càpàcidade política _ativa, oa ci· ieputaçãó ilibada, que· não. sejam in· no exer,cício dos direitos polfticos, não raUdade, ou pela. sua· nacionalidada 
óadãos ativos, não obstante ·a mesma compatíveis por lei, indiCadoS pelo su- é eleitor, podendo, porém, ser cida· nata, ou adquirida, gozando, assim, 
Constitúição declarar que o aiiSt~men- premo Tribunal Federal". · dão, por n~tu_rali~ade, ou por nacto.. apenu a capacidade polittca polittca 
to e voto são obrigatÔrios Para. o.. bta- "Aft. ·12. , O& 'tiibúnaia Regiônala na.Ud~e. ~m se achar. ha'billtado ao passiva. , · 
sileir~ de ambos os ,s~x0!3.. . Jl!leitor~ls.corppor-.se-Ao: exercíclo:Ço voto, ain~a que capaz pa- D_ecorre do que assertamos que todo 

Convém recordar que ,a constitui· II. ~ por nomeação- do Presidente ra. em ce~tos casos, ser votado~ o .e~.eltor é e1daõ.ão, mas nem todo 0 
.ção suiça éstabelece, no artigo.'74 que da República, de dois-dentre Seis cf.. Concebe-s~ que_se queU:a impup1ar cidadão 6 eleitor. E a prova ttisso po .. 
"tem o direitóJ de tomar, parte nas dadão_s .de n9táve1 saber jur1dico e 8 d1stlnçAo ei_Itre s~ples cldadao e de ser feita ern face da nossa própria 
eleições e nas votações, todo. su'iço ,de FepU:.ta<;ãO ·~.ibada, .. que.não sejam in· c~dadão.ativo. Nãodse compreend~, po- le~islação eleitoral: pelo Decreto-lei 
vinte. anos completos que não. estiver ~ómpativeia por lei. indicados pelÓ r~' ~ue se prete) .a ser cidadão ape- numero '7.586,.de·28 de n:taio de 1945, 
< 1 !'do d di ito d ld .d. ti Tribunal de JUS. ti,.....;'', na:s, ~ente, O e eitor. 0 direito .PO- artigo 3~0 '"n!o nndem allstar-ae ele!• 
.xc u - o re e. c a ao a· vo . f<Art 126 o'~Minlsté 1 P'bli Ut1co caracteP,za nitidamente o ctda .. rores: a) os. que "';ião saibam ler e ••• pe1a. legislação .do . cantão onde ·tem . _ ·.. . ~ r o~ u co dão que é eleitor do que 0 ão é · .. • . ~ 
seu donúcilio'.', acr..escentando que· <~to-:- federal tem por chefe' o _Procurador cidadão· de capacidade politi~a atii: c,re.:ri b) os ~1t:;:es em serviço. ati­
davta a ·legtslaçã.o federal poderá· re- Çleral da .República·, O Procurador o. cidadão· ativo, de ue a não : vo, avo 08 ·o c a : C) os mendigos: 
guiar o exercício deste direito de modo nomeado pelo Presiden~·da ~públl- sue, do que não, pode ~xercer por= ~thii'fv~~ee~!ivere;n ~empoJária ~u-de. 
uniforme~'; é, no artigo 115, declara ca,, depois de aprova.da a ·escolha. pelo os direitos politicos. A coitstituiçãÔ Utlcos" u pr va. ~ · os, dlreit?S 

. que "é elegível como membro do:con~ .Senad.D. Fed~ral,·- dentre cidadãos :com de 1946 item· sempre confunde a si- :derem "ai~~~ dlra. que. por n~o 
.alho r.lacional' .todo o ~cidadão· suiç? los: .. requis_itos~ inclic.ados· no .artlg. o 99, tuaç.ll .. o dêsse;s· Cid~d. ã~·.· embora o. •.eu c.ldadã.os OS·.inclu.si~0:1~~es, 1n~o ~o tefgo e tenda d1reito •de :votar••. · é admis!:4vel 1 ad nutu.m". . . . capitUlo Da:. nactonalzdade e· da cida- arti 3 o d 1 1 as e as.- 0 
· Na Constituiçã~ do Chile,~ vigorante ~ ~rt. ,, 141. . "P 3s·-....;;. ·Qualquer"·-p~rte .dá.nia: sê, déixãsse iris'p:ira.r ·~pezoa que ser~-,cid~d;o: _g~nt:Úeelri~~it.o~? Né:: 
em · t92-f3. • enc-ontrflvam-se ~e.sta.a -·d!B; loe~1tima. para pleitear .. o. declarnçao"de CQP.fundem oouso.s tão distlnt~~~s.- ' ti escrever. ,m~ são 'brtt.sllet~<M ~tos; 



:~1C~ZG~~~~ã~Da~~~o~l~b~~--~~~:~;U~I=~=R~l0~1 D~O~,=C~ON~O=RE~SS~.O~,~~ê~·~·!~O~N~~L~1~~~(~~·~~-:~~:~~!~~)~:-~.~~~~~~~·~~~~~o~··~ae~19~5~4~'~ 
paior.., casados, de alta potenclall- "'· o IIJrejto ele ~etresenll~Çáo ~o!Jtica,lo alo wo ,qu%J 1111>1a, PfS."q;> ,,ll<lquiJ;e !bulo de· eidade,..., cidadão, .concid4àào. 
·lade eeonômica, pais de cidadãos bra.- o cllreito. varla:.Il"antar. o à\re1to~ m.- em um ,Esta4_o. .~de; nAo.~.DASCe~, ~ ~la.,; citadino, cldadania, - nãõ 
Oleiros?· Não .serão cidadãos os mili- ternactonnl púbhco, o diretro <lc livre· qualidade de. 1,~ac.ional,; DU' .:id(:uJ,'a·:· levo.ndo. em .conta as ongmadas. d,J, 
ture.s em servjço ati\•o, aos quais cl'itica ao governo e o ,diretto 'r.dlni.. (Wel.ss, xraaé de ,droit· fnternatio:miL, ''OC~bulO gngo1 pól~ · - polítlca, po .... 
~cumbe a·defesa da pátria .c das :m~ mstratn·o, quando' discrrchmano. ~privé, t392.,~pág, 28t:'R<ldr.ígo, O~á.v10, líticd~ e- seUS·1 ,deriv~dos - do que 
1!\stituições politicas? Não se referiu o Se partirmos da premiss:;.: de que sõ Dlreito do estrangeiro· nõ Br<J!)il, •1909; de " &.tqdÕ - .estadual, estatal. ''O• 
S'audoso gener::\1 Manuel R.abelo; qmm- o ~leit\,r é ddadão, exclwremos da Cl~ pág, 107). "A segwr,: a~toti .que, estad,tano, estacUsta, Por ~ ln-:.·~­
·to .. !lterventor em São paulp, aos "ci- dadnnia o maior número dos Cidadãos "os dire1tos de cidade sJo 'os d1reitoS' ~mo, O único vocábUlo~ correspondeute 
d:ld:ios mendigos"? de u.r.:.1. E'itado e chegarem-)s, :ror ~1sso, de cidadão, Ne~e '.s'entido;_ pOis, que.. a _pidadãO, de,-uso VUlgar, nacranaz.~ 
~·A lei eleitoral vi:ren1c estabelece, a oonclvsões estapafúrdias. E' ntlster, é o técnteo, são e:ltpressões eqmvalen-· derrva.: de Naç4~, como nacwnalida!U. 

a''incia:, no artigo 4. 0 , que ·'o :l.Jjstamen.- po1s. concluir que cidadão e todo aquc- tes as de Cldad.ão ·e. n,acional. ( WeisS.. Pr:eteild~r dali.:;. a naciOnal sl~c.lfl­ro e o voto são obrigatólios partl os Ie que goza, em um Estadü, da. CI_da- id. pág. 180). "Após outras. consid~- caçãq dh'ersn c;!_a de cidadão, :;esel·­
b"'rusileÍl'os, de um e outro sexo, sal- dnnw .. direito de c1dade, dire.ito ,poll- I rações, em que assinalOu serem. cidà- vandod•.ssa. últiroJl denomlnn.çúo para. 
\~0 a) OS inválidos; b) OS màiores de ti CO, enquanto eleitor é O cidadão que dúOS a, n:.nlher :e· ,0· ffit::nor, conclUiU r O nacional C~,. Cap."lCldade poltttea, 
6!> nnos· c) o.s brasíleiros. a serviço do se insc~vcu no alistan;.ento eleztora1. com a assertiva âe que "se todos~ os-- .é-~xeoonhecer, :<1@.' o Cidadão ê; tam .. 
pais no' estrangeirq; à) os oficiais· daS 'o prLT.eiro ~ o cidadão sem \1unlqut:r d!reitos poUtiCOs ~~fo;·re~er~·r.doli! ads~, ~~~.~~_nâ'cional. ~.:. .Consideran.do-se 11 

tórçns armadas em .llerviço ativo; e)' re.!!h·i~ão, M passo. que ,6 (~!timo. é o cidadãos, nein todo.!! os dn:ettos. re-ser ..... ~ namonal,. nas,1condições :lssmaiadas, 
4~ ttmcJonário.') públicos en1. gôzo de clclnd~o eleitor~ denominAÇ.o .. tambelll- vados aos 'cidadãos são direitos p<>li-;.. cidac;lão, -pretende-se abstrair -o na­
l~cença, ou férias. tora. do $!U ctomici- o cidadfl.O lltiYO, 'pela. circun.5t''nc.·la de . tiCO.S. 1* E/ posteriormerite, -RUi. n.ro.:~' _cionaJ da qualificação de crdadã.a an .. 
Uo; j) os magmtrados; g) as mulhe- Possuir Cap~idade p.ol~tiCa 'n9V3, que clainou, gue,· óOentr(~~; ~o~(.<>s IU~- _res,, dq~·~adql.!?jg ~a qualificaçli_?. 
i~s que não exerçam protis$.:'io .luct-~- não. possui o c!dadli_? ;~U!:' ~ua.- ci e. e1ei-~.ciO:t:.~s são:c~dadãQfi'~~ (:qu;e ·~.~é~-- YP.~-:- Por. ·.:--ctuc.? · _ ~CF.. ~ao parti~ par ~le 
tfva". Dar-se-á o caso de ser cxdadao. tor, o -cfdadlio ·r.Ie Sl_Il).ple's caoàadadc tàS categorias M .de cid~cUi~,.ql.!e uã:oJ· .~os .. d),reitos ~p;P.itloos? Nao, U..'llit 
Cl inválido que seja. ele;wr_ ~ não ~er politic;a..ll9.SSiYa.. . '·· ··_ :,. gozam dos dirE!ltot p0~iti!'J')S.,..:vi$Ô~·-CQ-:- .vê~ _qu~.' em}l9t'~M os. eAxerça •. ?-" po.s~ 
c~dâdão o que eleitor nao e.? O m.:":-lOl' Qucni. desertar ·dessas 119ções p.-,ope-· mó àS cinco. pru·ticulp.1'iz;a;d_as n(), .~u~ .tn:-1• :-fii-S~:.~za,. J::i,ao ·e ele S:UJelto ·· ~~· 
ite _tiS anos~ que já. A tenha &do ele:tor dêuticas, primciras, de ciCUldania, po-- go "10 aa óonsn'titiü~ãQ.cm'e~or~. l!_len ... ,dl!"f!i;t() .,pollt~~. (.~las é ObJe.to. ~9,() 
t;~ que deixe expon~aneamente de ·se.-1o derá chegru.· as ruD.iS dispa.l1'.tada:s con· d1gos, analfabetos, ·soldãã'cis .. e.'-re,Ugio-.--, . t~m, ,ê_~e. a .C~'P.~~lda.de po-lf~ca. ativt!, 

·J?,erde •. por l-"SSa. Clrcun.s~cia-; a ~u_a ClUsóes. etn: direito ~.litic-J, ~t_g\UTien-" sQs, :\cresCe. ·a ~- ril_fu~!'~f~ . .' ~ta: .~r.- mas :;-tl~- ,_a "-pass1v:a, Nao exê'rCe 
C1dnd:mta, a sua ca.paclC~ade .Poll.tlca tmldo- c.otn premissa evtden·...emente s1 sÕ repre$.fnta ·lUeta<te,.~·pelo ~_}enosf. ~,;~t+,~~o dô ~S}l,frãg1o, · mas . t.em. o 
·'b,asstva~ Náo será cidadão o brasil~i- erradà, -sem nenhuJna. ba.se .só:idã, fir- dós ddadã~os bri{s11eirO,S.. ~bm~o~~· _\.lf-l-~1~ a P:1'0~ que o ~taá<~ dls .. 
1'0 a: serviço do Pai:s: no _estranyeuo. me, segul'a. EstaS~ nOÇ9es não }lodem f(g·olitras cineo, teirtos,'.]io_r Cbn:;_~~en-) l)e.?$Q. eos·~l1:~0~· nos cnfermos.-~os 
}!elo fato de nã~o se ·achài:; no· n:01nen; ser alteradas por, 4l.J:~m .. Q.t:er que te- .ct~. que dos }ite~f.os. P?HUcósi:.·H~~ão .. :fW· ~~}i-di~~ ~:lace 1~e outr_? .Es:. 
'?-1. em que ae.scmpc~~ .ess-e UI'Vlço, ~ha. ·valor· de n:~~t:~; })OhS é_ esse um- pl'lV.ados· os .~Wtdãôs br.!losil~i~~. na -~ua · .a 0• .-E ""~-:.·t\ .. · enom n3\çã_o c.e ~.~ 
~listado ·~leitor? o oflcl.al da força dos·ca.sos-cm qUe n:ao prevfllece 0 m.a- !!l'Mde mabrta.". · ·<··.>,;- ciOI;l~.4--~.u de.LÇ!dad~o •. nao se m~:tl~ 

'àrmada, a qutm _cumpre a defe~ ào gister dUit. Nes.o;e·Cnso, nào v:reválece··':'. ·. · .. · -- -.· ·· ... ·.- ~---o'.: .~ico. .. ~}a.t~ç~o_.~_?o m~I!íduo~ .::m-t.:c· 
~do, da Rcpúb~ca, d~ nação e do 0 chamado argumento de ·auturiàad~. Respondendo ·a Rur." Baroo.~n. -n.r laç~o .·-O. assoc1aÇ;1o polltlCa, a N~J.o, 
potro brasileiro, nMCiúo brasllelro, não pOrque 0 argument<J ~o'ntrátiO aó que r:-arte- em que ~le n.:egara · a.._-inP.~g~~-: .f!. Çld:tde. !lo :J!l$t.ad()~ .. 
S:Crâ. cidadão brasileiro. na rupóte:.e r~ulta. do conhecimento" eXàto dÕ pro- h_da.de do rnarech::l · Hennes d?:_ -~n-. A,_ .n:~:p,utenç!lo. da slnonl~!a a.~s ... 
iíe uão se alistar eleit-or co~:no lhe :ta· bl~mu. não é ·c de -'nutortctnde, nis.~ 0 seça para .as -elei~oes presi.d~n~n.is- de_ te!}~ en,tre,. Cl~~Clão e f!a.C:on<lt..... ~u 
t<:ulta. a. lei_? ~ão serã cidadão c- ~un- dç aUsencia c~mpléta. de autprJ4Dde ·1910, ?ermano · lla~chér -d~el~due.· !lo ·~:ferenciação ... do stgnt!11,adü -teca 
tioru\.rio pubhco que não seja elc1tor? pal'a. resolvê··lo convenientemtmtf- no. ,se~lio do COngresso Nacmllai- . , nfoo _ desses do~;; \'Ocál;mlos, fmPQndo 

, E 06 magiStrados, os que e~e1·cem ns · Cidadão eleiWr" não_ sãO_ Voct\butos 2&.de,.julho.de:1910: ~~~,~ossa. Constt- culd~d~ na .smt .apliçaçáo, conf01:mc 
funções óe gunrdiáes da cidaUe - sinônj:mos,. ·não- são ·uma e- a. meisma, tuu;ã& garante ao illdt~ldUO a JtbiT· se adrntta uma ou outra ht:J-ótese. 
:ix>lite3 phylax, como se chamavan1 o.s coisa. Pelo deatto n.o- G, .de 19 de _no-· d~de de ~x:erc_er~o .reu d1~f~ de vot~; não poderá, porém, de~"'lnin...r ~­
.magistrados de IA.ris.s-a. _ ntw !I;Cl'~C'. ve:.:nbro de 1889 0 Governo ·Provtso.;._ pols que o exercfcm· do dJl'~tto poUt1- fusão entre n__actonaJ e ·elet~r._ o:'l e1~1-
- · dã -.t.. ~ r · -· . . - . co é ·uma ta.culdade oonced1da ao ct- tor e cidadao, porque, pelo me~ 
--~~ c1da ~ .au por nao, .se a 1st.a.r~ no det;"la.ro~ cleltores "_todO& os c~da.. dadâo•- ~ctescentando ·-que 110 n:aior na totalidade ti.os- Estados"'corlt-:inna-
(elcitures, oomo lHes fn,cu.tta ~ le1? E dos brasile.IJ'08 no gozo de N'U8 daei~- d · • · :es1d tes · Sr Campos r4Zleos s6 é eleitor. 0 nadon~l ·ou 
. ~dadã mulher eleitora. c náo o. ~u: to.s ci~!& e poHtlcos. sabendo ler e· es- s~e~o= :S. cl:tor•i, 0)tepiicaudo a. cldad~. ou mesmo 0 estranget~, ~êom. 
,que ~lha. todas a.s qualld~e!- P cre-vt:r .· , . . - Ger-mano Ra.~ocher. trineu .Machado os requisitos 'lega18; devi.damen!f!- *-
aer éle~túra só pelo f a~ -d~ ~o ser~ ArlBtldes Milton.:: e~ A ~an;o.ttl .. tCGC? ru;sinalou: "Desde Que é pr:IDc,PJo, tle· g.;l.dos, ._reconhecidO& e proclamadOb no 

Pretender que só &eJa Cld;tdão bra do Brasil, 2;:.. cdlçoO, 1&98, e~;creve- so... direito que um eldadAo para ex~">l'Cer ~~ .de tnscriçlo eleltor.al 
.aileiro o cidadão alistado eleitor é- fu- bre o ·flrtigo 2G da. Const1tutf',!\o' de tUnçio- · 1 d -·su:fi.tgi Precl ·" . · . - • 
$ir de tôda. a no.ssa. tradição· politi~'l, 18~1: "Para se estar ~a -.pOSSe do di- a. 1m , SOCl~O . ·insere. O ~ · ~ ~ li:. _Verdade QU,e O el~ã~ .ele•t01', 
a comC!;ar pela conmgnadn. .na eonsti- teito d«: eleitor, o ~t. 70 quer nlo ~ó !Jrrs~.:.l!eeu·2.~18 , n·' ,;;:ee e.e~t-. 0: ~dadão ativo •. QUe ae red~~ ~{) 
tuçâ:l de-1824, que, no arl..i8Q lfl, ea- que o' c1dadão reuna 06 requlaitos cu- • r--· • mgu~ - ·. .: SUI1pl~ cidadão," se. se coll.S!~~ 
tabelecia ser ? Império do 'Br~ ~- gMos _Para ser aJ,istado ·mas q_ue- ~e!e- !'>r, nP.nhurna imt>orU.nClA tem t~ _oh 0 a~a:s. nacional o Clda.dão nao ~1~1-
.sociação pt.illt)ca de todo.s os ctcta:d~OB tlVamente fique ·no aiÍStnr~ento elet- 1eçio do honrado representan __ . ~z tof, o. ~dadlo" não aUvo, ~er1~:' 
bl:asileil:'os, ou sej-ap1. o~ q_ue formaram, tornl. E'. o que, na verdadP.. ~.e ro.n- Rio OrRndf' do ~· tillAndo Dose do ne.ssa-, hi.Pó~,- ser admitido a Cl­
e.ntão .. uma- na-;ao Uvre e indePtn- chti do citado art . ?O quando ele. diZ' q~e té.todo 0 r.Jda.Uuo ~t1ld::'tr8 ~t da.d:anla, autoniàticrunente, de.<::de qu~ 
dente:'. . · _ "são t!leitores. os Ci~ãos mctiores dê alls . v.el, t.em 0 e.xerc CIO .. lrel o: atiJ?-gis~ determin~da idade e não)D:-

Se cidadão e, apenas, o nacional 21 anos, que :Je --alistarmn ~ll forma oolftJcos e o· d~to dP. parti~:par d ci~ em vedaçoes ~egai.!. L1m1 ~ 
elPJ.tor, se há de Concluir 'que, no re: da lei". Por eobsegulnte, est.A"p~ten .. dlreci5.~ dos nP_gócios·PllbU~. _·" • tar~se-ia, ~. e mu1to. o número_ 
time _da chamada. constituição de te, que, tmra. o .. cidadão a~r-se. na ~a ItA;lln, segundo.Pttvtan~ • .-em Dt: dos eid~d~, .não aumentando o dos 
u:n que não pennltiu :.~ exi!lteneirt de, posse ào direito .de eleitor. torna-ze retto. elettoral 1148 lm e 11.a 1urtspru na.cionms .. E: q~e vantagens de na-

.' f bol'd rorrun in•·l' ..... .t •e! di s:: d ,..u-... déncza, es:p!tu1o ·7.-<>, pAg. H6, o ci- tureza: OOUI.rin.Aria, ou de ordem prá-
eleltores no ~ s. a 1 ~ que~ : · •·115Pea.:.Q'\' a eon ç.._o o "~114.. dadã.o ?un·~ $er eleitor para. gozar e tica d · · d f? E d-ha :sun. vigenCJa as marufc._t:taçoes das· ment-o". · _.. . . • . • a vtrl,am ~ ~ porque, n 
umas os prelio.s. democráticos das !Vem semPre o. cidadão é eleitor e exereer o direito _de voto, precisa. de mttida a lnpót~e. nao se dar a.o na-

, • _, A - h . "'"' só ito A- • j d- V requisitos dos quais é número 1 - cionnl tornado eleitor ê.sse nome. su• 
~lelço~s,_-nao nao, ~VIa, cnuuo urc. 1;1em sempre o e!e _r-~ ct~ :3. ao. e- "gozar, por nascimento. ou por o!'i-, prim!itdo-:se o de eídadlío- niJ ri%· 
cidadao na. Repubbca, no Bra!>il. Ja~.se, nesse s~tido~ o (lue diSpunham gem, dos direitos ch1s e politicos do rll!mo da nomenclatura. 't:cn·.,..~ "'do 
Era_n~os, então,· Est..'ldO mn pe&Son.o; duas Constituiç5es "estaduais '!O regi: Reino'". direito político? ~ , L 
politiC:R.t, :-em clcJtores r. portanto. mem de 1891: - .Ar~. 12:. _m fi.ne. mn ·PortUgal, segundo Sá e Albu- Como, porém, ·nfnstru- do .dh'eHo 
~em cidadãos. .. _ ; N:1s eleições. munlclpalS St;"Iá~ Elelto.. querque, no. Dir.eito Eleitoral Por:tu- politico a palavra cidadão, -5uhstitui- -

Tem •. pol~, noça~ de todo .nêX:ato ,~o :es os estJ.:angp.Jros que tivcre~ um gués, são diversas as QUalidades "de da. por eleitor, quanOO essas palanns • 
que seJa. c1dadão ,qu~131 pretende ftu'c ."'"no de· restf!enda, P~lo menos,. e !O- ~imples cidadão e de cidadão ativo-: têm no direito politlcô e; prin<'ipal­
$6 é cidadão o ckladao eleJto:. Evi: rem .cont:Ibui_ntes . do municfCI~. aquêle _gozando dos direitos Civis e mente, no eleitoral, significa~ões QUP­
dentemente, t-odo .e!eitor ~ Cidadão,, ·(Cons~ltui~ao da Bahia de 24. de ma~o tendo ·capacldnde para vir a. gozar não coincidem, em tôdas aS ntinú­
mas nem t.odo ddndao é e~rotor e nem de 1915) ~ ·•.A..rt. 5~. 2- Os f"..StrangeJ.- dOS polftieos; êste gozando de uns ciás? Não importaria essa solucão 
todo cfdadão_Pode: ~cr eleltoz: .. PDTQU~ ros ~o_m_ r_~dé~a. de t.rês;. ~nos no e de Dutro.s .direitos. ·-.o menor _estã do probJeina em facilitA-lo na Sua 
-para sê· lo ~o e~lgJ.dos requ1s1t<?s es mUill,ctpto e Q~e fortl? cont;nbuint~s na primeira categoria.. tem caparuda.- .prática. Provàvelrnente o · oomp1i­
lref:iai:-. aos Cldada~s. côm os de Id_ade, do, C!lfre ~mnlc1pnl. ser~o. o.Hs~do,s em de para vir a gozar dos direitos poli- caria. 1Uals do que o complicam. atual-
de ,o,.aber ter e esctever e de cap.nC'ld~-/ quallficaca.o .E'.spec1al fetta pela Cà- ucos". .1 mente, os Que se insurgen1 contra n--....... 
Ce economics, que nem todos os c1; rrAara Munlc1pal, d~d~ que o. reguei- Cidadão o eleitcn-. - o. fenômeno .sinonimia. entrtõ nacio-nal ·e cidadâ!l 
dndãos possuem. : rnm, contant~ que- &eJam_ ~al?res de dn. organlzaç§.o de sociedade polltica. e preferem considerar o nacional n 

Quantos tem <11.re1lo a. rnoteção de 21 @<.\6 c sa1barn ler. e e.screver ... Os do hOlllem~.em cidade,· na. anUro,udade~, membro da. sociedade pollUca de :hodo 
lun...-Estaào, v-~"~zando-n, :npd:t Cfl.}e não líUe forem assi:r.-1 ,qualüif:Ados pode·ão e em Estado, posteriormente, sendo geral e cidadão, de modo :pa.rtitubr, 
~xerç:un os (!teit():.<: de ctdl!dams, s!O votar e s~ ~atados _na. .eleiçlla para. êsse amplia.çio daquele. ~nllS em êsse membro que seja· eleitor; . 
cidadãos ·desse Estad('), Pr~tender flUe yereanorcs e 1ntendente. 6 - A .t~ volume, tanto. em terrttórto como no A Constituição SU!ça estabelecP.., no 
tó seja. cidndào quem é elett~. é oon:· Ctdad~o •. cllatado O}l n~o, serê. ~cu-. elemento pessoal. nA.o se diferencia. artigo 43, que "todo cldad§.o de um· 
1'undir, I~mentàvelmente, o d1reito 'PO- ti~ o dh·~it.o de fiScalizar o :11r~sso_ quanto a. êsse \Utitno elemento, .senão Cantão é cidadão sUíço".· ac.res<Jen­
lltico na su11 w.alor amplitude, conl o ele1tora.l que nela se d~r:em. ,(Cor.su ... na. quantidade. o que era all NaçA.o, tando que "com êste titulo pode. no 
direito eleitornl, que, embora eircuns- tuiç~ de ~ato. Grosso de 1891). Con- conjunto do elemento pessoal da. c1.:. .lugar· de seu domicllio, tomar parte 
<:rUo no- diagrruna da.(luele, nilo tem a tinham dl.Spo.siçóes idênticas a.s ~- dade, -Naçlo continuou a ser como em tôdas as eleições e votaçõea en1 
tàa. ext-ensão, não ocupa toda a. ina meiras Constituiç~~ d~ Minas Gerhls elemento- pessoal. da. organizatl·l· es- I matéria. federaL tendo pl'êviatnente 
r...or aquele dotninada - !.art. 82,. parê.grafo ~oo), de Per- ta.ta]. .. o"que, na cidade, era o na- .JMt!ficada a, soa qualidade ae· eiet-

Cidadão ~ D QUe go'r. do direito de nambuco (art. 9;a) I do' Piauhy (arU- elonal- - seu ctdadio, :uanteve..,se_ tor" .. v~se. pelo que disPõe a coris­
rjdnde, de dlre!t<>s p<>l!tioos: ele!tol' .é go 81 e de Sergipe, n~o ~b<t:lnte h a- no l!:sta.clo, o nactonal seu cl<fadAo, tltulçllo SU!ça, que.. o cidadão rotço_ 
0 que eeree 0 direito de P.lcgtr, o dl~ ver o _Congresso Constitumte de 1891 porque não se criou substantivo-· ear- nem .. sempre ~ eleitor, po1s preei.('~ 
retto eleitoral, o direito do sutrà&iQ. rec~âo _o-direito de V()to Rt;B eman-. responde-nte a Estado para. designar habilitar-se previamente como.· tal 
., direito do voto. or&, esse ãtrelto, geil"os. . . ()·membro da assoclaçlo ·J)OlftJca.. es- para J)Oder tomar ))arte em ele1Çée111 
eminentemente J>Olitieo. n!.o' ~ n unl· Rui Ba.rbosa. escreveu na. Cont.~ta- ta ta~. ~· th\vida por. nlo haver ne- e vota:çõe.&. . ., · 

·to direito ·politico, ))ois teae direito çãa l eltlçlo Cio mare~l Hel'!l'les da ce:~stdade, uma vez que- a na.lavra _Pela 14.• emenda. A C<:lnsfitnlç§o 
flhr:tn,-e, alem do .direito proprla.mtna Pçnaeca.. para a nreaidenc!a., ~o. IW'>\\.. cidadão preenche todos os requisito& dos ~ Unidos, _proposta, n. 1 
te eleltaral, o d!Hlto c!le. -c&putar M blicA., a.~sent-ada ac O'Jnn,..sso Na- p3.m f'.S..~ denomínaçl.o •. :Na veroio· 1 <b!":fevere.iro •de 1865. peJo 38.-.._"Co!l.:. 
~ J!..olitk:Gl, 0 ~ltto 6e ser. ~lei- :c!Ohfi.l~ ~.1910.: "-' natura,tzaç:io ~ ,dad~. ~ ~aior a deriv.ad.o ·de v-ocãalil"flliO •. e- ... l'B-tiflcado em 18 Ge dt"7..:10'-

\ 
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lbro do mesmo ano, em seU "~ n..o:-2.: rw·a!s __ e ":~ba~O~~d'e'.'~~-lz- ou pfóprlOS,f A C~nsti~uição ~de_ 1937 apr.esentaVa é~radiCada do projeto expedido ;·pelo 
· O número dos representantes será . o.u~ foreir~?B, <?U a~~ndado~ po~ _longo eat~ õJ.s.~s1ção 3:10. c_ap~tulo Da nacio.:. Decreto_ n.o 510, de 22 de junho de 
· repartido entre os·~diferentea_ ·Estados termo. ou de coméfcío, indústria, ou nalldade a da _cidadania: Art. 117 - 1890, em cujo Título rv - Dos c7taa­

proporcionaHriente· ··à· sua ·população · firt~ •. sendo os alqúeires regulados na São. eleitores os brasileiros de um e dãos brasileiros, distinguiram~se,~ no 
respectiva, nela compreendido ·o nú· forma já dita no ar~. 123, parágrafo de outra ~exo maiores de dezoito anos artigo 70,- "'sáo.cidadãos brasileii·os'' 
mero total -dos hnbltnntes- de cada nr.. Art. 127 -Não podem .ser .ele!- que ~e allst~rem na fo::ma da lei: E8- -e, no .artigo '71, que- "são eleitore-s 
Estado. oom exceção do!i 1ndlos qué · tores o.s libertos: em_ qualquer parte sa dispo.slçao :foi ass1m modificada os cidadãos maiores de 21 anJS,~ que 
nâo pagam impoStos: quando, po- nascidos, embo1·a_ tenham_ patentes pela lei -constitucionai n. 9, de 26 de se alistarem na forma da lei'' -. 
rém, ·o dire\to do voto em 1U::t.1quer militares ou ordens sacras Art 130 tevereiro de 194.5:· Art. 117 - São dando ao eleitor o seu verüai:iem> 
el~ição para a escolha dos eleitores, ·- Apesa'r de terem 3.s quaiidadÜ do eleit-ores os h!asileiros de ~m e de ou- conceito, que não é o de abrat~ger 
para a presidência e a vice.-presi- ·art. 129 (para serem eleitos "deputados tro .sexo, 1nawres. de .dezoito anos, que com essa denominação o que e dda­
dênc~o; dos Estados· Unidos, par:l os nacionn.is) são excluídos de ser ele!- se aliJstaremA na :form~ ~a lei e. ~ti- 'dão. Aliás, anotando o trabalho ce 
representantes no· Congresso, fun- tor: I - qs estrangeiros naturaliza- verem .1!-o gozo dos d1~e1tos pohtlcos. que resultaria o projeto expedld:> ,belo 
clonãrios do pode!'' executivo ou ju- dos. n Os criados da casa imperial. Os ll_ll~ltares_ em servJço at1yo, salvo Decreto n. o 510, o Marechal Deodoro 
dicial de um Estado, ou membros TII - Qs !\Present'ados por· falidos, os OflClais n:ao. Jl.?dem ser eleitores. da Fonseca escreveu ao ~a do ctu.·~ ar­
de sua 'legislatura, for recusndo a enquanto nao se justificar 0 que são Da Constltuiçao de 1946, ob a epi- tigo 48, sõbre .a eleição p~esiden.~;.lal: 
qualquer varão habitante- dêsse Ea- de bôa fé .. IV -··os pronuriciados por s:raf.e-: Da_nacionalid~de e .da cida- "Deve ser o numero de ele1tores 1gu:l.l 
tt«<o. maior de 21 nnos, e eldadão' qualqu-er crime a que as leis impo- t~am~:. Art. ·1_31 - São ele~tores os em cada Estado". Evidenciava-se, 
dos Estados Un1dos, ou seja êssa di- nham _pena _maJ{)r que seis meses de brrunleJ.r~ maior~ de dezoito l_l-llOS, assim .que se não admitia aue deu;·Jr 
reito restringido de qmtlquer modo, prisão, ou degredo para tora da co- que se allsta..rem_ na forma. da lei. fôsse 'todo e qualquer cidadão, ~·s~:ill 
a menos que o seja. por tomar p:u'te ma:rca. v _ os cidadã.os brasileiros Coll_l-a- ·se ve se todo o ~lelU!I é ~em- outros requisitos exigíveis para o e~er· 
em 1-ebelião, ou outro crtn1.e, 11 base nascidos em Pol'tugal se não tiverem -pr~ ctdadão nem. todo ~Idadao fm ou cicio do sufrágio. · , 
da tepresentaçã.o respectiva. ser:'\ re- )2 anos de "domicilio no Brasil e nio ~ Igl_lalm_ente eleltor S<Y pelo fato de Já no congresso Constituinte; no 
"duzlda. na ,proporção que êsses cida- forem casados ou \'iúvos de mulher ser cJdadao. parecer sôbre o p.rojeto da COnl)titUl• 
dios '\'epresentarem em relação à to- n:;,tiva brasileira. . Eleitor e Cidadão - Os nossos tex- ção, em 8 de dezel?-l~ro de 1890. _es• 
talidade dos ctdadâ~ .:nascuiino:f do A c_onstitulção dà' Império do Bra- tos constitucionais jamais contundl~ _ creveu-se: :·Da mais . alta impor.~an• 
EstadQ, mai.orea de 21 anoS"-. De sil eStabelecia no capítulo 10 Das elei- ram eleitor e cidadão distmgumdo-os-cia é_a n;tedida cons.agrada na c.~n~p;a. 
onde 11 diferença~ ~ntre 'Cidadãos e ç6ea, no titulo Do Pode"r Legislativo aliás com muita nitidez. PeJo pr_oje~ subst1tutiya. aos art1g~ 44 e seg1_-1~n.es 
eleitores, entre cfdadãos masculinos "Art. 90._ As nomeações .dos depu~ to da Co~tituição do Império, em da Constlt'!lção e aceita pela mm?na. 
e femininos. entre·· ctdadüoa maiores, tados e seriadores para. a assembléia 1823, se estabelecia no - Art. 122 - da. CoJ?lissao. Segur:do e~ emenda, 
e immores de 21 ai-los. Willoughby geral _e· dcS membros dos conselhos .M eleições são !ndiretas, elegendo a o p:es:dente _e o VIce-presiden:e úa. 
em o.~ direitos e dev,.res dos cldad1os gerais das provinciias serão feitas por massa dos cidadaos ativos aos eleito~ Repubhca. se~ao eleitos pelos ~taaos 
timericanos, pé.g-. 20.3, assinala. que eleições hldiretas, ele..-endo ·a massa res, e os eleitores aos .deputados, 1gua1 e pel? D1~tnto t Federa\ te~do ~~~a. 
G direito do voto não .é conseqüência. dos cidadãos ativos em_ assembléias mente aoa senadores nesta primeira um deles so~en_ e um vo o .. sse \_fl~.o 
neceRSárla da. cidadania. De ·onde paroquiais 08 eleitores de rovtncia e orga~lização do· sen~1dó. os art~_gos será o da ma1or1a d?s respectty~s ~1E~· 
resultou oue a décima terceira emen- éstes 08 rePresentantes· d~ nação e :segumtes enumeravam 08 requ151to:s tores alistados pata as eNie1çfes. 1~,e da. consUtueloual," out<>rgando a provincias. Art. 91 - Têm '•oto nes- necessários para. ser eleitor. Na Cons- d~putados ao Congresso ac on?- : 
enla1').Ci.pa~ão aos ne~. é a décima tas eleições •-"r! I• O "d tituição do Império de 1824 os artigos Julio de Castilho subscreveu êsse- pa 
~u t f r1 d 11 "d d -. · pr ... ~·~ as: · · s Cl a- . ' - ec • m decl"r·aça-o de voto na qual " ar a. con e n o- 1.es a Cl a anta, dãos: brasileir u tão . d 6 o e 7" relacwnaram os que - sao r e1 co .. • ' 
não llH~s at:rlbulram o direito de seus direitos ~olftt~ose.s 2.o nJs ge~~~an~ cida~ãa's b~asileiros. Os arti~os 90 e sceionálê.r·,·o"~natceinodn~l ctge•veo s~~P~!~~ ~~i~ 
sufrã!';io". Em a. Enetetolll!dia. a-me-- geiros nsttnralizados- Art 92 _ Si'lo segumtes fiXavam as condiçoes 1m- _ t d 1 _ . . "'o 
rlcana e fnlilesa. de direlto. 2.• ed. 1 fd d t · · prescindíveis ao cidadão para ser Nasao, represen a a ::>e a ._nawrta v 
vol vr 1898 -'g 15 se 11! •uc "" exc u 0~ e vo ar nas assetnblélas . eleitorado, que se compõe de todas fl3 

• ' • .va. • ' "'- _... paroquims: 1.0. Os menores de 25 elelt-ar. · · . . - cidadãos ativos". Admitindo que o 
-~s:rici~osà. ~~:~~~lan~litieoa não é anos, nos quais se não compreendem O. a~te-projeto da Consbtulçao da eleitorado coinpõe-se de todos os "cida-

os casados e os oficiais militares que Re~ubllcD:, em lS90, de autoria de An- dãos ativos" o renresen,tante do RiCt 
Pelo projeto de Constftu1eúo do forem maiores de 21 anos, os b~cha- tônlO . Luls dos Santos W~rneck. e Gt·ande do 'sul admite, tàcitament.e, 

Imuét'io d.o Brasil, "art. 122. As réis formados e cléri~os de ordens sa- F·r~nciSco Raz:gcl_ Pes:~na, dispôs no a existência de cidadãos não ativos, 
eleições são indiretas, elegendo a eras, 2.o Os filhos :ramflia, que esti- a.rti_go,38, sôbte quem é .c1dadao bra- que não são eleitores. A Constituiçâo 
ma._c;sa dos cidadãos aos eleitores e verem na co!llPanhia de seus· pa!S. s~le1ro_ pr~evendo, no -a~ttgo 48, _à. le- de 1691 mostra, Del:l redação de vá• 
OS eleitores deputados tgualmente a-os salvo se- servuem ofícios· públicos. 3.{· glSlaça.o sobr~ a capn.cldad~ el~ltoral rios dos seus dispositivos, a distinção 
senadores nesta orhnetra orga.n!zacfio Os crindos de servir, em cuja. classe No ante~ proJeto da Const~tmçao de, entre cidadão e eleitor: "Art. 26 -
do Senado'". Pelo - "art. 123. não entram os guarda~Uvros e pri- 1891, _elaborado _por Magalha~ Castro são condiçõl'.s de elegibilidade para o 
São cidadãos ati-voo para votar nas meiros-caixeiroa das·_ casas come-rciais o axt1go 13 e.ludtu a. "os ctdadã~s bra- congresso Nacional: 1." _Estar" na. 
assemb1éhts orlmlirlas ou de paró.. o& criadoes àa casa imperial, que não .sile_iros" prevendo "o csta.belecunento pOSse dos direitos de cidadão brnsi• 
quias : I - TodOll os brasileiros in· forem de· galão branco, e os admints- da capaetdade ele~toral at1v_a ou pas- leiro e ser alistado como eleitor'{,; 
aênuos e os libert<'ls nass1do,., no Bra· _tradores das fazendas rurais e fábrt~ siva. O ante-prOJeto Basilio Ro~·i- "Art. 69 - São cidadãos brasileiros": 
sil. TI - Os estrano:elros natnraU- cas. 4.0 oa religiosos e quaisquer .que gue:s doo S~~~s, ~nWl!erou no_ ar~Ig~ "Art. 70 - são· el~itores". A Cons .. 
Zados: Mas tanto· uns- como outros vivam em comunidade claustraL so 17 os que sao ctdadao.s brasl~ehos tttuição de 1926 nã.o modificou, neste 
devem esta:r no g-ôzo dos direito".!! po• O& que não tiverem de renda Uqutda e, também o el~borado por Miguel de particular, a de 1&9-1. 
líticos, na eonformidade da, arts. 31 anu:ll 100$ por bens de raiz indústria Lemos e Teixeua Mendes, estabele­
e 32. e ter de rendimento liquido comércio ou emprt"!go: Ari. 9-i. ceu ~o. art;i,go 6. 0 os que "são c!~adão~ 
anual o valor de cento e cinqüenta Podem ser eleitores e votar na elel- brastleiros , declarandç, no arttgo 26, 
alqueires d.e farinha de mandioctl ~fio dos deputados, senadores e inem- que "todo o cidadão ~eltor poderá 
regulado pelo preco médio da sua· bras dos conselhos de pl'ovincia todos delegar em outrem seu voto, com ou 
respectiva fre!!'Ut'!zin, ~ pro,•entente os criados -da casa Imperial, que não sem faculdade para êss_e outrem de 
de bens de raiz pfóprlos ou fo!'eir...,s pasoqulal. Excetuam-se: 1.0 _ Os substabelecer a delegaçao. No ante­
~u arrendados por longo têrmo, como que não tiverem· de renda. líquida projeto então formulado pelo se~or 
de nove anos e mA.lS'. Os alQueires anual 100$ por béns de raiz, Indústria João Coelho 0omes Ribe1ro, rcl~~~?­
serão regnladru~ nelo nadr§.o da ca- comércio ou ernprêgo. 2.o _ os llbe-r- nou-se no arttgo 3-2, os que - ~ao 
!P\trt1 do ImnP.rlo''. E,. pelo - 4'ar- tos a.o _ 0s criminosos pronunciadot cida-dãos brasileiros" - e, no ~rtigo 
tlgo 124. Excetuam-se: I. OS me4 em qUel'ela ou de'\-•assa. :17, ficou disposto que "são eleitores 
nores de 25 ano.s, nos quais se não os cidadãos brasileiros maiores de 2.1 
eommeendem 01 ca.sados e oficlals A Constituição de 1891 disounha sob anos, ou casados, que souberem ler e 
mllitnrM que tlwr-em 21 anos, os ba- a epígrafe Dos cidadãos brâsileiros e escrever c se alistarem na forma da 
cbaré!s formados. e "-' clér1go9 de a ementa Das qualidades dos ,·clda- lei. 
ordens sacras. n - Os f11hos-fa· dãos brasileiros: Art. 10 - São elel- Segundo adverte João Burbalho_. ao 
mfllas aue estiverem no poder eni tores os cidadãos- maiores de 21 anos comentar 0 artigo 70 da constituição 
COmpanhia. de seu8 nals, salvo se se-r-- que se alist-arem na frma da le1. Pa- de 1891,· ''pelo Decreto n.o 6, d~ 19 
~m offclos nllbllcos. nr. - Os rágrafo 1. o - Nõ.o po_dem i\ll~tal'"-S{! de novembro de 1889, i á o governo 
crladoa de servtr, nl.\n entrando nesta eleitores parn eleiçõe3 federais ou p:·ovisório declarava eleitores para as 
ClftBSe os feitores. IV - Os llb~rt-fls para as dos Estados: 1.0 os mendtgos; câmaras gerals e locais "todos cida­
Que não forem na!c!dos no Brasil. 2.0 os analfabetos: 3.0 as prnqns de pre dãos brMileiros no gôzo de seus di­
oxceto &e ·tiverem rtatentell milttare.~ e-xcetuados os alunQs da.g escolas mt- rei tos civis e políticos, sabendo ler e 
Otl ordên& sacras. V - Os rell!liosos litares de ensino superior: 4.0 os reli- escreer". Esta extensão do direito âe 
Q qua.faauer que vt-vam em eomuni- glosas de ordens mom\stic3.S, congre- sufrágio à. generalidade dos cidadãos 
~1\de c1austral, nio se compreenden- denominação .sujeitos a voto de obe- intprmha-se como essencial ao novo 
ilo, porém, nesta exeeeio 08 reltp;ln- gações . Oll comunida;de.s de qualquer regime político. Consagraram-na. 08 
Roa das orderut militares nem 08 se-· dlência, regra ou estatuto. que impor- projetos preliminares, dos quais o de 
GU.te.ri<mdOII. vt - 08 ca1~elros, nos te a. renuncia da liberdade individual Amél'ico Brasillense a estabeleceu com 

i
~ ·se não compreendem os guar- O projeto da. constituição da Re- limitaÇÕes deduzidas da natureza e 

.. 1rvros. VII - ru jorA_R.l~iros". pública de 1934 estabelecia sob a epf- fim do voto, no artigo 68, que sob nú­
ats adf&nte. dl90unha. o me~mo 1)to- grafe Dos eidadi\o-s: "Art. 9B - Sli.o mero B5 passou para o projeto do 

ie6o de Consttttttçllo: "art. I2B - cidadãos os brasilelro8 alistãvels co-- govêrno provisório. A disposição Bra­
itodem ser eleitores e votu 1 elet- mo eleitores, ou que desempenhem ou siliensc teve esta redação: "'Al't. 68 
tofe.s e votar na eleiçã-O dos tenham desempenhado legalmente - E' cidadão brao:.i\eiro todo uquel~ 
·aêUUtados todos 01 que po· ·funções pübHca. · Pará~rafo 1. 0 São que. pofst:índo auatquer dtl.S qualida-
ller votar nM as.sembléia.s . de eleitores os brasileiros de" qualquer des do artig-o 67, tenha a tdade de ~1 
parõouiaa. contanto que te· sexo, maiores de 18 nnos atü:tados na anoB camnletos e e..'\teia alistado et~i­
nbnn1 de rm1.dlmentos liqUido a- forma da lei. A Constituição de 1S34 tor·•. ).!l-tntida essa disposição no 
tmnl o v!llor de duzentos e cinquenta excluiu do respectivo proleto ~defini- anteprojeto da Comi.:"sáo incumbida 
e:Iouefres de farinha. de ma.ndfoea, re- ção de ctd.adA-os e reproduziu no art1~ cte eh,b::~ré-lo, tendo, então, o artigo 
9'Ula.do -c~!(\ \~reço médto do lugar do p:o 10-8, narâl!tafo 1. • do artigo 98 o n." 85, e eujcHo o mesmo !\ 'rc1.'i~íto 
~u domicilio. ~ nrovenlentes de -bens 1 do ~eu projeto. e àl! c:oneções de Rui Barbosa, foi 

Pelo projeto de constituição de 11 
de novembro de 1933, esta.l>eleceu~se: 
"Art. 98 -São cidadãos brasileiros·•: 
Art. 98, § 1. 0 -São eleitores os bra­
sileiros de qualquer sexo, maiores de 
18 anos, alistados na forma da lei". 
A Constituição de 1934, com a eleição 
dos represent.<~.ntes do povo, ao latio 
da eleição dos representantes de 
classe, ê&ses "por sufrágio tndlr:~t.o 
das associações profissionais" (artigo 
23, § 3. 0 ) , não considerou eleitor o 
mesmo que cidadão, sendo elegíveis 
os brasileiros maiores de 25 aUQS, 
devidamente alistado.s eleltores • a~·­
t1go 24) e eleitores "os brasUeiros de 
um ou de outro sexo, maiores de 18 
anos, que se alistarem na formn. da. 
lel'' {artigo.103). 

A chamada constituição de 1937 es .. 
tabeleceu: ,.Art. 47. São eleitores os 
vereadores ã.s Câmaras Municipais e, 
em cada Município, dez cidadãos elei­
tos por sufrã.gio direto no mesmo 'iltO 
da eleição ·da Câmara Municip~J". 
No capftulo D!t 1ut.cionalidade P. dtJ 
aidadcrnia. estabeleceu a Constituição 
d el931: "Art. 115. São brasileiros .. 
e. no "Art. 116. Perde a nacionalt• 
dade o brasileiro". Vê-se, pois, pf'l& 
ementa do capitulo e pelo que dísnõ~ 
a nrtigo lt6, que "03 bnlSUeiros" a 
que se refere o artigo 15. são os na ... 
eionnis brasileiros. 03 cidadãos h1.·asi• 
leiros,- "E assim deve ser coinpre~n·l!d\l 
o seguinte -· uArt. 117 - São alei ... 
tores os brMilelros de um e de outro 
sexo, matares de d:!zoito anos, Qlle se 
"'~li~t.flrmn na. form:t da lel". A let 
Constituclo~ar n.0 9, de 28 de fe,·e .. 
reh·n de 1945. d.isp~. no ....,.. 11 Art. 117 
- São ~l~itore-s os brasileiros de l11lt 
e de out-ro sexo. ma!nr!'s de d!'?.O!tOI 1 
ano~. em~ s~ ali.sturem U3. fo1·ma d~ · 
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:lel e estiverem no gôzo doe: clireltol 1.•. ll&iR D& poue da. direitos de N& República Arirentin&., a CoriStl- J-pa.ràm, quantO à sua significaç§.o aa 
·políticos. os rnllftares do serviço ativo cldadAo brasileiro e ser alistável tu.ição l"ederal, no artigo 40, -detel:- palavras cidi!'dão e eleitor. ~ • 
não podem- Ker eleitores". como eleitor". Essa dl.sJ)O$içáo era mina que .. para -ser eleitó''deJ)utaao· · P13,:ta liqÚldar, ein definitivo, 04 

·- Flna!mente, a constituição atual, reprodução idêntica das dos· arts. 60, requer-se t.er completado a. idade de o.ue: l!o~no o ·t)l•ofessor HAROLDO VA .. 
·de 18 de setembro de ·1946, apresenta:. do Decreto n;o 14.631, de 19 de ja- vinte e cinoo anos, ser. há quatro anos Í.ADAO pretendem que cidadão é 
nO Titulo IV, cotn o capítulo. I - neii'o de 1921, 34, da Lei n:0 3 .. 208, cidadão em exercício e ser natural uma coUsa Ef:haci0na1 é outra, en"quan. 
Dit nacionalidQ.de e da cid.adama -, de 27 de dezembro de 1916, 10.?. · dn da provincia ·que o e~ege~ ou· ter do!.5· to c!da:dá(l ·e '~leitor representam uma 
com oo:artigos 12.q _- ''São brasi· Lei n.o 1.260, ·de 15 de novem~ro anos de residência permanente nela'', e a mesma Cf-lUSa t.. emenda 14.a. à 
leh·c.•;" -. lào - "Perde a naciona- de 1914, e 29, da Lei n.o 35, de 26 admitindo, assim. a _xistência de ct- Constituição· 1dos ~~tados Un:dos vale 

'liclacte·. brasileira'' - e 131~- "São de janeiro de 1892. O Decreto nú- dadão.s que-se não acha!p no exerCl"', por um coup.·de grâce 1v•sta questão. 
··el.citore.~ os brasileiroS' mnio!'CS -de. 18 mero 4.226, de ·30 de de~rnbro de cio dos direitos de cidadania, mas, Essa emenda~· no Eeu n.0 1. dissipa 
ru1os qne se ~listarem na forma da. ·1920, assim se iniêia: 11Art. 1.0

- O apenas no gôzo dêles. Mas. o.cque, t-õd'a e qualq.úer dU·rida que fô.o;.se po5• 
lei_" -:C'.apftul0 que -tem a .~un emen~a cidadão, uma :vez alistado eleitor de nesse .sentido. hâ de mais interessan- sível neste ass-r.mto. pois êsse n~merf) 
e os seus art.igos com ··defeitos tée· oon!c:1·midade com a pt:e~ente Ie~, tJDr te, 1111. Constituição_ .argentina; é· u tem' esta redação: "Todo o indivt .. 

. nico.s de redação por lh'a: terem as. declSao _do competente J~lz de ruJ:elto,. artigo 76, pelo Q9-al .. "pal'a-Ber ·eleito duo nascida,:·ou natura_lizado. e sub­
•sim propugn3.do. os que se acredita~ só poderá ser excluído do alusta~ Presidente ou Vice~Presidente aa metido à, ·sua jurisdição, é cidadão 
~1·am conllecedore.s profundos do as- m~t-o .. ·," O Decreto n.o 12.193. de I Nação se exige haver nascida no 'ter- dos· Estados Unldos e do !!:.;;t~'l:~O onde 
sunto, não o sendo, como preten9emos 8. de ~e!~mbro de 19

0
16, contém e..;;~as ritório argentino, ou _ser' filho 'de cl-. th·er· a sua' r-esidência". Is.so _é uma 

ter demonstrado nos artlgos com que dLSpDSlço~: •'Art. 2 .. - _?odem ~h~· dadão nato hnvendo nas-Cido em paiz ··definição perfeita do qu é cidadão, 
quizemos esclarecer- êsJe problema de tar-se_ C;le•tores os c1dadaoo ,~a.;~lei: est,r:ngeiro". o que evidencia terem que,: como .s~mpre consideramcs. é o 
direito Cons+Jtucioual. r?s, ~alares él~ 21 anos.··.· . Ar o.o; -Cldadfio~ l:!Ssa ou~Lde(_'Je, a cidada- individuo· humano, sem nenhum re­

, ·O Eleitor na Lei - Nfia· sabemos tJgo 3. -_O Cldadáo pode 1equerer, I nia desde o momento dd nascimehw. <"t!iSito espccia:l de sexo, ou ele .idade, 
~como unr. profe.s:'5or d~ direito avan- '5m q.ualq.uer dia útil do ano, a sua como argentino, nnt-0 como naclonill Que tem a ~p-:'oteção do seu ~tado. , 
ç:m a proposição de que cidad.,'í.,o e. inclusão nn. lista d()S eleitores": - natural do pa'.s o .qri.P demonStra Para eVidenc!ar (depois de f'..ompro­
npena.<>. o nacwnal ali.;;tado el~lt?r, "Art. 5.0 ·- Nenhum requerimento a sinonimla da exnressão cidadã~ vnda a ·ctesne'cessidadt: de d~termina .. 

-o çidadão. atlvo, o a._u~ tem dir~1t~ pod~rá ser deí"erido s~m que aco~- com. a-.--Jla.ln.vra nac1m{1}· Wnguém da :çl_q·de_ par;1 se tomnr cidadã-o com 
.so ex~rci.c!.o ·.d~ sufr!1.g10. O elcltol lpanne prova: 3/'• d) ~e _ter a quali· admitirá cme 0 ciclildã-0 nato (qÜe 

1 

o se aludir· ·ao "c!dad§o nato!, na 
é o ~1dnaao ah.stado co~1o_ tal, m~s dade. _de cidadao br~s1le1ro, para os corresnonde à ·e,.:>"res.São ''brasileiros" tP-XtC' do art.f&o 111. seça.-o I n.!l 5, da 
,p-or 1sso_mesrno que a~m é. o C_I- nasc1dos no estrangeu·o ... "~·Art. 17· do art l'lg I e"'n· da"nó.Ssa atua.l Constitu'ção)·, que nã-o-há exigência 
dad!lo -n~o de!xa de ~-lo por nfl:O - Salvo o caso de recurso f ar- ConstiÚtíd'io' e à e '..:·essâo nato"·dos de- .sexo' para êsse fim. n "referida 
r;e aehar mc .. lufdo no aliStamento ele!·, tlgo 12, b), em _que.se p1·ove que o art' • 9 1 •• 1 ,;'<Pd~·- ,.- .... 0 , 1.n ·emc-dn 14.".-em seu número n atu .. ''"al 'd d- 1. t d - h u os 1goo .~ . ;:.. , . o uecr-e ... o- n. •.> v. . , • 
l'-'· • JI a ao a zs -a o nao preenc e d 2o d • 1 d 90 39 ~ 3 n 1 ~ de na parte final ao~ ;'CJ.dadllos 

. Tôda a nossa legi:>lação eleitoral requisitos do art. 5.0 e ,seus pará- e e JUU ~o ·e 18 · ' · · ·· · màsculinos do Estad~ •. ~àiores .de 21 
. compro\'a as ~serçoes que temos '!ratos a. sua exclusão do alistamento do decreto n 914. de 13 de outubro . ._ , t ~ "' distln• 
f ·to · • l'd E t d' · ~ • de 1890 41 § 3 o 1 o da nossa cons anos, o que mo~ ra qu~ se 
~-1 _ nC!'.<:e_ sen l o:· ~ es -~ ISposl-_ pelo .rapectivo juiz de direito só ;( . ' ~ • · 0' • · •· ' ' 0 • ~ · Q"UeM os cid-adãos em ·m~culinos . e 

çoes do Decreto':" lei n.o 7 .8n6, çle 28 1 podera .ter lugar ... " .A Lei n.o 3 .139, t. mçJlo d; !8 ... 1, 24, 52. , § ~- • 59 pa.- 1 fe·nlninas . · 
,de maio de 194.ó, corroboram os ar-]de 2 cte ag·ôsto de 1g16, além de dis·· rágJ"afo un:co:. 74. ·80. 89 ___ e 136 da ' ' • 
gmnf'n+.n,s· l!llf! já aduzimos· neste sen- posiçõ~s idêntica.'> às transcritas ·dos nossa COn~titu:çeo de. 1934. -Jl. 52~ 81. Convém. ainda, r-ecordar r-ue' a nOS• 
t.ido. E' assim que, por~€.sse decre.:.• arts. s.o e -17, do oecreto n.o 12.193, 88 pará!-m=~fo t~nico. "l8 .. 12~. m~mero sa ·constitUição de 1891, evidenc~andG 

't.o-lei - "art. 2.0 -. São eleitore-s -de 6 de, setembro de 1916, aprc.s.en- 15. '!: e 150" na no~_~a Co~stJt~!c::;t) dr.: que uma cousa é ciCadão ?. outra ele! .. 
0.'> brasileiros, , ele um e outro. sexo, t , t b. t ... A t 2 0 p 1937 51 e dJ da le1 constJt-ncwnal n.0 tor. dispunlia, .no "ar'. 26. S~o con­

·.rnaiores de .1R ano._<;;, nlist-8-àos na con- a 'ia, ~m ~m, es ~s.. r · · -: O· 9. de 28 de fevereiro de)9!5, e 8, pa.- dições de ~Jegjbilldn.de r:::.arn ô- Co~· 
fonnidade desia lei'.'. ·ni.spondo sõbre dem ~rll~n;..,~~ _elm~res,. no. ln~~:cf~w ~é.~afo linic? T. 52, . ."!., €3 parágrafo· gresso Nacióilal:. 1.o ..;_ Estnr n~t pOS• 
o o):.Stanlc.l-'lto d:Js eleit.o!'es, &se de· jou 1/c _w.cuçao_ ,e sua .. re.s encm, umco. I, 75.e 16{} tlo· ~-afeto da nos~nt se-dos direitos de cldad.;o br:-~o:;ileiro ~ 
ereto-lei estabelece. no· :tr~igo 25, - I~~~ ~~=ti~~fç5~~etr~i n~~~or:~c~fo~.~ atual ~onstitui~ão)-, possa. ser eleitor se!' alistáv-el como eleitor". Antes, c 
~·? 1.~ - Declarados qualific_ados os .. Art. -3_0 _ 0 cid~d5.o. pod~ r~querei no_ in~cant; em uu~ nr>sce. dP modo n decreto n.o 58-A. de 14· de de7embrc 
C!àa.daos const:u;.tes da relaçao_ -refe- a sua inclusão na Hst< de- eleítore.s que ~~ P?~S? co~sid~-1':11', . nel~ texto de 1889 dispôs. no aJ·tigo 3.":- "Ol 
r1d_a neste_ :trtlgo, a secretru·1~ _do em qualquer día útil do nno Pará· C?n.s_ti,tuclOnal ~~P.:entmo. ;.1-d?~ao_ como estrangeiros natu:ralizadofl por êsta 
T•·'hlfnal ,.remef.er~ a quf'n: ·de. dJre_Ito -:rrnfv único- __ Não terão. po~ém, di- Sl~n!flc::~ndo eleltor. Ahas. a Const.l- decret-o gozarão de todos ~s üreitos 
r . .:; formulas de t1tulos ele1tor~~.s par~ ~·eito Qe voto l1t'!S eleiç5es, ficando ,_. tmçao do Fsb.d~ da_ Par::1_fb-a de 10 de_. civis e polftic9s dos c!/lado.os . natqs1 

os fins cto. a~:·· .24 ~ seus para~raf4?s .'>uspen.sa a emi~.são dos re:mectivos w~rl'~~=:~e !~~· _r.stabele~n. no artigo I pode_n?o. de.sempenhar t.odo.... os c~u· .. 
·- e, !JO - . . Al t . ..-.6 - Os ~Idadaos Lít-uios, os cidà-dãos aue se· -ailstnrem 60. ~a~. ,ld~dvos .n::~ra1banos todos vos nuhhcos; exceto 0 de Chefe de 
que !]UO _est~vereiri cm~preend1d9_s n~as , dentro de trinta diâs anteriores a os: Q~e tiverem nn:t;cido no F.üado dn Estado''. · 
relaço~s ncJ_ry_la refer1das .req~~r~rao elas''. - Pnra1ba do Norto". . o decreto :b_,(l 6_ de 19 de noyembro_ 
A!l Jmz Elmtoral do seu. domicíliO n . Se na. A. t' · .· é • ê de 1889 estabeleceu: 
s11a inscrição. pr~enchendo a· fórmUla O Projeto de· _Lei n.0 2, de 1946, m.m' . Igen ma. assim . nao · ' 
c.'>m o modêlo anexo n.0 1 e a.ssi· do Senado _Federal. de ·nutoria . dos Sôbr~s 1itcressa.n~. o que Se depa~ ""Art. 1.0 

- Consideram·se eleitO• 
nnndo-a d~ seu próprio punll~"· Senhores _Ivo d'Aquino, Ferreira_ de d ~~a ma-M:11-' ~s Estad~ U:nf~ 1-es, para ·as eãmaras gerais, provin• 

se assim é, no último diploma -le~ l de_ Souo;:n, Atilio Vivacqua, Levindo .08! CUJt\ Const!tuiçao. no artigo n. · ciais e mun1ciprus, todos os cidadãos 
~isl?.tlvo sôbre a matéria, assim era. Coelho, Roberto Glasser, •.João Vilas~ se<:m· d.a1°1

• I,. n. 5. decl:>:ra que "nenhu~ brasileirOs, no gõza dos .seus direito! 
ign~Lmente. na Lei n.o 48, de 4 de_~-bo:u; ·e Dario Cardoso, estabelece, -no v du~ ~rá. eleg1vel par~ ·o. car~O civis ;e r>ollticos, que soubereh1 .ler e 
m~i? rle 19?5. que> f'xnedi~l ? segnndo·-: ~·ArL 2._0 --São eleitoreS o,.,·bra- ~~ P!eSidente se n~~ fôr ••codadllo escrever. ·Art. 2.0- O l\Iinistério da 
CoCilgo Elettoral da Re')nbhca. com· S1le1ros l71B!Ores de 18 nnos, que se .to. dos Estados Uma~. ou_ se não· Interior, eri1. temPo expedirá as íns• 
ereito. nt-ssa lei se refere. no ar- alistarem na forma da lei";- mas, os fôr Cl~a~ã~ 8R tenwo da .. adc(}ao desta tx:uções,e organ;zar! ·os regultnnentos 
tig:-o 6.0; "a ·•-- "o ·cidadão alistá- não aHstn.dos são cidadãos, ·conforme Const~tmçao. ~o n~1go lV. Be_ção ,para a qualtfiçação e o proce!'.c;o élei~ 
·vel'' - e, no ·seu § 2.o, se declnra -se infere destas ,suas disposições _ II .. n. I, a, Constitutçao. d~ Esta. dos toral". E o· decreto n.o 6-4-8, de 9 'de 
()He·. "não · estão cúm:orcerididos. na Art.. 29, ....:.. "§ r. o .__Declarados qua.- Umdo.s estabelece qu~- ~'?S ·Cidadãos oe. agôsto de_ 1890, 1'providência. para que 
dis'T)Qsiciio déste ·.artigo os cídadãoo. Jificados os .cidadãos cujos nomes ca?!l ~tado .-terão direito a todos os ~- exerrer os direito de ;~ .. o to b.!l 
re:sidf'nte~ no e!';tran~PJro" .. Posterior- -constam -·das relações rêferidas ·neste P1rivil~glOS e mmnidades Q.U-e ~z!UTl os.\ cidD:_dãos' qualificados eleitOres. em 
mente. a mesPHt lei rlefinc, no--: "Ar· artigo" - e - "Art. 30 - os cl- c da~aos nos ou~rog Esta.,dos Unl_dos••, virtude da. lei .n.0 3.029. de o ·de ja .. 
tiuo_ ·68 _ DOmicflil'l eleitoral é o dadãos cujos- nomes nã<l· co-ru;ta.rem refermdo-.se, evidentemente, com o neiro~de 1-8fll, que não tenh3nr sido 
Iu';~n· onde o _cida<lãü se inscreve das elê!ções referidas nos artiiios an. ''ocábulo. :'cidadfio-1". _ açs nã.cion::tl,~ ~~êluídoS . no pfep;entt ali.<;i.:l.ment() 
como cleitor._·e- de\·e coincidir com o teriores, · requeTerão qua.lificnc;ão ___ e .no

1
1str:tearnerxca,nos, e nao, ar.enas, ·Bo.!. e~eltçral". epquantr .o . decreto nú .. 

d0"1ic'.flio civil". inscrição ao Juiz El~itoral do" ·.seu a. a.dos eleltornlmente para ·ft _.ex-er· mero 663,. de 14 õe agõsto ·de-· 1890, 
Anteriormente. o primeiro Código domiciljo,.,. · . >- · c!cio d~· .suír!glo I>O~tit:_o, aos ·eleu-o ... determinou, ~no· ~l'tigo :1.0 , § 4.o. que 

F!teitornl da República. expedido pelo Como se. Yê,- entre nós. em todos os 1'~. - • ""_Só J)Ç)derã.o_ ser_ nomeados. fiscais ci• 
D~m-eto n.~t 21.076, de 24 de fe"Ye· tempos; cidadão,·O'I J?a_cional. toi e él Depois de adotflda· g; ConsUtuição dadãps-qu~ s~jam eleitores ..• " 
=:1ro, de ).932, rst~nhel~cera: ."Art. 2.0 uma C9USa, e outra e ~I:itor.i .- doa Estados Unidos, em várlas de auaa· E; escrtvendo sõb!e. 9 ---conSututção 

E elc1t-or_ o_ c~dadao m:uor ?e 21 CIDADAO NATO _ SORIANO DE em-endas, posteriorn1e!lte, aprovttda.s ·e de 1934, as.stm ·se mnnifestou· o Sr.· 
an~. sem dJst.I~lcac .de sexo. ::~:U;~ado SQUZA escreveu sôbre nactonalizâçã.o. dela complementares, encontra-se O JOAO ·MANGABEIRA ·aludúido. a 
na. form_a_~êste C~digo -:- Art. ': - noS Prf1J.clpiot qerais· d~ .. Dire(to Pú- v~cAbulo •cidadão'' ço~ ·a algnif'lc&r brasileiros·na.tos: '"O_.qi.u~ o- su~titU• 
~~ co~:~~~~-~~-c~g:!~n~~· e ~J~S: àlico ~ Constitucional:· -"1{o dll'Cito çao de na.clon!ll. _NaA5.a eiD!mda, ·por tlvo vtsou modificar ,f<-3.~ a. Condição 
dir<)foR- d~> ~icÍádão ré ulal;;e se nelas público romt\no. aquisição de na cio- exemplo, se ·diSpôs QUe "'nenhum_ ct ... · de brasf.leiro nato, que· O ~ant~p:rojeto 
leU.~~ Rt~lnlDle;te em' vi~r~r no~ t.êi-mo!; nalldade1 c~. para melhor d~er. do dadAo será, obrigado."a Tespond_er pol' exige Para' á _eleiÇão 'de Derlibdo ou 
do De~reto n.O 19_ 398:· de 11 df! no: dfreft.o ae cidadão. se operava, prin- crim~ CB-Pital ~? qua.~q';_el' ·outro crt-~ Presidente ~da. RétlúbliCa: .. e pf!.ra· a, 
""l'en'bro de 1930 Artigo .4 o enten- Clpa1'1lenk, per nascimento, ou por me mfamante , na .9 .. emenda, se nomeação· de Ministro do supremo 
dendo-se porém 'que· ·a:) ~'preceito naturalização. Nascia-se" çtdadáo, ou est.'lbeleceu. que "a enume.rs:çlo ele Tr1buna1 Federal. de. !Vfirústro~ de mJ.. 
firmado 'no :u-'t.. ' 69. fl.o 5, da consti- f~zia-Se. Ut ·sit civis quis, aut n~tus cert~ dire~tos na -~nstitulçlio -n!o tado; ou de membrül' dO_ Conselho 
tui!.;ão de fsgl, rege igunllllente a nt oPf?r~ct .. aut jac~us. A nntura.~1~a.- deve1 á. ser u~terpretatts como' ar_mlan- Supremo.· Não me p~re:cc . bem. por 
nacionalidade da mulber estrangeira çfi.o.- czmtat18 donatw, dos- peref111noS. do ~utr~. direitos conservados pelos 1sso, ·a alteração, com n. ~·olt:r ~ ao re .. 
casnda com -bra..oe;ileiro': b'l a mulher _era concedi~a pel~ ~vo, ou pelo se-. ci~a !~os • na 11. .. emen_da se declara gtme da eçif~ituJção de )89l. Tudo 
bra.<:;ilelra não perde sua cidadanin .nado. ou por magiStr:_ado._ se uma lei que o poder JUdicl!\rlo dos E!tadO! aconselha que. os. grande. c~rgg,s po• 
JJelo casamento eom estran~e!ro" e!peci::tl lhe delega\'a· poder". Quan-. Unidos não podet'A ser. ll'terpretat1o UtieO.s- ou· ãdriilnlstrativo.• sejam de-­
E. n.indfl:, no _ .. Art.. 3s ·- -Ffl.z-~e do. tt!1b. SAO .PAU_LO proclamou-se como l'J()dendo ~*nder' ('U.alquer de- sempenhado~· I>Qr brasll!'iTO.'I . "natos" 
a- qnalificâção e:r:-ojjicio ou por_ tnt- cidadao rmnano - cwts romanus_ aum .n~Rnda de dlre1to. ou equzdade. 1n1- (~0~0 -~ANQABEIRA Em torno da. 
cintlva. do cidadão". -para obter. no ano 60 a p_roteçao d~ ctadft, c.u prosseguida, oontra. um ·do.s constituição, pág. 7D. 

Se apelarmos pnra a nossa Iegis- Cesar, que enr DOM!NGOS CLAUDIO Ests.das -Unidos. a cldadllo ~e outrn · 
NERn fê 1 f e cld dl'.i Est~do ou id di '6.d'tos 4 Depois . da demonstraç:' o -oue fize .. Jaç;>o eleitoral antP.rior a 1930. não . -o, .e o . ~IP.O'J orno a -.o J .l a ·c ~ os, ou s 1 ••' e mos, co-provando, i\ saciechlde, quo, 

se modfficRrá a situação .. ]f.'. as.o;im nat.o dP Roma. -~1.5 nascerB. no an() qua quer poténcm estrangeira .- A ..... 
que- 0 Dcr.reto ... n.o. 17.5lfi. de 10 de 2. f;Ob o domin:o df' OTAVIO. em annlot::in ~ sinonimi .•. edre ·cidadãos 'tanto n~ antiguidade, como no~ tem ... 
vm•cmD:·o de lG26. estabelecida: "/(r_-~ ~9.r~. que gozav~. f! estad? ~ .sf:alu.'1 I e ns~ .. wn:us. re~sA.ltn nfti("'a nBS. dt8~ pos modernos, na Grécla. o~ cidadãos 

· tlgo r.o _ são condições de .elegibtlt- ctv-ttatis ..;__ !! o d1rc.~to - JUS cwztaU:J l"()-<:';~tít>s f~~·acadas. ao mesmo tempo não ·perfe.It-oB I! as p~:-feltr>~. em 
ch\de: 1 _Para 0 Ccnl:,"l.'esso Nacional: - rt~ cidade romAna. . ! q11e :5e -re!'ific::t nue nuneA M .e enn-t- Roma, os cftJes non optimo e os cive$ 
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optimQ jure, na FranÇa, oB êfdádãós· feiD.Po qUe "":"~n.sidera como não bra~ tivo, votado pela Assembléia Consti~- meros IV e V da Constituição de 24 
não ativos e os··ativos, na Argentina, sileiros.- ou seja, como não :pertencen~ tuiilte, no entanto, atendendo a su~ de fevereiro de 1891; .IV- os natura .. 
os cidadãos que .se ~~- ~c~ ,e.,., os -d!l1~á. haeionalid.ade brasileira, indtvt~ gestão de quem não conhecia couve~ lizad~ pela forma que a lei estabele .. 
que se acham em exerc::cio, nos E)J~ duos h1.U11anOS nascidos no Brasil (pa~ nientemente o assunto, eliminou da cer, exigidas aos portuguêses apenas 
tados Unidos, é, entiê nós, desde_ os- ~rágràfo 8. 0). O art. 5.0 do projeto ·expressão- .usão cidadãos brasileiros'"- residência no país por um ano inin ... 
primórdios da indepelldêncla, até· us da ConstitUição do Império ao se ....:... relativa aos .nacionais (e não l'o.JC- terrupto, idoneidade moral e sanida· 
dias correrttes, os cidadãos.· sãO os r~er~r. pois, a "brasileiros", reporta- clusivamente, aos naturais) do Brasil. de física". 
Jlacionais, distinguindôwse óS cidadãos- va-se, inequivocamente, não a brasi· a· palavra - "cidadãos", Cumpria, O artigo. ~30 da Constituição de 18 
de capacidade pOlítiCa ativa. ·aa -·que leiros, nem exceção, a. todos os brasi· pois,.restaurar no texto constitucional de setembro de 1946 declara que -"per• 
gczam e exercem os Wreitos poUtioos, leiros, a todos os nascido na Brasil, e essa palavra. de a nacionalidade o b.rasileil·o :I -
entre os .quais se des~apa .o do: sufrá.- apenas aos aqul nascidos, mas aludia, São Cidadãos Brasileiros_ A Cons- quê. t:Qr naturalizaçã-o voluntãria,. ad­
gio, c os de capacida~ .apenas pnssi- .exclusivamente, a cidadãos, isto é a tituit::ão da República de 18 de setem- quirir ouira nacion~lidade; li - _qu.e, 
va, por gozarem direitos pohtiCos, quantO nascidos no Brasil, ou fora bro de 194.6 subordinou o seu titulo IV sem licença do Prcs1dente da Repubh· 
11ão pOdendo, porém:/,~CXercê-Jos; de- dêle, deveriam gozar a cidadania, a à emehta na declaração de direitos, e cu aceitar de goVerno estraneg1ro co­
pois dessa deJ!lorada;.<mas irretorquí- nacionalidade, ou a proteção do Estado o ca:pítulo r dêsse titulo à epigrafe Da mÍssão, emprêgo cu pensão; III - que. 
vel rlemonstração de ,que todo eleitor do Brasil. nacfon'a,lidade e da cidadania. TUdo, por sentença judiciária_, em processo 
é cid'1dáo no exerclcio de e;eus.dlreitos A confusão entre-naturalidade e· na- portanto. que se encontrar nas disno- que a lei E.Stabelecer, trver cancelada 
!POlíticos (Constituição. 'da RePública, 'cionalidade determina muitas ·.-êze.i sições dêsse cn.pftulo refere-se. quan- a suu naturalização, por exercel' an­
art. 131), não o sendo os que têm confusão sôbre o problema da. cidada- do não expressamente, implícita. ou vidade nociva ao/interésse nacional". 
êsse exercício nor llies falecer a- ca nia. A naturalidade é fato jw·ídico, tàcitamente. por elínse. ou vor com- .Sõ. deçois de tratar na naclOnallda­
pacidade polítiCa ativa. (COnstitUição imutável, enquanto a nacionalidade oreensão, à nacionalidadl! e cidadania. de dos bra.<;ileirqs - nncionalidude 
da República. artigos 132 'e 138) ,-pois resulta da vontade do seu titular, sur- Ou ~-nacionalidade. ou cidad>'l!lia.. nara nata e nacionalidade adquirida - e 
só gozam da passiva: depois disso, gindo. ou· não, simultâneamente, com os oue não admitem a perfeita sino- de dispor sóbre a sua. perda, d~põe a 
:não é .nais adnú.ssível que se obstine 1- aquêle fato, e mantendo-se em decor- n!mia dêsses Vt')~ábulos. Assim, lo~O constituiçilo · de 1946 sôbre e1e1to~~: 
na sustentação de tese oontrâria r-ência ·dele._. O nascirilento de. qual- po artizo inicial. o de n., 129, fiO. sr "Art. 131 - São eleitores os brasllel­
ã.quela o.J.Ue sustenkruós sôbre u que é .quer individuo animal é fato natural declarar ai que "são brasileiros" o~ ros maiores de dezoito anos que ·se 
cidadão. que se torna jurídico se com·êle nas- a seyuit" enumer~dos, trata-se evlden~ alistarem na fomm da lei'. Ainda. aqui 

Cidadâo de um Estado é o individuo cem, igualmente, direitos.. A naciona- tE".mente. nor lóP.:icn evid~ncla, dP bra- se üata de. cidadãos brasileh·os, cfda­
humano, desde que na.Sce, até mudar, lidade do indivíduo hu1ilano não de- slleiros nela nacinnalidad~ e cld~Hlat'ia. dãos maiores de dezoito anos, com a 
ou perder, a cidadania ou nacionali- pende, _porém, exclusivamente da sua· ou pela nacionalirtn.rie, on nela cirl.-:(1.-._ capacidade política ativa, ou cidadãos 

.dade originária. de nã.scimento •. Ci- naturalidade. quanto ·ao local do nas- niR. mas nunca pela simples naturali- ativo.s, porque os cidadãos brasilerros 
da dão nato é, assim,. o que mantém cimento, mas, em certos casos, da sua. dacie. menores de dezoito anos não oorlem 
a nacionalidade, a cidadania · com ascendência, ou da. sua vontade, · ca.- Na verdade, n enumeracão do arti- ser eleitores e não são, por isso, cicta-
que nasceu, ' bendo-lhe, por ato jurídico de que é tJ'O 129· mostr~ qtt<> se não COJ!ita sf de dãos ativos. E, como já vimos; ·pelo 

CIDADAo BRASILEIRO Há agente, mantê-la com o jus soli, ou o natm·ais do .Brâsil. ·nois oue Al"l"!na!õl o n.u I do art. 129, cidadãos brasileiros 
duas espécies do gênero cidadão de' ·;us sanguinis, ou alterá-la· com o n. 0 I refere a "os n!lscldos no Bra.:;ll" síio todos o.s nascidos na Bra.sU, se.."ll 
determinada .nacionalidade oomo a abandono quer de um quet de outro sendo que o n.o TI a.lude .aoc: "f'l~~ci- restrição quanto à idade, nem distil1 .. 
h:asileira; o cidadão nato' e o que, dêsses direitos, de que seja titular. . dos nn estrangeiro" o n. 0 UI a "os ção quanto ao sexo, desde que não se­
tuw sendo nato, é como se-- o !ôsse Desde o direito romano, que o di- que adquiram n nacionalidade .brn~i- jarn na.scido.s de pals e~trangeiros aqui 
por naturalização, ou melhor, · pOT retto dP- cidade <atual dl!eito da ·na- leira" e o n. o IV a "o~ nat.urnli7.~do~ residindo a serviço do seu país. 
nacionalização. E a ~~-nactonalização çionalidade). podia. pela clvitn.ti.s do~ nela forma .. oue a lei estabelecer" P convém observar que a constitUi­
QUe nssegura ao estrangeiro a Situa- nati.o, resultar do local do nascimento 1'aos portnguêses". Aliás, o. art. 130. ção de !946 cstabc!lecencto, .no art. 129, 
ção - direitos e deveres em sua ge- do individuo, ou da vontade dos pere- aue poderla ser uaráerafo do anterior. n.o ll, que('são cidadãos brot.Sileiro.s· 
nentlidade, - de cidadão. embora às grinos; ut sit civis quis, aut natur sit declarando que 11 oerde a naclONtlidad~ 03 'filhos de brasilcil"o.~. ou bl'a.sileira, 
\'êzes. não iguale :~e modo absolUto oportet. aut ·actus.· A nacionalidade, o brasileiro na conformidade. da enu· nascidn.:;. no estranegiro, não estando 
sem re.striç5f's, em relação· ncs nacio~ !':equndo já ensina o velho FiOI'i, no meracão sevuinte", mostra que o ar- os pais a serviço do Bl'a.sil, se vierem 
nals nP..~--. •--- direi'·s. . D•"re,·to ,·nter?'"cz·ona' ""blico,· na"o tigo ante.ceden•e renorta-se anen"" 

loUO ~ "'-" ..... ~ ,-- " • "'-'3, residir r.0 país e se ating\d?. ~\ maiori.-
Nem "()cio ·o individuo bwnanl) deve, e n5o· pode ser, atribuída. ape- nos bn~ileiros pela nacionalidade. ou dade optar pe!a nacionalidade Orasi­

n_scic'!o no Brasil, brasileiro, portan~ nas, pelo jus soli ou se.ta pelo fnto do seja, pela cidadania, para. os que eCJ1ti- leit'a dentro em quatro unos, não es· 
_ to. peln- naturalidade é cidadão braw nasdmento em determinado local. A tmram ês.!!eS dois vocábulo~ comn ten- tal>elecem dispo.sição iddntiea com Te:o 

sUelro. Da memna foi-ma nem t-odo 0 atribuição da qualidade de cidadão do o mesmo valor no direito político. 
indiv;duo humano nascido fóra do anen!ls -oela naturálidade é contrârla Ora, se o art. 1'29 se refere não ~oS procipade para o.s filha&_ de pais es~ 
Brasil. e que não é, por isso de na- aos direitos internacionais· do homem, brasileiros por naturalidade. mas aos trangeiros aqui rr.sld1!ntes sem 0 aer 
turalid:\de brasileira. deJxa,' .só por acentUando o referido publlcista que R brasileiros por nacionalidade .. ou el· 0 serYiço do seu pals. 
êsse fato de ser cidadão brasileiro· soberania do Estado tem o· direito de dadanta. {> de. assfnaJar-se. que declaw A Co'nstituição de 1946 dist!n:;;ue a 
isto é, de ter .a r-tdadania, .. na.ciona~ estabelecer rerias relativas à aqulsi~ ra bra.sileiros, nessas- tlttmas condi- perda da. nacíonalidade ha·c. 130 e 
lidade brasileira.. os filhos de pais çã.o e 1\ perda da. qualidade-de cidadão, c6es, pelo seu n. 0 I, os ·nascidos :10 137) da perda dos direitos políticos 
brasileiros, nascidos no estrangeiro embora obrigando' n harmoniza!' naS' Br:\s!l sem-fazer denender essa na.cm- (arts. 135 e 1371. Essa distinção do­
quando os pais estão a serviço dO 5l!-M lei~ o dlreltC!. .i~dtvidual com· o nalidnde. ou essa cidadania, de qual· corre' do fato de os cidadãos poderem 
govêrno brasileiro, quaic-uer oue seja int.ernaeiOna). a_uer restrição, de sexo, de idade, ou perder o direito ao ex'ercicio dos dírei­
a .sua naturalidade silo cidadãos bra- Entre nós, a Constituição do Iml)é- de qualyuer outra natureza. Assim. tos polítícos sem perder a nac!onali• 
sUeiros pertencem à nacioll:llldade rio .ill. consld~rava. pelo art. 6.1) "ci· pela Constttuicão. são naclOJ:U\lS,' ou dade se forem nacionais-natos. ·A·,pe!"-
brasllE~irr.. dadãos brasileiros'' e _não, apenas. ctdMl!\os brasileiros, todos os ru.scldos da de nacionalidade do nacional-nato 

Q d · j "brnslle!ros.. os nascido!!! fora do no :Brasil, ainda que de pais est:rangei"- pode decorrer da aquisição de outra 
nau~~~ e 0 brse l~·ccurou dar à nacio- Bra.sll na.s condições nela previstas ·rol!. nlio residindo ·êstes a serviço d0 nacionalidade, ou da: aceitaçã-o, c:;ern 

P~rti ast eU'a, Clll 1823, um Cód1~ <n.Os n. m, IV e V). O decreto de seu· nais .. Essa única restrição aos licenr.a do Presidente da RepUblica, de 
~o co 1 

... C!l1• iestabeleceu·l!le no projeto 14 de S'tôsto de 1827 mandou cumprir nucidcs no Brasil a fim de que sejam comissão,· empre!~o ou pensii.-o de go-
. •. _on • .r 0 ção do Impe"r!o --- ••- a Resolu· ção da· •·•embléia oer·' • • b ilelr é · um elemento de • po._~tcao· c.:'Wl. ~ no><> tu .uç- rM os · mau; vêrno estrangeiro, HO pas.~o que 3 do 

"Á 1 · .. 0 • • <:!:lslatlva· do Império _ detei:mlnando conVIcção de que o artiS?;o. se refere. á nacional por- naturalização pode, fHi!· 
r •. "· - São brasllell'OS: fõsse cidadAo todo estrangeiro natu- i l!d de e • cidadania dos bn· -§ 1 T d nac ona. a ~ da, veriticarwse por sentença JudrcHt-

blt. i.· 0 os 08 homens livres ha- ra.lizado português antes da nos.sa. in- .slleJros,. e nA.o a naturalida~e · d!le~. ria. A perda dos direitos polítícos :;e 
1"n1 ·~ Tnod B_rasil, e nêle_ nascidos. dependência, sendo residente entAo e porqUe os nasctdoa no Brasil desde d" .d 
· · 0 os 08 portuguêse.s resfden- depois entre nós e tendo jurado a QUe de pais estrangeiros, ·residindo • nos mesmos casos 0 art\g:a l2.ü, 

tdee"· 1"8~., Brasil antes de 12 de ou~bro ConstituicAo de 182--4. Mais tarde, o &tes a servico do seu -pata, têm na· apenas acrescidcs do c:tso de motivo :te 
~-- · ·d t d 18 d •·to d 1831 cionalldade dl~ersa d• natu~Udnde - convicção religiosa, fllosófica., ou _;t)ilw • 3 , Os . ~ . . ecre o· e e agvo e man· • co ,.. ti ist ,. 13_ -

n li • • filhos de pail!l bra.sllelros dou examinn.r a situação dos portuguê- naturalidade brasileira e nactonallda~ ca, prev a nos.ardgoa 0 ~ 2.a, U 
asctdos em países estrangeiros que ses aqui" residentes para verificar se de dos pais. A emenda 14.• à. Constt- ciprocidnde para os !ilhoos de p.:1í.s es­

vierem estabelecer domicilio no rm- eram ou nlo regularmente naciona· tuJçft.o dos Estados Unidos, pl'()J)OSta perda da nacionalidade <arts. 130 e 
pé§l'io. & • . • llzadÓs~ brMtietl'08, tendo-:-se, ainda, em 1 de fevereiro de 1965 e ratl!lca- e l~t. §: s.o. Ainda, pois, quanto. à :m:l 

4. , Os filhos de Pais braslleJrris, pelo Aviso n.o 206, de 2t .. de abril de da em 18 de dezembro do mesmo ano, perda, os direitos rle nacionalidade 
QUe estiverem em pais el!ltrangetro em 1837, declarado que 0 degredado pelo a.sslm se inicia: n 1• _ Todo 0 tndtvt- estão equiparndos acs direitos poliU­
serviço da nação. embota não viessem govêrno portugllêl!l ,para ·o Brasil nfi.o duo nascido ou naturali~ado e sub- oos, pois que o art. 111. § BY, se re­
estabelecer domicilio no Império. . uodia Invocar a sua residência comO metido à sua jurlsdiçlLo, é cidadão dos porta a "encargo. ou serviços itnt;Of:tOJ 

§ ~· ~ Os filhos Uegftlmos de mãe fundamento pera. nova naclonalidadt!' Estados Unidos e do Estado onde tiver pela lei aos brasileiros em gera lu, sem 
bras1leJ.ra, que. tendo nMCtdo em pafs uma vez que e!88. rel!lldêncle. nlo ha.- a. sua. residência". os distlngJJlr em natos ou natura li· 
e~trangeiro~ vierem estabelecer domi- vía sido espontânea. Por outro lado, o.s filhos de brasi· zados. ' 
cílio no Império. Apesar da resultante falAcis. da. evt- Ielros. ou brasileiras, nascidos Jl.0 es- Por tudo 0 que. foi ex!)osto llé. de 

§ 6.1) Os escrav06 qae obtiverem d~ncia em que incidem quantos nlo trange\ro, apesar ·de!!a naturalldaé!,e 1 · · J b ·1 carta de alforria in uldad ~1 d -•o· de nacionalidade .brasileiro. sao !XlJlC urr-se que naclOna msl erro ou 
0 • • • • . exam n.m com e o o PfOv ema a ~ 1 cidadão bra.s.ileiro são runa e a mesma 

_ § 7. · Os filhos: de estrangexros nas- aquisição da nacionalidade, pela dls- nacionais, ou cidadãos do Brasi • ~e cousa, da mesma forma que naciona­
ci~os no Império, contanto que seua tlnçfio, que não logram alcançar ,en- os pais estiverem a serviço do Brn.lnl, lidade brasileira e cidad:ulla ora;;tlei· 
PRlS não estejam em serviço de suas tre ns exnressõ('.s _ "brasileiro" - e ou não o estando, se vierem éles re· 
l'espectivas nnçõP.s. - cidadão brasileiro" - é evidente sidir no país e, "neste caso. ntingidn ra. E mai~, ainda, que ~ artig? 129 da 

§ 8. 0 Os estrangeiros naturalizados, que as: nossas constituições, ao se re- a. maioridade" optarem pela "nacio- Constttmçao, mr .. o;;mo nno declarando, 
qualauer que seja a sua religião'\ ferirem à cidadania e à nacionalidade nalid~de" braSileira dentro em quaw expressamente, que_ se r~fere aos brasi-
Evidentem.e~te •. ~mbora, em sua ca. braslielra, não podem referir~se, :-.pe- tro anos.' ·' . - l~rrd· oad p~la s':a na1 c'd~mdllldatd~.Ibp~!; 

5

0~ a 
beça, essa disnosrçao aluda a - .ubra .. nas, a braru1eiros, devendo, necessãría Os ns me IV do ru.·tl!l:O 129 são de lc1 a ama, nr..o a u tr.t, 0·. a 1

. e 1
, •. -

Sileiros'', - ela se nãO refere, apenas, e fat.a!!tJente, aludir a - "cidadãoS molde n dissipar OURisQUel' dÚVidaS pre.ssame:nte wfW...S ORC~Or:'al.'i bt<lSIH~lnl.S, 
a naturafs do Brasil e a brasileiros brasileiras". sôbre a naciollalidade, ou a didadanl!'· ou .aos crdadao.s b~nstletros. ~ como se 
natos, pois que abrange como '1ras1- o projeto da constituição da Repúw dos-brasileiros t9.. que se refere o arb-l as.<;rm o. frzes.se. po~s por .conHeCtda re­
Ieiros a-- "pm·tuguêses'' (§ :?.o), a blica de 1946 dispõe._ no seu art. 147, go: "Art. 129. São brasileiros.: Tit -1 grade mt~rpret~H;_::>.o jurtdi?~· que e ae 
t•nascidos em países estrangeiros (pn~ com tôdn a correção, sôbre_ os "cida· os oue adquirirem a nacionnlidade I absoluta log1ca. ha d~ admitrr~se cOm!) 
rázrafos 3. 0, 4. 0 , 5. 0 e 8. ") ao mesmo dãos brasileiros". O .ProJeto substitu- brasileira nos têl'mos do al't. 69, n11-! expresso o que o nJ.o Si!udo so pode 
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11er compreendido de uma 16 clelerlal· cular DO· direito J>l\blieo porque o lnd!- I 2.• O. filhos .de pai ·bra~ile!ro, .- iodavla ~à· ieglslação federal pn­
JDada maneira. vfduo humano que é do Brasil pela na· e os ;egitimos de mãe brasileira. nas- den\, regUlar o exerêfclo dêste direite 

Personalidade e cidadania. - ~ã.o turaUdade. nascido no BrasU, nfto t. cidos em pais estrangeiro, que. vi~·em de.modo.Willorme.· 1 · 

Jle ·pode extranhar seja 1. cidadania ... só por ês.se fato, brasileiro, porque é a e.stabelec!"r-ctomicilio no .,Jmpérlo. Na nossa _Constituição de ttnt, s 
gênero. de duas espécies, a ativa e a nacionalidade, e não a naturalidade, § 3.0 ·O& filhos d(l paf brasileiro, titulo -xv era. DoS cidadãos brasileiros 
Jn.ão ativa, a que assegura o· exercício que torna. o individuo humano súdito que estiverem em pais ·e-str~ngeiro, e ~ •. sua Seção I Das qualidades do 
dos direitos políticos e a que assegura, de seu Estado, brasileiro, portanto, no em servico do Império, embOra' êles cidaãõo btG~ileiro . . No seu artigo69 
~!l.penas, o gôzo dêsses direitos, quem caso. o que confere a nacionalidade não venham estabelecer domicllio no est:1J:>elecia - 1'São cidadãos brasilei .. 
~;abe qt~e. no direito privaav •·a persa~ é o Estado sob cuja proteção nasce Brasil. · · ·. ·; ros'~ - com à. consequente enumera• 
nal~dade civil da homem começa do e se acha o individUQ e não o fato § 4..0 Todos os· naScidOs em Por:.. ção. Sôhre &!se e sqb a epi~rafe Ci­
nascim'ento com vida, mas a lei põe a de localizar~se o seu nascimento nesse tugal e suas possessões, que, sendo àad{los õrm~Ueiros assinalou João Bar• 
1;alv\l desde a concepção os direitos do Estado. A expressão são brasileiros, jã. residentes no Brasil na: éPoca;_ em balllo, · nos' seus Co'mÇntdrios. cme a 
nascituro" (Código Cifil, art. 4.0 ) en- sobl:etudo em uma Constitniçâo, lei que se proclam.ou a independ~ncia ·~'disposiç00

1

. dêste _artigo é a do ar-
(lUanto· •·aos vinte e um anos comp!e- de organizaçãO do Estado, s6 podere- ~t~~Jr~v~~~a~~~~sesah~~it:à~~m:~t; ~~~~~o~~~J1~~~~;;,tea~efc~i~d~o qgu~~ 
tos acaua a maroridade, ficando habi- presentar elipse, assim resturável, se pela continua~ão de sua residência. "rteste ~assunto' 0 dl!eito público reao 
litado.o individuo para 'todos os ~ttos se lhe der a sua expressço literal,- § s.o os estrangeiros ·naturaliza- publicano é 0 mesmó do anterior re­
da vida civil" <Código Civll, art. 9Pl. - são nacionais. b:rasi.lcsos, ou são dos, qualQut'-r q~e seja a sua religião.· qirue- político"; AntéS, porém, ao co .. 
Distl·iug-uem~se, por essa for.•na, a per- cidadãos do Brasil - e· não - são A lel determinará as qualidades •pre- inéntnr a .en1enta ·da Seção . r. Dta 
Mnalidade, a que, n.penas gosa direi~ nascidos no Brasil. ~isru; para se obter carta- ·de .natura- qUalidades do cidadão brasileiro. ao ... 
t.os a do menor, tal qual o cidadão não Quando, com efeito, se depara a ex~ lização. ' ~ervou que "o texto• da Constituicé.G 
ILtivo, e a do maior, que não só gosa, pressão - são brasileiros nat<ls - Art. 7.0 Perde os direitos de· cl- nãO separa. a condi'eão de brasileiro 
rnas exerce direitos, como o cidadão ninguém admitirá que nela se encon- d3dão- brasileiro: da. de cidadão" acrescentando aue 
ll~th'o. Assim, o homem que tem a pro~ tre referência aos que nasceram no § 1.0 O ({Ue se naturalizar -em pais "rdas dis-:>o.ilções 'da presente Secão, 
teção cLJ direito desde a sua concep- Brasil,· ou apenas a êles, mas, indubi~ ~str1'1ng~iro. · "' coinbinados· com as 'dos artigos 26 tt 
ção tem personalidade jurídica, pers~J· tàvelmente, refere-se aos que nasce~ § 2." O aue sem licença do· Impe- 4t § a. o n:. 2, resulta virtual distin· 
nal!ds:cte civil, desde o nascimento. ram brasileiros, tenham nascido bra~ radar acPitar emprêgo,, pensão- ou ção de simples cidftdão e de cidadão 
sendo, .. portanto, ·nata a sua persona- sileiros, sendo nacionais naturais do condecoraçã:> de qualquer gênero .es- com direito de voto nas eleições polf ... 
lidade e com ela a do cidadão, re.'ml- Brasil, ou aos que tenham nascido trfln_geiro. · · ' ·ucas. ou cidadãO ativo (denominar:ãd· 
tando do· fato do nascimento, simultà- fora do Brasil, de nascimento, de na~ § 3.0 O que fôr banido por sen- consagr3da em Df\~'SO direito público 
neamente, a personalidade do direito tu.ralidade, em outro Estado. mas nas~ tcn~a · . • oara exortmir a diferença entre esta. 
civil e a do dire1to politico. o cidadão cido como .nacionais brasileiros. na Art. s.o Susoonde~se 0 - exerclc1o ~ a simples Qualidade de nacional de. 
nasce,· pois, com a personalidade do mesma forma, quando, na Coll.<.ititui-· dos dü·eitos políticos: Brasil. de 'brasileiro,t nato ou natu~ 

. t t.o -Por . incapacidade fisica ou ... a!izado, .ind.c-nendentemente _ de sua direitv civil porque o indiViduo hu- çií.o argentina, ou na ·norte-americana, 1 '" 
b . 1 · c1 h nlora . · - capacidade polfticnl "~ concluindo ou!! 

mano ê o JC o de direito desde a sua se ·alude a - dadão nato - a nes- § 2.o ... Por sentença condenatória l ''isto ainda .se corrobora. com 0 dis-
concepçUo . e, p1·lncipabnente, com o sa expressão elipse da pala\'Ta - ar- prisão ou degrêdo, enquanto dl,ll·arem nõsto nos artigo.! 73 e R6. aue Sê 
seu nascimento. E, da mesma forma getino·- ()U - norte~americanO -, 03 seus efeitos". . referem :t· todos os ·brasileiros. sem 
que; com o nascimento, o iclividuo devendo a expressão, com o preenchi~ 11:stcs nrti:;os da ConstituiQão do exigir~o requisito da .capacidade el~t .. 
humauo fica c.Jmo filho, .-ujeito ao mento da sua elipse, ser assim restau- império, a. constituição portuguêsa ~.!ll'al". _ . 
pátrio pod.::r, fica, como cidadão so:.. rada literalmente - cidadão argen~ de 1821,- n espanhola de '1812 e a . Carlos Maximilln.no observoU,. pos~ 
a proteção do Estado. O menor Jogo tino nato, - ou - cidadão· nato ar- frances:t d.=! 1791. · Na portuguesa, o terlormente. a propósito do arti2:0 7() 
que nao-:cido, goza sem distinção de gentino - e -=- cidadão norte-ameri~ artigo 21 na. assim concebido: .''To~ da. Con.••itltulção de 1891, que a "idéia 
sexo, ou de idade, direitos civis, e cano nato- QU- cidadão nat() nor- dos os IJortuguêses São cidadãos·e· go- de direitos políticos ~ inseparável da 
goza, também direitos políticos:' tem te-americano •. ~ . - · zanl" desta qualidade", segUindo-se de nacionalidade. visto .pertencerem 
personalidade t é cidadão. A ·cidada- A constatação da· existência do· na- vários uarft~rafos. Na espanhola, t? aqueles ún!cemente aos cidadãos. em .. 
nia_ é inerente à personalid:ade e dela cional nato, do cidadão nato, e, con~ artigo 18 declarava - "são cid~dáos bm·a entre êstes ainda. se faça di.st\n. 
inse~1aràvel sal;ro n\ls indivíduos que sequentementc, da nacionalidade nata os espanhóis 'que~por ambas as lmhas ção de idade . .rexo e capaefd::tde". IJe_, 
a perdem, como os apátridas. · e da cidad::trria nata. é argumento de~ trazem a sua m1gem dos dominlos nols de nsslnalar que nem todos os 

A naclonalidaac, ou cidadama', de~ cisivo contra os .que pretendem dis· csoanhóis dro ambos os hemisférios . e biiu;ileií-o.s nercem direitos polfticos, 
oJrre da personalidade, com () nasci- tin~uir ni'l:cional df! cidadão, ou con.. P.Stão dotrrciJi,ados em 'quntque1· po- sendo, f'ntretanto. para adquirir êsse 
ment-o. Nova cidadania, mudança, ou fundir cidadão com eleitor, isso por voação dos mesmos domínios"· Na direito, tndi®ensável - aer brásileiro 
perda, postenor, implicam _ .sendo acreditar que só goza -de direitos po- fr:mcê.•Hl, ~ ·artigo 2.0

., proclamava~ nato, ou naturalizado, conclui que "pot 
outra, mudanca, ou perda _ a exis~ IItcos o. e'eitor e que cidadfio é 80 .. "São cidadaor francêses • com a con~ isso mesmo que a sociedade política~ 

· t J e •· e di nu~nte ~.nurr.eração dêles.- O projeto ou a nta"'"a d"" c'Idadá"" ativos n•o •"n"I .. , da Cl·dadan,·a ou nac,·onali'dade, men e flí!\lf' e_ que exerc e.-.E s w "" d 11 ""' ""' ...., • ~ 
""' " "' •t ~ f - · lt d de Constituir:ãó do Império o Bras éseniío a .soma dos. nacionais ouc reu-ada.uü·ida. Ol"igina· r!amente. O nroble- rei os. L.n:SNl con usao resu a a e d ti 

~ di •t '!!ico com d' •to eleitor· ai em 1823 •. embora eclnrasse, no a1· go nem :l capacidade e as habilitações ma da naturalid•de, como fato J·uri.. rel 0 'P0• ITf!I ; b !I 1 ... quando 0 -p1·imeiro é gênero de que 5.o, por fHpse. quem era ras e ro - exigidas pelo estatuto supremo .. cons-
dico de nascimento na localidade em 0 ~egundo· é·· espécie, Como espécie do e não cldat'lão brasileiro (por eliDse~ titul a nacionalidade a condição pri ... 
que êle se verifica, e de direito priva- mefmo ~ênero .é, também. 0 direito porque incluía, .entre os brasileiros, meirtt e etsenc!al para o gôzo dos di--
do. O prob!ema da nacionalidade. co- narlamental', sendo todo.c; êsses direi- ucrtu:.ntêses (~ 2.0) e escravos africa- reitos ")Ol:ftic~" . . 
mo ato jurid!co de subordiuaçâo do tos partes do direito público, que' atn ... nos alforriados (§ 6.0

), - definia. no ConfOrme assêntou acórdão dÕ.Td ... 
individuo à proteção de uma coletlvi~ da comporta outras divisões.· . artigo 29. cs direitos políticos. e 9ua- bunal Superk,r Eleitorâl de 20· de abril 
dade humana organizada em Estado. Depois das demonstracões que te~ llticnva de ••cidadãos ativos" os ·que, de 1!)33. publjeado no Boletim Eleito.:. 
r& de direito público. Nem todo o na~ mos realizndo de medo exaustivo, estando'· n~ gôzo d&sses direitos,' ti- ral n.O 2, de 6 de janeiro de 1934. pA- · 
tunl de determinada localidade é seu ~,rovando à Mciedade o que é cida.. npam d1relto ao exercicio de voto, n~ gina 9, "PF.mpre, pela nossa legisla. 
nacional - o filho de nacionais· de dão, parere que não mais se insistirá termos nl!le ~tabelecidos_. ção con.~tituclóna1 ·e ordinária, a .Pa­
out:-a localidade a, serviço do seu Es~ na. a!;sertiva. de todo . improcedente, Comtntando a. Constltmçli.o do Im- lavra ~fdadanfa foi tida. como eqmva­
tado -e nem todo 0 nacional de cer- dE' que f'ldaàão é uma cousa e na..: nério, Pimenta Bueno escreveu: "'Os lente de nacionalidade e a.ssim tam-
to EstàdQ ·e déle natural - no caso- cionnl outra que cidadão é apenas Uirettos poUtlcos sâo as -prerrogativas, bém se Pntende- na doutrin-a" , . 
de nacional por naclonali2ação, o.u na- f'!Uem exerce direito polft.ico, e."tercf .. os atributos dos cidadãos ativos. ~o Pretender, pois.,- que os direitos de . 
tura1ização. 0 cidadão nato é 

0 
que cio (\e q~lt>- se· acham privados que govêrno do seu país, 1ntervcnçll.o ~1- cidadania EeJ9_m apenas direitos elei• 

na:oce enacional de det-erminado Esta- não ~ão c~eitores, concluindo, por fim. reta ou só indireta. mais ou, menos torais, pretendendo, ainda, que só seja 
do, enquanto oonserva a nacionalidade oue cidndão. é apenns, quem é eleitor. ampla tegu~do a intensid_ade ~o. gô~o cidadão quem fôr. eleitor, não .se 
de nascimento _ cidadão brasileiro Eo;s:"t não é_ conclusão errônea,. par~ dês.c;es direitos. São o 7US. Cltnt_att!, .coe.duna à legislação:constttuclonal, ou 

ttndo de rremissas certas. E não é os. direi~os efvicos, que !liC. !'efercm ao ordinária, 8eja a .nossa, seja. a estran­
nato - ou, por elipse, - brasileiro conclusão Pr:':'ôn,1!â porque é as:serçAo poder publi~o e aue autórrzam o cid!!-'" gelra. Não se compreende, portsnto, 
nato. Quando se diz brasileiro nato, graciosa. ~em· ~enhum:t base, eem dâo· ativo a participar na. forma.çao que se tendo, no projeto- da constitui ... 
ou que e brasileir, o nascido no Brn- nenhum nl!~free. eem 0 · mfnimo fun- ou exercfclo da autoridade nacional, ção em 194.6, em elaboração, no titulo 
ail, ou nascido fora do Bra.sil, mas de ri~mento ra~oáw~I. ~endo . criação da a exercer o direito de deputado· ou V, Dos Direitos Fundamen~ais, capftu .. 
pals bmsileiros a .serviço oficial do seu fant9~~1a r!~s que· preferem avancar senttdor, a. ~cupar car~os politicos: e lo t, . Dos direitos politico~. seção r, 
pais, esttt se dizendo - cidadão nato ryroposições sem co~ttar das raZ5e! a .manif~st<Jr sua~ opmlões sObre <t Dis nacionalidade e da cidadanitt$ arU~ 
do Bra&il. cidac.lã<l brasilelro nato bra· am que devllm ns::;~ntéAas, em lug~r govêrno ·et.J Estado • · (. go 147, dispôsto corretamente _ "são 
~1leiro nato. E' esta a d!stinçãÓ. que de sõ 9.1'! prClclamarem depois de exa- Nos Estad08 Unidos. a · dispo,slçlo cidadãos brasileiros", - se haja, de_~ 
•e faz entre o individuo apenas nas- ta_s ~.:.r-2.:nisstts. · cmlst1tuclonal da emenda 14, n.• t, pois, suprimido a palavra "1Cidadáos", 
cido no Brasil e o brasileiro nato: in~ Por tudo 0 que terilOs expÕsto, h.6. ·declara que _;_ todO o indivJduo,·nns- co·_._' .se a di.5po.slçâo se referisSe, ex..: 
diyíduo nascid.p no Bnu>il é o que a1. de se concluir, com !egurança, d.e8a- r.h1o ou naturalizado e submetidO ê. c·tU· ·amcnte, à naturalidade. ao inv~. 
nasceu, .seja ou não, nascido nacional nandv f'(l!ll-f"Rtaçã.o honesta e rrizoá- .sua jurisdição, é cidadão dos Esta- de 1 referir à '1cidttdanfa" e à na­
b::asileiro, com a nasc!onalidade brasi~ vel, qile círladAo .. -0 u nacional, -de um dos UnidOLi- e, na Constituição da clor.alidade". Dispondo.sObre cidada­
leira, cidadão brasileiro brasileiro ao F..'3tado, é 0 indh•iduo humano tmbor- Suíça, o artigo· 43 eetabelece que ;_ nit:, sôbre naciOnnlldade, não se de­
Pa.&:o que brasileirO nato é o nasCido clinfldo à. oarp:anb:ação poUUcn dêsse todo o cidadão de um cantão _é' ci- ve é nlo :se pode referir, apenas a ' 
brasileiro i~t.o é, nascido nacional bra.~ E.'i.t.ado. que lhe assegura, 1)01' ~;ua. dadio - r,crescenta.~do ~que ~ com br.:lf.ileil'(}s,, mas aos «cidad!ios bra.si-

'- silciro. com a nacionalidade bra.silclra, '\'er., ;J:::"oteção em f:ice de orl!anl!:à- êste tftulo pode tomar parte no lugar lc_·~"; uma vez .que do abrangidos. 
como cídadão brasi!('iro. t'f'es n"~iltirns ~emelhnntes. Tudo 0 do .seu domlcfllo _em tôdas as· elel- ·af, naturais de outros pafses, natura~ 

. . . . 1 
1 
aue fugir· !\ ~s~e r.once!to u~serta ao ·ç!i~.! e vr)tíj('6es· em matéria ·federal, lizadO.~.. ou. melhor, nacionalizados 

-~ pnlaVla. bras1le1ro, por si só, atg- são racioe1nio juridico. se tiver préviamente ·comprovada a brasileiros. · ·· 
ntfrca o que é do ·arasil; a expre.ssão l}tla qualidadf de eleitor - e que .-
afto brasileiro.s é elipt.ics e repreaenta. n.at1tT(!lida.de e naclonnlidarle - A ninguém pode exercer direitos ·polf~ . Aliás, não· tendo· ficado ·expressa no 
rderindo-se -a individuo.<; humanos. Col'.~tituição do Império, dispõs ·no t.icos em mnj~ de um cantão. No ar~ texto do artigo 147' da Constituição, 
~;t'outra - são indiYiduos humanos tftulo U, no~ cidadãos br«..<lileiros: tigo 'i4 a Constituição suiça· escla- como, a rigor, ·deveria ser feito, a pa .. 
br~uüleiros. se. porêm, •l expressão e 10 Art.. 6.0 São cidadãos brasileiros: rcce ·que ·- tem dp-eito a tomar pai'te lavra. "cidadãos", ela .será. af. como é 
de dlreil:O púbHco. _si~uifica, de modo § V> Os que· no Brasil tiverem nas elet.;ões e nas votaçõ·es todo sutço ·no p1·ojeto·· da Constituição do Impé-

. 1 nascido. ouPr seJam hwênuoo pu li~ de vjntf! e· cinco .anos completos: que rio, de 1823, apenas, eliptica, me.s ·co .. 
'P:=trtlcn :tr, - .são lndividUO.'> humanos hc1·fos, a·ndn que o pai sej::~' estran~ não estiver e~clufdo do direito. de c1~ f ls d 
nReiom:.i.'i ll!:A~·!l~ir(ls. A f!X"}ressão sf~o ~e1ro,. urna vez que [Si: e não rcsld~ ·dadiío ativo oela legfslnção do cantão ~~<ta:e~~~~~nt~~did~~ qu~~ra~ • .s:~ · 
b:-.-'lsilciros não tem :s:lgnific'acão parti- nor scn:ico de .sua nac~o. onde tem ~e<u domicilio - sendo que não, o.s meno.s ari.Sa.dos no· assttJlto. 
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Sôbf-e nacion.aUdade -- Comentan- é UIDt\ das relações mais importa"QteR enquanto não ht indivíduos ·aetn na­
® a voustitutção- dO''~~tià •. ri~~t\~. -iÍ'l.~~~#.?··:'ê\Yf~~ .. -~~n'd~ .. ~Í.,Qu#dad~: turalid~de •. há os sem. ·nacionalidade. 
Bueno escreveu sôbrê -_1o'.:uso., .. ct~e ::~ ~~ ,?Jl\ill.--On~;._·o~;"de ~~~~elro._.n?.o .. e. o~: chaniàd()$ ~m pátria." os apátridas, 
COnstituição fêz, no ar.t_l(;f' _"6.0,_-d~-~-P~:- rt;~ÇãO ~e·.'~ta;4o, ·~xya;. tnas d.e 'es~- heimatlos3'; · ' -
lavra cid!ldâl?, que "~::~ueno_~~t~~ Gó;.~u~;~!-~:~ ·~f;reit~ oo.llsequentes As leis d.e ordem ·pública ~ãO conse· 
do basta para fazer:~onhe~_ •. '.Qll:e_ ·ao n,asc:tlll:êl~b~. ~).1 à n,at~r~lidade. 3á9 quent,es àS {te ordem: privada, no sen­
alguma.s constituições ftzeram;';'C()ll1Q~a de orct·em civil, .mas· OS; relativos à na- tido evolutiVo, e, _por iaso, a~ cap:lcl-
1msst\, essa palavra ~ 'i:le' na~ é~OliaUZ~.ÇãD.:s'ão dé:.Ordem piibllç.a e dade d:lB pessoas individua1s de c.ll­
eíonal". E ncrescentou(.tque· .. con\ efel· de- natureza essencialmente 1JOlitlcP.. r~ito ·p.úblioo Se baseia. na das pessoas 
to. A constituição f!tg\~ d.e -~1',191.: N:< j · poderitl hav.ei-- naclonaJ,idade sem de direitQ privado. E' certo, porém, 
assi. .. l. . como a portuguesa e a ~ I)OB.1a, a existência· de na"ções-. que são cria.· que nem todos Os ·capazes de ~ureito 
denonunara.m todos os'-t'Seua iiaciidüiiis Çõ'eS·.ézriinéntemeilte politicas. dóS ho'- priva~o _à -são .de dii'eito ytll>íica. sen­
)>Or cidadãos. e, par~;~_diScri~inai'. -Os, f9r#)s; organ~dos: em soci~ade e do, amda, exato que os indivio.ucs não 
que.goza.m ou não d~1direí~o~,..pPljt~- ,oo .. ~~tuiDtlo EStaQ.os. _Pim. enta.Bucno capa,zes de direito PriVado o aão, igua1-
oos, distinguirnm os c_w.adãos eQ1.,.a~- e.:;creveu que "· Q·-estado. ou condições mente. em direito público. Os ,princi­
'~ ou ·slmples cida.datià, comó~:.s( yê df!i:pe.ssoa.s .é da_.alçada exclus.iva da. pios de 'ordem priVada. se· subordinam 
do :ll'tlgo 90 da nos.Sá~l~i póUtj.CS.,': .. lefGivil''·e: i\SSlm.é coni relat;ão;.às,.pes- aoS de ordem pública, pelo que se, às 
Depois de assinalai' q~; .1'outràS. cona~ s·oas· de direito· pr~vado,1.não· em.'. re-. vêzes, sé· refere às lei3 civis· o que é 
titlJ!ções, como a belga', estabe'léceril fé'rência.·.-à.s. :dek direito, politico. ~~e de ,natureza pública, êsse fa:o· nào 
essa. d.istinçãQ entre·.~ as ~xpt'essões Coi).clUiu Que· "'~m. isso a tiXn.ção- do modifica. a nnturezt). do que é de cr­
slmples nacionais e cid~dã.oo •. çO~l4~- ~Çado em condições das pe.ssoas. ela dem pública, dando-lhe o caráter o.e 
rando êstl como os ~erubros. da or· (a'_,·lei civil)· não. teria meio -de atrl~ 

1 
pril/ada-. E, ·Para·, concluir, ob:ierva­

dem politica, asstnalo4 . .'que Coelh<f da. buir·. ou negar o gôzo dos respectivos mos, oom Vou Holt:z:endorf, que "a 
Rocha. Correia Teles·e:Luís. ~iXCira, çU.i'~ltos" .. e a.·let·-ciVil.só pre\•ê aos·di- origem dos ·direitos polihcos não é 
dir.eJ;.n que a constituiÇão portuguesa ~êitos e nà.o aos direitos de orde~n PÚ·· a natureza humana",. sendo que ''P.n-:­
(bem como a nossa) ÇQnfundiu o,-têJ:-;· PllCa: ·PirtientB Buenô apela .para o tre a liberdade civil,e a !iberdacte pQ­
tno nacional com a palavra cida'dãos. ~tatuto pessoal "a fl.tn de corroborar titica. existe & óbvia. Qifer~n\'-.a., que 
que no direito romano designQva o. a. Sü.:i argumentação-em. pt'ól- do- carã- aquela reclama dru:~ leis uma, li-çá-o ne~ 
1u.s eiVitatis, e o dis.tl.nguia. ~-d08.1 que têr.~ da nacionalidade". Ora, o estatu- gativa, ao passo_ que essa pressupõe 
eram purlllilCJJte romarl.OS; ou de ;u.s to pessoal é, ·exatatnl!!tite, o mais .pre· 1 a ·ln!luênci& positi\'a do mdividuo na 
Quiritium". ·"!J' _ • ci.'>o flrgurnento contrn- o ponto de v~- tormação do Estado''. 
· Na primeira edição.J,.dos seus , Co· ta do eminente publiéista·; l;lOis êle' sõ ·com esta exposição, chega-se à co11· 
mentários ·à Constitutçâo de· 1891, amp~·a, como criação·"dil direito in· clusão de que os individuas· hum;1nos 
João Barbalho advertiti ... que, dtvergin-, .. teJ;rmcfonal privadO;" o:! 'que se achi\In existentes em u _ mpais são: I) natu~ 
do do ponto· de vista.- de ~enta -em: r- fs qui;! não seja o de sua. naclo- rais: n~ não naturais. Os na:urv.is 
Buenv, Teixeira de Freitas, na ,.con- nalldnde, · Poroué aos nacionais são as -podem ser: 
aoUdação d.as leis civi.s';·rntrodução da s::~; .leis nacionais -que lh~ nórmam a) nacionais; , 
nota número 2.26, e :no. Cóclt.go Civil, a, vida., · _ · · . b> .· estsangeu:oa. Os .M.o natul'<Ü5 
Esbôço, nota ao art. 38, observou ·que Acresc~ntávamàs, 'então, não· nos pGdem _ ser; 
a- lei constitucional é a primeira lei parecet 'feliz . d __ apêlo que "Pbrienta cl- n~onai~: 
de on:le tOdas a.s. outras devem dima- Buerio.· fêz_ à 'ConStitUição belga,· poi.s d) ~estrangell'os. 
nar. constituída· umn;....as . .<~ociaçiío J>O- Q'Ue ela, ape'nàs, eXigia~ para. o exerci- A esses se· refe~lu Cícero ao :::~ludir 
litica, a co:ru;;eqüência é logo a desig- cio dos· direitos de bclW\ que ·além a quum Tusculanus ·csset, ·.:iritate ro­
naçáo de quem dela faz parte. A na- da natw-à.Uda.dt;, Os. incÍivídu'os se· manus. "Todos os 'individuas nascidos 
cionalidade é condição primordial dos achassem . habiUtactos para o exetcicio em 1.J.?l pais São dê.le naturms e GS 
·dtrei~s políticos, porque ninguém de- de direit4s ·po··~~--os. de acôrdo com nascct~os f~ra do· p~ são dê~c não 
ve exercer direitos políticos sem ser a Constituição e. leis correl~tas. Logo, na·~ura1s. :~uo nacionms os mdlVlduos 
nacional; mas não é essa qualidade é a própr' Const!!uição que exige, assim ·nascidos, ou os· que '1dl]Uli'em. 
o fundamento doS direitos indivi- além da qualidade d~- belga, de natu- poster\orme~t~, por ,naturaU~açâo, que 
duais e dos direitos civis em p:lrticular, ral da Bélgica,· outras condicões aos melhor se dma naetonallzaçan, na ciO­
isto é dos regidos pela· legislação ci- que quiserem ter direitOs seinelh~n· nalidade'diversa da Sua naturalidade. 
vil, Porquanto dêSt~·,· com algumas t'es aos .nl:).cfonn.i.<;. da- Bélgica .. o at}êlQ Natu_rais nacio~ais s~o os . mdi~ídnos 
restrições, ou, pol' outro modl, .de às Ordenaçpes- é por sua vez impro- nasCldos;no pa1s e nao namonallzaJos 
quase todos êstes, goiam os estran- t•e1_~ 1te .. Pim~nta Bu,;-r..o __.. · 0 e~range1r~ _por qualquer _lnodp. OE 
geiros. A perda da ·nacionalidade én· § .2. 0 , titulo s.s. em. que se lê -Não nao naturais pod~n; nacwnabzur-se 
t'Olve, neccssàriam.ente_, a das direitos será f~«Vido .por natural. dêste reino c.onform": as con<hçoes ".stabel~ctdas 
políticos, mas-não se perdem isolada- 1' • .:cl~o n~le .qe pai -estrangeiro, salvo pela legJsl:t_ção_ do~-Estndos mn que 
mente os direitos politico.s, ficando a se o pai· cstranrtei""' ':iver do~:-:,lq e não nasceram. 

ou\ho de 15154 1631 ' 

leira, nascidos em pais eStran,Jeiro, fiSr 
taudu os seus p.U:S a. serviço do Bra,o:­
sil, e, :fora dêste, caso, 8e, o.tngida • 
maioridade política, optarem pela. n~; 
cionalidade brasilelra. ~ 

lll) O .ses.rangeiros naturalizado! 
pela forma que a lei esta !>e.if.!uer". : 

Pelo decreto de 10 de uoVem.bro d~ 
193'1, "Art. ~lã. - São !J:raslleiros; ;; 

a) os ·nascidos no Brasil,,.. 'linda .que 
de pai estrangeiro, não residido 'ê$\:e 
a serviço do govêrno de·.;.eu pais;, H 

b) os filhos de brasileiro ou . l:ll:"a6tl. 
leU·a. lUtscidos em pais eatrar!gt:lfÓt 
estando os pais ao serviço elo Brasil 
e, fora dêste caso., se, d.tit\gida â 
~nuioridade, optaram pela nacionali­
dade })rasileira; .::· 

c) os qkue adquiriram a nacionalloo 
dade bras~eira nos têrmos do art. ti!J, 
ns. 4 e 6, da Constituição de 2t dO 
fevereirO de 1891; ' 

d) os esb·angci.ros por o~u;a moa.o 
naturalizados''. 

Foi fonte dessa disposição a do' nr,. 
tigo 106 da cons .. itUiçã.o. -te 934., d,~t 
qual só se diferencia na •etra l>, QUd:,S; 
a expressão "serviço do 8rJ.st1'', e~ a 
''serviço público". O projeto áa Cons­
tituição de 1934 npresentava:--se coin 9 
artigo 13_6 temlo a redaçt·o ao n·an'f; 
cr1to artigo 115, a !,)e nas' apresentanuo, 
oa letra c, entre as iniciallJ "os qut.' ·• 
a· palavra "estrangeiros". o referiuo· 
artigo 136 provmha destl.\ . QJ.spo~:.iça,o 
do anlieprojeto da Cons-it\l.l.ção: · 

"Artigo 00. São br:-.sileiros: ·1 
ll> os nacidos no Brasil; "' 
b} os filhos de brasileiros. ou ·lJra:;l .. 

leira, nascidos fora do Braail, se ue!e 
estabelecerem do.tni.cílio; 

c) os filhos de brasileiros, ou bras1·· 
leira, noutro país ao serviço do Bra:.:· 
sil, embora neste nõ.o veuhllm aonu ... 
ciliar-se; f 

d) os estrangeiros que, a:.!hando--se 
no Brasiil a .15 de novemiJro de 13~9. 
não dcclararo.m, seis meses •. fepois de 
ter entntdo em vigor a .).m~tit.uiçáo 
de 1891, o ânimo de conser'l:u· a na~. 
cionalidade de origem; , 

e) os estrangeiros por -Jl1~.ro moao 
nn.turalizados". 

o anteprojeto dn Constttnição oe 
19:!4 teve por fon c, quant-o ao ·ut1go 
115, a Constituição de 1891 ~.v~sta dih"'"' 
posição: . 

nacionalidade. Eis porque a Consti.; be_r;is nêle e· nêle viver pot: dez ·anos 
tuiç.ão mui sàbiamente· só designa, no contínuos" - e conc1ul que_ ai se qua­
art. 7. 0 , o.s casos de perda da nacio- lificam "natw-ais ou nacionais''·, As 
nalidade e quanto a direitos políticos Ordenações dispuseram oi. litcralmen­
(artigos_ 8. 0 ) só trata do~ cas~ de te . .sôbrê nt:t'.11'tl;lid~do; :· J..S, coma bem 
6USPensao. Na ordem polit1ca. a linha obse:·vou Teixe1r:1. (te l''rc_, , l'! cem­
de- separação entre reinicolas e es- pilação :!:illplns. não é um código ape­
trangeiros :~ indestrutivel; ua ordem nas de direi' 1 civil, ·mas 1....:! direito d.e 

•· Art. 69. Sç.o cidadãos i:>t nslleiro:!.: 
1. o, os nascidos no Brúsil, :\inda que 

:i!:s~cs apontamentos não cteviatn tet de pai estrangeiro, não l'esidindo este 
sido olvidados .ao se dispôr na ConS·· a serviço de sua nação; 
tituição da Repúblka sóbre aaciona!t- 2.o, os filhos cte prü braaileil:o e os 
dade - re!efido-se aos nuci<wai~;; ilegítlluos <:fe mãe brasílQI.ra. nasc!duS 
qualquer que SeJ"J. a Sua naturalidade em pais estran~eiro, se eS:b:clecenu~ 
-.sem que se considerem o3 nacio- domtcilio na República: 

. civil, não. há linlla ,de separação •. há - ;1C:o ·geral. 
resti·ições,. e por mUits que fôssem, Ja naturalidade ·rl ,;,:)rreu . .se2:undo 
longe estariam de uma supressão CQm .. ns· leis civis, os· dire1t1s • .• s. mas os 
pleta.. Se a. perda da nacionalidade direitos politicos não são ·conseqUên­
}n"Oduz sempre a doo direitos pollti- cla.s obrigatórias ao estado ciY!l dos 
cos, ao mesmo tempo que pouco influi naturais de Uc pàis. Não há dil•ci­
nw direitos civis, é bem evidente que to político, direito de nacionais, sem 
a qualificação da nacionalidade perM naclon:alidad~, sem Estado, poi.1 êSse 
tence ao direito constitucional e ·não d':1- pfeuu:-"-. fak'"r'· ··-- a ~~>­
ao direito ciyil. Não serem de exem· tência de_ nações --Estados, uma .ez 
plo as legiSlaçõe .de outros pafses, que que são lrierentes à soberania dos po­
fa.zem dellender () gôzo. dos direitos vos~ Por isso, os judeus, onsiderados 
civiS da qualidade de· nacional e nês· como uma nacionalidade sem Estado, 
te caso ~tão o Código francês, o Có· não têm direitos políticos próprios, 
digo belga e todos os outros que os peculiares, mas os das nacionalidades 
imitaram. A ordenação, livro. 2.0 , ti· - Estado a que pertencem. • · 
tulo 55,. trata da nacionalidade, mas Paulo Despagnet ensinou, em Précis 
todos sabem que a compilação filipina de Drolt InternationaZ Privé, s.• cd., 
é Ulll eódigo geral e só o aeu·Uvro 4; 0 'Pá.gs." 366, que, "sob o·seu aspecto ju­
contém o ·direito civil prôpriamente rídico, a nacionalidade designa o lD.ço 
dito. Na opinião contrária se vê uma que une o individuo a um E:itado ·de­
preocupação de falsas idéias bebidas terminado. A tec:ir.. da na,,__onalidade 
nas teorias do- direita francêa e nas ê, po:-tanto, aquela que tem por obje­
tradlçõeB do direito romano, de onde to indicar o Estado de q·- depende 
resUltam graves moa.· c:..~:J. Utn11

• Pode haver, e os há, direi~ 
Em tOrno dessa divergência, estu- tos clvia onde não haja soberania, 

dando-a fm Direito Polfttco, e mos- porque os direitos civis não pressu­
trando· a slnonlmia das palaVl'as na· põem obrigatõriamente a naciona.lida­
cional e cidadão, escrevi que o. nasci- de e sA.o assegurados pelas nações ~ 
manto de um indivi9.uo humano em Estado a.oa que aa constitueill, mos 
determinada localidade dâ-lhe na tu· r.:: 1 : -·: UL:"d~o p~dtieo se:v a exi.s•én­
ralldade; a subordinação d~e inclivf~ cia 'de dlreitso civis, que são a bnse 
duo à organízação pol{tlca ·de um DI- daqueles. A qualidade natural é ine· 
tado, de uma naÇão, dé.·lhe a paclo- rente aos iií:itvfduos ·que nascem em 
naltdade. A naturalidade é imutá.vel, um país, quaisquer que êles sejam, e 
oo vasso que a nacionalidade é ele- é inextlnguivel; mas a de nacional não 
glvel. Pimenta. BueJ;lo escreveu que ."a 6 inerente aoa indivíduos forçada e 
qualidade _ lle .na~onaJ ou estrangeiro Jrremovlvelmente, sendo certo que, 

nais, e não natw·ais do país, {:omu 3Y, os filhos de pai brasHeiro, o_ue 
seus cidadãos, não se aludidà, apenas, estiver uoutro pais ao se~·vt;o. aa. Rl',• 
a.os brasieiros, au sejam eJ..c!usiva- públíca, emboru nela não ;cn!tam do .. 
mente os nascidos no pais, cu nat-u- miclliar-se, ' 
rais' do Brasil ,excluindo-se, ássim, os 4Y, os estrangeirqs que a~hando··H~ 
nacionais bra!iicil;os d~ na~Urf\lidatle no Brasil aos lti de novemoro de 1839. 
estrangeira dos direitos de ddadJ.nia, não declararem, cttntro em seis mc~CR 
que lhes não qUlzcmos recusar. depois de entr'a-r em vigor o ConstJ-

Nacionalidade Brasileira - O suos- tuiçâo. o âmmo cte conscr"./Hr a va .. 
titutivo. e1n votação na Assemblém cionalidade de origem; 
Constituinte, ao projeto da Consti .. ui- 5.0 , os ~strangeil'os que vossuJl't'lH 
çã.o da República de_ 19-16, apresentou bens imôveis no Brasil, e fore:n casa-
esta disposição; dos com brasi.leiros Ou tiyerrtn ti.lnt\& 

"Art. 129 - Si~o brasileiros:: urasileiro. contando -que .·e:staa.m no 
I - os nascidos no Brasil, aiuda que Brasil, salvo se manifestnr~m a iut.cn-. 

de pai estrangeiro, nãO tesidind.o (•s,te ção de não mudar de nacion-tlidatJe: . 
u sen·fço do govérno do :.eu -!:'ais, 6.0 os estrangeiros por '.lUt·:o modQ 
li - os fllhos de llrnsrleu·o ou bla-. natmalizados''. 

si_leim, nascidos em pai~- est.1T1.ngeiro: I Na Cop.stitulção do Imol!no haVH\ 
n) quando os patc esU\'erP-m a t:('f· esta disposição: 

viçQ. tlo governo do Brasil; · "A:rt. 6.n ~ São cidadà~s brasi1e1~ 
b) se !i_xarem residênci:l- 110 BtnsH ros: / 

e, a~é _quatro anos após a t.r,ai~rld<)-dC O.s que no- Brnsil tivert:rn ~1asc1do, 
bras~e~ra, optarem pe aalcornan~l. q\1e1· sejãm ingênuos, ou ,10-ertos. am .. 
brasUetru .. optarem pela 'lnmonallda· da que o pai seja estrangeiro, v.ma \'ez 
de brasile.1ra; qU!' este não resida.· por servl 1·o de ;SUB 

Ill - os 9-u_e ndquiritc_m a 11açiona- I nação. , ., 
Udad~ brasllelra. nos terl;;ns ~o . ~:- j II - ps filhos de pat ~) \l.ml~:h·o. f'! 
tigo 69. ns. IV. e V, d:t .... onstll.Ulçao lo::; ilegítnnos_ de mãe b::·asil<!J.:'I1-, nas­
de 24 de fe'r·ere1ro de 1891: · cidos em lXHS estran"'eÜ'o íiUe vierem 
. lV - os estrangeiro.s na~tll':llil'.ail~s I estabelecer domicilio .. no 'mlt.<~l'io 
por outra ~onna"_. ... rii - Os filhos de pai brasildro, 
~ prlmei.ro :proJ.eto d:1. ~tual Con:hl- , que estivesse em pais cstt:mgeiJ·o em 

tmção da Repúbhca estabel .. ..c•.n; · ~crviço do Império, emborB. eles l.aó 
"Art. 147. São cidadãos bl'.\~ile1- \'enham. es ·abelccer domicili(} ho Bré\-

ros: sil. 
l) Os- nascidos no Bro.sil, •linda que IV - Todos os nascidos em Portt~-

de pni estrangeiro, não residindo f>ste gnl, e scns passessões, ~que sendc .l3 
a serviço do govêt·no do se-u on1s. l'Midentes dO Bt'!l.Si1 nu ~poca em clUc 

ll) Os filhos de brasieiro ou br~~i- i!!e .proclamou a. 1ndcpendA'1c .. n nu 
' . 

o' 

v-

' 
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prOvíncias, onde habitaVam, aderiram t dlvldu brtwle~. ~r na.;ilralida~~; llU001 tiU!\IldO possue .. eápaci_dade; ·-po!- r lo. Dn ~rqzara.ç/lq de direU~, ·do pro• 
a- esta expressa ou tàeitamente -~la·' não o reDtfo· pe-la na~onaliüa.de. Mas, titica ativa. e ae habilita, pelá_)ei~_-a: jf:_t.o U::t. alua! l~i-.magna ao paia, "ob ... > 
continuação da sua residêne1a. . há. outra exceçãO: _o_ nascido no Bra- !"xercê-105, ~não os ppdendo exercer, :sery:t-~c i_nlcialmente que a Seção~> 

-V - os estrangeiros nat.malizactot~, sn, brasileiro, portanto, ·po rnatura-. embOra com direito a gozâ~los, O& na .. , com dOis. artlgo_s~ aPenu. sôbre Nacio·. 
qualqu~r que seja a s11:a r~Ugiãb._ A lidad,e que adqúl:í'e a.. nac~<?nalida~ cionats, ou cid~dáos. de capacidade ·n~lidade, se intituia, ta.mbétn, Da ci· ~ 
Jie determinará as qualidades precisas de outro Estado,_ deixa de ser brast- política passtva .. que ta~bém gozam, dadania, assunto de que não trata. e 
para. se obter carta de naturaliza- leiro pela nacionalidade mas conti- .como os que. se acham no exercício mui diverso do precedente, pois ci-. 
•;ão". (0 decreto legislativo n.O 1. 590, núa a ser naturalidade 'br~slleirtt. O do.s d'reitos pollticOs. ela .Pr:oteção do dadão é. o eleitor, é o nacional no gôzo. 
Ue 12 de julho de 1871, -"Btabeleccu individuo huni'ano não pode perder I Estado. · dos direitós políticos ... _Por êsse éon ... 
ret~ras par:- .-.1. concessão de liartas de a nacionalidade nem possuir ma's Souza Leão tNOvo ·incid~ntes cons.. ceito, cidadão- é "o nacional no gôzo 
naturaiiz.a.; .... ~. e a lei n.O 3. 14(1, de de uma, ao paso's que pode mudar de titucionais, 1925) assim se manifestou dos direitos polltlcos" e nán no P'"""r-
30. de ou ubro de 1882, isentou de todo r..acionalidade, pode perdê-la (~ na sessã~ de 30. de outubro de 1920 na. cígio dê.sses d~reitD:!, quando eleitor 
f!· qualquer impôsto as car_:tas rle nap apátridas heimatloss) e pode ter maiS Assemble1a Leg1slativn. no Estado do nao é quem se acha, apen:1s, no gôzo. 
t.uralizacão e deteminou que vs presz~ de uma (dai os chamados problemas Rio de Janeiro: .. E', por certo, d~fe- rnas quem está ~o exe.tcicio, ou com 
dentes de provínCia eram .-:?mpeten- da dupla nar.ionalidade) . · so ao Estado legislar sôbre a cidada- o direito ao exerc1C1o, dês.ses direitos, 
tes para concedê-las) . A se admitlr que que-m nasceu no nia, · que, entre nós, .sempre a meSma conforme a lição de Rui Barbosa na. 

·O projeto da Constituição do Im- Brasil brasileiro é ter-se-á que ad· em todo o :país, se con.funde com a. .Conte-stação às eleições presidenciais, 
pério estabelec1a: mitir que são hrasile'ro.s natos todos nacionalidade, e, cOmo esta; e .regu- em 1910. 

''Art. 5.0 São brasileiros: os que nascem no Brasil. ora quem lada, uniformemente, pela Constitui- Até porque os alistáveis eleitores 
§ 1.0 Todos os homens ~n~res habi- nasce no Brasil sem nasCer Cidadão ção Federal." E, na s~ão ·de 12 de têm, entre nó.s, direito' à elegibiU-

tnnter no BrasH, e nmc •·::~.o:;r:rdos brasileiro, por ter· nacionalidade di- novembro seguinte, ainda observou: dade e têm, consequ:)rttemente, a cn-
§ 2.0 Todos os portugu~ses i-esiden- versa· do brasileiro, não é cidadão "E' que, entre nós, a nczcionalidat!~. pacidade poJit!cn- passiva, ou seJa,_ a 

tes no Brasil antes de 12 lle outubro brasileiro nato, pois nem é cidadão não se distll?-gue da cltlactanfa,;- esta capac5dnde pa:·a o gôzo de direito.s 
de 1822. bras'leiro pela n:~.cionalidade, dc.sde o e aquela se regulam sob a acão um- políticos, {'mlYJ'.'a. não sendo alistA.-

·~ 3.0 
- O~ filhoo d pais .Pra:;ileiros seu nascimento. forme e .sábia do Poder .Público Pe- dos eleito1·e~. não tenham a. J<\paci· 

r..asc.dos em pnises estnmgeiros, que Porque nem todo natural do B:a- dern,I". dadc polft!c:I, ativa para exer··er. o 
\·iet·ru e.stateüc_i!r domicilio no lmpé· sil é brasileiro _ nacional e nem todo o profeSSQr Haroldo Valadão ob- direito do voto. E' esta a lição de· 
no. o nacional do Brasil é dêle natural, serva, no stú já citado tr!lbalho, que H. Flallders, em Uma Exposicft'3 ~ô .. 

li 4.0 
- Os filhos de pais brasilei- nfl.o se devia. no texto da Con.~titui- "na tradição francesa. de_ 178{! e da bre a Constituição elos ~stados Uni .. 

rDE que estiverem em pais es~rangez .. ção, dechuar que "são brasiteiros'r nossa. Constitu!ção Impenal de 1824, dós, quarta edição, página 255. a-:1 ad· 
ro 'em serviço da nação, embora não os que o não sã-o tal os nêles nasci· art. 90, .o que hoje ch~rn"_mos cida- vertir cme hâ. cidadãos oue l)ndem · 
nes.sem estat:.elece:r donucilio no Im- dos e nacionali;o:ddos como de outro dao corre.spondia a c;r',r?ã,o ativo e ter condiçõ€"s para merecei- a prote-­
pério. Estado, que não são, aliás, enumera- o que denominamos n~~onal ao sim- ção do governo de um Estado ·e não 

§ 5.0 
- Os filhos ilegítimos de mãe dos. no arti~o 129 do projeto substi- ples ~cidadão"_. A di~tinçRa entre ci- ter os requúiitos exigidos por lei para.· 

bras.leira, que, tendo nMcido em País tut·vo da con!'tituíção. Era misrer dadao_ e nacwnal nao re justifica, o exercício do direito do sufrá-o-io. E 
~trangeiro, vierem estabclec€1' doml- dizer, ai que "sáo cidadão.s brasilei- porque todo nacionnl é r:dadãç e todo João Barbalho acrescentou no 'trans~ 
cílio no Império. ros" os' que o são, hajatr.., ou não, c~dad/!-0 é ~acional. cor:-1 '-? cons'derar creve: os conceitos dêsse ~writor, ao 

§ 6. 0 
- OS escravos que obtiveram nascido no Brasil, pois que se não cndadao attvo os n~~'lonais canazcs comentar o artigo 71 da Constituição 

ca:rta de alforria. trata, no caso_. apenas, tta nar.ura_li- para o exerctcto dos dtr~1t?s pol1ttC03 de 189!: "'O que 0 autor djz quanto 
li 7.

0 
- os filhos de estrangeiro:s dac~e, do nasc1ment-o. mas da nac1o- não deixaram as oonst1tU1ções fran- ao y{)to, aplica-se, em geral, aos dJ .. 

n~ciaos no Império, contanto Que nohdade. cesa,_ de 1789, e !Jl'asileq-o. 4t: 1B24, de reito.s lJ"'1iticos" 
~eus pais não .estejam em serviçO daa No título Da declare/1~ tl~! direitos, ooruncterar cldadaos. tt t~dos os fl:ll.C~o- ssria, Por ac~So, cidadão o eleitor 
iU~ !'CS~ctlVas naçõeíS. ~ proJeto, sul)..stitutivo d'l nt.ual com;. nais. O quP. elas fizeram foi dtstin- previsto no arti~o 127, in fine. da 

·§ s.o - Os estrange!ros naturaliza. titui~lcll) r·"l. República manteve, sem gulr _por essa ~arma. os c::!dadáos de Constituição da Bahia, de 2 de julho 
dos, qualquer que sêja a sua. religiilo" raz~o. :1_ ptecedénc'~ do c!lpft.ulo Da cn~pac1dade ·politica ativa dos que não de_ l89J: ''Nas eleições municipais se---

A .natural_dade ~ tato ~ng';lla~ _e na-Clonabrt!fd~ e da mdadama f-"1 rela· a tem, dos que possuem, apenas, a rão e1-"itores os estrangeiros que ti· 
lmutavel em relaçao a c~ct!l mdlill.. ção ao Do<~ direitos e das qarantias in- capacidade política passiva, entre os ·veremv~um ano de residência pelo- me•. 
duo. 9uem na~ce_ em dete~mmado U· <lividt•rtf~ r modifiCou, P~ .. ~ por no quais se incluem os que, não P?<Iendo nos e forem contribuintes do munici---. 
gu.r ?-:w ~o6ie mu.d~~ o ~ugar d? seu I a~. 1~9, :1. di.spo.~ição .!!ôbrc o que vot_ar, por não se acqar~~ al'stados pio,'"? Aliâs a Con.stituicão de Mato: 
na.scm~~nto, A n~cw?,ahdade I? ato "sao czd:1dãos brasileiros". supr'rnin· eleitores,_podem, porém, a.s vêze.s, .ser G , de 

1
5 d ôst ~d 

1 
_. 

consequcnte, ~m n::~.o, a natural~dac~e. do a paJavra "cida:lfios. N~e mc.s- vot_ndos e -eleitos, desde- que aiistáve1s t ~r·- t~ ag
5 

. 0 .. e 189 e.s . 
m~s mutà.v"'l s·egum.~o a vontaue ao ü . . t f 1 eie1oores . a ecra no ar .1go 3. 2. Os es-
tltulnr do s~u direit() o jus soli e o m("l .. art-.go nuns else em re err·.SC, 9 · • · trang~iros com residência de três anos: 
direit-o decorcnte da· naturalidade. o - "es lanr;eiros n.aturali.zados" - a: De como a.o profes.sor- llàroldo Va· no municipio e que forem contribuiu-. 
ju::r ·. civitatis, o d rei to , p-olítü:o, é o =;- .. ror nt aturali_zac;áTol lvdoll,,,ntári~ ad: ladão não asiste razão- em .diferençar tes do co!~e n:unicipal,. serão eleitores 
decorente da nacionulidacic. ,;~Y!ct1r ... 0

3
u :,~ na;1wn~71~aa ã~ ,, eap-

1 
a. nacionalidade, laço apenas jurtd!co. em quallhcaçao espec1al feita pela.-

., "' L • , -n,, nr!:·-~ r; o - ~n~ • da cidadania, vinculo· sOmente jurf· câ.mara municipal, desde que o requei-; 
Quando se diz "são bra-ileiros" não rmando s • ro:nfund1r-S€' _nnturaJ-dRde dica apropriado ao nacional no exer ram, contant-o que Sejam maJores oe· 

se ui.o:;tingue .se êE.ses. bra .. • <ros o sã.o e. nacionsh~ade. na~ura]Iza?o e na- cicio dos dire~tos poltttcos, pode-se vinte e um AllO se saibam ler e escre- . 
por naturalidRde ou oela nacionau... cw

1
n
1 
alhmdo, ::.aturahzaçao !! nacio- veri!icar com o BeU, própriq aserto, A ver~'. s-erD.::> ~s eleitores cidadãos? 

dane. Suoornma<üt a emema - na. na zaçáo, como 8C fô.o;e .pos.~wel a e.l- página 2 do seu jé. citado_ trabalho, "&rid-entement~ não 0 são, po:;que con­
nacionalidade e da. c·.dadania - a ex· ~JUém mudar de naturahdade, ou se.ta, de que .. o diploma reuulador da na- tinuam e.stran<l"eiros desdi" e:'lúe se não: 
ptes.são "süo ümsil-;;iros" refere-se l\ nascer d~ ·novo em lu!'!ar c'W~r~nt~ ctonalidade; sutt aquisição e perda. •h ~ 1- d' · ·. ' 
nacionalidade e,_ portanto, à cidada. daquele em que, d~ fnto, tnlment.e deve ser a Constituição e_ logo nos :c; em nn~u!':uza ?~· ~go, nem :o 
nia. A enumeração dos que •'são bra. nnsceu .•• E' verdade QUe as exore3- seus primeiros artigo~, po"s trata-tie le.~or e S€mpre CI~adào, ntm o (:,-_ · 
tiil~~iros'' no artigo 129 do substitutivo ~ões natural11._ado e n::l..turaliz:-_ci.O !n- de definir o.t membros da associação da:dao é sempre eleltor. 
do prçjeto da Constitmçã<:> da ~- trori.lttiram-se na. nomenclatura do politica, e nada mais natural qu~ OJii Ee, na Grécia, o nacional, ou. cid·l~ 

, pú:olica de 1946 evidenciava que a direito pt"Jblleo eom a sign1ficacão de "E);tatuto.s, a Carta Magna de um pais, dão, era pqlites. no singul::tr, palitai,­
d spv3içáo .se referia a cidadão bra~ nacionalizndo e nacionaUzaclia:· mas, comece mdeclarando os seua campo- no plural, ·e o estrangeiro bárbaros, ·no-_ 
siléiros e não, apenas, a brasileiro-s, ~ mister, par'1 e\·itar ns eonfu-!'ões er- nentes, disciplinando a f<n-mação do singular, e bá1·baroi, no plurnl. e se, · 
pois que, excetuado o n.'-' I, o.s demats rôneas daí decorrent€~. eorrigir ~sse seu corpo social". E mais adiant-e, em Ro~a, o cidadão ou nacional, era. 
números aludem aos que não nasce- defeUo do uso de -pnlavras sem o ri- recorda o m~mo profe~sm, que a ma civis, em oposição a hostis, 0 estranp, 
ram no ,Brasil e que são, pela na.cio~ gor técnico ex!gtvel em uma Consti- ~rla de nacionalidade evolu'u do geiro, também, entr-e ..... hós, nacional. e: 
nalidade, cidadão brasileiros, embora tuição. NAo ·se oode confundir fato campo do direito privado até se tor~ cidadrio são sinônimos, em antinomia. 
não sejam brasileiros pela naturau.. furid'oo e ato jui-fdico, fenômeno ob- nar "instituição de di7·eito público." a estrangeiro. Nunca .se pretendeu· 
dadE". Não se compreende,· pois, q1!-!l letivo e açft.o subjetiva., que dlstin- Ora, como o.c; cidadãos, tal qurtl af1r~· qué . .só fosse palites, ou civis, 0 eleitor.: 
se diga que "não brasile ros''. os qu~ ontem a: naturalldade e a. naclonali~ ma .depois o professor Valadão,. se não merecendo aquelas oualificaçõM,, 
(I não são pela naturalldade tn.o li, d.ade. · earacterizam pelo vinculo polftlco qu~ e os· direitos. decorrentes do.s ou-e por·_: 
IIJ e IV i, como os bra.sileiros na.sc1- NaCionalidade e cidadania . . - O <n!l prende ~'1 Estado os nflf''nnn'-· cla.s fo._~em qualifica-dos, sômêitte 08 ' 
dos no estran?eiro, ne:tn pela nacio- nrofe&!or Haroldo Valad§.o ê. pã.glna. sendo · me-•~1!'-ç,rt:; da Úsócia.ç~o . po11~ que .ti v ssern 0 direito ao suf"•·áaio nos: 
nalidade ....._ OS brasileiros nascidos Do 3 de A nacionalidade e O serviCO mf- tica, que é O .Estado, achain-se. pot ;omicic3 el-eitorais. Nem DO; tlâo vo- · 
Brasil e de nacionalidade posterior~ litar. publicada pelo Gabinete F'o- tanto, a· êle vtnculs!io, ·de i€"11a_l formn tarem. is- mulheres, em Ãtenas dei-. 
JIHmt-c adquirida. tocartográ!lco do Exército, -em 1945, 1stó é, t)oliticameritc. E,· ."le ·os. ng,c!o- ' 

~- xou T:'R.ENGIO de a elas referir-se · Comentando o artigo n.o 106 dà escreveu: "A ·n.acional!c1.ade, que já nal.o:'j· se prendem ao·Estado -lX)r laço~ às "cií_· .'t- Atticam", ·E, reconheCen~ · 
Constituição de 1934 escreveu Pontes conceituamos o laço jurfdlco qutfpren~ jurídicos, tan1béni a êle a~'i!m se -IF d -
de· Miranda sôbre - '1a) Os nascidos de o individuo a um Estado detlmtil- g;.rn os cJdadAo-1 aM po".,.,.,ue elli'!!Íl!ll> o-se ~tran!!eiro no exílio, Ovidio 18-' 

d ·" mentou -. Barl,arus hfc sum quia · no Brasil. 1) Quem nasce no Brasu nado, difere da naturalidade, ~ue eor- e um Estado, na nossn técnica ju- non intelligor ul!i. Se na Grécia · 
brasileiro é. E' o principio simplista resp8'11de- a.o · IugfU' do nascimento. e rtdlco..:ooHtica, nada me:'s ê,. hoje em ha_via __ e'd_'-d_ãos ~perfeito; e cidad~. 
do jus soli, Só se lhe abre uma exce.. da cidadania, vinculo poU~tcó. apt-o- dia, do que o seu nacional - nato 
çlio, se o pai· estrangeiro reside ")) prlado ao 1\acional no exercfelo dos ou nã.turallzado, ..:........ ·.que melhor se ~ao_ ·pe!'fe!t9s, ou seja, que não exer_-, 
Brasil, ou no Brasil é domic1liado, ·;. direitos poUticos". A· verdàde é. qtie, dlria nacionalizado, _ muttQ' embOra ~la!ll todos o..~ direito=? politicos, e se, 
serviço do govêrno do seu pais. D1s- no Estndo de direito, MturaJiditde é se pçssa, na .Ungagem· vulgar, er:npre-: ~~ ~oll}a, os, nacionais eram. cit:es • 
srnws domiciiado, porque casoS há f'm o !M-o jurfdfoo asB.InaJado pelo tt.lgar gar . as duas pt1la17as com conceitos- non opt.tmo: jure e cives optimo <~ure;-
que o estrangeiro se pode domicillar do nasCimento do tnd1vfduo humano, dlferentet~~. . · ·. . 1 - n~~- po~ 1ss oos· que não eram ele!- · 
:no Brasil, posto que ~teja a serviço ao passo que a nacionalidade, ·oU. a: · t:'o.steriormént~ .aoiJ, <lOn~~toa qu~ tores det,xa.ya~ d_e. ser politni e .-~ive.Q., 
do governa do Estado a que ·perten .. cfdtldanfa •. ~ a attuaç§.o J)çllftlca do emtttu em- 1945. em ·A. nacto~alidade Po~~-se aflrm~r. uo~s; oom seguran- · 
ee". . J!llCfonal, de. ttuálquer natUralidade, e o servfç? militar, o profe:JSor-Ha- ça, que~ o. nadm:al, ou eidR..dáo, .é. 

-"<em sempre "quem nasce no JS~.. ,que decorre-da vóntade, tlclta, ou n: .. roldo_ Valatlãor n:~r- oca..;ifto da.l elRbo· gênero de t'!Ue -o eleitor e o -nã.o elet- -
lU brasileiro ~". O P.'"Õprio ·Pontes pressa, do lndlvfduo.· ·A ctdadanlB-. .ou .mç~ da atunl. Const1tu1çAo da·RepóR tÇr,: Q. _9idad~o. d~- eapacldRde ativa.,: 
de Mfra.."l:da. rec<:m4eee esta~ ez:cecl9: naclon_all@_d~.: ~- ~. -sõ_n\ente.".,v!J ... ,~ .. .blir~.--~ret!e~df), ~I)Prc .A.1 .nqci&ntZ_lf. OtJ o. ctd.od~o ativo. e -o· ctd~dãà ·de· 
-"';S~ o JX\l -~o l'elid.e. ~~-Sra .. ~polf_tJ.co, a.p:roprlado..-~ ,ntl.elo}utJ:,.·"f!O,.t1slfs: -'}O 7J1'0'1eto -da· COJWit11,i~ifo. tn-. cafl~(d:lde :J·a:peti.~. paSsiva, · t!ão es ... : 
mil, ou IlO -J!1:"Mil.é.-domlc~o,·;a~-~ ~e~·~ :doç.-dll:eitOS .. poJUJCos, pm:.:-- ~!~tl.?.-ma~~ -~e al:lf!'~D!!C}o:palidade .. e Ptc.1~.s.:! · ~ · _ 
-.iço·.:do t9~ 4fl seu pa!e/ ,. o-~ ..... Q.ue ·f;. AJ)eDM, ~a._,.fltua.çi.Q._;poUti<:a:~.~ -et~R:~J_a --~ _.C"Ju.lll-.,, ,h,_r-tdice.mmte. COnfo.r~e ~n Jlção. d·l'! :R'Pf.·">!nh . vcn 1 
et~o uo Brasil nA11 é bnsfletro, 19' 1~~ ~ 1~nel~nal- nue- ió' ~eree .(f~-" M~ ·:dlfeTe-n~.B. '~~~ 

1
fJJ..te .. PQ ,,t!lnftu:- !her!~g;_ -~Ir1 -~_; 1J.ow.t4lJ:i,Zqãe JJQ, -uas~.' 
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,<";" úiARIO DO·CONCRESSO N,tr•t'l~'.'l· (Seção 111 ·Julho de ·1954 1633-

sad~.· h·~dução de· ClovU; .Sevilacqua, cio. eprestaram o·- juramento ch1co. ·· Definindo· nacionalidade e cidã.da­
em LiÇões: de kgislação Comparada. 4. 0 - o poder legislativo poderá.. por nia, ESTRADA escreveu que "a .na-
1891"; "'a'naciona.lidade influe sómen· consjderações imp0111o3ntes; .con.ceder cionalidade é a condiçã-o' jurídica em 
te .s6bre a determinação dos direitos a· um estrangeiro um ato. de natura- virtude da. qual os indivíduos são 
politJbos;', enquanto a iguaJdade. pe- lização sem outras condições além das pacientes de certo.s .deveres, agentu 
rante. a lei de: direito privado de na- d~ fixar .'.o. seu domicilio em França de determinados direitos e ·beneHciá­
ciOnt\iS e· estl'angeiros seja o .traço e ai prestãr o juramento civico". rios d~ c2rtr:.s .g~rantias particulares· 
fimdaroental de todo o direito atual Na ·córistituição fr-anceza de 1791. dos süditos ele uma soberania" a "a· 
Os .direitos politico.s, seglUldO Holtzen· d cidadania é a condição jurídica, em 
dorff, em PrincímoS de política, são i.spunha·se, também, no titulo 3 ·

0
• rirt.udc da q·ual os individuas interw 

p• capitulo 1, se~;: o ~).a, artigo 2. 0 : .. Para 

,. 
Constituiç[o da. ·Rep. Argentina .. ~ 
Constituição .da Suiça, 
Constituição da República de 1891. 
ConstituiçãO da República de .1$26. 
Constituição da República de, 1934:~ 
Const.ituição da República de 1937. 
Constituição da República le 1946. 
Constitmção do Chile. 
Constitui:;üo do ImpCriO do Brasil. 
Constituição do .t!Stado da Ba!J.ia dt · 

189- • -
oS que se vinculam à quàlida:da do ser. cidadão at.i,-;J é necessário: vêm no exercicio dO poder político de 
ci.dadá0, QU n3.cional, não S€ndo co~ A determinada .sociedade", Assim, para Constituição do Estado de 'Mato. 
nl.ulls a'os estran-:reiros, referindo-se às ser nato ou naturalizado frances; t-e-r J ·escritor platina, ·a nacionalidacre se Grosso, de. 1891. . 
ÚJàções entre O individuo e 8 co- Vinte e cinco anos cumpletos; ser do- .... 3 :.ingue da cidr~danja por não nSse· Constituição dos Estados Unldos 
lHividade nacional, ou estatal, e ba· miciliado na cidade ·ou no cantão pelo gurar a primeira 0 direito ao exercí· Constituiç:~o espanhola de 1812.·' 
Seinndo-se nas con.stituiçÕ:)S de cad:t tempo. determinado pela lei; pagar, cio da poder político, ao unsso que Com:tituiç:.o francesa· de 1791 ' 
Ec;tado. A coletividade estatal, ou em aualauer lugar do reino, contribu~- a s.:."":u'.da 0 assegura. A cidadania Constituiço po~:tugueza de lll2i. 
naciona1, constit.ue a sociedade nacio- ção direta igual pel.J menus ao valor seria,. assim, sob êss~ pontQ cte \•ista, Dario card.oso- Projeto de Lei nu-~ 
nal, a cidadania, a nacionalidade. São de três diárias de trabaU1o, e dela e;~ _smtese, 0 exercício do .pOder pú· mero 2, de 194'.i, no senado FederaL · 

al;!'?Sentar q_uitaçiio; n~o .se encontrar 1 + _Declar:'Uil (~.) - Roma c ~a orga-
liinônimos, assim, têm o mesm0 valor, , d d d . 'd d d" .tolco, ao passo que a. nacionalid:1de 1HZ( do d.ireito. ~ 
as expre....<:Sões nacionalidade e cida- ~m r- 8. 0 .e omestlcl a _e, quer. J- oeria, ao contrário disso, o não exer· ....-.,.., .. ,,,, ..-rorvldor por saláno "-er Il1~ · d - • Decl'eto-lei n.o 'i .ü56, de 28 ·'c ,m•,_J·o·. · dania, porQue representam organiza· -·":· ,.:,.. o:;n; • • • ' "" -- :::cto 'J poder político. · l .... ·~ 
ções ·de homens de uma mesma ci· cr:-to na nH1 n 1 c;~nhdade d eseu ~0- Ora, .náú S\J a nacionalidade n:1o 

0 
· 
194~· 

dadf!, no mundo antigo, no m•\ndv mt~ilio, D:-> !~'ch c'bs guardas r:~.~·::- I priva os súditos de uma soberania do d Decieto n.o G, de 19 de nov~plt•IO. 
grego, e de uma mesma nação, de nais; ter prest~d-: o juramento ClV!:::~~ • I xercic:o do pod.er polít.ico como ··sse e 1889. 
um mesmo Estado, no mundo nlüdf:!r- E, no artigo ~ .... :.: ' "J?e s~is. em se,is -:-:::r~ícjo. depef!.de,. em. eicral, d~·Esa: de nle;::.to no 58- A, de 11 de dez 'mbro 
no, na. vida contemporânea. anos, o corryn . '-"'":?tlVo f1xará o m1- :-.~ü~uçao, que nao e 1.penas JUl'idH:a,j 0 t 11.0 79·B, df! 21 de dez~jnt•ro 

n.o 510, etc 22 de junho de. 
Há mnn1i:ost<J equivoco, como ev1- nimo e o m8~:·n~ J ... do, _v~lor de diár~a !I~ as juridico-políticl{: Por, ?litro laCi~. de :ac:9e, o 

dentemeute demúnstrado, no concei· dd-e tratbo.lho,t e cfs ~~dmmi.stradoresd""'cl-·~ nao ~ die~a.to que a clr!:J~arua assegurei Decreto 
tuar diferentemente nacionalidade e epar !lmen .os ara<J a mesl?a . '-,'·"'r :tos m VldUos o exP-rcicio do. poaer 1890 
cidadania para só considerar cida._ mm~v;ao l?c~l _p:u·a cada dlstnto . ,olitl::O, porque, mesmo nos pa1st>s em D~crcto n 0 ~48 d 9 d 
d.ania a situacão do nacional eleitor. tA co,nstJt·l;'.II;'~O franc~sa de !791 es- que é obr~g~tbrw o ~xcrc~cio da i'Oto I...JO. · ..> • e e agôsto de 
o· nacional ~leitor ou nã, é c' da- nlJekci~, '''·~ctn. no titulo :.L • ce.m-, que c .. ..'1. form_llla. m~I~ usun~ do cxer- Dccret.a n.o· 663, de 14 d'~ ngàstc de. 
dão. Cidadão é a:naciona~,' qual~uer ;ulo 1. 0

, .s.:>~ao ,2·~. artig~ 1.
0

: ."Pa,ra ~,.(;.tJ 1..0 i1~elto poht:co, nau se ex· 1890 
que seja n. sua situ:Jção de alistavel, Íor~nar a ~n~bleia _NaciOnal. Leo:-g·:- t:·1gU~ a cldadaüia dos nncionals E J~creto n.o 914, de 13 de outuoro de. 
alistando .. ou alistado, ou de inaiis!:1• ahva, os c.d~. da~ ativos re~mr-.. ~;~:o d_os c~!";;mgeiro~ lsr::ntos dêsse c~erc1- 1890 _ 

Vel Ou na• 0 
"•t•do e'e'toJ· A U"· todos os do.s .. nos. em a~semb.~-'"s CI~,· c.u qu~ de1xn1n de exercer esse I Decreto n.{l 12.!DJ, de 6 de se•cm' br", 

' a.u.<:> ..... , ! l , q " UI'; • .. ; n•s 'd•ct - ntõ "'' m?~nus. v " lidade implica a de cidadão, ou n3-~E ~mH:-a.s .o J.' Cl '·~.esc no~ cq, e~ . d 1916. 
cional; mas a recíproca nilo é ver- ! nos. nLsmos titulo,. caplt~lo ! T-;P· Toí~O 0 mundo sabe, nhás, qp.e ~o il(>('.t:cto n ° 4.226, de 30 de jezo;>mbro· 
U~d"'i a ç.:to, dispunha, no artigo 1.: Nm- sa~,. a~r .... .:vlUç_áo, !la F:auça, a:..d('nu·.·jc 1920 , 

.-&ar c~nclu.s-o· si cidad~.o é ll"c~c- ?~ém pod-erá ser a:listado eleitor _se L. laçno de CldadB:o- cttoye1:- co· - necreto n_o 14.!)31, de 19 de janeiro 
n3l e si clelt~r· é nacion'11 Ou ~icÚ1- '1ao r."u~e. RS -condições nc:-"~.<:árms mc;or a ·:er empregada, e gencrul~· ·~ l921·. 
dão' na-cion[llidadc é cid~d~nia· não ~J.n.rn r-:· ,..~dad~o -Btivo,. a 5~.'~-:>-r: nas w~:stfÍ: al?os, por todo 0 mundo, err. le ·reto n.o 17.526, d.c 10 de OlJVCJn-
. • ~ , . _ . · • " "ldfHle.<:; rl2 ma1s de seis nu! atm:.:s, su...., 1 UIÇ?.O ~" de senhor - uwn~new. or .... dê Hl26. 
e, porem, ~~dad~o, ou naciOnal, RP-:· 15 <lc s~:r pro;:;rietál':o ou usutru: :\~;: 0 - "' c~u~çrmdo, ,101' essa 1ol'IiJa, k•do::, J"ecrcto n." 
n~s quem ~ elettor, quem ~exerce di· d~ um br.m avaliado- nos lançamenr<•:> os mdn' luas 'l':.Cl011:us. Nunca ela tol 'Jl''1 •!t' 1!120 19.393, de 11 de novcm­
r;ü.os políticos, mes auan ... os ~o8 g-o- de c_on_ .... ~.:·'l;ui,..._~, a um tmPõsto ii!U:l.lll''-__ 9(', mnc\a. pm.t dlS(J!1gUlr os t;u_ IY'crerq n:o 21.c7G, de 24 de fe'.·er.:?i-· 
zJ.m e _o.'i ex~rcem, sendo, ou nao sen· ~o Y~~:-;r tc;c:ll de duzentas diá!ia.S d-e ,)~Kn;_rt.-, o.n .. nuo, ·~xerce1· a atiyidtHJt ro ri I f:':. , 
dp eleltor · :r T . trabalho, o R de ser locatário de uma v?utu:a, movl\'O ~<!l? q~1..1. •~ 00!1Stit!·11 - E,....lRDuel .f{r.nt - Direito Polítit"'. ~ 
CIDAD~NIA ·E N.~TUR.~IZAÇAn habitação avaliada nos mesmos lança- ça~ de 17111~ os d~stJngmu (;J1l_ Cldad.ao~ . Emf'J:"·d~ ItJ:.a à Consutuiçao do$ Rs~~ 

-.O esCl,tor argentmo Jose M~nuel meu tos para um impôsto io-ual"ao va- abvo~ c nao .~ttvo:-;._ Tmnbcm, entrt ~ad(ls UmdoR.. 
Estra?a, e..<;crcvendo Curso de _d~rettú ~or de rento e cin~ücntao diárlas de nós •. Pf?r oc~lSI,lO da :Jroclflmaçâ(} da Enciclopédia americana e {'f1,.,lêsa de. 
constituct.Onal, federal: e adm1mstra- t.rab· _ . a i a _ • -P..epubllca, em 138H, pretC!ndeu .. se uni· 'lirdto. "'"'~ 
ti~o, dedicou um. d-o~ set:s capitules à s:~.~ ~;~f·ãl~~ ca~ g;s de ~eni~~á ~e vcrs31Jizar o tratament.(_) c·f~cial de cJ. Flnndus (H) _ uma r>XpOSi('ao rô~' 
Cfdad.a,nia_ e~ naturallz~çao, Er;se c~· )U ru;~frút'ãriÓ cte Umse~e~ ;~al!al~~ tadao a todcs os nacwnals. IJrc a Cvnstit'.Ltçáo dos EstadoS Um-
plt~Io c.ompoe-se, de tres se;;ô~. a prl- no3 Ianç.amentos de contribuição a Em conclusão: I - "natural" é c dos. 
~erra: a~!as. ~est"'na4a a dl.Bhn~ui~ 1~ utp itnpóst<? cigttal ao valor local ·de 11-c!:.:- ou na.~cido, em rtcterminaào lU -··-cneira d~ Som~:1 - Profeta de.JeL 
~~~~eüos de cidadama_ e da nac101.a.1- cento c cinquenta diárias de trabrrlho, "!~r; n ° 2; Ue 1946, n6 Senado FederaJ: 

p : ES "a 
1 

- ou de s2r Iocat:í.río dP uma. hrrl)~tn~ H - "naluraltdr..d~" é o m.zscnnento Fiei- D~rP;ito internacwnat publtco. 
~a. _ ~"-.DA, . r~vo uçao. fran~ çõ.o :i\':"ll"ada no.r; m~Emos Iançament;;,~ em determmado 'u(jar; França Leite - Con<~tderacõ~'s poli-' 

eesa, n~ ~espe~tar nas masn?-~s mten~ !.)f'.::-'1 1,1n impQsto ia;u:Jl ao valÓr de IH - •·nacwnal" on "udadao" é o tica8 sôbrc a ConsNwção do lmpéno 
so ~pet1t.e de _lguald~d~ po11tica pa~a cem d':!:-::1.~ de traba-lho; e no cllmJ)o p>rle1'cente a rletetmmado Estuao,· lido lJrasü. 
ab~lxar os anti_gos pnvllegiados ao m- as. de s 2:r.proorietário ou usu!rutári.- IV "l'"~I"•011nl'riade.", ott "ctdnda- Franel~co Rangel P:staÍla.- (Vtd~ 
''e! com~rn, privando-l_he& de. seus ti- de un_l. bem àv2.liado nos lancamen· r..la", é o c~:ado lJ?litico do súdito do Ranqel Pr!stano.). 
t~os, d-u à palavra .CI~adan!a extep.· tos de contribuição para- um. ·imnt;ç, t;;statl•J; . . . ~ Fustel de Coulanges - A Ctàaa.e~ 
Bao_-exagerada, que maiS tara.e pn.ssou .to 1gual ao valor local de r-entl'l "I,· -N~lurali;;aqao ou nacr01UUIZI..H;ar:. <i"lhga. . . . _ _ 
à_lmg. uagem comum ern todos os_p~- cinqüenta diârias de trabal!lO. ou a11 _ c a_ado~ao elo nat.-ut~l de mn 1m:s daj ., Gomes Rl~G!to- (VIde Joa~.coelho 
VC:S ~ue_ Jhc_ sentJram _a fn~uêo:ncw ._ ministrador de bens . avaliados nos <ta~wnaltda,de, ou -c:Ldadania, de ou-~ ~~.;zresso ~ac.cn"tl de 28 de Julbo de: 
Para o e~cntor nxgentmo, e.sl:a ex· mesmos lançamentos 0 , toro , e qua- tro, _ · 1 O. ~ 
tensão é, por ~omple~o. sem raz~o de trocentas diãrias· àe nt~a~~lho. D~~ 

1 

VI - "eleitor" ou "c_id..adáo at_iv~". p Gümes ;Ri~eiro - (V!de Jo.âo Gomes: 
l:e~, P?rqu~ é li~guishcamente, ;?esn~- ante dos que sejam ao mesmo tempel _é ~ ;apto- para o ex<:rclclo. do dlrelto I OJOJ!.'~.~ r{llbezro) ·~ . 
ce~sána, e, técmcamente, !alsa . pOis proprietãrios ou U.SUf tá 108 d u ,. _JOu?t.co. , ~ . • Ha1 oL.o Val?..duo - A naciOnaltdad~ 
"fez-se cidadania sinônimo de naclo· atte e de outr ru r e . n_.,~ Fontes de estudo. - A:merico Btasi· 1

·! '' s:!rViC'o milita.r. 
nalidade'', o -que "&em dúvida, não o ~endeÍro' ou admi:i tpa~~ ~~c:c:~á~l~: li~nse - Ante-pl'ojcto· d•~ Constit~i- x nacionalitJru!.-:o ~r> projeto da 
é·, "uma v-ez que j•estas pala nas ex· ~Uld.a - s !a 0- · "' " .. a çao de 1891. . Constltuu.;áo 
pressam· duas condições jur~dicas dls-

508 
t~esl.em~ r!laçao. ' 8 ~~~ d~er~ Anais da. Assemi.)lêia constituinte Henry Flanders- (Vide l<'landcrs), 

tintas que se deve começar por dew taxa 1 u os á, . rao, acurru"'-~l as a a do lmper20. Holtzendort (Von) - Prirzdpios (}.e 
!ini"".' . . 1?-~ce& .~1a para es a.,. ece: a su! An: is do Cong·resso COnstituinte polít.ica. ~ 
N~ 'utulo 2.o,· artigo 2.o, a· Cons· el-egibilidade,. A_n;~s. ~o arhgo -}- · de 1~9~1891.. Irheu M~chacio ·-- Sessã·· do Con-.·-'~:.:_ 

tituiçãô franceia· de 1L1, estabelecia: ~mesma i Co:Stltuiç:w dlspôe que to- Ar1st1des Mlltcn - A Vonstituuçd.o grf'-'3Sí.' ·Nactonal de 29 de JtUho de 
"São· cidadãos frances-es· 1 o - os os- os c da aos ativOS, qualquer que do Brasil. 1910. 
nasc;dos em França de. u'm Pai fran· ~e/: .o~ seu esta?o, profissão _ou eon~ Aristotelcs - A Polttica. Ivo <Je Aquino - Projeto de 1e1 nü-
cês •2 --~ _ 05- Q.ue nascidos em Fran~ r tç:._o, podera.~ "ser eleitüli repre· ·A ~;;epUblica AteniJnse. m~ro 2. de 1946, no Senado Federal. 
ça; · d~ um pai éstrangeiro, tix:iram sen antf!s da na~ao" · . t Ttilio .. Vivaqua ,_ Projet~ de Lei nú.· Jo~o Bnr.Jalh,~ .- c~e~tári'Js~ 
sua re.sidência'no· reino; 08 que, n..tsci- Como se vê ·d::ts transcrições feitas,. mero _2, de 19,46, no··~ena~o _E''I_lderal ~J?ao Coelho ... ~m~1;: _:Ribeiro-. ,nte-
do!Jo em país estrangeíro de uin pai a Cona~ítuição _francesa de 1791 não , ~a~er (A_, .) .... Lon.çttlutÇao dcN::I, nJ.eto ~~- Co!JS~1Y:1l1çnn de, .1891_. . 
francês vieram. estabeleoer-lie na deu à palavra cidadania ext"'n.sâo exa- _.s~a ... os_. U.nuio~ uuot.uda. A gen ,~e h/..Stonca da (.;onstttuzçtw 
Frariça' e pústar!im· 0 juramento cf· gerada pois que nem rn~o·· 9 ein· Boletim. Eleltoro.ll do Tribuna! SU· !?ed~ral. _ · ~ '" . r· , .d ,_ pr••ou' E . . - . o:· Elmtorn), 11;::-L Joac MangabClra - Em torno da 
uCO, e~. illl, .os que, naSci os .em pau. , - ·· ao. considerar os q~e .s.e:- ~Bt·asilio dos S<tnins Ante-projete Constituição. 
estrang-erro,, e ~~endet:te~.· ~m qual~~ ~m, -então cid~dã.os. trance.~.· nad9: constituição de 1891 . . · João Vilasboas _ Projeto de 1~1 nO.-
:}Uer gra~, de U!U francês ou de wna 

0 
pôs -s6~re .a .smonimia maus ou me- Carlos 1-1aximi1h1llo--- Comenl.áFios ~~~-·.-o 2, de 1946, no S"T'lad.l) r:'ed 'rnL 

f!~:lc·esa, expatnados r)r causa de ~· ·~ !! ·perfeita das. eXJ?rf'~~S Dfl-Cl<~nl;l- à ConSt\1 J:':e_ão de .13fl. • . Ma"ga.lhfics Ca:;~rCI __ Ante-ptojeto da.! 
hp;u\o,. venham resid.r ~m Fr:nça. e lldade e cidadama. poiS ·que ~e nc- castro Nun"'s -.- As Constitu~çoes c.onstituiç5.o de lS9:l, . . 
prest-e~.o juramento cfVlc~.-3. -·ru nhwn~-dela! fa.z.usp·. -AO fixar a~ estod,;:.r.:ü-~ dn Bratoi.L , · Josf AntonilJ p·,ctr.:;il·a. r1P MagaJhát'..S 
que, n:_;~cido.s ró:-a do remo de pais ·COI?-diçiS~ para·~ Clds.dâa .ativo,.que Clo-/is. Bevilae~:u~ - Cótli.qo. CiVil ,::~.<>t.To ....:.... (Yidc :Magalhãe~ Castro) 
estrangerros, res~dem em· França,, tor- não --·defmlu- ai. htera,lnl.ente, ,n-Jas de .w.<r· Estados '{}nftJ,r;:; do Brasil comen~ Jo~ Maria a a .mva. t't;qmrui'"'" tt. 
tiam~.&e. cidaçlãos franeezes _ após cin- m9d,o 'tácito, ·e ·ao dar-lhe ·,o, ·dir€ito tttdo. • · · · {;a::rr,-· - NoE · At.als db AJ:.st'!lÜ""'JPia 
eo. a_nofFde d9micf!_ip .contfm,J.o ,no r~:- -- ~i'--yer de .. allst~r-.se .e:le1tor e .. ex~r- t ·. ~"fa~1uç..~o,rle A /t0"n·.'alidade ao pus~ non~tituint.f' f'io !~~rio. · 

_no, . E·e . ~lf'.S, além ·_di.sso, , àdq1;11r1r_e~n: .. eer_ O.Bufrágio. elf!ltoral,-~ · ap~nas· diS-

1

. saflo t1 ~nudol! ~on Jhcring. . _·J::o.~é M. •_ .rht · F.$:tr~ü· ... _·_ --~ C11rF<J rte at .. 
· hnóJeis; ou. cat>al'eln·§'e·com uma fran .. : t1n.guiu, ~ implic~tam-ente, o.s · cidadfws -Código Civil. · · :"e~~(';'·. r:vn.~tih!c·ia1EJl;. tt:àerai ·!! artmi-

e.e~~a: on ·o!'!'3llizãr~m um' ·estabeleci .. de capacidade ativa dos -;_~,,:por ,nâQ -6il1go.C1v!l ~n~s. • ~ ~ ·_~+i·al.fi0.' · · ·• 
ment'P. o~ _:;tnit\nlt.'ll'rL !:Jú di ern:nAr.: terf"m certos requWtos. não o do. t · Con~Lltuiçáo da Bélgic~ K:ont· ...... ' Piàrto· PÕUticrf: 
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Lern.t'l 35, l:e 26 de janeiro de 18». senado ao Plfljet.o 4e Lel a a 36~, de 
Lei u.o 1.269, de 15 de novembro de 1953, de. ·iniC'la.tiva p, CAman. dos: 

1914. Deputados. · 
Lel n.o ,3.1,i9, de. 2 de agôsto ele Sala dá Comissão de Red~ção, _em 

1 .. 16. · 7 de julho de 1.954. - Joa_qutm Pr.re:r, 
Lei h,o 3.208, de 27 de dezembro de Presidente. -: Costa. Perenra, Relator. 

1916. - Waldem.ai Pedrosa. - Cm:val..'to 
Lei-no 48 de 4 de maio de 1935. Guimarães. 
Levindo Coelho - Projeto de lei 

n.o 2. de 1946, no Senad~ ~dera!. 
Misur~;, de·.Lemos (e TelX~nra Men~ 

des) - Projeto de ConstitmçA.o, 1890. 
Nestor :Mussena .. - Direito ~olt.ticQ. 

Manual .,o Deputado 

Ordenações: . 
Parecer ,sõbre o projeto da COnStl-

,-utção de 1891. ~ : 
• .'.."~a.Ul Despagnet - Noçée:s de Direitc 
,_ r.~onr:U. Privatio. . 
~ :Pn "w'iani - Dtretto cUitOral· nas leu 
. 1 :a ju.risprttàência. , _ . _ . · 

11irnenta Bueno.- Conshwçao dO 
Jinpério. - M . · 

Pontes de- Miranda. - Comen~noB 
G. Constituição de "1934 • 

.Al\TE.XO AO PARECER N. 525, 
DE 19M 

Redação final das emmdM do 
Senado ao Profeta às Lei ãa Câw 

mara 11.. 366, de 1003, que altera QS 
atuais . carg08 e junções do ser­
viço, público ci1:1l · fed.e...-ct; ,_ara 
cujo pr0Vi1nento é exi(fid J diploma 
de- cttrso, superior, ou tütesa de 
te3e. e ·dá. çutras· prCNidência.s. 

Emrnd4 n. 1 
Ao · artigo 1. o (Etnenda 
·suPrima-se, neste-artigo, 
" ... atuais ... " 

Emenda n.u .2 

n.o.- 4). 
a p_alavra: 

. Projeto da Com-tituiçáo do Impél;lo 
do Brasil, 1823. , . ~ · · ! 2 • (~ Projeto de Constltlnçao da Repú- Ao a.rtig9 1-. 0 e seu . · .c.~nen~ 
bli d l odl da. nUmero 6). - . 

ca e 0
" • · ...-. Suprimam-se, no corpo do antrro, n.s Projeto de constituição da.. Repu• q 

blica de 193-1- .seguintes palavras: · 
Projeto de constituição da- Itepú- . •· ... ou defesi. de tese.·.·~ 

bllca de 194:6- Suprima~se o §-2. 0
• 

Projeto de Lei -n. o 2, de 1946, do Emenda n.o 3 
Senado Fedebll. ~ , 

Rangel pestana <c .santos. we~uecx) Ao artigo .2. 0 <Emenda_ n.o lôi~. 
_ Anteprojeto da const.ituiça.o de· SubStitua-se· êste- artigo ~lo se-

·sruinte· · 
l691. · · 1.1 · - o • o Os. f - de 

Diga-se: -. , _ _. _ 'r~amente, Ull}a v~z que possuam d1•. _ 
. • ••• com aa concedidas no artiso 145,~ ploms·-, dé ~~~ ·sU~!~i'!.'Cfe-~·d}li''GÇ~~': 
1tem II...... de 5 -ou mais-' anoS -e· que·"'jti··-~enna:trt.t') 

Emenda nP 9 ~1i~L~0 _ ~ -~magiSt~W :' :~upe~~~f-:;r agZJ!,', 
Ao artigo 5.0 (SUbemenda à' .Elnen-·· EMEN"DA" x.0"19 ,·~ ··.:.··.J· 

da número 89) ._ · · · ·· · .) - · ~, - ··., ·' '··:·: 
Acrescente-se a éste artl.j:a- o se- Onde ·convier (Sti.bem.enda _à· emeD:o:!.:_ ': 

guinte .par{!.grafo: da n.o 98) -. -
"i 3. a Aos professõres Cd.tedrâticoo Acrescent-e-se o· seguinte ·artigo : ·.. .··~;'o· 

de esta-belecimento de ensino d'l L'rjão, "Art. ·•. São extensivos aos mem .. 
quando afastados do maglstêrló, em bras do magistério superior da ·Ontão. -: 
virtude do exerciclo de cat"gO' eletivo não iriclu.100s --no art. ~1·. o~ da rpfe .. or ~' •. 
ou de outro Cargo em_ oo;llllssã-o ou .sente lei, -as·-- graUficáçõea qU:inqUe.-) 
.temporirio, ·tnOOmpatível com 0 E>xer .. nais estabelecidas no· art. ·-s:!'!;'-·com1

: -:.- -~ 
cicio da cátedra. é asseg-.ll'a-10; o -d1s- ·a.. ressa_lva de seus. paTl\.gra,~.qa. çal· ... , 
pôsto neste artigo.,. · . cula.dos. ~ôb!'e ~ _atlJ_{tis -~~nçíin_~nto~.;; · ~-

.Emendá ·n.0 :o • O SR: PRESIDENTE: 
Ao artigo 8. 03 \SUbemenda ã t.l'l.l!n· o parecer que acaba de .. ""lr ·udó .: · ~, 

da número· 63) · ref~e-se ·a :projeto -votado· em ·te.;,~.:, 
SUprima~- êSte artigo. gime de ·,urgência. ·Enttetanto', dada_ L"'·_-: 

_ Emenda 7i.o 11 a- relevância da matéria, .·-\Ivo 'Sé'Q!.~;~-- · 
, -plenário ·.se manifestar. em cont~oi _, 

Ao artigo ~.o '<Emenda n.o- 6-4) • a. votação dS. redação 'firül.LSerã"féitit. ·~ ·· 
Suprima-se êste artigo~ depois de pubUCàdo. '(Pa'U$4) •. ""~.~-

Emend4 n.• lll o sa: BAJII!i.'l'!'N NOGUEIRA::· .::: .. ,, 
Ao:L~r.rtigo· 1-) (Emenda n.QI: -66) · .(P~'ia. ordem) _ sr. Presidenttl. 1n- \;,.-; 
Dê-se .. a êste -artigo a· ·aegwntc: rc·· dago de' V~-. Ex. a- se. estando em re- :, 21 

daçã.o: . · . - . gime de urgência, a redação -fi~ttl. 
"Art. 10. OS servidores aposentados .. uma. .vêz.. publicada. --sed. -votada;:·na 

Qu em ·diSponibilidade, n03 cal-gos ou próxima sessão. , , .. , ·~·--,: 
funções referidas no -artigo t.t~ desta 
lei, terão- os seus provehtoa revistos: O SR. · PRESID&-..rr:E_:..;. .. Pübucà~::~/ "' 
·na forma da letra a. in tine; do ar· da, será votada na· sesâá.o ·oo·tn-esino 
tiga 182· da Lei n. 0 1.711",~ de 28 de· dia. • ·,<:· 

outubro de. 1952." · o . SR. IL-U-ULTON · Noouirn.~ 
Einenda. n.a 13 '- '- .-. Obrigado a V. Ex. a. .. '"· RedS('.âo do Projeto da. coru: 1 mça.o "Art . .,.,o . car.gos e unçoes 

de 1946 ~(do' sr. · G-ilSt.a·o;o c;a~~l.ln) . que:tra:ta. o artigo. anterior são tran5- Ao artigo 11 (Subemenda àl Emen-
Roãrigo Otávio-~ C<Jnst~ttu.çoes f e· fom1ados -em cargos ou ·funçõeso iso~ da ·núr.J.ero 68). 

O SR MOZi\l:T LAGO: . :· ·.'''" 
< ' - • ' 

derais~ ladas- do padrão "0~'. ou refer.ência Dê-se a êste artigo a 'saiUinte rc;. 
Roberto Gls.$Cc - ·projeto de Lei 31, quando ~Xigido para ~eu provi- dação: 

n.a 2, de 1946, no ~f'-nadu _Federa:. _ menta diploma de curso· superior, de· "Art. n. os padtões ou tCferên­
RUdolph von tlle1.·.:.ng - A. J;.<J.,p'- dura-ção igual ou maior de 1 (três.~ cias, aludidos no artigo_ 2. 0 , são ex-

talitütde do pas;;u.U. J. ~ anop." tensivos · aos funcionã.rtos ieJerai.s que 
R.u1 BarbOsa ~-- rt.~J..tu.tcu;uo à eL~· . Emenda t'·o· -t prestam serViços mediam;, acôrdo en-

·3i.o presidenc!al .1910. . . _ . tre ' trniãO e os Estadtls_ e puxa cs 
Sá e AlbUquerque - m~·etto ciei- Ko artigo 2. 0 (Emenda n.o 17) · quais se exija diploma, dê_ curso 

-t:ornl portugu&. Acrescente-se a ê....e:-te· artigo o ~- superior." 
- santos wern~..3: (e Rahge1_ p~ .. guinte 'Parágrafo: . EMENDA N.·o l4,' 
taita> - .Antep-r;'jetJ o~ constltlllC·lO "Parágrafo único. O dlspõ.:it·J neste 
<le 1891. _ artigo não se- aplica aos cargos ou Ao art. 12 (Emenda n. o 73) 

Savigny. (R ) - Dire!to ·Jlur_nc:nu. ·. funções com situação regulada por lei SUprima-se êSte artigo. 
-Sorümo ·de Soü~'l; -- Pnnc11J1'J~ 0e- especial, cujos· vencimentos cr~-rrespon~ 

:rais de Direito .i'zi_blicJ e CD11.1t<tu- dentes sejam iguais ou superwres aos EMEND.\ N-0 15 
cional. consignados nesta lei."- Ao nrt. 14. ·(Em-enda n.o _9,_-. 4." 

Souza Leão - · N")t:OS ;ncide~ttes· Emenda n.0 5 'parte) · -
C. 01tst•·tuct·onals. . . d- Onde se iliz : ""' Ao artigo 3. 0 (Subemen as à Emcn- ,. c- 000 000 00000 (sc•·sc"ll''" Substitutivo ao projet.o da Co'"lii~ ... - . . . •.;> • • , -- ~"~ 
tüição de lQ.J_.S •• ·• - da número 21l • milhões de ·cruzeiros) .•. ." 

Tácito (Vorneho) - A.1Ull~. _. _ Acrêsccnte-se a ~ste . artigo o sé- Diga-se : 
Teixeira. de Freitas - Conso1zdaçao guinte parágrafo: •• ... Cr$ 631.000000,00 (seiscentos 

das leis ci1;ís. § 1.o_ os atuais funcionários int-3· e trinla. e um milhões de cruzel-
Teixeira Mendes (e 'Miguel Lemmi) rlnos que ocupem, ininterruptamente, ros} . · ··" 

- Pi'ojeto de Constitui.çü.o. 1890. -. · há mais de 2 (dOisl -anos. cargos a 
Theodor Mommsen -O Direito.P.t- que se refere o·artigo t.c da or~;;ente 

EMENDA N. 0 16 

bUco Romctno. · _ . lei, serão. efetivados mediante a ores· 
· '!'ibéria Cláudio Nero oruso - D~· taçõ.o de concurso de tltutos. ' 
reito de cidade. _ 

westel Willoughby - os din.:ztos e . Emenda n.o 6 
cs deveres Czos cidadãos .n-mericur.os. Ao artigo 3. 0 ~Subemendas 'à Em~n· 

Sala das Sessões, em g de julho de da númer,, 93) . 
)954. - Nestor 11-!ás_sena. 

O SR. PRESIDENTE: 
•.fem n. palavra o nobre Senador. 
EstA finda a leitura do e.xpedlente. 

D:uio Cardoso, priroeil'? orador iru3-
co·ito. 

O SR. DAJUO CARDOSO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE SERA 
PUBLICADO DEPOIS 

Acrescente-se a êste t='..l'tigo -o se-. 
guinte pará-grafo: · 

Onde convier (Emendn n. 0 SE;í) 
Acre.scente-se · êste artigo : 

\ "Art. . ... Os servidores portadores 
de dip~oma de curso superior c que 
tenham estado no efetivo- exercicio 
.das profissões em -que são diploma­
dos no ano de 1953, nos serviços das 
repartições a que pertenÇam, serão 
lncluidos nos cargos ou funções de 
que trata . o art.· 1. e desta lei para 
_os efeitos do _seu árt. z_,o,' _ 

Parágrafo únicQ. Oi 'atuais ens:e"!' 
·nheiros do Plano . Postal ·.Telegráfico 
do Departamento dos Con-eioS e Te­
légrafos .serão incluido..o;~ m1. ~.1rgoo 
de Engenheii:os do Quadro lll. Par­
te Permanente do Ministério da. Via-
ção c "Obras Públicas~." ' · · 

(Pel~ ordem) - Sr. Presidimt~ . 
desejo indagar da Mesa se a Reda­
ção ·Final do aludido Projeto. recebeu 
emendas e ee eStas serão- PubliCadâ_s_' 
_juntamente ·com a. riiesma. 

O SR. PRESIDENTE - A ~Ubli-. 
cação será feita.- de acõrdo -com ·O 
par-ecer apresentado pela C<hn~ão--.~• 
de Redação. As emendas : deYt!rilC .-. 
ser apresentadas quando ' allunctada. ~~ .­
a discussão da redação final e_ ser~ ·~~- . 
imediatamente votadas, salvo se c•, 
Comissão , de Redação - solicitar . au­
diência sôbre as mesmas: -

- O SR. MOZART. LAGO - Obri­
gado" a V. Ex. a, Sr. Prrsid-êilte, pcio­
esclareci.mento. 

O· Sr. Francisco Gallotti deiXa·.' 
a cadeira da presidência. ·que · i 
ocupada pelo Sr-. .Marcondes Fi. 
lho. 

O SR. PRESIDENTE; 
;' 

Vai ser lido maiS um pat'~cer eu­
\-1ado à Mesa. 

~ lido r; seguinte 

Parecer n.0 526, de. 19.54 
Da Comis3iíD Diretora~ sôbre ô 

Oficio n.O 3-5-4, da ·ComiSBão de · 
Transportes, ComUt~ica.ções t 
Obras Públicas. · · 

Relator; Sr. Franci~co 'Gallotti. 

" ?elo Ofício n. 'â, de 1954, a Comis-. 
são de· 'I'ransportes, Comunicações e 
Obras Públicas dá- oonhecirnento -à , -
-Comissão Diretora· do convite que re-
-cebeu do Comité Organizador do -VI 
Congress-o Panamericano de Estradas Durante o discurso do scnllor 

Dario Cardoso, o Sr. 1\!arconàes 
Filho deixa a =:atctra- da presi­
d~ncfa que ê ocupcuta D.!-~0 unlwr 
E'ranclsco Gallotti.. 

"~ 2, a Os cargos ou funções de 
técnicos de labOratório especiallza dos, 
para os quàis 'se· exige o diplmn.l de 
curso superior. e que estiverem oruVi­
dos pelos mesmos J~npante-s. há mais, 
de 3 (três) .anos· em ~aráter in~erinp, 
serão oreet\')hido:s_ poT e.)ncurso de 
provas ou .de títulqs, realizado. na­
orOpiia tepartiçã,o. '' · 

Emenda n." 1 RMEN"D.'- if.o 1~ de Rodagem, no sentidõ de participar 

d · "' d À elll.,.....- d:êsse certame, que se realizarA. em 

O SR.· PRESIDEN 1'E; 

Sóbre a mesa um P•lXecer que vai 
t;er lído. 

I 
E' lido o ·seguinte 

r Parecer n.ó 525, 
Redação jinal. das em-endit...'l do 

Senado uo Projeto de Lei ·l.u C'il.­
mara n Y 3í:6, de 1953. 

Ao art-igo 4. 11 (Subemerida -às emen-· 
das. nS. 'J4 e 25-,. -~ 
. Dê_ --se a êste a rLigo 1 se~uh1te re~ 
dnção: 

u Art .• 4.'' Estendem-3~ au!.i Biolo­
gistas~ e P_esquisactores do Instit•Jto 
Osmldo cruz. portnd()t'~G- de diploma· 
de cursfls .superiores, os be .. , f!cio:. 
·desta 1el. ·· 

. _-, Emenda n." 8 
Ao nrligo 5. 0 , ~ 2. 0 \BHLe:nende 

à emenda n o 231-
Relator: Sr. costa Pereira. . 
A comissão apresenta a re:la:çdo 

na1 (of1s. anexas) das emenda:; 
fi- "'.-.. co mas concedld.as no urti':!O E5, 

\ 

No ~ 2. 0 , onde se diz: . · 

do ltens 11 e XI ... .,. · . -

On e convier (Su'-"=men a ~ ........ cai-acas, venezuela, a partir de H do 
d~- n:~ 90) . . . . corrente mês e, manifestando o dese-

Actescente-se o segumte. artigo . Jo de aceitá-h.. por intennéd1o d.e 
••t\rt. -·._.-Sem prejuizo do Jispo~to dois de ·seus mémbros'ws Srs. Sena­

no mt. 5. ". os cargo~ d,e pro!essô~, dores Alencasro' Guimarães e Oth'ln 
catedráti~ do magiS~rio supenvr Mii.der), p·ede lhes seja concedida a 
e. do Colégto · ~e9ro _II _terão. os. Y~n- necessária ajuda· de custo. 
Cimentos m~nsalS ~e f~ 14. :100.<!0 O Regimento Interno prevê· n n~;~ .. 
(quatorze nul cruzeml-S ·· , meação de comissões externas para 

t:AIENDA N. 0 18 . ·. !repres~ntn.r o Senado. em confer~n .. 
o d ·i (~<' • d o 9,1 l:lrtS, congresso.s. solerudades e outt'Ç\1. 

n. e_. çonv er ~mcn.a n. .... :--
1

·_ atos públicos. E d. i§põe sôbrc elru;;_ no 
tc1e.scent.e-se ? segumte ~rtlgo. l 2 .... do art. ::S7 que: , 

Art. . . . Terao. também,. os mes · 
mo.s direitos conferidos por esta lei · "'A..~ externas, com n 1ncum~n~ 
os servido~·es aposentados- ~pmpulsà~ ela de representação em confe· -



JênclOs, congress011, ao)enidades e 
outros átos. pUblicos~-constitU.tr-1e­
l.o.·}l{Jr ~\gna~o do Presidente, 
nAo pOden.do •er inferior a trêS u 
ntunero c1e .;e:o.s membros, 'llenJ. 
euperior ao dos partidoo eottJ 
-assento no Senado". 

N'o é, porém,. disso que •• trat1>. 
JI'Osse- essa a hipótese e a Comls• 
o, no caso .de coneordat o Sena'!lo 
m a -sua criação, teria que ser tte 
s membros, no· _ro.inimo. designa­
s pelo ~dente da Caoa. 

Trata-se, sim, da pari!clpaçilo ae 
• da8. com!.ssões Têcn!caa do !le· 

ado em congresso int~rnac.tonal Per­
ente a assunto -de sua finalidade 
ecifica. Com ·me carã.ter, n!o fie 

mpreen Q.Ue a representação fOSSe 
tra que nlo a de membros da co .. 
ssl-o interessada. 

A hlpótes(! não estã. prevista no no­
ento, no· qual, entretanto, nada bt 
se O}lonha a que a proposta oteJa 

blda, para cons.ideraç!lo do Pie• 
lo. 

Caso o Senado, em súa altasalJe .. 
orla,. t'eSOlva a))l'ovã-la, R ajuda t1e 

to poderia S!!r o.bonada na mP.sma 
adotadapara os casos de repre .. 

ta.çJo do Sen:ado em congresSos e 
nfe~ncias 1nternaclonats. 

Nessas condiçôes, ·a Com.issão Dire ... 
a oferece A consideração do !Se· 
do o seguinte 

PJt0Jr.ro IIE RESOLUÇA( 
:N. • 39, de 1954 

Artigo 11nleo. E autorrnada a C-"o-. 
s!lo de Transportes, comunicaçOes 

Obras P1lblicas a participar, por 
!s de seus membros, Por ela· tndt .. 
os e desigllados na forma do Q.i .. 

o 37 § 2. 0 do Regimento. do VI 
ngreMo ·Panamerlcano de Estr'ldas 

e Rodagem, a ·realizar-se em -Cata­
as, Venezuela, no mês ent curso. 
Sala da Com1ssAo Diretora. 8 11e 

\llho de 1954. - Marcondes Ftlho, 
residente. - Franctscn Gallottf, 'fo'P! .. 

atDr. ;.... Ezechlas da Rocha - Co-s-tn 
eretra. 

O SR. PRESIDENTE: 

O parecer que acaba de ser. UdlJ 
:fatHs~ à.- o1'ic\o da comissão de 
ansportes,- Comunicações e Obras 
blieas e conclue apresentando pro­

to de ~e.solução. (Pausa>. 

Vai ser lldo um requerlnlento SObre 
mesa. 

& Udo e aprovndo o seguinte 

equerimento n.• 363, de 1954 
Requeiro dispensa de tntersttcto 

ara o Projeto de Resolução núm~ro 
/54 ofereeldo pela Comissão Dire­
a, a fim de ser tnelu!do na Ordem 

o Dlà da próxima sessão. 
Sala· das Se&sões .. !) de julhn de 
M. -;- Francisco Gallottí. 

O SR. PRESIDENTE: 

Nos têimos do de~b<'v!'a.do pelo f)lf.­
á.l·fo, ··o projeto em apr~o . figura.ra. 
a Ordem. do alD da próxima ses.Uo 
ausa) · , 

Sóbre a. Uesa outro. requerimento 
val -Eer · lido ,>tlo Sr. 1. o Secre .. 

io. ·. 
.t. lido e apofad.o o .s~g'.Iinte 

O SR •. PRESlDENT.E: rior, ao serem_ aposentados, os funclo~ 
nários civis da União e entldaàes au-

0 .teq_uerlmento serA submetido a tárquicas que prestar_em serviço 
discussão e votação no fim da Orctem militar nas Fôrças Armadas durante 
do D1a. a últim~ guerra, bem como aciuéles 

Esgotada . a hora. do e-xpediente. que serviram em paises beligerantes 

Ampliado o limite, como- propõe a 
Emenda, não será mtlls possivel d.el• 
t:ar de estendei" a promoção a todôa 
que tendo prestado serviços de guer­
ra no teatro brã-silelro já se habilita­
ram com o curso de Comandante de 
Pelatáo, seção ou equivalente, inde• 
pendentemente de data. o que aumen ... 
tará. muito o número dos promovidos 
e os claros nas graduações oue tinham •.. :. 

passo à durante aquêle ccnflito mundial. 
O autor da emenda estranha e cen­

sura a inclusã-o dessa matéria num 
Projeto de .Lei que "trata de premo-

ORDEM DO DIA 

Votação. em discussao "única, ao ções de suboficiais, subtencntes e sar· 
Proteto de Lei da C4ma-ra. nu- gentoo das Fôrças Armadas. 
mero 337, de 1953, que estenae O Projeto prove benefícios e va:tta­
aos subtenente e sargentos oue gens pftl'"a mmtares em dE>corrência 
participaram da campat~ha aa de seryiços prestados & Nação na. úl­
ltó.li<t, lw.àitit-<tdos com o Curso àe tinta guerra. 

Sendo conveniente atender os· que · 
completaram o Curso de Comandante'! 
de Pelotão, Seção ou equivalente, _pos .. 
t.eriorrnente ao término da guerra", 
em uma segunda fase, a Comissão de--.1 
SeguranÇa opina Que a Emenda seja. 1 

d~stacaõ.a .para con.stitulr Projeto em . 
separado, para não 11trnsar o anda .. 

-menta d'l 33'7~54. 

Comandante de Pelottio. seçáo Nada h,á ó.'e:n.nis Que ds estende. a 
ou equivalente, os benefiCios aa funcion~!J-oS mv1s guc prestaram ser­
Lei n.o 1.'18, de 24 dectezemwo viço militar às Fôrç~-s Armadas na 
4e 1952, assegura promoÇao, ao mes!Oa ~poca. -
aerem aposentados aos tunctcma- Nao sao se impugna-r nem -a juris­
'lios púbJ:ieos civis' da. Unit'lo 6 d.e d~cidn.dc do Projeto 'nem a constitu­
l!ntidades autãrqrdcas que presta- monalidade da emenda. 

A n.o 4 estabelece que as promoções 
de Subtenentes, Subo!iejais e Sargen .. 
tos beneficiados peJo Pro.1eto se pro ... o 
·cessem dentro de três anos. à. medida,. 
que os postos, serviços e vagas delasr 
resn1trmtrs tenh~m garantia de _pre-. .r.: 
~nehitnento Imediato. l• 

ram serviço mtUtar nas For.::as EMENDA N. 3 
Armadas, durante a última guer­
ra, e dá ()Utras providencias 'em 
regime deurgéncia, nos ttrmos ao 
art. 155, § 3. •, do Regimento rn. 
terno, em virtude do Requert.­
mento n. o 308, de 1954, aprovalfo 
na sessão de 22 de Junho ae 
19M); tendo Pareceres: I - S~­
bre ' o projeto: cttJ comisslio de 
Consjituiçli.o e Justtça, tob n: 8.5, 
dé 1954, pela constitucionalidade: 
da Comtssáo de Segurança Na­
Cional, soa n. 0 86, d -z 1954. favo .. 
rável; da ComWlio de Finança$ 
(proferido oralmente na sessáo l!e 
18-5-54), cpntrdrio; 11. - SOt>re 
as emendas d~ Plenário: da Cn­
mfss6o de Constttuicc!o e Justlça 
pela constituciofULlütade; da co~ 
misstio de Segurança Nacional 
contrtirlo,· ·e dependente· de vro~ 
nunciamento da 'Comfsstfo de Ff .. 
nanças sóbre as emenda~. 

O SR. PRESIDE!IT.E: 

Os pareceres das Comissõ~ de 
Constituição e Justiça e de Segurança 
Nac_ional já. se acham e.penso5 '\0 
ProJeto e vão ser lidos pelo Sr. 1.o 
Secretário. 

. • O Sr.. 1.0 Secrct.á..--lo proccce a 
le1tura dos seg:uintes 

Pareceres ns. 527 e 
de 1954 

N. 527, de 1954 

528. 

-- Comissão de ConstitUU>áo e 
Jt!f;tiçC: sôbreA emendas ao Pr,)ielo 
de Ut da Camara n. 337 .. 53, qae 
estende aos subtenentes e sargen... 
tos que participaram da campa­
nha da Itália, habilitados com 
curso de Comandante de Pe7otáo 
seçao- ou equivalente, os be'.r:~ji~ 
cios da. lei n. 1. 782, de 24·12·52 
etc. ' 

Relator: Sr. Valdemar Pedros:;t. 

Volta o Pr<jcto n. 337, de l9õ3 a 
esta Comissão para apreciaçãO fle 4 
emendas que lhe foram oferecidas em 
plenárlo pelo emlnente senador Othon 
Mader. 

J:JQNDA l'f, 1 
Manda a 'emenda n. 1 ~que a lel 

após a data ó.'a sua publicação. 

Por esta emenda. se propõe. no ar­
tJgo 3.0 a sub;tituição dn..o; cxnre!;,~S­

" até o fim ,po ano de 1945, término 
da guerra .•. 

pelns .c;eguinteR: 
uaté o fim do mês de n1"'""0 õ.te 

1947'". ·-';{ 
A emenda. \•isn. a tornar exten .. ivos 

os benefícios e vantagens do Pr~jeto 
a outros suhofleiais, subet.cntes e snr. 
gentos que não,foram nel_e abrangidos. 

Pela Ct>n:Stitucicnallda.de da emenda. 

Dispõe sºbl.·c as medidas e fnrma~ 
de promocoes dos inferif)J:"~ a que BC 
r~!f!c·. o Projeto, à entrada do. sua 
\"lg.én~m, três anos após n publicação 
da- le1. 

A emenda é uma comequêncio. da 
de n.~ 1 e nadn há opbr à sua oons­
titucionnlidade. · 

Sala "Ruy Eo.rbQ..c;a.••, em '2 d!! ju­
nho de 1954. - AlO?JSio, de Carvaiho 
Presidetlte em excrdcio. - Valdemar 
Pedrosa-, Relator. - Joaquim Pires 
Yenci~o quanto à emenda :rt". s. _.: 
Ferre-tra de Souza. VPncido quanto a 
emenda n. 3. - Olavo OliVeira. -
Gomes às Oliveira. - Flávio Guima­
ráes. - Afilio ViVacqua. 

N. o 528, de 1954 

ChoCa-se com o t.<;pírito do Projeto e.r. 
com n da Lei n.l\ 1.732. que·lhe serve.b · 
n.o Projeto de base. Mas se conjuga.;· 
b!"!m com n de n.i) 3. t 

Por Isso R Comissão de Segurança • 
Nncio:rml opina nor que. com ela. ~ons-- 1_~ 
tltua Projeto em sepl'!-mdo, a fim de. 
não p1·e.iudicar a marcha do Projeto_-< 
n. 0 337-54. . 1 

Sa1a dns Comis!iões, em 11 de ~unho 1 
de 1954. - Pinto Aleixo, PresidPnte, t. 
- onotre "aomes, Relator. - SilViO 
Curv~. - Magalhães Barata. - Wal~ 
ter Franco. .....:. Espiridião de Farias. 

O SR. FERREIRA DE SOUSA: 

(Pela ordem) <Não foi revisto pel<> 
orador' - Sr. Pr~~\d~nte, o tl-rt. 1." 
do Projeto a.nun.dado pela Mesa de-­
clara extens\voo a~ f,algentCJs ~ sub-
tenentes, os benefícios da·Lei n. 0 1.782, 
de 2.4 de dezemb-ro de 1952. . 

o art. 2.0, tratando ainda do mes-­
mo ássunto- e referindo-se flOs inte­
grantes da Fôrça ExoedJcionfi.rta· Bra-: 
Sil~ir~. tJ.UCt' que _Eejam t!QU~1es _,om­
"~f',-..,..rllrlo:'l nA Folof:Rria. n. o 34, de- l'? 
de fevereiro de 1947 do Ministério (lq 
Aeronáutica e nublicada- no TJJ-trio Oji­
cial de 14.de fevereiro de 194'7. 

E o art. 3.<>, estabelece ainda QUe o.c: 
beneficios se estendem a subtenente.o: 

Da Comissão de SegzÚanca Na- suboficia!s e sargentos da ativa dn 
cional, ,o:ôbre emendas ao Projeto EXército e da. Aeronáutica Que tenhatr' 
de 1.-ei da Câmara n.c 337-53. servido na zona. de guerra definidfl 

Relator: Sr. Onofre Gomes. pelo Decreto n. 0 10.490·A, de 25 d"' 
A Emenda n. o 1 transfere a vlgên- novembro de 1942 e wssuam, 11.~ n 

ela da. Ui em que se· transfOimará 
0 

fi:in do ano de 1945. térmmo-da R'Uerrn. 
Projeto, se aprovado~ sancionado e o Curso de ComandAnte de Pelotão, 
promuljSado, para três anos depois da sr,..,fio ou eoulvn1entP.: 
respectivn publicação. O Reglmento Interno quer, ctUe. 

A u· tôda a vez que houver votacão nn 
lSposição choca~sc com esp~rito Senado de· um pro.1eto qualquer. co!T"I 

do Projeto e co.m a da Lei n. o 1. 782. 
que lhe Rer,...e de base. refer~ncla a leis. decretos, ou outrn• 

Parecer contrário. atos oficiais,- deverão éles ser .tl'e.noorl~ 
A n.0 2 suprime 0 art. 4.o e seu pa ... tos nas avulsos, p<lr forma que o.Sena­

tágrafo, aOOndonando, assim, a. opor- do, no momento da votaen.o. tenh>~ 
-tunidade de fortalecer a coesão nacio- elêncJa integral, completa do que vai 

I vOtar. na com o er.treitamento dos Ja~os en- 0 Sr. Moza.rt Lapo _ v~ Ex.• tem 
tre civis e militares, indispensâvel à !'da razAo. Mas quando· 0 Projeto P 
Unidade da Nação. ;\.0 

Tudo aconselha considerar ultrapas- originário da C!ma.re. dos Denutnd0s 
sada dita distinção, de vez que nos eomo é o cii.SO. o Re,tmento dtsperu;a 
grandes conflitos internacionais da essa formalidade. ~ 

Argwnenta ·o seu nobre autor que 
somente na Aeronáutica, seguildo fon­
tes bem lnformada.s, serão promovi .. 

<los cêrca de 800 suboficia.!s e .sargen-· 
tos que passarão à categoria de- ofl 
clf!.iS.. Esses técnicos e esrtecialistas . 
nos .seus serfiços e t-.arefa não têm 

atualidade o esfôrço &-global e nêle u. o SR. -P"ERREmA. DE SOUZA -­
cooperaçii.o entre miUtares e · chrfs i ST. Presidente, não vejo nos avulooo;­
tã.o estreita e solidária, em face dos qualquer referência s. êSses atos ofi~ 
mesmos interê.ssts e tiseo.c; que já se clals. Nio sei, pois, como votar o pro­
deve ir cogitando de apagàr tal dife- ~eto. A propoa1çao em aprêço faz re~ 
rencla~ão, admis~;ffeJ nns luta.s llml· ~erêncfas a leis. Qus.ndo se trata df' 
tadas do paF.sado, não, porém, nas de uma lel, está certo, JDas, no caso, hh 
hoje. uma partiria do Minf~tro da Aeronáu. 

eque· rimento. n.• 364,. de 1954 quem o substitua nos quadros da Ae­
ronáutica. E nunca em menos d" 

Nos te-rmos do art. 12S, letra b, do anos terá. a Aeron~.utJca formado. 8{10 
~gimento Interno, reQueiro ín5eNiio sul:Wflclais para ~ub.,t-itui-los. 

A n. 0 3 estende n t.êrmn do temr-.') tica. Incorporou-se no texto de nrn'l 
das promoções. dOI'! contemplados no lei, nfio um decreto comum nem !ns­
nrt. 3. o do Projeto.- de ~<at~ o fim dD t-rur.§o sobre ato de natureza legfsl!"l­
ano de 1945. término d:l .~uerra" para tivà, mas, sim, uma Portaria. dO Mi­
,.até o fim dà mês de mar(",o df>_ 1947". n\stro que não conhecemos e nem se~ 

Com o "tt1·mino da v.nerrn", encer~ ria pOssível conhecê-la. 
ra-se um ciclo TJ<"l"feit.amente· rl~fini- Por esta razão. levanto a questão àfl 
'do, nu~ -re,.mit., · tratar com nerfeita ordem, para que a Mesa resolva se 
eollidade os mi1it9-re~ n?le romureer.:"' con'1ldern o ~~nado devit'l'l!Tlente 1ns~ 
didos. E..<;ta c~rtnmpntP a rnz~o por t.r11fdo para. l'otar um pro}E>to dessj, 
oue o Pro.iM:o o p_o•;tahelt("eu. a firo de ordem: se considera que as remfssOe.s 
limitar, em cada !a~P. llS promocõeft a feitas na 1el satisfazem ~~ nece.ssM.a­
Unl n(:mero razoá.vel de mmtu~ em des do plenário para que tenha M· 
igual sttuaç§o. tnbeclmento d& niatéria qUe va.i vot-ar. 

s Ariais do manifesto-programa da nmNDA w. 2 
ança: Popular constituida das ·te- . . ~- : 

es do Distrito ·Federal, da União 
0
A emenda. r ma·nda supnmtr o a:rt.go 

IDOCl"ática Nacional, do Partido Re- 4. e seu pa _ágrafo, . 
blicavo e do Partido Libertador. l o artigo cuja supressão prcpõe a 

5alá das Sessões, em 9 de j~Iho de emenda estabelece que serão ,promo-
- • - Flát•io Guímardes v idos à classe imedia lamente au~-

' 
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Ó· Sr. Gomes de Oliveira"- .. pre-~ dllpõoto pelo ReJ11mento. comunicar 
ciso que ae tenha. conhecimento, n1o que cabe &os.Srs. SenadOl"es o direito 
OOmente da Portaria. mu até das iD-. de requerer diligência ni.o importa 
tonnações dos Ministros. · de maneira alguma., em querer re.: 

pa.re~~e4 sobr,; as emendas, o qUE' flin· ser votado ~em seguida à• matéria 
da nao fGi .. eito. . constante do !tem 11.1) 1, da. ~rdeza 

Podt acontecer que o próprio rela .. , do Dia. . 

o SR. FERREIRA DE SOUZA _ tardru: o projeto, mas sim, cumprir 
Por Outro lado, o Senado pediu infor- o Regunento e esc~ecer aos F'nhores 
mações aos Ministroo milHares, intor- Senadores_ a respeito da. ma.érla. 
mações importantlssitnas. que. certas 'O SR. 'FERREIRA DE SOUSA: 

tor precisl àe prazo para pron~.md<lr- Sala das Sessões, em 9-- de julho 
se sobr'.} u.s emendas, e, _entã.'l, ar se de 1954. - Attilio Vivacqua. 
faria a dlligencla a que se r~fere meu · • • 
nobre colega Ferreira de S>usa. O SR. MOZART LAGO: 

ou eáadas, não é o momento de apre­
ciá-las~ Sei (JUe foram remetidos cál- (Pela ordem) (Não foi revisto- 11elo 
culo.S "Sôbre alterações que porventura orad.or) - sr. Presidente, esc:. I .do 
venham a sw·gir com a aptovação dês- dizer que não uso dêsses mêtod:l.'S na 
se projeto. minha ação parlamentar. Não pre· 

SL., Presidente, penso que o senado tendo, com a questão levantada, atra­
não está- convenientemente preparado sa.r o uadiantar a votação de qUal­
lJill'H votar a matéria. A urgência, não quer projeto. Quando examino uma 
b:tS, dúvida. dispensa certas exigências prelimimu que entendo n~cessJ.ria à 
rt•:;imentuis quanto a prazos e parece- boa instrução .do · senado quanto à 
rt·•· mas não dispensa 08 elementos matéria a votar. faço-o sem ~xami­
f-'; concorram para um conhecimento nar o' mérito do proieto. Pas.;:. até 

_"":~Jtlô<rral '""'r partE' do senado da ma- aceitá-lo, e até mesmo ouerer dar 
térín qu~se vai vota,r. . mais' do que êle concede. NÓ moment'J, 

o sr. Mozart Lago _ D!.Sp~nsa tudo, porém, - e talvez o m:m há?it::~ de 

PeçO poxem, a atenção de •V. Exa. 
Sr. Pxesidente, para o segUiu te: 

Mestr..o que não constem doS aVUlsos 
da Câmara dos Deputados· as leis e 
portarias que O Sr. Ferreira, de SOu­
sa quer conhecer, toda essa docmnen­
tação faz parte do discul'SlJ do _Se­
nador Onofre Gomes, atre não F6 Jeu 
como destruiu aS ale""Jaçôes. nelas emi-· 
(.idas. 1 

Assim, não vejo razão para essa di~ 
JÍgencia. Não ·sou contrária quando 
llecessá-tios, mas, no c'-\So, ~g.~ ., e.· 
lM•é.tt.o IJem), 

l SR. PRESIDENTE; 
meno-s os n •. Rre:;:eres·. jurista me origue n essas sutil!rr<)., -

o que desejo é saber se o ~enado d~~·r, As questões de ordem nos termos 
o SR. FERREIRA DE SOUZA - votar um proieto ~em estar devH.ía- ·do Reglmént.o, são prelim:.narcs. L-e~ 

Sr. Pres.idente, confesso minha igno- mente instruido quanto 1.0 s~u a,. vantada uma questão de-or1cm, deve 
tànc!_?. quanto a e~a Por,taz:.a do· se- cance. Pode esta casa. rledberàr .. õp:·e eJ;, s~r aecidida. 
nhor Ministro da- Aeronautlca. fia- nroposição que lhe vem. da càruarn Nes{~r.s condiçõ{'S, a Mes::t reconbe­
tando-se de leis, como di.sse, ainda se. d{JS Deputados cOm 1eferêncin .a dt- ceu. nos termos_do art. 155.·§ lO,.oue 
:pode exigir que as conheçamos,_ mas . \'arSos fatos que não ".onstam do aca))ei de ler, que há, da parte de 
uma Portaria do Ministro, Wio soJnos Rt'ulso. QUe não lhe rcm~m ~m~~:idos :>,o· qualquer Senaaor, o db:eito oe reque-
obrigÜdos. (Muito vent~. conhecimento imediato? t='ndc ela t·o- rer ao Senado a. ooncess.to de dill-

• . ' tar -sem o exame da matéria? E" o ) gencia que cnnsidere es..o;tmcial a elu-
,0 SR. PRESIDENTE.: que nego e lá- tenho levantado "SS'J. cidacáo da matéria em debate. 

· A m::t.téria cnsla d artig !O'l do 
kegimcnt Interno, que diz: 

•·QualQuer ~rposiçfL oferecida 
será sDmpre acom~~nba-da de 
t:-~nscriçã, na mtegroa -u em te~ 
su:no. das di.spsições de lei· an­
vocadas e mscu texto". 

Desde que se trate do proJeto coro 
rígem no sepado, tem sentido de ma­
r ira unHorme, em fnce da disposição 
=lue ac:lbo de ler. Quando se tratao 
};.Or'-.lU, de matérta oriunda da Çà.­
nm.rJ. · ·dos ruputadcs, a pubUcaçào 

t~se aqui em assunto~ di!er.e_ritcs· Di- v~i S€r lido 0 requerimento enviado 
v1rjo dessa oricnt.aqao tWP.!ramente: a Mesu. pelo Senador Ferreira de 
s?u· contrã;rio. pois não constitui . 1t1- som:.t. 
':'iSprudência essa norma que aqm se ·, 
tem ptocurado fh·mar. E' ltc.i.o 0 seguinte 

Trata-se dr- projeto ap:ese!lt:ldo .. 
·;ela Cà.taara dos Deputados e nã.o · d 
•)elo senado, oor Que seja. revisto, "nos Requerimento n. 0 36.5, e. 1 954 
tê--mos -da cõnstituiçi\o. 

.. sr. President-e, o neglmento - .e 
nesse particul:1r. eu. 'pelo meno.<t, que 
fui o autor . dn orimP.iro Re~nnento 
da C~lsa; digo que es.'ia é sua !nten';á-IJ 
- quer QUe os ~en[l.dorés ~ejJ.m s~~ 
guramente · informad').;- 4e tQd·JS os 
~leme-ntos necessárlC's, à torecia•_.ão de 
~U3lquer projeto. venha êle · 1e 0!1de 
vier. ~ 

No Caso, ta.mb6."11 se· a_plic~I·ta. .e."lSa 
irt'tér.pretação ex:tenaivo. da MesãQímn-·· 
to às Pl'<Joosições <ia Câmara dos 
Deput!_\dos, pOrque essas orop&s:çõe<;, 
naturalm~n1.e: se t·e!erem apenas P 
que..!;tõ~s de leis.-_ No projeto em de­
bs.t~ .. rxwém, há. referênci..'\ a U!IH1 
"Porta!'fa õr- M:inishc.• d:1 Ar.-nná.Ut!::!o. 
co!uo eondiçrão ~a· OOlridênctn. 'i fl-do­
t.a.r. Pt""'!•~-iso · cnhece-r essa Po!"::-nrl:l, 
=:em o · que· estarei 'fnt::md11 no .,.-asfo. 
N'unca a· lt, llem SOU 'lbri?."UdO a ler. 
E' -um ato de ourn _ autorldttdt­

Requeiro· .a diligência prevista..-..:J:!o 
art.· 155 § 10 do :9,.eginlento -l~terno 
para a publicação em ·avulso úa Le~ 
gisla_çf..o e das _portarias citadas no 
arts. ::.a e 3.0 do -ProjetQ de Lei da 
Cân:au n.o 337, de 1953, bem como 
das intorhwçõe.s- pre3taàas , pela.~ Se-­
nhores· MinistrOs da GuelTa da· Ma .. 
rinha e da Aeronáutica. . ' . 
. Sala c!as··Sessões, ·en.l g- de· Julhn de 
1954. - Ferreira de Sou;:à 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação .o ReQuerimento. · 
Os senhores QUe o aprovam qu~1~ 

ram conservar-se sentados. ü-'c.Ls·e). 
&tá- .;,.provado~ 

O SR. MOZA!\T· LAGO:, 
(peaJ_ ordém) - Sr. Presidente. re-

queiro verificaçlo ·de Votação, · 

(Pela ordem) . .__ Sr. Presidente. 
desconheço o~ assunto, solicitaria- de 
V. Ex. a a gentileza de mandar lêr & 
emenda do .Projeto a que ,se refeJ>e o 
r_equertmento. 

O SR. PRESIDENTE: 

Trata~se do fteril 5 do -·al'wso, re .. 
Iativo ~à _votação do Projeto de Lei 
da .,Câmara n,o 376, de ~953, qtie1 dis .. 
põe sôbre a cooperação financeira da 
União, em .favor de ensino de gráll . 
médio, _tendo Pareceres da ComisSão 
de Educação e -CUltura, oferecendo· 
substitutivo; da Comissão, de Finan­
ças, de '1954, favoráv€1 ao substitutivo. 

O SR. MOZAJ\T LAGO: 
(Pela ordem.) - Agradecn • v 

Ex. a Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDEN.TE: 

. Eni votação O ltequerimento de pre ... 
fer~ncia que acaba. de. ser lido. 

Os' senhores que o aprovam, qual .. 
ram conservar-se sentados; (Pa:ma>. 

Está aprrJvada. 
Em face do deliberado pelo se·na .. 

do, passa-se 1\ 

Votação, em discussÍio -única, 
do Projeto de Lei da Cdmara nú ... 
mero 376, de 19S3, que dispõe sfi... 
bre a cooperação financeirB à4 
Uni4Õ em favor do_ ensino de gráu 
1nédio: . tendo Pareceres cfa·. ~ ... 
mtssão ·de "Educação e Cultura,~. 
sob n.0 473, de 1953, o{eTecendi:J · 
sub!titutit:o: da Comissão de Fi ... 
nanças, sob n.O , 474, dé 1954, fa-
vorável ao substitutivo. ' 

. A Con~ de Ed;,..ção e Cultura 
o"fereceu ·um substitutivo ·que, teve 
parecer favorável na ComtmAo de 
FinanÇas:· · ·: 

A Mesa vai submeter a votos; o 
subStitutivo, ãrtlgo por artigo: 

São sucessivamente aprovados 
o.s seguintes artigos do substttu .. · 
t1vo _ · 

'~laS disposições de leis invocadas ~1~0 
consta d::~s a rulsos, porque a matru·1a 
já, Consta.· do· Diário_ do Congresso Na­
ciotzal na parte- reie.rente ao ex!)9di­
ente da Uâmnra dos Deputados .. As:;~m. 
() a'/uls_p está: em ordem. A ~1P.sa,· 
entretanto- t.:m1 adotado o crítér1o ·de 
:nunca dificultar aos Srs. senadores 
melhôr exame da. matéria. Traf.!!ndo­

~ se porêm, de· matéria em regime de 
ur'gência, ela só .poderá- ser retirada 
da Ordem do Dia se v. · 'tx."~> enVlal' 
à Mesa requt>.rimento .solicitando, _nos 
têrmos -do l:1.egimento, n ,diligência da 
juntada do. avulso da puhllcação des­
sas leis, diligência . essa' que não po­
derá. ser excedente de 48 hor9.5. · - Por esta~ razões.. "'mborit rUYe-r~ 

.qfndo da.- lnt~r'"'"~tar.ão dP Vos.cm· ,.:,'{'·. Q SR. PRESI-DENTE: 

Art. 1.0 Fica instituido ·a Fundo 
Naclonal do Ensino Médío, destinado 
à melhoria e ampliação do sistema es· 
caiar do ensino_ de grau médiod& _pa.fs, 
que será constituido; sem prejUízo dos 
auxma.v e subvenções admitidos em 

'"' lei,· dos seguintes recursos: 
Jl SR. MOZART LAGO: 

(Pela ·ordeni) (Não foi re11'isti:J pelo 
orador) - Sl'. Presidente, com· o ~e­
vido resoeito à resolução ·de vossa 
Excelência, àeclaro que as portal-las 
e lels constam dos avulsos remr.tidtlS 
tJela Câmara· do.<~ Deputo.dos e se rn~ 
contra.m anexados ao projeto, cuja 
lnatéria o , Senado e..o:;tá. estudando. 
c;zurnto aos l;)Rl'í':Ceres dos srs. Minls­
""t'OS. ·há. nêles informações tão horro· 
~·osas que levat·am alguna Senadores 
4 ficat· contrú rios à causa dcs ~ sar­
:-Jentos. Tais informações; não '5Ó fo­
ra..m lidas, Como l)nblicadas ::10 n!.artc 
do Congresso Nacional. E mais do 
_que jsso: o n-obre Sen:\dor Onofre Go· 
mes. depois de comentá-las, destruiu­
as completamente sem que até hoje 
ninguém as c:mtestasse. N:ão ·vf'.Jo 
por que l'etat:dar projeto aw:~ está. 
e5niendirlfl.ment~ l•Jstruido e docum~n· 
ta.do. (Muito bem.; ~ 

('e,IPncla, mn.s fH~.t'il-:~l.."náo a e!:oU~t;i'\o 
dada. e a· comnnlcnd'lo como recursf' 
QPe- me cabe' oor ciue eU seja benl 
i"lformedo .onrn vota1· o orojeto, mo.n~ 
do ~-'-lesa o teouerímE'ntQ "1\le vos.~a 
"P.xcelência su~erlu no sentido (!~ o 
gp,nado r,onct"df"r um "1!-''f'~m.enta, ~ãr 
c;~l se de 12. 24 ou 'l\a.f.s. horas para_ 
que .o;elam ofP.recir.oo nos avulso~ 'ele­
"'1P'fltnR. ~"'m o~ nn~i~ auntnn~r .:leei~ãn 
Cio Senatlo ~ nerl~o .. ·~a. nor-qne· é ttma 
i"''P~t!!:i'io df" nl~~"m desconhece o aS3Unto 
f~·ft•.ito- brm.) 

Vai-se procede~ à Ve'rlfieàção -da. yO­
taçáo requerida. pelo nobre 'Hena.dor 
Mozart Lago. · 

O SR. MOZART LAGO: 
(Pela ordem)- Sr. ?reStden"-Ei>. -~e­

tiro mell requerimento de·> verificação 
da votação. · · 

a\ dotação orçame"ntária nunca- 1n· 
ferior a um cédimo <O.l) d11 cota des­
tinadA. à educ~ção e cultura; 

b) t'enda nrov~niente dos trlbunats 
fedP.raJs que para.,:. êste. _fim vierém a., 
ser c-.riados; , 

Cl juros_ dos "depósitoS bancâriOS ao· 
Fundo Nacional do Ensino .Médio: 

Art.· 2.0 O· Fundo Nacional do Fn­
'slno:Médío será aplicado" nit coopera-

0 SR. PRESIDENTE: ção em favor.·do ensino de gráq me­
O nObre Senador MOzart Lago· re: dfõ, que se fará atrRl'es· da conCe3Sâo 

tira o pedido de vetiticnçâo ·da· vota-' dej - ·bôlBa de" esludos aos alunos 
O SR. -PRESIDENTE: çã~ face do delij.l~do, .pelo sfna~ mais ·aptos dentre ·oa necessitados; 
O" assunto a que a '\:tesa se referiu no, o PNjét-o vat da Ordem do 'Dia II -- contribuição, mediante con ... 

co_nst-a do § 10 do artig:ó 15;) do Rogi~ para realização da diligencia. ao_Jici- vênio, ; a estabetectméntos de enslnO 
mento, que diz: tada. . · _ . ·de }tritu méd!.o -pAra sua m:muten .. 

"O .regime de· uxgJ.ada; eY.ceto em Dcver~se-ia- ·_passar, a. goro., ao ttem -ção, obras_ de ,ampilação e equipa• 
t t d 

menta. . · · se ra an o de assuntos de or"denl 2 da Ordem do 'DJâ - Votàção do .Re-

0 SR. PRESiDENTE: 

pública ou de calamidade púhlici. não querimetlto no 315, de 1954, de: atttorta · III :- contribuição. mediante con­
prejudiea a realização de di.Hgência do.nobl-e senador Mozart Lago e ou- vêniQ .. a entidni:l{\s públicas ou de· di­
no orazo mâxim ode 48 horas que o tros Srs. Senadores. Há,. porem,. so- reito prl_vndo destinadas a promover 
Senado,- a reQuerimento de qu~!..luer bre n me!a Re-:)ueriment:o ·ton.nubldo o aperfeiçoamento e a· difusão do en- -

· d b id · sino de grau médio. 1 e seus m_em ros, r.o.ns. ere es.scr..ciaJ nelo Seli.ador A. ttllio Vivacr~ua que: vai :i 1 d d t A ... Parágrafo -\mico. Além · das exí-
A Mesa perle licença para em.eulie1 \ e uct açao a ma en13 em '-'êl)a.t.e. ·· ser lido. gências ,regulamentares e dàs estabe-

que n::;o está qnf'rend_n retardar u nro· O SR. MOZAR'! LAGO: · I lecidas em convênios a e.'{ecuçãó .desta 
jeto or.c'diudo a Questão de t>rdezn, E' lido o seguinte lei observará as seguintes condições: 
ela acer.as r:ntY~llnicou ao nobr~ se- 1 (Pela o;dem) (Não foi revisto vero • a) Na apHcnção da dotação orça ... 
na-dor Ferre1m de Sou:za o recu~·~o 1 orador; - Sr · Pre.'tidet1te. parece- Requerimento n.0 366, de 1954 mentária prevista na letra a do ,arti-que podzrh"t ter lf!nmt.e õ R!$ime-nto \me q~e. nntes de V. Exa. resolver a . . go 1.o, a dNipesa com bolsas d·e estu .. 
ÊS.Se reou~rin;('nto s:'!rá suhmet.\d•1 !'t cmestao cfe ordem do Senado··· Ferrerra Nos ~êrmos do art. 125, letra f,

1 

do nos alunos não deverá, exceder de 
ap1·ovaçao · l\G nl~nário qUe 'lcddtrtl. de Souza e ac·;n.'ielhar-llle ti"" remet-er do ~ Re~mlento Interno, requeiro _pre- 60% _,(sessenta por centoJ . 
A M"'";a, Psb\, ap~~uts, encarntnbandl) U Mesa o n ltUel'imento, o relator cta ferencta p~ra {l Proj-eto- de t:oei da b) a _distribuição dAs bolsas será 
~ tliscuss§.o do projeto nos i.êrruos do Con::i.5Sã;,i a.; .Flnancas deveria -dar CA.mara n. 376, de 1953, a f1m de nronorc1ona1_ i\ .oonulaCüo de ca~a Es-
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tado, Território e do Distrito Federal, 
obedecendo-se, porém, aos estritos li­
mites das deficiência~ locais: 

C) o aluno que obtiver a bolsa, será. 
obriH;ado a estudar no estabelecimen­
to da_ ramo ·de ensino escolhido, que 
ficar mais .próximo da localidade, on­
de resida, e só em hipóteses' excep­
cionais, poderá, faz~ .. lo em estabele­
cimento de outras }ocalidade..s; 

n - no cáso do inciso n: 
a) quando :;;e trat.ar de auxfllo pnra 

construção· .de obras, ou para manu­
tenção, ·a estabiD.echnento particular, 
o convênio fixará cláusulas que, na 
primeira hipótese, impeçam. sob pe­
na de nuliOade, a efet.ivação de lo­
cunletamente \!'rlêbHo nor parte do 
proprietário ou de terceiro. e, na se­
gundg. hipóteE:e, obrig-uem n. · institui­
tituições de ensino sem objetivo de 
lucro; 
çáo beneficiada a destinar parte do 
auxilio à sunlementação dos salários 
de seus· professores: 

bl no caso de est\\belecimento sem 
objetivo lucrativo a subvenÇão para 
construção de obras não estaré. su­
jeita as condições estabelecidas na 
letra a deste inciso. desde que os l!;s­
tatutos garantam, no caso de extin­
ção, a sua tran~ff'rência a outras ins-

OI A RIO DO CONCRESSO ·NACIONAL (Seç§o 11) 

J;• l.ido e aprovado o seguinte 1 
Requerimento n.• 367, de 1954 

e) quando se tratar de auxruo par11 
consh:ução de obras, ou para manu­
tenção, a estabelecimento particular, 
o convênio fixará clAusulas· que, na 
primeira.- hipótese, impeÇam, sob pena 
de nulidade a efetivação -de lodupJe- Nos H~11no~ do :u:t. 154:, letra. a, 
tamento tndébtto. por_ parte do pro- do -~~iment.c ID;terno, requeii'o o. 
prlf!tárlo ou de terceiro e, na segun- audlet.Cla. da. Com!SSM de Economia 
da hipótese. obrigue a institulçâo t:M!~. sôbra . o. ProJeto de Lei da Câmara. 
neficiaàa e." dê~;tlnar narte do auxUto n." 228. de 1950. 
à mP.lh:>ria dos salários de seus pro- Sala ·d,,~ Sessões. 9 de julho de 
+"essOres: 1954. - Drr.wldt Ernonn,y. • 

d> no easo de estabelcetment.o .se..i1 
objetivo i!lC1"fltivo a subvenc;P.o pnra 
construção dr o~ras não estará. eu~ 
_feita às condições estnbeler.fd38 n3 
letra c cl'êste inelso. desde que o~ Es­
tntut.JS n-arontam, no eat:;o de exttn~ 
r:ão. a sun transferência a. outras in~ 
fituicões de· ensino .sem Objetivo de 
lucro. · 

§ 2.0 Em favor do ensino secunda~ 
rio, não se dependerá mais do. meta­
de da rota dP.St.inada · n bôl.'!a.'!. ne:m 
tn.3.is da metade . da cota para sub~ 
n~nções. · 
. Art 3.0 E' o Poder Exer.utivo au­

torizado a expedir cs atos que Se tor~ 
nem !lf!C€F.Sár1o.s para exef"'u~ão desta 
lei e fiel <Jh~erva.ncia de seus prccel­
t:os, 

O SR. PRES'!>FN1'E: 

o pro.1etJ vai à cOmissiío ae Eco­
r.omin. 

Vota(;Oo do ReQuerimento nú­
rm.•ro 335. de 1954. do Sr Othbn 
J.!lider e outros Senhores Sena­
dores. pedindcJ nrgência, 1WS têr~ 
mos d(J art. 155. ~ 3.". do Reqi. 
mento In.tern-o. para o Projeto d~ 
Lrti tf.o senado 11.0 · 42. de 1954. ,ue 
df.qDCI! sJ}bre a jiJ:a.ção de salário 
vlinlmQ. 

O SR. MOZART LAGO: 

Julho de 1954 1E3'1 

' E' aprcvado e remetiG"o l eA.n~ 
çã.o o seguin t.e: 

PROJETO ÔE. Í.Er DA CA~ARA 
N. 57, de 1954 -

.Revoga-se o art. ·4.0 da 1~i nt1• 
mero 1.937, de io de agó~to de 
1953, e dá outras pr..:JV'idências. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' revogado o art .. 4 . ., da 

lei n. 1. 937, de 10 de agôsto de 1953, 
Art. 2.1). As vagas de sa.rgentos 

müsicos não prccnt":hi dr s per efeito 
do dfsposith·o acima referinO, :passa .. 
ráo a .str .preenchidas, a ptlrtfr da. 
oublieação da presente lei. de :acõrda 
com os mesmos crit~rio,~ que vinham 
sendo adotados a re.<i!}{'it.o na PoHcj:Gi 
1\{ilitar dn Distrit.o Fêdcl':-~1. . 

Art. 3.0 Esta lei P.r:trfll'IÍ eJ11 VlgOI' 
na d;1.ta ~e sua T>ltbli~a~~" t"evogadas 
as dtsp~sl'ções em contl'árlo. · ~ 

Votaciio, em di::r:r~.r:;sãn 1Í1;ica, do 
.Requerimento n. 32''J, de t954, do 
Sr. Valdemar Pedrosa e· oUtros 
Sr. Senadores, ::olicita11do-t{nser .. 
çá.o nos Anais d'"l Sen.arl.n ;,, Con .. 
fL!ri}n.cia r .. MPri(1(1 t'?Tt 2.t-R-54. pelO 
Sr. Ca.fé Pilho na ltscola sriPerfor. 
de Guerra. · e Art. 3." Os créditos orçamentáriOS 

e adicionais destinados ao FUndo Na­
cional do Ensino Médio serão auto­
màticamrntp registrados pelo Tribu­
nal de ContaE e distribuídos ao Te­
souro Nacional. 

Art. 4.0 . ~ta te.l E',ntrará em ''\<!or 
na data de sua pÚblicação; revoga~ 
das as dispr...slções em contrário. 

1Para ·f.."'1cc:minhnr a votação, qváo 
foi rf'1iisto nela orador) - Sr. Pre­
'>idente, e.stou nropenso a votAr a fa­
lfOt da un:rnc\a -reo\lerida n~J() nobre 
r:;enador .0thon Mfi.dt"!r; ma.!: depois- O SR. PRE~' ;)FN·rE: 
que " S1i.Ptemo Tribunal Federal se Em vota # n 
manjfest011 ~~;ôbre a matf.ria. nensol' Os~ çao. _ • . 

O SR. PRESIDENtE: t 1 · se 1'r~ ..... ai~ nrudPnte estudar o Srs. Sensdor~:- o .te anroHin1 n a vez -. ~ ''' " ~ · .,.er.U"rimentn oueir"' 
Art. 4.0 Q..c; recursos destinados ao 

Fundo Nar;onal do E'nsino Médio se .. 
rão de,ositaóos noA ~anco do Br~"'il 
ou na Caixa Econom1ca Federal. em 
conta esrecià • à dispn"'kJ'io do Minis~ 

A matéria vai à Comissão de Re~ 
dacão. 

';;;en:J:dO cClm ma i~ dekmrra o a.<;,•ntnto. "· .., · ~ .. ..m conscrN:1r-se 
Nt'>~t(' !:ent-iro n~"' farin. 11tr1 alJêlo Rf' tent.,d_·s. fPnu .. a). 
'llibrf! s~'"'~rl'cr Othon MP.rlAr mas E' !l-provado o segUi!lte 
"3 Ex a nã11 ~e encontra 11.a Casa.. 

Votn~ão do RequPrimento núw 
mero :{15 de 1954, dD Sr. MoZart 

. Lago e outros Srs. Senadores. so-
1zcttttndo urrrência. nos. têrmos do 
art. 155 § 3.o, do Regimento In­
terno. para o Projeto de Lei. da 
Ciin1ortt tt." 43. de 1 de marco de 
1954, quP reafmda a apos..,ntarfo. 
ria nrl]:n6ria dos seourn.d().<: fiO.f!c 
Institutns e Caixas de Apos~'mta­
doria. e Pensões. 

· FRQTTffliMP>J'rO 
Penso rP3 L'11~nte, melhor seria :ne- N. 320, de 1054 

tério da Educação ·e Cultura. · 
Art. 5.0 E' o Poder Executivo au~ 

tol'izado a expedir os atos que se tor .. 
nem :=tecessários para execução deste 
lei e !iel observância. de seUs pre­
ceitos. 

<:t::J.r.nos ::t HrP"ência oara QUe o PrOlfto . 
fôr~~e f!Sf.t'd~trlr> f'-('!11 maí~ .f'.l'>lma. _~!n Rf':)Ucrcmos, n?S teJ~m:-:s do Re~r 
tiJdo c:l<:;n. subrneter~nte-e1 à dec1sao menta. Interno, mserraf) ~m :1-t:t de 
·'!a maior:a - un~ voto de prof1..1ndo ne:;ar lJelo ta .. 

Art. 6. 0 Esta lei entra em vtgor 
na data de sua publica.cão, revogadas 
as disposições em contrârto. 

Fica prejudicado o seguinte 
?ROJET0 DE LEI DA CAMARA 

N.O 376, DW 1953 
O SR. PRE3 1DnTE' 

Df..r:;põe sóbre a cooperação 
nancelr(l da União em favor 
ens%'PO d.e grau médio. 

Em votaç§o o requerimento. 
fi- Os SenhPres SenadoTes que o anro­ao varn. queiram permanecer sentados. 

fPau.sa} 

F.m vota~ão -o Requerimento. 
Os srs. Scnadop"<: one o aD!"Ov:1m, 

queirarrl permanecer sentados. Pausa 

E:' aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N .· 335, do 1954 

O congressc Nacional decreta: E' aprovado o seguinte Reauerer:1os que n Projeto ãe Lei 
do sênt1do n. 42. de 1954, de autoria 

Art. t.0 Sem prejuizo das subven- REQUERIMENTO N.0 315, DE 1954 do senador Nest::r Massena. dispon~ 
Çoes admitidas em lei. o 'orcamento R A do sõbre a fixfl'Ç&o de nov_os níveis til· 
da União consignar, anualmente, para f'tqueremol\ ,urgt!ncia, com funda- lá · mt111·mo para todo 0 oafs •e 
~operacão •m favot· do ensino de men o no ~ 3 do art .. 155 do Re~!- sa. rw ' ~ .~ 
"" menta Interno ara m di t d n11a processam".!nto de ure:ê!lcia pre-
grau médlr;, dotnção nurica inferior a "'' · P 1 ~ a a 18-:. visto no ~ 3o. do A.rt. :!.55 do B.egimeu~ 
O 1 (um dtrimo) da cota destinada à cussáo e votação do ProJeto de Lei to Interna desta casa legislativa. 
ed-ucação • da Câmara n.0 1.146, de 1949. que 

Art. 2.~ Essa cooperação consisttra. no Seno.do tcmou 0 n.o 43. r:Je 1954 - Sala das _sessões, 23 de innho de 
na concessão oe: que reajusta ~ aposentado~·a. e n.en- 1954. - Othon Mad~. - Bernardes 

I - bOlMl~ de estudo aos alunos s!'to ~ofJ.os bancarias. ou malS precrsa~ Filho. -- Vespasiano }.fartins. - Lvit:~ 
mais apto~· dentre os necessitadOB; men~e. dos trabalhadores em geral. Tinoco. - Novais Filho. - Plfnfo 

II - subvenções, mediante convê- Sala das Sessões.· 21 de junho de Po!'lpeu. - A.ntônif) aauma. - J_tílio 
nfos, a .estabelecimentos fte eç.sino de 1954:. - Mozart Lago. _ Antonio L.ette. -- Onofre Gomes. - Letnnào 
~u méd~o -ptn·a. sua manutençlo, Bayma - Alencastro Guimariies. - Coelho. 
obras de empJfação e equhJamento. Costa Paraf7.hos. - Alfredo Simch. 

1 t.o Além das exigências regUla- -· Francisco Gallotti. - Sá Tinoco. O SR. PRESID'EN'f'E: 
mentare.s e dBE; estabelecidas em .con- - Onofre Gomes. - Levindo Coe- . 
v~nioa, n execução desta lei obser- Iho. O projeto entrará na Ordew uo via 
vará a..s seguintes condições: da pró}Óma terça-f~ira. 

I - no CliM do inciso 1: 
4) a despesa nâo de\•erá excedei 

de 60% l.SesEenta por cento) da c.to­
tação; 

bi a distribuiÇão das bôlsas .sera 
proporciona) F. populacão de cada Es­
tado, Te:.-r1tórlo e do Distrito Federal, 
obedecend<'-e~. porém, aos estritos li­
mites das deficiências locat.s; 

~) o f!luno, que obtiver a bôlsa, 
será obrigado a estudar no ·estabele.­
c1mento do ramo de ensino escolhido, 
que ficar mais próximo da loc-alidade, 
onde resida, t' só em hlpóteseB excep­
cionais, · poaerã fazê-lo em estabele-­
ctmentc de outra localidade; 

O SR. PRES'Jll'li'l'I:: 

A Mesa. cumpl'il'á a deciSão do ple­
r.ário in~luil\do o Projeto -na Ordem 
do Dfa da próxima terça-feira. 

l'otuçáo, em discussão única, do · 
Pojeto e Lei da Càmara núme­
ro 228-50 que autoriza a cobran­

-ça, sem multa. d.a divida .fiscal em 
atraso e dtí outras providências. 
Parecerts: da Comissdd de Con.s­
tituiçOo e Justiça, sob n.o 778, de 
1953, ufcrecendo sub.<~tituti1.m: da 
c,misstfo de Financas. Sf)b mlme­
ro 407. de 1954, pelo de.<~taoue d, 
primeir:n f)arte do substituti"" 
para con.~~:fituir rrroiP-tn f'?m <;f!nn~ 

Votação. em discussão única. do 
Projeto de Lei da Câmara n. 57, 
de 1954, que re·voga f:l art. 4.0 

da Lei n. 1.937, de 10 de agôsto 
de 1935 (Que reajusta os venci­
mentos de cabos e soldados áa 
PolWia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal), 
no tocante à supressão de ?Jagas 
no f1V.adro à'! músicos dct Policia 
Militar do Distrito Federal; Pa­
receres favorávets: da Comissão 
de constituicão e Justica, sob nú:.. 
mero 449, c!.e" 1954 da Comissão de 
Sequrança Nacional, sob n. 456, 
de 1954. 

li - no caso do inciso II: rado, e 1JP.l(1. rejeiçtZo da proposi· j O SR. PRE31DF...NTE: 
çiio principal. t 

lee1mento do f'X-D""Pufad'o Fe:dernl pe- ~ 
lo_ Estado r:le G'1í.:is P P.J'!"-Gnvernad(l6!: 
rlesse. Estad~. Dr. Alfrt'do Lopes de 
:vrm:rus. e ainda our- 1"'' t\":llimnlcme ao 
~overno .do M<>::rrw Est.~Cin e r, l"âmília 
ao i1ustr~ e~tJnt.o. f'.!:!"R h'""'T!Pnaê:em. 

Sah dns Se..t-"fies. 23 de ;unho de 
1934. - nnrin Crrrãosro - Costb. Pe· 
rri1;a. - Costa. Pwrav'•(.l'=' - Flávio 
Guunarfies. - Silvin r,,.,.,Xl. _, Ono .. 
fre Gemes. - r.:nzart r f'"'"'O. ~ Nestor 
'.faS.'N!na:- Cícern ifp T!f1""''11l"~los. -
':)~eira Pinto. - Alfredo Simc/1. 

Votação. Ptn rli.~·cuR~fi~""~ ünica, do 
R"'mwri-mP..ntn n. :J"'H, r1e~ '954. do 
Sr. Senador Alfrt!rln Si·m.•:h, ·.~olici­
ta.ntio a inc!1•.<~ãn rm. n ... ,,,m (lo Dia 
'Tt-OJ; têrmos r.-, rrrtinn ()O, ff!ff"a .. a ••, 
do Re.oime11tr1 lnJr•·r<" ,.1.., Projet(; 
de L"i dn. r,lnnrorn " 1-1o; r1~ W49 
aue r7i!l"'1fi"' ..:ô"l"w.'! sPgttros de· Ren-' 
da Imobiliária. · 

O SR. I'R1:8"'FI<TE: 

~óbre a mesa um reqnel"inH::m~ qm 
\' ::u ser li d-o • . 

E' lido e deferiób o scr,uinte \"'! 

Requerimento n.• 368, de 1951t<r"' 
Requelro a retirad:l do '"equeri. 

mento n. o 321, de 1954, tie ~ninh:. 
autoria. 

Sala das SessõPs, f!m 9 de . julh~ 
de 1954. - ~lfredo Sim()h. 

Ê retirado o seguinte 

Votação. em. discussfio IÍn.ica 4o 
Projeto de Lei à.a Câmara 1ztt­
mero 72, de 1954, que autorr:ut o 
Poder Executú;o a ahri.r. pelo Mi­
nistério da Viação e Obras pif .. 
blicas, o crédito P.S/Jecial r' e .... 
Cr$ 48.612,00, para vaoam:?nto de 
saldrios ao Engenheiro EdtlROh. 
M edetros da Fonseca . · endo pa­
'f~cer tavoráv~l rta Cnmf~~:~ão de 
Fmc:nqas (proferido o1'rtlmr.ntj; ua. 
sessao de 29-6~54) • 

O SR. PRES!Dtl!"rE: ct) a despesa nâo deverA. exceder 
de 40% (c-uatenf.a por cento) da do .. 
taçll.o: 

b) a. cooperação n§.o 1e estendera. 
aos e.c;t;"t~lfc.imento.s Iocalizadoa nas 
,ca.plt~!ls; 

I. Em votação. 
O Em votação. 

SR. PRESlf.ENTE: , Os Srs. Senadores que 11pcuvam O!J Srs, Senadores que aprovHm. 0 Sõbre n· l\:fesa um requerimento que o p1·ojeto. QU"'iram permanecer l!len# proJeto, queiram conurvar-se senttl!t. 
rnt !~ lido. ,t:::1os. lPausal. , doa. <Pausa). 

: 



.)) 

11: aprovado e remetido i •&n· 
çlo o segUinte 

l'ROJETO DE LET DA l-AMARA 
N. o 12, de ,1954 

Autoriza o Poãer Executivo a 
abrir~ pelo Ministério àa Via.çdo 
e Obras Pública~, o crédito espe­
cial de Cr$ 48.612.90, para paga. 
menta de salàrios ao Eengenhe-iro 
EdHson Medeiros da Fonseca. 

Dia, ~ esgotado o Pl'azG 4ao Co" ele Cll'IISelrOI, talvez mesmo quantas 
m13sôes. o proJeto que altera a car• centenas de milhões custou a Lel nil· 
reira. de Oficial Administrativ:) do 1nero 200, que o Congresso votou pen­
Quadro Supl€mentar do Miniatério sando tratar·se de cinco ou Geis fun­
da Faz.end.a e ·dá. outras providên- cion.ários, que se queiXavam de injus: 
cias. · tiça e t.n1qUidad.e em relação à sua 

Pedfrla a V. Ex:. a, preliminarmente, Sltuação. 
informasse em qual ComiSSão 5& en... li:ste projeto, agora, Sr. _Presidente, 
contra o projeto : _e, oogund<J, qual ~ do mesmo teor. e talvez muito mais 
o seu_ teo:r, de vêz que não oo:nsta do unportante. A Co~issão de Fina11ças 
Avulso. , não está sendo pontual a :-es1;n~ito, mas 

Ao. meu ver, a ·eXPressão '{dá ou.. o rnundo ad.núnistrativo brasneiro nào 
tras providêncJas" é ruatéria multo estA sendo prejudicado. E' preferível 

O Congresso Nacional decreta·: gera.l. Desejaria, par isSO, saber o que se estude, que se vote ctevagar um 
1';; .. t o ~ Pd E ecú'tt uto assunto da proposição. o habito projeto dessa 1mportAncia, a votar-se 
Al • 1. .14 ° oer ;x . vo a • de mandar ,·ncl"'" .em Ordem do Dla à.s s t h t rlzado a abrir, rrelo Mim&tério da. ,_.. pressa , sem empo paar con ec .. 

Viação e Obras Públicas, 0 crédito qualquer projet·o, po~ estar esgotad'J men~o da rna.térta, e sem que cs or .. 
especial de Cr$ 43.612,90 (quarenta. ~ o ~raoo das Com~~s. é um tanto gãos técnicos a tenham estudado am­
Ql.to mil seiscentos e doze cruzeiros 1 perigoso. As vêzes, a COnússâo pre.. pla e profUndaru.ente, e emitindo op1-
~ noventa centavos), para. ocorrer ao 1 clsa de prazo maiS dilatado, yor niã.o. " · 

. pagamento de sa1ários, .no periodo de estudar a. matéria. a. ela pertinente. o Sr. Gomes de Oliveira- E numa 
l:i de agôsto a 31 de dezembro de 1952, O PRESIDENTE. - O projeto esta hora em que o Poder Executivo, por 
ao Engenheiro Edllson Medeiros da na OornisSão de Finanças, com prazo sugestão_ do Sen1do, éstá elabOrando 
Fonseca como n.dmin~ttadcr da. Es- esgotado. Vou enviar a V.· Ex.a o wn projeto de reforma do coerviço fJÚ-
trada d~ Ferro Mo.ssoró-SOuza. Avulso do projeto, para ·que , dêle bllco brasUeiro .. 
-Art. 2 .o Esta Lei entrará em vtg<Jr. tome conheCimento. (Pausa>. · O SR. PERREIRA ·DE SOUZA -

na dat"a de sua pUblicação, revogada& O SR.· FERR~ I>E SOt!ZA - Exatamente, V. Ex:.• Venl mesm3 em 
as disnosições em contrãrio. Agradeço a genttleza, Sr. Presidente. meu apOlo. 

~ ~ - Pediria, inicialmente, !n!ortnasse sr. Presidente, vtvemos utn dia brl-
. a· ã • i a V. I!:x.• há qua.ntQ telllpo. se encon ... lhante, como o de ôntem, em que o 
J, Votação. em tscuss 0 un ca. 0 tra. o projeto na Contissão ·de Finan.. senado, at_endendo à opinião de muJ .. 
{ Projeto de Lei · da Cdmara nú-

mero 22, de l9-M, que concede a ças e. se possível, o seu relatot. tos dos. seus membros e ao clamor ge· 
inclusão da· Faculdade de Ftloso- O SR. PRESIDENTE -- Desde 27 ral, reagiu, voltou t\ltfâa, ttUDlll. deU .. 
/la .da Pont!j!cia Universidade de agôsto de 1953. ber•ção talvez de eleito :nenos. dris· 
Católica do Rio de Janeiro. ntl O SR. FERREIRA DE SOUZA - tieo, por que referente;"apen:l8, ao ·pes .. 

":.. cateuoria. de estabelecimento sub.. Sr. Presiden·.e. ,quero pedir .a. atenção soal da sua secretaria. 
tJenéionado pelo Govêrno Federal. do senado para o seguinte: Peço, ssslm, ao Eenado, Sr. Pre .. 

)' Pareceres favoráveis~ som nftme.. A Comissão de. Finanças, evidente- sldente, nAo obstante as homenagens 
ro.~ 471 ·e 472, de 1954, "'"C$1/ectt .. mente, já esgotou o prazo, mas sabe querendo ao noso colega, hole" afasta .. 
vamente. das Comissões de Com~ V. EX..a.. que o fato não é incomum ~m do desta Casa, mas autor, do- ReQUeri .. 
tittlição e Justiça e de JN"Vttu~as nenhum parlamento do mundo, muito menta, que rejeite a proposlçlio, a filll 

d SR. PRES•liEI'ITE: 

. · !Em votação. 
Os Srs~ Senadores que aprovam o 

projet.o queiram permanecer scnt:l-
4-oe. <Pausal • 

~ aprovado e enviado à sanção 
o seguinte 

PROJETO DE LEI PÀ CAMARA 
N, o 2'2, de 19á4 

Concede a inclusão da Faculda­
de de Filosofia d4 Ponttttcia Uni· 
versidade Católica do Rio de Ja .. 
'lteíro. na categoria de estabeleciM 
mentos subt,encionadoi pelo Qo .. 
vêrno Federal. 

O Congre.~o Nacional decreta : 

menos no nosso, sobretudo nes,sa épo- de ClUe a Comissão de Finanças. dis­
ca. em que os senadores têm outras pondo de mais ·tempo examine a w .. 
a.tividades politicas a desenvolvei". pótese, que me parece profundamente 
Nem sempre o próprio plen:í.rio pode séria. <MUito bem). ' 
ctellberar, dad- a falta de número, O SR. -PRESlDENI'E - Val-se Pl'O· 
quando até às comisSÕeS, %hretudo a etder à. vDtaçlo. · 
de FínanQilS, bastante numerosa., tem os Senhores senadores ·q'J.e aprovam 
dificuldade em se reunir. o requerimento quetrarn oonserv .. ~-se 

Sr. Presidetne. nem Dor isso ~ mim sentados. (Paúsa) • 
me· parece que o prOjeto ·1~va vir a 
plenário .sem o estuda, da Com.isslo 
Cle Finanças. O Regimento, ~ meu: i. 
ver. deveria ter uma norma qualquer· 

1.::' rejeltn.do o · seguint.-

BEQt7ERUIENl'O 
N.0 3381 de. 19M 

que concedesse prazo maior às eomis· 
sões. uma vez requerida a vinda de .n.equeiro, nos têrmos do art. 126, 
um projeto a p.lenário. · letra c, do Regimento Interno do Se-

Peço aos meuh noJ>res ·:.:-llegns que nado Federal,. in~lusão em Ordem do 
meditem bem.sôbre 0 assunto. rra·ta- Dia para o ProJeto de Lei da Cà .. 
se de projeto que eleva à .classe ''J" mara. n. 029, ?e 1951. 9-ue alter.t a 
0 satuats anelais ad.minist:tattvos carrelta de Oficial Adtmnist.ratiyo <;o 
classe "1" do .,Míistério da Fazenda.;· Quadro Suplementar do MinistériO 
promove os atua.i.a funcionàriets à.o da Fazenda, e dá outras orov1dências. 

Art. 1." f: concedida a incluslo Min_ is~ério da Fazenda, 1ue ~ontem Sal::t das Sessões,. em 29 de~ l.unho 
.nos têrmos do art. 17 dn Lei n.o 1.254, tnais de 20 anos de serviço púbUco e de 195-4. - Carvalho Gutmetrac.-,. 
de 4 de dezembro de 1950, da Fo.cUl- t j · ~ 
dade de Filosofia da Pontifíc1à Op.i~ aqueles nomeados an es ' a Vlgencia O SR. MOZART LAGO; 

da Lei n.0 284, de 28 de outubro de 
V~rsidrtde Católicn do Rio de Janei- 1936, ou que hajam prestado .~oncmso (Pela ordem) <1Vti.c foi rêvisto pelo 
ro, na categoria de estabelecimentos etc primeira ou segunda entrancia, an- orador) Sr. Pt:csidente, concordei com 
subvencionados pelo Govêrno F~d<}rnl, tes daqueh\ data: estendo o& beneft- n rejeição do requerimento que o Se· 
a QUe se refere o art. 16 da m.esma etos cto Art. t.<' aos atuais fís<:ats nado acabou de votar, mas como gN-­
lei, corrf.'spondtmdo-lbe a subvenção aduaneiros do Mi.ni&tério .:ta Fuzentta to muito de saber das consequências 
tnmal de Cr$ 2.5()0 COO,OO 'dois mi- e MS oficiais admínistrativ-os e escri- dos meus atos, pergUnto a V. Ex."": 
lhôes ·e quinhentos mil cruzeiros) · turários do Ministério da Fazenda que rejeitado o requerimento que -penni-

Art 2. <} É o Poder Executivo au- tenham prestado concurso ie J>l'liDel~ tia a inclusão do Projeto na ordem 
tarl:r.ado a abrir. pelo Mintstério da l'a entrância; trata ainda dos atuais do dia, e o. Senado nl\0 concedendo 
Educaçà.o e cultura, o crédito espe- tesoureiros. de todos os Ministérios essa. inclusA.o, guat serj a sorh do 
cial de Cr$ 2.500.000,00 (dois miLh.ões compreendidos ou lotados na Pl"imeira Projeto? Ficará congelado, ou novos 
e quinhentos mil cruzeiro.o;) para 'categoria e os conferentes de valm·es prazos lhe serão assegurados? 
ocotrf'r. ao pa~am{mto da. ·tbvençã.o e co~úerentes do Ministério da Fazen~ O SR. PRESIDENTE - o J"rojeto 
ordlnáwt prevzsta nesta. let, no exer- da' estende favores aos tesoureitos au- continuarã na Comissão rte Flna.n~ 
cicio de 1954. x.iliares interinos, substitutos (lo Ar- ça! ..• 

Art. 3. 0 Esta Jei ~ntran\ ctn vig-or ttgo 10 de Lei n.O 403, de 24 de te· O SR. MOZART LAGO - Por tem-
na d?-ta ~e sua pUbhcaçã.o, revogadas tembro d.e 1948. Chega 'llesmo a es~e po indefinido? ~ 
.as d~sposzções ent contrário. tabelecer uma nova forma de apostl- O SR. PRESIDENTE.- .•. para ser 

Ia, assim redigida: re,dlgido parecer e até que soja reque~ 
Votação, em discussão única, do 

Requerimento n.o 338, de 195•, 
sr. Senador Carvalho Gui1na.· 
rãei. solicitando i11clusao em Dr· 
dem rto Dta. nos iérmos do arti­
go 9D, letra, a. do Regimento In~ 
terno, do Projeto de J:.lri da CiJ. .. 
rnora- n. • 20, de· !951. que altera 
a carreira de Oficial A.dmintetra­
tivo do Quadro Suplementar do 
Mínistbio da Fazenda, e dá art .. 
tras provid~ncla.s. 

(l SR.. FF.RRl:IRA JlE SOUSA: 

"Os decretos doa Juncionárt•JS 
a.tngi.doS pela pre&ente Lei, eerüo 
apostllados pelo respectivo Se\'Vl­
ço do Pessoal". 

rida, por um Senador, sua Inclusão 
na Orden1 do Dia. . 

O SR. MOZART LAOO - DoU··mC 
b01" sntlsteito e muito e.gradC\'O o es~ 
clarecimento de V. Ex.•. 

Sl'. Presidente, o assunto fá.z-me 
lembrar a Célebre lei, l\ ..;elebenimn SAO APROVADAS, SEM DEBATES. 
Lei n.O 200, qce o Senado '!O~etu Pt::u- . AS REDA<";6ES FINAIS CONS· 
sando beneficiar apenas quatro úU TANTES nos SEGUINTES :PA .. 
cinco funcionários de Dcleg<1.cías F'is- 'RECERES: 
cais não compreendidos na legislação 
vigení.e, e que buscavam ~-~~~.~l:lünento 
de contas, resultando num d()s muJs 
tcrriveis _saques que o 'Tesoaro .NMio- Da 

PAR.=:cm 
N.0 4Gl, de 1954 
Comtss~o Diretora 

Relator: .'Sr. Alfredo Neves. I. 

A Comissão Dicrtora a.preseta,:·•em 
fõlha anexa.- a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.o 1, de 1954,' l-e­
sultante da· emenda substitutiva apro• 
vada. pelo Senado em reuntíio de 1.• 
do corrente mês. · 

Sala da Comissão Diretora, em 18 
de junho de 1954. - Marcondes Fi .. 
lhO, Presidente, - Alfredo Neves, 
Relator.- - Francisco· Galltti. -
Ezechias da Rocha. - Prisco do• 
santos. - Costa Pereira. 

Redqção fiMl elo l'fojeto dt Re­
sotuçáo n.o 1, de 1954. 

tnrscn.trç;\o N.o ... 

·O Senado Federal resolve: 

Artigo único - Acres:Cente~se i ao 
art. -44 do Regimento Interno, o se-
guinte parágrafo: · 

•· § 5."" - a prazo Q que se r~ere 
êste · artigo, ·interrompido com a ·su· 
perven1ência. àas 1érlJW parlamentaret; 
continuará a correr na sesalo- ·Ime­
diata~. salvo se outro fôr o ,relator 
designado para o Pl'Oleto. Coso, po­
rém. esteja eogotado o. J>razo, poderA 
o projeto ser ln.cluid.o em Ordem do 
Dia, nos têrm.os do art. 90, letra "a" 
do Regimento". 

\ promulgaçi!o 
·p-

N.• 463, de 1954 
CDa Comissão de Redaç~o) 
Redaç/lo final /lo Protelo de 

Decreto Legislativo n.' 42, M 1953. 
Relator: Sr. Waldemar PedroSa. 

A Comissão de apresenta a redação 
final (fi, anexa) do Projeto de De· 
ereto Leglslall"<> n.• 42, de 1953, de. 
lnlciativa da Câmara dos Deputados. 

Sala da comlsslo <le Recta;io, _.., 
18 de Junho de 1954. - Joaquim Pf• 
res. Presidente. - Waldemar Pedro­
sa. Relator. · ;,_ carvalho Gutmarua. 
- Alorfslo dt Carvalho. ·- Costa 
Pereira.. · · 

..WEXO AO t'AREOER·N~• 462-54 

lletüu;ão final do Profeta· de 
1Jecreto -Legislativo n.0 42, tk 53.· 
que. aprova o contrato e o ttnno 
aditivo celebrado entre o De-par-. 
tamento do: Corretw e Telégrofoa 
e a firma Ericsron do Brtuil Co.., 
mércio e lndústrl .. s, A. 

Faço saber gue o Congresso Nacio~ 
nal decreta .nos têrtn08 do art. '77, i 
1.<t, da constituiçft.o Federal e eu pro­
muluo o seguinte 

DECRETO LRGlSLATIVO 

N.' - 1954 

Art. 1.0 - São aprovados o contra­
to e o têrmos aditivo celebrado, res­
~ctivamente, em 21 de dezembro de 
1950 e 2 de janeiro de -1951 entre o 
Departame11to dos Correloa e TeM· 
grafos e a tíftila Et'icsson do Braai\ 
Comércio e Indústria S. A., para 
e<:>nstruçlo da pr1me1ra etapa. 4& U­
nha aérea. Tronco êeste. entrtt a ca-·· 
pltol do Estado de São Paulo e il e!· 
dnde de Campinas, no mesnto Eatado 
na únportt\nela de Cl'$ 3.082.000,00 
llrês mllhões e oltent" ·e dofB mU 
Dl'uZeirDS) • . 

Art. 2.' - Esta lei entratá em ?Jgor I 
na data de sua publlcaçAo~ revoeada.· 
as di!J)OSiç:ões. em ~ontrãrlo. 

A promulgação. · I 
P.\ltl!CER 

N.0 465, de 19M 

(Da Comissão de Redaçl,o) 

(Pe_la ordem - Não foi ret>fato 'Pelo nal já sofreu por· causa de lei rete­
orador~ - Sr. Presidente. o nobre 1 rente a funcioná.rios. 

Redação final do Projeto ãe Le 
do Sen.a.do n.8 2'1, de 1953. 

RerJar;ão final ao Projew de Relator: Sr. carvalho GuimarãeJ. 
Reso7ução n.• 1, de 1954, q·ue mo .. 

Senador Carvalho GuimarD.es raquer 1 Até ao momf'nto. Sr. Pres~c:cll;;e.j 
fa.a .n ~na do incluir na. Ordem do ! ninguém sabe dizer quantos mBhnes 

difica (1 renimcnto Tnterrw do · A ComisSão np.reserita n redaçii.o fi 
st?nado Federa!. H9l tfl. anexa i do Prpejto àe Lei nri 



i ''DIARIO D_Ó CbNGRESSO- NAcroN,ou;. l~çao. n 1 

. f.;;o t~~eR.lDM. ' 
' A:\ EX: O AO PARECER. N·. 0 4Sl · 

. DE -1954: 
1. 0 , <ta Cm:JStituiçáo Fectm:·ai e eu }Jl'Q· 
mulgo o seguinte_ · 

IU!rO -~r;:& J9s·a; r de ÜÍielfttiVa. &) se;--'1,: · .. 
-.--<)ULdO<>_F-ederai .. · ·).,;,; . · ·· ~ ·· 
.. ,~..-.~Sala ;da::'.~í.!!SâO de- Reda~. em 

· ·18 de· junhQ;. de- JD54. -:- Joaqutm Pi-­
' r.e$, ~P.residente =~ ca:valho Guim~­

. râes, .. Relator.;- AloyslO de Carvalho. 
·:....:.- Watde1nar Pedrosa. - Casta Pe-

,: treira. , · · 
.. ,, ANE..XO" AO PARECER N.' 465-54 

3 ·-~,rfte'uciÇão Final dú Proj_eto da- Lei 
·:do.' Senado,: "!t.O 27. de .1953, · que 
revoga_~os.·:ar:tigos.de ns. 359, a 362 
e seus P.arà.grajos, ·do Decrf!to-Zei 

;.'- ·~.-~~:&,4.5-2, _(le_J,-~ de -rnaio de 1943. 
(Co.nsqlidagá_o das Leis- do Traba­
lho). --

..JongresSO .NaCio~ii d.ecreta: 

Art. L~ 'Ficaúi""~e"·ogndos _Os üttigos 
'•·de'·'núinei"ós ·359 e·-362 -e seus respec­
''tivo:,:' --pai-ãiJra!O!!. -'--'compreendendo a 
Seção I, d.o Capitulo- II-, ·do Títtt;lo ni, 

·' rdO-'Dzcreü:l~léi n·.u 5.4.52, ·de_ 1 de .maio 
,._)~e''l943:· (ConsOlidação das' ~.iS do 
<-<T<áb>;lhoh' · · -- -- · 
·~·r .. ;Art:~- 2t0 -ESta:""Iéi-<entrai'á em Vigor 
~.;.n_~. data 'd'é sii"a ·pUblicação, ·r_ev·ogadru; 
:··>ãs.'disPosições -em _contrário.· · · 
,}:-' ' · N.rcamn11't: dos 'I~~putados~ 
.,__:_, _,. 

i:. ' PAáEérn. · 
N.o 468, de 1954 

<Da COlhis.sã:O,_.de Redação, 
RedaçliQ. !. ji'JUllr do sUbstitutivo 

do Senado. _a.o Projeto de Lei da 
Càmara· n.6 123: de 1953. 

Re~~ to i:; ··'Sr-:' c~rValh~ p~marães: 
A, ohú5$â0 apresenta a. r.edaçã.o fi­

aal (ti. anex:ü.-do- SUb$titutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei n.o 123, de 
l953, de ' iniciativa· da . àmara. . dos 
De:putados. 

• • . f 
= ~...oa· comtssão de. Reda,;ão, -~ 
. Redaçáo. Jirial da emendá. ào 
Senado 'ao Projeto de Lei da. C(i.-
mara n. 0 175, de 1953. , · ! 

Relator: Sr. Wa1demar Pedrosn_. 

Redação · fhÍal 'do Projeto de 
· Decreto Legislativo n._' 14, de 1953, 

que aprova o contrato c-eleln'ado 
' entre a Casa da Moeda· e a firma 

AEG Companhia· Sul· Americt_tna 
de Eletricidade, 

• DECR'ETO u:arsJ.Arrm 
Art. 1. o E' aprovado o contrato ee­

lebrado em 21 de maio de 1952, entre: 
o Min!Stéiio da Ag:riCtlltw:a e João 
Vanderlei da Cosla Lima par,a. de;,em. 
penhar a. função-de ;~ssistentc Edafo .. 

A Comissão apl~~enta n redaçã-o fi- Faço saber que O Co~'lgresso N::tcio- Iogi.sta no Se.~. viço Nacional de Pcsqui­
nal )-fl~ .anexa) da emenda do Sena- na:l·decreta. !los termos do art. 17, §_ sas Agronômicas. 
do ao Projeto de Lei n.o :"75, de 1953, 1 • da consti!uição Feder::ll. e eu·_ \J:o- -~ Al't. 2.o t.ste decreto Jes·islativg eu-
de inicia_tiva da.' Oâ.mara dos 'Oepu- muJrm 0 segtunte · 1 trn.rá em vigor 

11
:1 data de sua publi-

tados. · ·· · · cação, t~\'bgadr'-5 as disposiçõe~_ .. em Sah da. comissão ·de R:?dação, em DECf.JITo LEGIStAl'TI"O trá . ..-
18 de J·unho de 1954. - Joa.quiln Pi~ N. 0 ····~ de 1954 con riQ, ~ .,1·1 

W P d q_ pt·omu1;MaO. .1·,,. res, Presidente. - aldemar e ro- Ar~. 1. n E' aprova_do o contrato ce~ 
sa, Relator. ·- Caruatho Guima:rdes. lebradO em 15 de março de 1950, en­
- Aloysio de carvalho. - Costa P~- .tre a casa da Moeda e a firma AEG 
:eirn. Colnnanhia Sul Americana ,de Eletri-

A!'{EXO AO -PARECEB:N. 0 4.70-54. cidade para conserto. de um forno 
~ . - · marca Brown-,Bm·er:L · . 

Redação Fzn~l da Em~nda ~o .. o\rt. 2 .o &ste decret-o legishlth•o en-! 
Senado ~o I'!oJeto de L_ez àa Ca*- trará em vigor nn. data_ de sua publi-' 

. mara n. 17v, ele_ 19?3, que auto-~ cação, revogs.das as disposições em 
• riza o Poder --Exer.:ut1vo a. ptomo- contrário. • 
ver o rea·oçr.rel]l.amento das llospe-

1

. :\ crunara. do.s Deputados 
~ d"'-rias de Migrante3, -·situadas em- • · 

.. Manaus, Belém e F'"ortaleza, e dá PAUCJ:R . 
outras providêttcins. N. 1> 4.82: de t9õ4 

N.O 484, de 1!154 

Redação Final do ?-Tojet&: de 
Decreto Legislativo n.o 95, de\1953 

~­
Relator: Sr. Costa P.erelr~0-:, 

~-:. 
\ 

A Comissão np1·csenta ·a redàí;no 

Aos 3rts. i~~, !Ló,:a.o Ç·_-4.u'(E111en-J ;~edaçót) Final do Pr()ieto 
da n.o 1-C) .-_ • · . \ Dec-reto Legislativa 11-.'> 73, · · SubStitua·se ·pelO seguinte: 

final w: ane%a) dô Projeto de?.pe­
creto Legislativo n. 0 95, de 1953, de 
inicjativa da câmara dos Deputados, 
com 11- necessária. retificaç~o de nome 
no· a;rJ;.1go- 1.01 de acõrdo com a 

<.~-t 'iOeunientução anexa-. de--
, . .-..Art. 1. 0 E' 0 Poder ~cutlvo au- 195-3 •. 
t_orizado a :ibrit, pelo Ministério da Relatar:'&·. -Cmta Pereira. 
~grici.lltura, ~ crédit-O especial d~ Cr$ · •A co· missão apresento. a redação _fi-15. 000:000,00 (vinte e cin~ ntilhões .4 

:.ê- cruzeiroS) .. destiriado ao -I_nstituto nal . (fi. anexa I do _Projeto de De~~ .. 
rtá"cional de Imigração e Colonização, to Legl.slativo 11~'-' '13, de 1953, de lm­
;JaJ.'a, .<>bra.... de reconstrução, amplia- ~1ativa da Cãmát·~ dos Deputados. 

~ez;t". - . • ___ Costa pereira, Relator. - CartJalho 
-'. Ctmara C:s .'Jrt)lí~:tdç.s. Jui-: ·:; .::• <. · . 

Saio. da Comissão de Redação~ em 
23 de jun.'1o de 1954. - W aldemar 
Pedrosa, Prel'idrnte-, em ~ercicio. -
Costa Pereira, Relatol:· .. - Carvalho 
3-Uimarãe:s. 

A!\~0 AO P.-\RECER N." 484~54 

Redação Final lio Profeto de 
Decrc:to LegislatitJO n.o 95~ de 1953, 
que aprova ·o contrato celebrado 
entrt o Departamento de · Admi~ 

· ni::rtrar;áo do Ministério da Agrl .. 
c-ullw:a ·e ·Joaquim Alves de lJrito 

pi 

Sala. da Comissão de Redacão, en1 
18- de JUnhO de 1954.. - Joaquim. Pi· 

. . .:t~s .. Presidente. - ·carvalho Guima­
F;~á~.---RE!L'ltor. ·,.,.:;;. AloysiO -de Carva­
,.--lM. - !Valdemar Pcàrosa, - Costa r 

-ão e r"'naro; inclusivP. rceaui'.Jrunen- .tl· da. c-om'.ssrro de Redação, em 
· das -H- .-ryedru·ins d'e Migi-:mte.~. si-~zs_ .... d~· junho ~de 1954-. ·- Wald.e·ma.r 
;!f>ri~s em Man::rus, !!elém e Porta- Pedrosa. Prestdente em exerdc.io, ·-

. . . . PADECER . ' A...~EXO ~"-0 PAR~ER N/' 4S:2' 
N. I) 480, de 1931- DE 19.,4-

J! ~A • ,.;-~• -.... t:l- fl., ,, 0:/, Reda{!_áO E'inal do ProjetG de 

e sua mulhi!r, Pedro -Alves,,- CU: . _ 
_Brito e .sua 1Jtttlh.e.r e Décio 'l'elfs. O 
CartaJ.-o e sua mttlher • 

';l8ere-ira11- , · 

"'ANEXO.' bO PARECER N.• •llS-54 

a.o:;u.Q.ÇUO J•'- ~a e-m. t · · [,'-.:-. r.-~reto Ltgi$.latit>'0·11. 0 73. de :953, Sernlda ao Projtto .~~ rkcreto .... -- ~ 'J......ad 
à ... ~ • que' aprot;a o contri~to ctlcUJ o 

gisltltiro n." 31, · e 1~v2. entre: 0 Got·mw tla, unUJo' e o E~ ... 
·-,2:-.tor: ;:..r. COII5ta ··cUa. tado·ào Rio de J~Weiro. 

F-<~.ço -~ber que o Con:rresso NA­
~ional deereta nos têl'tl_)os do art. ';7, 
§ !.<l, d~ Oonst.ituiçâQ F'edt.ro.I, t tP 
promulgo' o seguinte 

Redação Final _do Substitutivo .\comissão apresenta a·red:-tr;llo fi~ Paço stlber-que <!· Cçlngresso !\7~c~~­
do Senado áo PrOjeto de I..ei da· 0a.f ·>!l. ~mexa) da. emenda ·do sen:1· nal decreta bOS tcrmo.o;;· do art. .~ •.. Art. 1.c- _ E' npro-vado o contratr.: 
Cdmara n..• 123, de v-953, que i11s- _7 ·.: P:· ,Yto de Decreto ~,ejlL<;lf\'·ivo § 1.\), da Con.sti.tUiç.ão Federal, e cu ;!elebrado n 8 de dezembro de 1952, 

...- _tfttti aaldri.o· a4u:tonal para os ·1U:rnero Sl, ( . 1S52, de inidath:.._, <la pl-olmtlf:,>D o _detmnte <!ntl"e 0 Departament-o de Adm!nfa-
trabalhadores que p-ret;tam ser- · ·""b.~!a de~ ,cenut::..~.~:-. tração do Mtnistérln da Agricultura 
·vi-;os, em contato perma,umt~ com . : • -.. t D~ LEGISLATIVO e .lonqulm AlVf!S- ·de Brltq, e BllP< 
ín/lam.ávl!i:r t!m condições de pe-.j <'l:'l. ,.':i~-~·· 'de Jv·-- ""~, l' Art. 1.nE"â:Provudoocontrato cel~- mulher, Pl\dro Alves de Brit-O e su:o 
r_iculos:idade. · , f ...a de 'junho de 1954 · - \Vai~emnr bl'ado em !,·o de fevereiro de 190>2, mulher c Décio cartaxo e sua. mulher . / · pcdro.<Ja, Presidente en1 exercfcro. - • · ~ d ~· 

.Ao· .Projeto~·· costa Pereira, Rel:l.tor. _ Carvalho entre o oovêl'!lO da Oniflo e o "-s.tn. ? pa:ra execução das obrns necessár!a: 
· do Rio' de Jtmeiro, para .delegar a à irrignção de terrns de sua t~roJ;liif~ 

. ~ubstitun.-s~ ~pelo ~umw. -. f GUi · ~ · · secretaria da A~riculturn,_ Inrhistria . e dnde, situadn,q- nfl. fn~endR Pa1meirinb:-~ 
{ ... Art. V• _Aos tl'abalhador~ ()Uer _ANEXO AO PARECER- N." 480 Colllércio daquele E'stado, as fitribill~ Mmtict•,üo d~ Cnüa, Estado d<1 
manente com inflnmtn-"eis,· ou explo- ·DE 195! · · çõet refcl'eht<!s no cooperativismo _do Cenrá. 1 • · 
·e.xercem ~aUvidad~S ·mn con~ato per- · R~ll.~.,.- _1. 1. à ,En end da seniço cte Economia Rural do l\-!inl8- l . . . . 
s1vos, em condlçoes de periculO&da~ ~ao ltllf a 1- . a. ·tért da A~ticultnn. . · . At . _ 2:J - ~t.e decrct-o le-gu;lnbvo 
de, será assegurada, f·m dôbro, a in-:_ -~ S~nado ao t"OJeto de Decreto Le- o . . . . ... l entrara. em \'igor na dttt-~t de sua 
denizaçãó previ~tn na legislação em !f!-Sla_tivo n • • 81, de 1952, QU

1
e man- Art. '2. 0 ~te decreto lc~JslatiVO, c~-) ~ublicsçç:lo, teyogndn.<;: Hs d~sp-osicões 

vigor para os cnsos de acidente no Um a àecuão_ ~o Trtbt_na! de trará em VIgor na dnta_de :<~.U::.Put),ll-,L"m contrário. 
trabalh · Contas dunegatona de reg"tStro ao caçflo,. re:vo.;ada.s a.s dJ.SoosJçat'~ em! _A ·pron1tttg:ação. . · 
· 

0
• • h- 'têrmo -do contrato ~.,lt.])ra·l,-, ,.n-tre conh::ário. · 

, .. _ Parãgrafo, unlco. &"otr.t !itE;_nder a a un,·a·o_ e A•t,·,n1·..... D,.rfndfio ca- 1 -ê te n a C nu sa C ·~ " co . A promu gaçso. p,HtFc.~ ·--;: s _ no.,.o t; Cflrgo, · o 'S ~ · en~ . zc .. """:ti SU"' 1 .. ulher 11n_ da Cor-· 
. tTnl de_ Tanf:ts faró. u necessár~o rea- va ....... e u- .·~ r> .~ _N. 0 " 485.·de- 'HI:~l 
· iustilmento dn.S rcsper-tiva.s taxas de . ~~o Bra~~6o. P,\nECEn 
.. seguro. ·Ao a.rt. 1.o '(Emenda n.u 1-C). :N.o 4ô3, de 19-5.'1, 

' Art. 2." ~ cOn.-;idenn:n-sc ':_Ondiçõcs Gnde se' diz: - . ' . ' f-ledaçtit; final do Pr,OiCtO de I 
_ Ue p~ricnlosiducle .o!i riscos, a que es· i :'E' 'mantida a. decisãocdo Tríb1 .. mn1 Decreto ~Leçi$1atit'o nL" GG, de~ 

tão .sujeitos os. trabalhadores. decor;; de Contas,. que recusoU regi::t"" 4!o. lg-o · ·· 

. Redação Findl der ProJeto· dt, 
Dt•creto te-gisl.atir:o nú1nero 11 I, 
àe 1953. 

Relntor: Sr· cOSia Pereira · . I o... ,- I I I .. =-t-entes do trnnsporte.~de carga. e dés· t.érmo de contrato ... • · J _ 

:-·'c~u·ga d_e avíões,· cruninllões-tanques · . . R,e.ntor: Sr .. Carvalho Gtümarãe's. · A Comissão nprt)sent.!'l a redaçU 
...~ Diga-sê:- 1 : _ _·- -"· r finnl (fi. rmcxn' do Projeto de De-e de -postos de sen1ço; do enchimen- "E' aprovado 0 oonttato ~.. . A co~l&'llio apre~:ent~ a rc~ça~ ereto Leghlnth'Ó · n.o 

111 
.. ,.. de 

1953
, 

to de latas e de tambores; dos servi- · .A c;tmnrã rloo DepUhlc\O~ ·[flm\1 (!l •.• m_exaJ do P_:oJetl) d~ De originário da cãmam dos Deputados. 
1 • ço& de manutenção e operação ern · ereto Le~u>!ntn·o 1~ .• 0 ?-,, de Htna, de 

que o t:raballmdo"r esteja -em contato PARECEi t iniciativa- da Cãmnrn .(iqs Dc~_utaõos. Saln da càrn~'>ão de Redação, em 
JJ,._'l recin~o onde sc_Ja1n> ru-á~zenados · N. {) 48::., de 19õ-4 -~- Sala drt Comis:sf>o ffr.: Rcd~u:-:ío, t'm 23 _de junho de 1954. ,.__ JValdemar 

',p.el'manentc. com m lrun ve1s, ~quer ·2J de junho de W5L -- H'~!~~ruzr Pedro, Presidente. em ex('rcicio. -
· qUer nos -.Ye"'culos ond.e sejam trans~ Ueda~do final do Proj~to ·rle Pelirosa: Pre.<=üh~nte- f'll -e:-:frCtmo. - r;.,os,ra P__ereira:, ~elat-or. ..:.... . Carralhr 
portados. bem · como os decorrente:; Decreto J.egislatit'o n. 0 H. de .. Costa ·pereir-a:. Hf!\lltor.- - -Cm:caJJw <JU. :naraes. 
do trabalho em con~nto com eJt:plosl.- \9b3. · · · )Guimaráe:<.' · ,.EX· 'P'RE~ER .;;·

4 
•• 

tos 1 A., 9 AO ,,. '.._. i". ~-5-!" 
v .Ârt. 3.0 os ~nefíCi,;"l da Ul'~~f'nte' 1 ~elator: Sr~ CJsta Per~~. í ANEP.O Ao P~~!l:~CER ~ "" 48-3 . Redaçüo Final .rlo Pr,.,;e-to dl 

l . • . ~ I ~ DE 1!:5~ ~, 
le serão .son1ente devidos a~ tra.ba.. Comi..e;sí\Q apl'escnta a t'edaç~o fi-._ ~kt:rl'!to I.eailtlativn n." -111, d• 
lhadar enqqautu exe_cu-tar_ sel'Vlços nas 11al (fl. anexa_) do_' Projeto d:-- Decrt'~ ~ ltedaçiio Pi!Wl rlo· Prt)ú•to dt' · Hl5:!. ftue a.prcn;a o contrat., 
condições previ:;tns no· artigo ante ... to Legislativo p..o_14,_de 19;):~. origtná~:~ . Dec1·cto l..P-~ist11.J.it:o 11."'" 77. fiC 12;:.3, cel.f'.hrM!o entre. o !l!ini.~tério dt-
ríor, e acumuladO.<; à. cota de lnsa- r· da Câm:iro dcs Cep-utarlos. · ·_ que· aJJrn•:a o conf:J'o.to c•·t~&rad~J A-"l"im.rltf/ra e liercílfo de Pait'tJ 
!Ubridade· que -·lhe· sej.i. devida. · • r- h da C'1• ·~ .. ~-- ~'3 -~- ·~. -m 1 entre o Min'.~-!nio fl"'_ A!rri!••!l;uro , Fur1~1tlo r. s-t•a~ W1•.llter Mario; -cft 

Art. 4.
0 

S.<Jta lei entrará 'f'Dl vigor 2.1 de junho de !954. ·- -Wfl- 1~""'1/7~1' i e Jr;v.;o V{mihrl,;i ~ia C~!~ J-ima. ::~ .. 'io-urtlt:s· correia,; Ft~rta.do .. 
na data dt" sua publicação. rcrogadns 'P:!drosa. Prcsicl-:·:tP 1'-'li e:.<:Cl"";:"-;,.._ · __ - ·,1 _ _, __ -, _ .c-,,-, n--.-. ... ,,._,

0
_, 

C ·· ..., -- 0 S' -·- r.ue o .. -·A.,-,· · F;~~3 :"l~b::-r que o Côri~_rc~so Jia.-as cfis~·~i~f.i!'s em.c-.optráriot.1, .. 1Costa PITri;·a, P.el~tt~r. --- anvu.-w .l. • ·' - • ~ ~ 
1 

• - -
A. C'ihn:;n-a ·dos D~;Jut:tdo~. /O:Jikn,riíP..t. ·, r.rd de~-l·;:t.\- n:s r~nn_~,s do ~1t. 't7, .:-.~n:d dt"Cr·rta no! t1:rmo« ri..-. .. ,.f _. 



;-~· 

, 1640- Sábado ,1 O •. 

·parágrafo 1.0 •. 'da Constituição: Fe­
deral, e .eu promulgo o ~eguinte, 

DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 1.0 - E' nprovado 9' c:m.t.rato 
celebrado, a 8 de setembro de 1952, 
entre o MiniStério da Agricultura. e 
liercilio de Paiva Furtado. e s1,.w 
nlulher Maria de Lourdes Correia 
F'Urtado para . fins de jrrigação agrl· 
eola em terrenos de sua propriedade, 
~ituados no local denominado Coronel 
Lucas. Ilha das Batatas, Munícipic 
le Parnaíba, Estado do Piaut. 

Art. 2.-t -: ~te decreto 1egi.~latlvo 
~nt.rará em vigor na d~ta de sua 
p•JQlicacão. · revogadas as 'disposiçóe.!:: 
em cnntrário. · 

-_A promulg;ação. 

PARECER 
N. 0 4B6, de 1954-

Redação Final do. Projeto de 
D::creta Legislatívo-n.O 116, de 1953 

Relator: Sr .. Costa Pereira 
A Comlss~-o apresenta .a redação 

final (fl. anexa) do. Projeto de De­
creto Legislativo' n.0 . 116, de 1953, 
de iniciativa da Câmara dos Depu-
tados. . 

Sala da Comissão de Redação, em 
23 de junho de 1954. - \-Valdemar 
.Pcd,rosa. Presidente, em exercício. -
Costa pereira, Relator. - Carvalho 
Guimarães. · 

Melo. e tua mulher, Petronflla. ·Marja 
da Conceição, po.ra irrigação em ·ter~ 
ras ae sua pt~·-··II:i.edade, no município 
de Iguatü, Est.ado do Ceará. 

Art. 2.o. - t!:ste decreto legislativo 
entrará. em vigor na "data de sua 
publicação, revog-<1.das as disposições 
em cont-rãrjo .. 

--A ·promulgação 

Julho-de. 19,54 . 

bro de t94o,- Código Penal, passa ·a Eduea.çãO e Cúltura; e providos a. pai'• 
vigorar ~om a .s~guinte· redação: t1r de 8 de .dezerfibto de 19::4>, tiA 

"Art. 1&0 • • •••••••••••.••••••••• :. Universidade ·-de _Recife, oosegufnt,e.s 
§ ·a.v No caso·d<l f 1. 0 , se ó crimi~ ca.1·t;o:; padrão "O"; 

noso é ;.rimário, pode o ·Juiz, ·tendo Ma. EScola de :aeias Artes, "31 (trlh· 
em consideração àc;. e.n:unstân~tas, ta e sete) de Professór Cate'drátiCO; 
deixar 1 de.aplicar. n. p_enn. No caso de 'Na Facúlda:de de 'Ciências :gc0rio .. 
receptação dolosa, c::tbt o tlispooto no micas, 30 (trintri.) de Professor cate­
:t ·2. 0 do art. 152.". · 

Ao 14rojeto ~Emenda- n.o 3-C) d:fátiCo cna EScola de Química, tl 
P.:.RECRR Acrescente-se como art., 3_. u-: <uth) de Professor Catedrático. 

N.0 488," de 19!:. Art. 3. 0 O art. 20 do Decreto-lei Ao art. a.c. <Emendan.o 2-C) 
n d - F" z d p · ' J n. 6.227, _de 24 de jap.eiro de 1944 
~<,& açao ma 0 ro]t. _'] '~" Código Penal Militar. passa ~ t'er a\ cOnde se d~: 

D-:creto Leyi.Blativo n.o 133, de lv-,}3 :o-evuinte redação· " ..• de Cr$ 6.919.200,00 (seis 11\1-
Rel~tor: sr.: costa -Perelra , üArt. 208. A.dqulrfi• receber. ou'lhôes, noveecnt_os e dezenove_ mil e 

. A qomissão aPtéserita. 9: redação ocultar em, proveito próprio ou alhr.io, 1 duzentos cruemos) . para ~t:nder 1\. 
fmal (11 .. a~u:x~} do ProJeto d_e De-. ocultar, em proveito próprio ou alheio, despesa com o provtmento... . 
:r~t? ~egi.slattvo n.o 133, _de 1953, de ou incltür par~ que terceiro, de b.Ji:l Diga-se: 
miclatlva da c~m!lra dos Dep~tados. fé. a adquira, re_ceba ou oculte: • ... !3.138.400,00 <treze milhões· a! .. 

Sala .da comtssao de Redaçao, em . Pena - reclusno de 1. <um> ano a tocentos e trinta e oito mil e quatro-
'!3 de junho. de 1954. - Wf!'l~emar 1 (qu~tro) anos". centos cruzeiros) para atender as 
Pedrosa, Pr_esldente, em exercicto A ~â.mara, dos Deputados." despesas nos exerclclos de 1g.s3 ·e 19~4 
CM.ta P_eretra. Relator. - Canalha on 0 p vimento" · " 
Guzmaraes. PARECER c l ro . 

ANEXO AO PARECER ·N.o 488·54 N. 0 490 •. de 1954 Ao projeto (Emenda n.o l-C) 
• 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 133, de 
1953, que mantém a deci:Jão do 
2"ribunal de COntas denegatória 
,de registro ao contrato celebrado 
entre o Ministério da Aeronáutica 
e Cláudio de Sá e Silva. 

Faço saber que o Congresso Na~ 
ciona1 decreta nos· têrmos do art. 17. 

RedaçãO final da emenda do 
Senadn ao Projeto de Lei da Ctt­
mara. n. 0 37Q, de 1953. 

Relator Sr. Costa Pereira.. 
A comissão apresenta a reda~ão P­

nal (fl. anexa) da emenda do sena­
do ao Projeto de Lei n. 370, de 1q53, 
de tníciativa da Câmara dos Depu­
tados. 

l:nclua~se onde ·convier: 
Art. Á Universidade do Recife pro­

moverá, oportunamente, o desmen3ra­
ment'l do 1'Curso de Arquitetura" da. 
F..scola de Belas Artes daquela U_ru .. 
versid.adt, para constituir a Faculda· 
de de Arquitetura", corno unid'lde 
universitária distinta. 

A 'câmara dos Deputados. -;~ 

ANEXO Ao PARECER. N.0 486~54 § .. 1:0 , da Constituição Federal. e eu Sala da Comissão ae Redação, em 
23 de junho de 1954. - Waldemar 
Pedrosa. Presidente em exercício. -
costa Pereira. Relator. - carvalho 
Guimarães. 

PÀRECER 
N.o 4~2. de 1954 Rédação Final do· Proj~to d~' promulgo o seg~inte 

Decreto Legislativo n.O 116, de DECRETO LEGISLATIVO 
1953, que aprova o contrato ce~ 
lebrado entre a Divisão de -Aguas Al·t. 1.o ....:. E' mantida a decisão · zt por que o Tribunal de contas, em 
do Ministério da Agrtcu -ura' e sE ~sã L realizada a ·13 de novembro 
Francisco Ferreira Passos, e sua de 1951, denegou registro ao contrato 
sua mulher Maria da Conceição celebrado em· 16 de outubro do mesmo 
Passos. ano, entre o Ministério da. Aero~ 

Fac;o saber que o· Congresso Na· náutica e Cláudio, de Sá e Silva, para 
cional dec1·eta. nos têrmos do art. 71. desempenhar, naquele Ministério, as 
t 1.0, da constituição Federal, e eu ·sunções de Técnico. ~pecializa.do em 
promulgo o seguinte Mecânica. 

Art. 2. 0 - ~te decreto legislativo 
entrará em- vigor na data . de sua 
publicação. revogadas as ·disposiç-õe~ 
em éontrárío. 

- A promulgação 

PARECER 
N.o 489, de 1954 

ANEXO AO PARECER N, 0 ~90-:;4 

kedaçti.o final da emenda do 
Senado ao· Projeto de Lei da Cd· 
mara n. o 370, de 1953, que aZt~ra 
a redação do art. 1 . o da Lei nh-· 
mero 264, ·de 25 d.~ ·teveretro de 
19-48, ·que tíXa os venctmentos dos 
juncfonltrios da Seeretaria do S1t· 
perior Trtbunal e abre ao Podzr 
Judi~átio ---= Justiça Militar - o 
crédito suplementar de Cr$ •..• 
!"17. 930.00 em reforco dP. dotacfi1-.s 
r'-, Anexo n.0 26 do Orçamento 
Geral da União: . · 

Ao artigo 4.D <Emenda n. 0 I·::n. 

Art. 1.o - E'. aprovado o contrato 
celebrado a 16 de. abril de 1947, entre 
a Divisão de AgUas. do Ministério da 
Agricultura ê Francisco Ferreira Pas­
sos e sua mulher Maria da ConCeição 
Passos, para irrigação agrícola em 
terras de sua propriedade, no sitio 
denominado Penha. situado no· muni~ 
cipio de Iguatú, Estado do ceará. 

·Redação final das emendas :te Substitua-se pelo segUinte: 
Sen:aão ao Projeto de Lei da Câ- Art. 4. 0 1t aberto ao Poder Judiciá·· 

Art.· 2.o - 'tste decreto legislativo 
entrará. em vigor na data .de sua 
f)Ubllcação. revogadas as disposições 
·em contrárJo. 

- A promulgação. 

mara ·n.o 348, de 1953. rio -Justi~a Militar~ Superior 'I'J:i· 
Relator: Sr. Catva!~lo Guimarã-es. bunal Militar; o crédito especial de 

Cr$ 537.930.00 (QUinhentos e trlnta e 
A comiss~o apresent~ .a: redação fl~ sete mil, novecentos e trinta cruze1-

nal (fls. anexas) das emendas do ros) oara ocorrer ao- pagamerit.o de 
Senacfo ao -~roje~o de Let n. 348, de difereilca de vencimehtos e gratl!ica: 
1953, de imciat1va. da Câ.mara dos ~>õeS a{l 1clo:tals, relativas ao exercício 

0 
PAR~Elt Deputados. _ • .. de 1953. de acôrdo com a Lei ri. 1.675, 

Redação final da emenda do 
Senarln 'ao Projeto de Lei da Clt~ 
mara n. o ,36, de 1954. 

Relator: Sr. C<>sta Pereira. 
A comissão apreseÍlta a. relação fl~ 

nal (fi. arlexa) da emenda- do Seria­
do ao Pro.ieto .de Lei n. 0 S6, de 1954, 
originã.rio da câmara· dos Deputad~s. 

Sala.. da· Comissão de Redação, c:m 
23 de-~junho de 1954.~- Waldemar 
Pedrosa, Presidente em exercfclo .. -. 
costa Pereira. Relator. ~ Carvalh-o 
Guimarães. 

ANEXO AO PARECER N.0 4~2-[)4 
' Redação final ãa emenda do 

Senado ao Projeto de Lei aa C4~ 
mara· número 36, de 1954, que au­
torka o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da- Fazenda o cre· 
dito ·suplementar. de Cr$ • , •.• , 
1.200.000.00. em reforço da Verba 
1, do Anexo número 19, do or­
çamento Geral da União. 

.to artigo !. 0 - (Emenda n, · 1-Cl 
Substltua·se pelo seguinte 

N. 487, de 1954 . ·Sala da comissao de Redaçao, 23 de de 25 rle Retembro de. 1952. . 
Redação Final do Projeto de Ju$o ~e 1954. - Wald~mar Pedro~ A Câmru.·a dos Deputados. "Art. 1.0 

- ti: o Poder Executivo 
Decreto LegislativO n.o 117, de 1953 sa, Pr~lden!e em exercício - Carnrt- autorizado a abrir ao Ministério da 

Relator· sr. CarvalhQ Guimarães lh!? Gutmaraes, Relator - Costa P~- _;_ PARECER ~ Fazenda o crédito especial de Cr$ 
· • retra. N 1.200.000,00 (um milhão· e duzent:.oa 

A Comissão· npresen~a a ·.redação · 
0 

·
491• de 1954 - mil cruzeiros>, para atender ao pae:a· 

final (fi. anexa} do Projeto de De- ~O AO .PARECER N · 0 4.89 ·5l RedaçM final das- emendas do melÍ.to de indenizMões ·devidas a fun-
ereto Legislativo n.0 117. 'dé 1953, de Redação Final aas Erhenda§ oo Senádo ao Projeto de Lei da CIJ-~ clon?rios da Divisão do Impôsto· de 
fnlola.tiva da Câmara dos Deputados. Senado do Pro;eto de Lei da Cd~ mara n. 0 29, de 1954. Renda e Delegacias, relativasaoexet· 

Sala. ·<\a- Comissão de Redação, em mara n.o 348, de 1953. que p:o- Relator Sr..._ CarValho GUimarães cicio de 1953, sendo Cl'$ ·800.000,00 
.23 de junho de 1954. - Wald.emar dijica o art. 180, do Decreto-lei . (oitocentos mil cruzelrns} destinado.s 
Pedrosa, Presidente. em exerc.fcio . ...:. n.o !:1.848,· de 7 .de. dezembro de A Comisdo apresenta. a redação·n .. a "ajuda d,e custó", e· Cr$ 400.000,()0 
Carvalho Guimarães; Relator.- Cos- í 1940- Código Penal. nal.(fls. anexas) dns emendas do Sé- rquatrocento3 mil cruzeiros) a 
ta Pereira. · · • 

0 
..- na~ ao Proj~to. de Lei n.o 29. de •tdlá.rias". . - , .. 

Ao art. 1. (Emenda n. l·C). 1954, de iniciativa. da Câmara dos - A Câmara. dos Deputados 
ANEXO AO P~RECER N.0 487-54 Dê-s_e a êste artigo n seguinte re-· Deputados. · '· ~ • 

Reâação Finál. do Profeta de_ dação: . 
0

. • • Sala da. Comissão de R;daçã.o, Em - PÀRECER 
Decreto Legislativo· n.O ·117,·. de Art. 1. O art, .180 do Decreto·Iei 23 de junho de 1954. - Waldemdr No 493 de 195i 
1953, que aprova.o. contrato-ceie- n. 2.848,' de 7_ dedezembro de'1940 Pedrosa. Presidert.e em. exercício. - • - ' 
brado entre a. Divl!ão. de. Aguas - Código Penal, passa a l'igorar com Carvalho Gujmantcs, Relator - cos- Redaçflo final do· Projeto 4e 
do 'Mintstério da Agrféultura e a: seg'.lintte redação:. ta Pereira: . .- . Le€ da Ccimttra n. 0 112, de 195-t. 
Santino Rodolto de Melo e sua "Art: . ÚO. ·Adquirir, rec~ber nu .ANEXO. AO. PARECER N.O .491-54 Relatór:. Sr ... Carvalho ÓUlmarA.es. 
mulher PetronUio Varia- da Con- lt ·t 6 d ocu ar, em provel 0 ' pr prio 0 ualhBio, · 'Redação final-das emendai ·do A Comissão apresenta a. ré1°"ão. fJ .. celç o· coisa que sabe ser produto de cri. me, ....... 

Faço saber que 0 Congresso Na~, ou in.fluif pa:ra que terceirO, de ooa Sena~'? ~o Projé~o de L~t da (.~· nal do Projeto i de d Lei n. · 112, de 
eional decreta nos têrmos· do ·art. 77, fé, a adqtflra,_ receba ou oculte: ,... mara n. 29, de 1954 •. que. dts·~e 1954. de i~iciat va a C~ara d~s 
! t.o, da comtituiç(io Fedet•al,, e· eu P~a -. rec.Iusão de ·1. (utn) .ano-~ _ sóbre o Sistema .. Federal âe En ... DepQ.tados, .. ::om_ a n~cessá.r19: retifica· 
promulgo 0 seguinte · 4 Jquatro). anos e multa_ de. C1'$ .•••• sino,. _ · . . ·. . . ~AQ. don orne, .n~ p_arágrafo .'6nicq,_ .. d.e 

500,00 l_quin!t~~tos cruzelrOO) a ··cr$ _Aos-·· arts.· 1.0· e 2.o <Emenda núme .. Môr~o com a_ documentação anexa: .. , 
DECRETO LEGISLATIVO tq.ooo.bo (dez mil "cr~etros) ".. ro 3..;C) ·- . ' - - -:sa!S.. da; COmissão de Redação. ·-em 

Art. V' - E' aprovado o contrato Ao t>rojeto (Emenda n. · 2 .. C). Substiuam~se .. e&tes ·artigos peló' se'-· 23 ··cte' ,llinho -'-1e' 1954.-· -· Waldemar 
celebrado a 15-de ahril de.194'J, entre .Acres~nte~se oom art. 2. 0

• . gUiô.te: . 1-.., '~-. -·' ·· ···~ Pedro.'•a, ·Presidente em··e:xerciclo -. 
"Divisão de Aguas do Ministério da Art. 2.o O §'~.o, do art: 18(),· do _Art.-'· COnsideram-se' citados,· no,CtiftmU7n ·GU-imar'ãea.·~Relator·-COI~ 
A.gricult?I"a e eantino Rodolfo de ( Decreto·Ief n. 0 2.~48, de 7 de dezem~ QUadro Permanente do MinlstéTlo da ttt Pertira. · · · 
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OIÃRIO 00 CONCREf::SO N"CIONAL t:::>eçao n, Julho de 1954 ,64f. 
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.AJ.~~o AO PARECER N·:o -493·J4 Se nenhum Senador pedir a pa· ·sã~ tos -' AntÔniO CarlOO ÚidoVlco 
R d - irnal do Pt"O;it" de· lavra ·encerra.re1 a discussão .. Pausa . . Bossi .. ....:... Mauricio da Silva -- ·orfa­
. e açao ... z . u , . 0 Está ·encerrada. , · . ·celino Henrique. de Oliveira - Jesus 

. Lei à~ C~mara n. 11:2,. àe . 1\l~4,. Adiada a votàção por falta Ge nú- R-a vis - Eason Climaco - Papágio 
·.que autortza_ ~ P~der Executzvo ·tl mero. .M.. Qerais -. Ernes José' Radvid -
abr1r. _ao Aftnzsténo_ dl!s .. ~elaçoe.~ Nos t.êrmos do art. 39, § 1.o do Re- Josê Dias ·cta Silva - Raymundo Ro· 
Extenores, o crédtto e .. pcmat a.e. gimento Interno, designo os srs. se- drigues Chaves - Ciro de Oliveira 

·cr$ 78.095.264,~0, varçt -p~ga1?l-e-n-. nadorf>-S aue deverá(!. acompanhar na Campos - Gilberto Josio Fonseca _ 
to da contrtbutçéf? do :~rasll às Câmara dos senhores Deputados 0 José Maria Rachil - Fnmcisco Ray. 
~spesas ~a Comtssão Mtsta .Hra~ e!'ltnr'io das emPndR.s do senadn h3. mUndo de Freitas ~ SebaStião Perei­
mlelTo-Bolwiana de Estudo c. nouco ·aprovadas, a projetos daquela ra de Souza - Irineu Duarte Adroato 

DisC"ussão do PareCer da· Com..isdG 
do Relações EX:tertores· sõbre a .Meli-. . 
sagem n.0 ' 76, ·de 1954, do Sr. Pre ... 
sidcnte· da República, submetend'o à 
aprovação do Sen3do ·a escolha. .do 
nome · do . Sr. OSwaldo Tligueiro de 
AlbuquerqlJ.e Mello para o cargo de 
Embaixador Extraordinário e p1enf .. 
potenciário do Brasil junto ao Qovêr .. 
no da - Sudonésia. 

Aproveitamento do .Petróleo. casa: - AheJ ou arte Modrado _ Lucas 
o Congresso N"acional decreta: - l>rojeto de Lei da C!lJllnra m'i- DUarte Machado -:- Raimundo Duarte 

DiscUssão única do parecer da Co• 
ml.ssá.Q de Relações Exteriores sôbre 
a Mensagem n." 83, de 1954, do Se­
nhor Presidente cta República, sub· 
metendo à a provação do senado a 
escolha do nome · do Sr. Fernando 
Nilo de Alvarenga ·:>ara Ministro Pie~ 
nipotenciárla do nrasH junto ao .ao .. 
vêrno da Tcheco.sJovãquia. 

Art. L o ~ o Poder Executivo au· 
torlzado a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores. o crédito espemaJ 

. de Cr$ 78.095.264,30 <setenta e (li!,o 
milhões noventa ..: · ctnco mil duzentn.."! 
e sessenta e ouatro cruzeiro~ e trln­
ta centavos). destinado a atP.ndPl' li" 
pagamento da cnntrthni<'ãn cio Br~~l) 
às desnec;as a Coníi!to::~n Mi.o::-t.~. Rr!t­
Silf'irn-Bnliviana -IP. F):f;udro e .1\.'Jt'O­
v~Uftment.o do Petróleo. õe Mi'lrtio 
com o ouf' foi PstahP.lE>cidon~o:: N"'lt~u:: 
ReverMis tmr.!lõnP r.nm o Oov.s,.r.,.., d:t 
Bolívia em 12 de n.!!lio::to d~ 1%~. P 
r.omo d~c(I.,.,.Pncfn dn '1"'1'nt~ilro <::Ah1'P !I 

safds. e anrovPft.ttmP.r.lf~o do·· net.l"'•~PO 
boliv!!lno, de 25 de feverptrn ~e 19311. 

ParállTafo ó:nfrn - n crédito esne­
ciR.l. de oue trata este artirzo, !era 
nutomàt.tcame:nte rerrlstrRdn nelo '\"'1· 

. bunnl d~ ront.ns e r'lishofh1tfr1o n.n 'T'~'­
r;ouro N::tr.lflnaJ à dl~1'\0~t("an da Cor 
missfio Mi~tR. "BrJ:~.<:ileirn-Bnlivi~na de 
Est.udo P A.nroveit.Amfmto "" Pet.rfl:•o. 
nara nt.P-nder aos seus 11 Serviços e 
Enr:argos". 

Art. 2. o 'Esta lei entrar!i. em vt~or 
"'"'" dllta de SUR nubllcMtil'l. TevoP,;l1-

. da.s as disnosiçõe.s em contrãrio. 

A Sanção. 

Primeira discu~.~ão do Proteto 
d.e ttetorma Constitucional n. 6 1, 
de 1954, Que acrescentà dispo.~tt-
00~ .- 1 Ato fl.a.~ Dt.'~'OO~içõe~ Cons­
titur.ionrris Transtt6rfn.s. Pa'r~cer 
f(wordvel. t:ab n. o 242, da ComiS­
são de Reforma Constit"ucioftal. 

O SR PRr~tt•ENTE: 

Em vtrt.uãe: dn exlgéncta do quorum 
con<::+itucional, vai-se proceder,'à cha.­
máda. -

PROCEDF:-SE A CHAMADA A QUE 
RESPONDEM OS SENHORES SE .. 
NADORES. 

V.aldemar. Pedrosa. - Joaquim Pi· 
.res. - Onofre Gomes. - Fer:reira de 
Souza. - Djair Brfndelro. - Ezechias 
da Rocha. - Cicero de Vasconcelos. 
- Durval Cruz. - Carlo.11 Llndemberg. 
- Luiz Tinoeo. - Attília Vivacaua. 
- Mo9art Lano. - Le-vindo Coel1~o. 
- Marcond"s ·Filho. - Darfo Cardnso. 
- Cnsta Pereira. - Flávio Gufmarlies-. 
·- Gomes "de Oliveira. - Franciscn 
Gallotti. - CaT?tilO Mércfo. - <20) • 

O SR. PRESTO!:N'rE: 
Re.spondefarri ·à chamada 20 Senho-

res Senadóres. · 
Não há mlm.ero pari votaÇão. 
Dever-sê-ia passar à discussão da 

·matéria constante . d'os itens 33 a 36. 
-entretanto, também ésses, Pela. praxe 
do Senado, terão de :;er apreciados 
em sessão secreta. que só se: efetiva. 

. eom a existêilcla de número necessá-
rio à votação. _ , 
· Deixam també~ de ser _votados os 
re'"~"""imentos de ·urgêncht constantes 
do final 'da ordem. do Dia, sob os 
llB. 1, 2. e. 3. J)Orque já foram vota­
dos hoje dois requerimento de Urgên· 
elp., e o Regimento só· permite a vo~ 
taç!o ·de· dois, ep1 .M-4"' .~o. : 

onp,·o 348, riP 1953, o Senador Aloísio Silva - José Morc1ra dos Santos _ 
de Carvalho: Vic~te Du8-rl.e Lima - Ladário An­

- Prole-t.o de V:>J na Câm:~rn n. '29 tnncs - Homero Silva - Pitauguj 
de I9Pi4. o C::f"'n"dnr N"e~t.or "MM!'l!'nfl: Minas Gerais - P. Recardini Ltó.a 

- p,.nipt.n dP. Lei n~ ~9tlHlTR nú- - Haroldc Waf . 
mP.rn 36, de 1954, o Senador DurvaJ Era o que tinha a dfzer. Sr. p,·c-
cruz: .sidente. (Muito bem.. Muito bem). 

- Projeto dE' T.ef de Cârn!lrq n. 23 
de 19Pi4. n Ren~rJor Lilh:o: Tinrro: 

- Pt'olPf;o de Decrt:>t.n LP!!i~lat,ivo 
n. 81. de 1!.1:·2, o Senador Anisio 
.Jobim: 

- Proiet.o dP T.~t d~ · l1Arrt~ra nt'l­
mero 17!), de 1953 o Senador Joa-
!l11im Pires. . . ' 

Ni'ín h4 orador ln.scr!t.n nR"A depois 
da 0>-rlptvt do Dia. <Pausa). 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA: 

Peço a paJ~vra. 

O SR. PRE~'Ofi'TE: 

Tem ~ -palavra o nobre senador 
..;. t.tnlo Vivacqua. 

O SR. ATTILIO VIVACQ!!A: 

(Não foi revisto vel" orrrdor) Se· 
nhor :P,.o~fdente. tive n~aslão de pro­
ff'l"ir. desta ttibuna •. discuNVt sôbre a 
~lt.uacão dos 1anfr1A.rfos, .1oalhPh·n.o: f> 
Q;arimnefros. e~t.udand'o ~ solueãl"l do 
nt:oblema ~:ob seus aspectos econômi­
cos e Melais. 
. Acabo d(' recebl'!r de nnmPTos<'~ re­
nresentantes dessR.s Ja-borfosas classes 
oue tanto cnr~eem do amnaro dos·pn. 
deres . pt1blicos, um abaixo Rfll:!inadn 
,.._. r-· '-· "'1, n· -~ .... ,.mPr'H'"' d:" 
J. F'eliu . Burgos. abnP.eado servidor 
de. cauSa da mtneracão ·naéi:Onn 1. o 
agradecimento ao anoio aue nrocura· 
""!(IS dar as retvindtct=u~õe!ll das clas!'le!'l 
,. ..... ~u.1ac; mP"~ P<!!Hin tntA"rPA~e,; funda· 
"nP:ntais da economia nacional. 

O agradecimento constante do do­
cumento em anreco niW deve ser di· 
ri~ido ao humilde orn.dor. mas. ao-Se· 
nado. onde os assuntos de mineracão 

Nada mais havendo a tratar vnu 
encerrar a sessão designando o~ra a 
de segunda··feira próxima a séguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Pârecer da Cc­
missão de Relações .F.xteriores sôb~J 
a Mensagem n.o 95, de .1954, do se• 
nbor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do senado a 
escolha do nome do sr. Décio Hono­
rato de Moura para o cargo de Em­
~aixador Extraordinário e Plenlpoten .. 

Votação, em diSC'lSSão única \do ciário do Brasil junto à santa Sé. 
Projeto de Lel da Câmara nu 33'7, ae Discussão única do Parecer da Co .. 
1953, que estende ~C?S. subtenentes e I m. issão de Finanças f:ôbre a Mensn.­
sargento.s que_ partlc1p~~am da cam.: !!em n.U 108, de 1954, do Sr. Pre­
ponha da Itaha, habihtacto::; com o 1 sidente da República, submetendo à 
c.urso de c~mamlante de Pelotão, se-· aprovaçâo dO senado a nomeação do 
ça<? ou eq_u1valçnte, os beneficios da Sr. Antônio Brochado da ROCha para• 
Le1 n." 1.782, de .,4 ie dezembro de Ministro do Tribunal de COntas. 
1952, assegura promoção, ao .serem . _ . . ' 
aposcr:-t~dos. nos . Euncionários públl· ;>1scussao ~mca do Requerlment~ 
oos ClVlS cta Umao e de entidades ;n. 360, de lü54, _dq Sr. Senadgr AI 
autárquicas que prestaram serviço nu· 1 fredo Neves •. pedmd? a inclusao em 
litar nas Fôrças Armadas, durante a 10rdem do Dia, no~. termos do~· 901 

ú_ltima guen~. e dá outras providtn· : letr~ a, do ~egll!lento0 Interno, do 
c1as !em regnne de urgência, nos têr· I ProJeto d~- Rcsoluçao n. 27, de 195~ •. 
mos do c.rt. 155, § g,o do negimento ~que m~tm_Iza a id~ de Senadores a 
Interno, em virtude do Requenmento 1 Cmúcre~cia d~ Umao Inte:parlamen-
·n• 308 de 195' apro d ~ tar, c da out1as. providências. 

• , -:t, va o na ses.<:ao 
de 22 de junho de 1954i: tendo- Pa- Discussão única 'o Projeto de Re­
receres: 1 - Sôbre o vrojeto: da co- solução n" 311, de 1954, q·u.e autoriza 
mfBsão de constituição- e Justiça, soll· a Comissão de Transportes _e Comu­
n.0 85,· de 195~, _pela con~"titucionall.. nicaçõcs a partic1par, ,por dois dé seu~· 
dade; da comLSSao de segurança Na· membro~, no Vl congresso Pan~ame- · 
cional, sob n:o 86, de 195-4, favorável' 1i.cano de &ltradas de Rodagens, a 
da Comissão do Finanças <proferid~ ,realizar~ se em Carac_as toferecido pelA. 
oralmente no sessão ·tte 18-5-54) con- Comissão Diretora em conclusão do 
trário; n - S6bre as emencÜz.s de seu Parecer n." 526, sôbre o oficio 
Plenário: da Comissão de Constitui· n, 0 3-54, da mesma Comissão e J.n... 
ção e Justiça, pela constitucionalida· cluido na Ordem do Dia em virtudo 
de; da comJssão de Segurança Nn- de dispen.o::a de int.ersticio, concedida. 
elonal, ~ontrário; e. dependeritc _ de· na sessão cte 9-7-54, a requerimento 
pronun01am.ento da Comissão de .F'i- 1o sr. Senador Francisco Qallotti, 
nanyas sôbre as émendas. · 

Disctt~são (tnlca da Redar;ão Final 
\oferecida pela comissão de· Redação 
2m .seu Parecer n.0 466, de 1954) do 
Projeto de Lei do Senado n.v 43, de 
1952, que estende a oficiais. refor­
mados do Exército os dispositivos do 
Dc.creto·lE'l n.o 103 •. de 23 de dezembro 
de ,1937. 

"'de lanidMi!ii'J de innlheiri'J.h~rra t::em- votação do àe"qtiei-tmento n.o 336, 
nre encontrado a mafs viva ressonA.n- de 1954, do Sr. - scrnar'des Filho e, 
ela. Passo a ler o referido d'oeum.entn outros Srs. · Senadores, sollcit~ndo 
tlara. conhecimento dos nobrr.!; Pares: urgêcia, nos . têrmos do art. 150, § 

'
10s abaixo "Rsimtdos, residentes em 4.0 , do Regimento Interno .0ara o 
Belo Itorizonte, MinM Gerais, Laoidá- Projeto d"e Lei -da Câmara no -129 . de 
rfos. Joalheiros e Garimneh·M. enviam 1954. ·que autoriza J podêr Execu"tivo 
seus agradecimentos ao defensor de a abrir, pelo Ministério da, Viaçã·O e 
nossa elasse, Senador At.tfliO Vivac· Obras Públicas, 0 crédito especial de Díscus.são única. da redação final 
aua, Pelo ·brilhante di!'ICUl'SO pronun· Cr$ 30.000.000,00 ttrinta milhões de .foferecida peJa pomissão de Redação 
clado co Senado Federal. em 5 de cruzeiros) destinado .à reconstrucáo em seu Parecer n." 467, de 19.54) das 
marco de 1953. - Geraldo Moreira da· barragem de pampulha. em selo emendas do senado ao Projeto de Lel 
dos Santos - Rachid Sal!ba - Cons- 1 d · d 5 tantino Vasconcelos _ José Almeida Hor zonte, Estado de Minas Gerais. a Camata n.O 349, e 19 3, ~que dis~ 
da Silva - Pedro Guimarães _ Jo.. . Votação dO Requerimento n.o 339,. põe sóbre o registro Oe .dii>lomas ex· 
suê Tufff - José Gerfl1do Michado do Sr. 5e11ador Atílio Vivacqua e pedidos pzlos cstaoeleclmento.<:.de en-

Adolfo Ma teus da Silva _ José outro srs · senadores d' d sjno e sôbre o exer~J.ício profissjonaJ. 
Grinaldi - Antônio Aurélio Ferreira gênct!. ·nos' têrmos do 3rP.e 1

1

~5, 0~ ~~o~ DiSCtUsáo única da redação final~\ 
-Antenor José da. Rocha - Antônio do Regimento -Interno para o Pro- wfei""eclda nela Comissão de Redação 

Alves. da SUva - Alvaro Lemos - jeto de Lei da· Câmara n." 376, de em _SNI Par('cer no 4_69. de 1954l do 
José Gomes - J\1lto de Carvalho ~ 1953, que dispõe sõbre a eooperac.âo -"Ub<tit t· d ~ do Pr j t •· 
Agen- -rr· e!ra de Fl-•e!redo - Jolio ~ ~ .u .rvo 'l 7ena , ao , o e o ll,l"Ç ""''. r1:: ,.... financeira da Uruáo em ... avor do en-
_Goulart Filho _. Bolcslon worlezals sinO. de grau .médio. [,(>i da Câmara n." :J6 de 1S49, que 
- João André dol!l Santos _ Jol\n concede M emprêsaF ou firmas qne 
Batista José de SA. _ Jósé Emflio Votação, em discussão única, do explorem a !rú:lú:3tri:t fumageira i:.sen-
ouarte Pereira -Henrique Mirana~ Requerimento n.~ 364, de 1954, "do Se- ção dé direitos para importação de 

Géraldo Machado· Pereira._ Er- nhor Hamilton No;Jueil'"a, pedindo in· máquinas agrícolas oU industriais, a 
mando· Montresor.- Joãõ Alves Go- serção nos. ·A~his. do manifesto-,pro- serem apJicada.o;. na cultui-Ü e fabri­
.dlnho- .Wilsoil Anela~i- Júlio Bal- grama da Aliança ~opular.&mstituida cação dw fumo em geral e mat.eria:s 
bo - Estac .A!sur Teffl - Selva das seçõ~ ·do Distrito FedE>ral, .da de.st.inR.dos ao cultivo do rumo ea-
Cõsta - -Ant6n1aS Ferr&l.ra êla Silva União Democrát.ica. Nacional. do Pár- peiro. 1 

• • • 

Ter~r!Yte~~~ri:~~tesÃ ...;..TeÍ;:;n~: ~~~i-~epúÇ11cano e do: Partjdo Liber Discus!õão· ünica . da reda~.ã.o. 11mJ. 
SA - Valter Peieirà Byrro - Valml ofrt·ecida- pCln cmniBsão Direror~ em· 
Costa·- Ollvtilra. _. Ertl Vaz 811va · _ ·.:.Primeira. di.scussão ·do "Projeto de seu ·Parecer n/' 502, de 1954, ao Pro-

A M~a 'p6e· em, di.scusslio o reque- José. 4~· Sa"ntoS Ma"duieira ~ Valter Reforma. eonstituc.ional n.n'·l; de 1954, 1eto. de. Rc.~?DlÜ.çto n." 29,· d~ ~~A, q:.1e 
:rtm.ento n .. 364; de 1954:~ Udo e apoiado: Pertira d(IS &ntoS. _ Jos~ Dias~ da que actescenta- dispos1t1voo ao· Ato das concede permi.s.'lào -ao Diretor d~ Ser..: 
na hora do· expedierJ.te e que pede á Silv:a·...:. Maneei "R"lJA.rio Santos_ ··~-· D~o;posiçõe:s Consti_tUcionáis 'TransitO- v!çe rlo SP.!!9.do para aceitor t.'Ol<>a de 
!nacriçlo· do pr-ograma.. do Partido ·da meftiO TJ:bJrtç4 P,lho :-:;""'JonMtb Fei'-. rias.~· Parecer 'faoor(lvez;: ~h n.a_· 24'2, P~tt: 's .q_u.c· lh~ foi conccdl~.l ":)d•~ 
Aliança PoopuJ~r. Jioa Anala "da: Oau.~ i-eira? de Paula· . .- "JoiO .PJvsh~~li.~.ft · da eo.m.~sã-0 -de . ~éfoima . Cansa tu- ! insti"tÍJto' :al·as!l:üi·o' de- 'cu~·nmi Hl~.;.. 

l!1.m dl~uasâo. ·. ~ . ~r·- · •· (tos Santos .-:. Dalv!not-An~to 401 clonal.·.. ' ·"' . . . " .-: . . . . iitnfc::t·: . " - , . ' 

O SR. PllESIDEW'rE: 

<, • •• ' •· 3 ~ ~ •• • •- , • ~ ~. :._ >r•• . ',j - ; ., 
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D:scuss:~.o· única.- da redaçfio final-, ~em- se11. PurCCG n.0 515, de 195-.t::r do .Já rcveln.va~_ êle- então. ~- -plellO'; aw-. Utip_~ra~ra~iY.~:; 4 A~~!~ncj~~c.;fip 
ox~ecicta. pela -'-~mi..s:::fu) ..UiJ ~tOÚI. eru_ Pl·c,ieto d._(! De::reto Leg:i...<tlat.ivo n.<>-148, I geu ela. _mOCI~ade, a ~ua. __ :v:ocaç4it.-para Í~it,to;;j·S_ÇQ~f~co,, .~t:a .:!1-~m._! $C.hi.,. 
:::.:m- .r>ar ... ct.J: 11.') ;Nit, c.~ .1. !i5:l .• · d? .I?o:v· ·::.c lS~3. qlle o.pr?v~ o_ contrato .~t:le- ! a-1- fU!-l?.Oes· d __ cc.J_f~la~~o:· em_. q. u"' ... CIJ .. nU.'-: pre>,9sr~1va. ~e~. -~!_çip_; .germ~n~J.!f~., 
~..:.:~o ae. rl.esonwiw a.-· J3;. ae 1::1:.;_4. qur-: ~-orado entre o Mlllt::tell'o da. Agr~ .. nua _hulhu-naÇl, Jll- ago1,~ nu_ma.:~~-a m~tf:?- f.u~~~I'q:~1.1:;.11_ ._e: de~·(cii-:~pel() 
~·JtH.:eoo- e-:::<Jnera_.ç_ão- a He·J.'(.:Ules, clr- • ,.m .. ~ e o &tatlo de :3a.nta: Cata.rma., .i>em. drver:m, en1.00:a. seJa. diftcU, di~, ll!.~o.r a~é .Q ~~rg1~en&a .de:nb)-~~-.[~,! 
.Ylrn.:€oo. Rocüa, tl!J ~a.::gu. de H.cckl~(.w 1,\ i.s~ooo a. administraçãO' e explora- qmt! (• pa-pel mais ~~~ante:. ae çon.- ,to~ .,fl!l,e ter.e~ .~cporL~dac;te .. d,e11 ,t:ÇJ,~ 
d:.! An.aiS e l)o..: ... llleul:J8 PJ.l htm~u~:-' . t";âo- <t:t rGde de: armazéns. existente· duZJ.~ tr?P~IS,. ou ~~ .o- llJ>ei:f~lçoaz... c~IlZ:&t· .no .c:urs<r .- ci~ta. _eón~~êri,ciia 1 
::.,;;i 0..0· ce-ll::::.üo. --.. , no· menli:ion:rdo ESta-00~ puxa a pre- uento o.e_ uma. elite~ ClVil e milltar:, l. ·r~M .. R{i~, te4.tu.ti~a$._ dç·_,Cstrl.$tirâ.ç.ã..~ 

. ~ '::t:t'"'taÇ':.ÍO tL.1.s safras ue-· cereais. B\!m s::.a avaliar &. pesada., resporu;a.... a-~e ago;a. lev~df\3 .a; ef._e:to._ Q:J;l. :qu~ 
L-.iS.::U.";~;ão úniea d[t. ~da.;u-a finfl;. . ,.. . . . · _ . ...lilitlude dQ encargo que.. aqui me- trou- a~d.a _..se venham ~ _pro~~r, deixa.n;. 

. , ttit:l<!taua i,.'em C\JCLU~ao de Hec.açrto- DlScm:sao· ulruca d_a J(.t;daÇ,a-o Fll~'ll xi. não só pela relevância dos temas d~ de ,lado .o fator· _.especial, fotaw. .e 
~1 .seu t>u.rt:ct:r u.·' 5!.!8,. m• lf.-1~4~· do , (,_nferecid.a. pela.. -Con~&.'\o _de Rcda,çao que. me- ~oram propostos~ ·mas tam- seJ;ã.o ~re. tnó.td$,. além -de-~; 
P.·G~eto d.e Do~~:L';:_:..,, L.&'!..;;.-ut-Lvo.u~" Bi: (,!11 _se-u. I?ar~cc.r u.'-' :>llh. de. 1954);· do ttén~. e sobretudo, por- tet: de· fala!': a _fi_car_.êrfo. fat~L ~~o. _é i>óssivel- pi-gi.-:' 
L.: 1952... q.u.c. autorit;u. (,. 'L'ti~UlJ.Hl ~<: ProJeto- de nec.:1::no Leg1s!at1vtl nume- mn aud:tório tão culto como &te; ruz::u::. QS;.,pod~erea. ~u.blico:s sem ter ~t:m, 
t..:n.tlt<l~ a cieteruunru· o reg1st.ro- .oo }'9·.1~0; àÇ!: l9fl2, q!lQ .. apxo_v~. ~?· _con- CtJn.<.:tltwcto n!LO' o.e alrutos~, mas .d~ '_:vnt_a. as, pçculmrldades· do_ meio- fi~ 
c.mt.r..tl.O ~iet•l':iCÜ.>· etlt1·a. <t Di .... L:i~l: :u·a~o- cclebfado er1trc o- Mlm:;terlo. ia ~exdndeiro:s._ mestres· Confortam-me .'iJ.co;- ~ ho.w 'má.fs:: intluen~es -, enti·t · 
~=- ouras ao. uepca:tarneuto de _ Ad.. .1-~l'lcUltura. c -Raimundo Augusto de n.~sta. ál:dua tareia.t ~ vtsao- de-· .tanta~ nüs da que as próprias- fôrça& do~ ho; 
1r~ ~~;1·aç~0. du· oo,íJ.1is.tér.i.1-. aa, Educa- _Llll\U. e. sua. ~~CI_', pa1:a _e~ecuçã.o- de- [isi._onomias. ~gas e- a.. esperança. de IÍlettl; e' os,. Í'ect.J:l'SoS da técuca. e da 
t 1t ) c saücic e. a, !U·wa LUi:Q, .f'cturm- (•!Jras. ~su~·12.s !" u-ngaçuo de tet.~--· que- todos aqui lláo de compreender ciência. Q.Uàlq_uet siateina m.<rtiktcio .. · 
r.' ; &_ Ciu. Ltda. . tas dr: pror;rtedade do~ roesm~s, s~;:o 1ue, n;;,o. .. se:~do possfv~ de·minha._par-; nau. que-..:z:;ãO.~--basea}!·nessa e_Peeü~ 

.,lS ,J"'...s:ct.Wsíi.o útuca.. d<-t. reu::tç.1Q n.n.al t.n:::d~~ ~a l'a:t<!n~~ •·S~O: ·Dan<~g~~ ~ te· contn_?tuçáo· nevai oo t:ratamento llar,ida~ · ~un~a!á __ ~ ~rp~o-: -~r 
~, ..,. ... Cldn e.m ()OOIU.L$ãO- cte .aeo.ctr·au 1fumc.p:o õe La_vr...,s na.. .Mangabena,. de qUf:.StueS-: amplamen~. eoo.ltecldas em.·facuso; Eis ·porque o cUidruJ:e dt:' 
~'41 C;~ eJeee~ u.u ~~~. ct-: 19~'t) "cto ~Estr.do· .. do -~e-~~. n~- ~OI'll! -~do.,.~- de· todüS.. q:m;nto.s- freqüentam· esta ncs3oa ,h0meÍJ:6 J)l,ibl.içoa,""''desde'· .a- ·eo...'· 
p--.:Q,i~t.Q- ô.e. f:)ecre.to- Lre;J;.~.slu:l.ivo. n.O 55·,_ ;~ret.~t1.el. n; 1' •• 498'... de ~ de:- a~~lQ ~~cola., o· maxm:o que se_ há- ~e.~ext .... · l~nia. .a_té- a: ~pú'Ol~ através. da Re~ .. 
'fi'<"!l.ll!5.J_. que .revug)i. a. ueclti.o do n 1- a.e .. dH::;l. :1r dfr conferencista. é· um. de~uncnto _g:enç.Ia. (}4o-Im~r~ gJ.rou semprE; ·em· 
hltlal de- Conta3,. d2negaJ.;ór.i:a. de 1~c-, o;Jcus~ã.a-·única do- Projeto de Lei .. ~essoa~.: fruto das... ob:;erV1tÇOes;. d~ .tD:rno ,~< Il:_~~.\"Sldade_ 4fl uma ~p~re~ 
:;:.:tb:.o [IQ- contrato- cel,e,lrotdo. entre a- Qa Câmalu.t. nY fiB .... e 19:).4:, que Dl-3- .~t!~do:: .

1
c : d~ exper~ênCl_a.. d~ um_ ho- .!h~~~ 8'-?Vt:!f!J~.me~ÇaJ,_ çap_az de- ~eu.;·; 

.n·Iinist-é:iu- d~. AgrictUtura. c E'ra-DC!.S~u' difil <1 o parâ.grato, úmoo do· art. ·.812, o.te.m PtU:l co. ~e ang:em: popul'!r. Na. .... tr~r.~a. 'tç~o_ destntegrad:o:a;a. de .. um. 
Al.\·es d·c oliveira. e ma Ulll..1her, Ata·· :do· Deeretn-lei n.•~" :) :45'-l~~ d·e- 1:~ · d~ turalmentD~· ~ concluso~ · n~' po- -t~!toy;o t.a~ -grande, ~-~n:t meios.-.efi .. ; 
1i:i~ .Aug+1.5ta As:::~.mção de OllVeil'a, mak·· -d·e- 1943' (CouSQticfa~(tQ das Le~ cte;u ne1':1 dm.e1~ 1• ter q_mtlqu~ c~va;- de mente~S; ~e- ctr.c~açã:o. e· cnm. uma .. po""'-, 

· p:~tru fi.tlE d_e [tri;raçüO'. ~d::t." 'l'l'aballlo), Côffi' referrncta- a ·re-: l,~~'SOn'lllsmo, de ~ez-- Qlle ne~te recmto ~ulaçao dlf:. baucQ. ~oor de_ de:o:Si~de,: 
r . . .. . - . .. ~cla·m.lçôes JOl". fulta de a-gamento- de ?a~. há lugar senao. P~~a.o exame das · e..'mltando numa-_ dl<>persão soctai ex-. 
,b1.1c~· úmc:1.; ~ _redaç:lQ, fiut--'-: ::safáriÜs~ ~arecere:t -1JOrú.t:eiS: di tàélll:S_ e ~os problen;as, -~P. um ponto ~remamente - rarefeita-_ ·no ~runter.::.; 

tc~er.eCl.da pel:L acm~~aa· à_e P..--e:Iaç~ •Co:uissão· de Constituição e JUstica,. de vmts. unpe-~a~. a. ~llãi de· wn pro- lnnd~'" .. a-par de; uma. conc:entroçã<l de .. : 
e~- seu Parecer n."'" .210.~,- ele. 1941) ~ is~b n.o 4-g9 de· 1954. da: comiSsão. ire sra.ma de~. cultuut polltica. •. no seu me- mo::ec-momtca: ~ ·.a-IguruJ. nücleoS li-
I•f"üeta-.-d.a. L--e~r.e\"C)· Le;l."'51ativo- n.u_ Q-!,. :r.e .... · ·ll: .-, '{:!_., ·.r: ·- · ,()-- >::OO d". \b~r· stnt~ .. tendcr_em .Vlsta os- ma!.s-. toranc9H; ~ . 
d.c::-HtB3,· ·que. apro.'~ C? _contrat-o c:-eie- ~· ol~ uçau .._:.~ela' .. OIJ n. '' ' .. 'l!tb..~· fr:ter~sses ~act~Il".tlS: 4}enta.-me;. Po/foi!o·. C:olo1tial. , __ . . . 
b~J.cto- ·entre o M.i:msteno tlrt A:gpeul-· J.

95 '"!tt:dn., a cm::unstanc1a.. de qu me .stn-. AoS', .poiit1Cos·. do período- coltnúal · 
tU' a; O:• Ma tias 0llmpi0 de MeLo e 54& : Discus.c::5-o. única da Proj9to de Lc~. ~t) _9-e·. a}gum modo Vihcul'ado a esta o ,P~bl.emn e$tav~ ·colàcadO·' no& sê~. 
l!si:õs:t~ Mrtrce!itm de Arê::t Leão 1\ofelo, da cr~m~ra .u.u ·59., ãe 1954, que: diSpüc '-~s.t;ttwçao~ .. nã~ .só pelas. relaçõe<;-··•,_t?.s- jumtes tkrmos: como_-povoar~·e:tplorar·· 
prr:a. r~ular_ a: e.-reeuçãQ e- o paga ... ,sôtre a.·, rea!iza"~ão· de exam~ de: se."' -~;.::us com. mmta.s. da SC.tL.Ilf· memf:lros. a· manter integro; sob- o d'-lmín;o ·da. · 
méuto ~obras rrJeessânas a irri~~- gt>HL-.a épa~a- rrnfi racu.lf:taq.es· oficiais· . '1.fi-. i:au;bém._ pelos ,lac!;'s .. c~ prúfl!uda-: -~etrópolft,-por-tuguêsa., teritóriÓ tão .. 
ç:J.i-. de- -terras de suu. l)rapritmade; sL:o~ e r:ectmhecidas.. IO-':rttizada.s:- na .. c-ap:b:t -dDlll'açao_ -e atenta. ctt:t:HlS_tÇlade com. vasto?-- Como- estruttll'it ra.:;. suas In.s­
tu' du:s à m::u-:gem Jir..;Ua do Tio Ptll.'~ :(lo. EstatlQ d~ sito· Paulo. par;,:con .. -x.: ·1?-e- w:enho a_como.anhardQ o! seu. 1un- -tituições -polit.icas, tendo em vista 05 
na.ba, no Municipia u.e 1'erez:ina. E-~- dã. Corr.J-ss:.i.o· de- Constituição e Justr.- !'..i.OJ~n.lf'~lto. ·- fato novo, illtamen_te problem~. qa ~dmiuistração, da .dCfe .. ·· 
tajv do ·pi:auí. ça, sol:l- n." ~75-,. pi!l~l- constitucionnü.- a.usptciao;:o, ~o quadro da~ preparnçoo: sa, do_ fiSco, ~_da. ordem. legal? Houve· 

n. ·eu&;ão únic.u da ~·\'da..çü.o ün-1l -d~al<!; da comt"'>Silo" de· Educação e' de 'l.os:;as,. e~t~'i· . ~ . · . cresqe· o- :principio a idéia de r~lvet · 
I ·- d R ct· ,UU:lt'Jl·n~ sob n.:1 4JG~- ·pela~· rejeição;, A.>? rnsutw~aes Polltlca.t tVac:.-onatS" · est:t questão básica dentro. de wn cri-

u.: rJcidu. pe ;a çomJ.S:::uo e. c_,~- vtst.o- iã h-:tv~.L~ pcrdidtl a sua f.inali- ~ ~:t'Ua. Ev.oluçao. têrio_ Centr:alizadÇJr. .As. condiçõés 
. ..~,, em seu Par. ccer n."- 511,.. de.' !954) d d · - eo~fl -" d -' 1 t · -!1 c. Vou procurar-· se!!Ui.r:, t:an' .... <tU•n-.. o~~ c_as_e .soma.lB o melo,.entr.etan .. _· ,3._ ,1 rrojeto de oer.reto Legis a: n~a nu~ - ~ ,..... ·~ ·to · · tr 

'" d - - 1 ·to .~ el to poEsível .. - os. rumos .traç_ado.s_llf'. su-. ,mst_trgrr~m~~ cop. a éste. propósito-LWnl ti6,._ de. lf/53, que manvcm a e- _. Dt::cuss~!O ún -ca da Pro.J~ · · ui. L - - ""' un tá s · tal 1m 
::1 ~ •. o ·do Ttib:una! àe contas denega-- ·ja C\nmra n:<.) 61,. de_ 1954L qlÜ~- asse.:. mú.rio que me fiJi· entregue~· Natural:..., 1 po_L ena vez possível ta- ;.. 

r • mente, terei de·.resum<>, t·n~a -·vis-· zer-funeicnar .um podef central é únl-. tõi."fa de l'e.,..istro ao contrato cer~bra.. .. 'gura. aos- assoclnd.os dos -Ir.stítutos e ...._ '"' u· .... ...._~ co f' - t - · · tato l'in:üte- de tempo. o .. primeiro-Item. , a _que 1cassem. ~n e_U'amente ·.su- · aot cittre a Seçàtl de FomentQ Agz::r.:.. GaiX:-s de· Pl'evidt1acía Social; 'Rtaca:: bo d' d d - -
~ . c ' b' E t do 1' ,.,.-..ltO . . -, ... b 1 . !' . rl'- àn G'i-9-U'l'm~ c. stabelec: o seguinte ro- r ma o:; os· emais -órgãos ·político:~ 

cOm, em . u1a. u,_ s·a . c.e .1.\:t: · dos t"e \·Ll creu ose·, o o.ene teia u.u au· te!ro: . ·c a<;Imini!trativ~ de tõda n.- ColOn.ia; 
G~0sso-t. e ,JOSé ..s;r-nardo Júnior, ]lal'n' ,.;:iiiO-l·:n-fermidadtr: Pareceres: faJ.:orá.- ,, Ás Instituições Poiittcas Nil,ciona.is .. Tàl .!mpassibilidfl,de. -resultava . da ... 
exl·-cuçao d~ servtços. oomplemer.tm-e_s, ·veis-: da comissão ·-de -constitui:;ão e e sua E'.'QltU,'4ia: .. Fatôré.i. coniliciom:.n-.. _un_cnsidão · terirtorial, agravada. ·--pela. 
eqt~ipamento- e i3stalação· de -ei1crgra Justi•·!l, ·sob· n·:-> 497,' de =1rrs-t;_ da co~ tee. _ f..s. impastçõ.r.s· aa base ü:s:ca- e- falta de transporte e- c~municaçâo, 
elf!rica e a'oastecímento üM:ua no ml.s:!~o d-e Legislnçto Social: soU nu·. do d:::scuvolvime-nto .soGi3J·''. Canvém.prostar atenção- a este aspec• 
Pô ;to Agro-Pecuá:"'io d~ Cáceres, e- . mero 493. a e· 1951·. E: fú.cil. vel'ificar que .a... h.i.stórla- ®s- . to... que ainda. hoje caõstitui uma. da~ 
iru :alação de- Jnáquinas- no Põsto de Instituição palltica.s _da Bruil ·é, em bases da .realidàde brasUelra ence1·· 
LeT:erger,_ naquele "Estado. parte; ::1- bistórL.'L de. u.ma.· grande: e.- rando portanto, uma das.ehavcs pars 

· ~-iscussã.o "i!:ntca da ted3çú.O fir.al r...equ:erimer..lo:;. de urgência CuJa continua. Jtita para .domtnat n· tmen:-· a decifraç~o do emigna nacional.. · 
(oí~recid:l pahi Ootn-l&Sáu de- Retl..aç-·1..0 totação· eslá.condicionada o.o .. disposto sidão_ geográ.Oca· a.e- n!Ã.o;:so.. território. Po_uco- a:. pouco, através de sucessi­
em: seu Parecer- n.J 51:!; de 19-54J d_o no lJ- "'8~0 do a:rt. 155' do Regi-mento Nos . 2CO e ~~ntos aocs de ColOnla,. ~5· experiências, os polfticas colqniait" · 
Pr<.jeto de Decreto-· GeJisVith·n n..J m. Tntet·no: como ws~_q_u~ .70 ano,s. a Impétio,.--e- íoram percebendo .que SÓ havia um . 
àe' 1953. que man~ém a_ decisão to ·VolTtçiio do Requerimento n.·• 3-!9 .. ainda. .nos '65 anos. Qe. Rep.ública, os meio. de- lldmi:histrar· e· gov-ernar tem 
Tri'JUnal de Contas denegatória' de de lg54.a. do Sr-. LUis.- ·.rinoCo e· -o_utro~ ·wssos estadista.<; es!orç_a.ram.-ae r-por• tãó-- ugigantada, cfe· régiões tã'o diver· 
registro ao· cOntrato celebrado entre Srs. scnadoies~ sollcitando urgêncla; jdotar tWL ZtP!_trelhnmenctu governa,.. 'sas, _.separadaS por' 'distàncrRs tãt 
a, se<·ão de Fl:lmento Agrícola, em ncs uríuos -dO artigo· 155., §" 3.'J do mental. eapaz .. de superar as diftcul- enor:tyleS: este. meio seria uni sistem1' · 
CUiabv, Estado -de ~VIato- Grosso, c Regiuento Interno pam .. 0 Projeto- de dRd~ _políticas, soci.ats .... ê<:9nôrn.icas, ~ ·~oder-·des~ent:aliiatf(?, çtTavés de · 
Ma.rcel.J· Miraglia, pnm exeCução ·ct·e Lei tio Senado n.c 23, de 1951,. que ott oe,. outra.lla.tttteza,.reiiultantes- de aparelhos ·regtona~. o locais com au- · 
sei'viço.s d~ comprementaçã J, eqmpa- .dispõe: sobre. O: plana d~ unificação no.s.,~ de,'J~sw·ad.fl._ :base_ pBica.~ O tonOrnla- e à.daptação às p'articula.ri· · 
mento- e instãlação, 'lo Pósto- Agro· da ... Companhia Nacional· de Navega- :ij'.rasri. pode na -ser_ hoJe . .um_· conj~la dades dos respectivos núcle08 ht.ima-~ · 
l~uár:io de R().Sáti.a-Qestc.-. no mesmo çãa costeira:." e_ do- "Loide .B1;a.silei- .d~ ~a~:o_t~s~ G~da q~al. com seu. tipo de uos. '.Foi asSlm .Que, no cursõ· de sua 
Esta®. · ro·• 1 Patrimônio Nacional>·- _ _ ctvil~lça.o. NâA fo1. 12or ~altll_ de .es- \i~dn. colonial 0 Brasil teve um meca· 

~..scussão. únh'tt · da red:açã.o final paço que! ~t,at,.s~p;:u:,açao. nao .se: consu.~ nts~~ .instituc!ona_I sem~.:mte a .tll}l 
'!I •ct.e-recida. pela comissão de Redação E~cGrra-se a sessão ?-oS 18 horas. :noui Ern me:o .a _este ~ez:táno· tmen..."?', ma&1~~·- .-Nas .. vãrJa.s regiões, fmssem 

·'·n seu. parecer n.o- 513, de 1954:) do . _,__ ·ct)(:x.St.rtm tõdas_. as, t'a~ledades.. de c:li~ as de P.xpa.usão agrlc:ola.. de atividade11 
P~-ojeto de- oecreto Legis!!lti:vo n.o 107, . - . m_a., topogra~~a~ g:eologm. flora. ~auna., tntstoris._ o_u. onde predominava a m1 .. 
-d~ 1953, que np-~·ova. ·.os têrmos- de CONTERtN CIA PROFERIDA NA e tuda o ntBLS.· E:. ~na~ural.e lnevltáí"el neração.,.-os 61:gãoa de. goV'êi-no am.ol ... 
acê~·do e aditivo celebrado.<i· entre o ES('OLA. SUPERIOR DE ·GUERltA C!':W· e~· c_ans~uenCl~ se Pl'od~za~- darrun-se. corilo era, .. natural~ ã.s. pe:.. _· 
1vlit,istério. da.. Agricultora e o. Estado · PELO SENHOR CArt. FILHO,. EM Wf_~_enctaço:.s ~coupz:..u~ socb.ti.s. ~-. euUaridades do- meio, A verdade é· 
do Espírito santof para. execução dOSt. 24-6~W~:4 · - ~lftiCas. Nao ha -PO.Sisb~liUado de pa- que_ esta. fragmentação do· -poder 1-. 
Seniço.s de Defesa Sanitária Vegetal_l · ., talelo,. P01' ,exmeplo; en~t-c o _extremo- ·que permitiu a- sobrevivência 'dO:·Bra· 
naq_ucle EStado. I (Pa.ra in-serçãO nos anais; de nort~ ~a as. ~pns, ~ tocantes às sil ·e de-sua..·unidade· duran~ a ColO· 

{.,'0-1tjormidad.e cOm o· Bequerimen~ COlldlÇ~ gexa.11!- do lUeto., ~i.s-· l>em. nla-. Se- os dlri:gente.s de- então na. 
D.i.~cussão únic~ da cedíl';ãb iin..'ll t(!_ n.:J· 320, de- 1954. aprovcido em ca:qJ.Q.·~ q,ue ~ hoje s pa_de manter u., .. essem transigido no sentido- daque.• 

rot_;;recida peia. cco:nissáo de Redação 9:-7-54), n _unidade d cwn. p_ats a.ssun. canstt- la descentralização !'OVà.ve!meute te-
ent ·seu. PareCer n.0 514, cte 1954} do tw.d.o- dr; tantas Cii.ssemelhanças in- r.1 _ - . ~ .. . . 
PrCijeto de D~l'eto Legislativo nü- A· minha..- ~resença.. tiesta tr.lbu.rul. temast O mUagxe da tmldaãe nacto.. ·a~ -em~rgid()< .separatista, d• 
Jnero 123,. de 1953, que aprova o oon- devc~.::c a. um convite qu econsidero na!_. num te!'"ritório- cu!a.~ tendência ~aiOrea mt~idades _.e· proporçeea. 
trato celebrado entre o M1ni.<>.tel'io da. tanto_ mais honroso 'quanto partiu do tógtca. e na~·al seria o.-desmenbra:- PêdodÇJ Impelinl: 
Aiflculturn e José Bezena. da Costa. emll"l.ente comándante dac Escola. Su- mente-, c:on.st.Itui o ttaço maia impres- .Pode-se dizer que; desde- a-s guer. 
ct sua mulher, Adélia. Fernandes de perior de- Guerã, Genéra.l Juarez. Tá· s:onante· n_a .~álise d~ evolUÇão _(!f!- ras hOlandesas, os brasileiros comf!ç_a• 
OI!Yeira, 'para. a fim d~ irrigação YOl'2.. cujas- qualidades de _patriota e 110.5Saa ~tu;Lltl:llÇOOS•·P.Oliticas. Essa. uni:.. ram·_ n adquirir~ !"" par com_ o sentt­
agr!oola. na. prop.l.'!edade ·dos mesmos, 1deali.1ta. .. "'1e acostumei a apreciar dad~· nao f o~- obra do acaso.:·Ao. con- mento de Independência .e nacionalí.~-. 
denominada "Penha",.situada no MU- desd 08 tempos .em_ que- tive.· opo-rtuni- trárlO._ tem .Sido o. fruto: de: uma I!Oil.S- dade n consciência de· sua própria 
ntclpi<) d~ Iguatú, Estado do Cearâ. dade de ver e sentir de· perto, no ce- tante .Pn:ocupaçã.o>.d-e nossas· elites· _Ulrça: Mais tarde. ao. influxo da.1-. 

DL!iCu3rSA-o única da redaç_ão· .final 
(4hrecida pela ComisS:lo de Reda.çãQ. 

nário do. Nordeste-; de que ambos so- 1ntele-~<;WU& e polillc!tS· atentas ao idéias. libe_rais e revolucfonârias; .que 
mos filhos, a suação adnúrá-vel. como f!lto de nossa· extcn.sao espacial Na agitavam a Europa, ·es&as'· tend6nc1M 
um dos chefes do movimento de 193Q. estruturação de nosso mecanismo po- de emn-ncJpaçfto toram Q'ailllando 
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vigor.:. o ·:BrásiJ··passou a Viver en:tào nicipallsmo e do provlDciallsmo. Si-jzadores do Br~tl colonial para supe-~geogrãlicas e sociais do melo con­
nmli' estado quase· pernianente 'de'ln- m~tAneamente ·rebentavam,. aqui e rar as distâncias, o isolamento e o forme acabamos de examinai! tem 
aui'tetçn.o. sucediam-se as revoltas, as all, revoltas l\l'madas, suscitadas esm- deserto, nwna. era em que o principal sido satisfatório d d • 
CÔiljugações, ·as reiVindicações de u .. ,pre pelo sentimento de hostilldade ao meto de transporte era 0 cavalo só- • es e _q~e se eon­
berde.de. A lndependêr,cia e o des- ~der central revigorado pela rea- mente na fase imperial e que suriü·am sidere apena~ o Jade POSitivo da obra 
membramento . da Colônia. parectam çao conservadora de· 1840, e projetado as primeuas .linhas telegráficas, ltS prt- das classes ôuigente.s. Mas um olhar 
iniirientes. Foi então que um inct- até a República, não obstante a cons- melros navios de cabotagem e as pri- sObre o lado negativo deixa ver mui ... 
dénte hf8tdrlco· deu margem a· um tância doutrinãria dos programas li- meiras estradas de ferro e de l'Oda;Jem, tos êrros e. falhas. Os f~ndadores 
/fito novo que emudou o rumo dos berai~ e do Manifesto de 7. como elémentos, ativadores de uma d~ nacionali~ade e s~us contmuadm es 
aeonteclm.entos no BraSil. O inclden- Período :a.epublicano: cuculação, anemlada, CUjo fortaleci- nao c~~segmram ate agora plast.nar 
te fol a. invasão de Portugal por Na- Mas cheg~u wn momento em que, menta, ontem como hoje, e tunda:nen- .um rei?'Im~ estávP.l ?apaz de reaLzar 
pó1eão. o fato ,novo to1 a v.fag~m de sob a in111:1encia dos fatôres sociais, tal~ quer para a irrt:@"gração de nossos as as~u·açoes das <!lltes e estudar as 
n.· João·· VI pru.·a 0 Rio de Janeiro ideológicos e econômicos e, sobretudo, grupos tegionais diferenciados soci:.ü e nec~ss1çlades do povo. Basta ""e r 
coin todo 0 seu rosário de consequên- como decorrência. da abolição ~os ~s- economicamente, quer para a preser- a~uele reveza~e~to ~entre ce~tral: ~a­
cia.s. · A presença do rei, a. instalação cravos, o edifi~to . das . instit~lçoes vação e articulação dos nossos espa- ç,lo ~ d€scent~ahza:~~?· trnduzmdo li'• 
da eõrte no Brasil, a nova onaniza- monárquicas rum. Surgm entao a ços maritimos e continentais disso- r-eqmetude e msta1J1hdade. AB !ór• 
ção dO mecanismo institucional, e 0 Repúb~ca Federativa .. Era, mais uma ciados e insulados em suas p~ojeções m~as ,cJnstituclonais- se sucedem e o 
ato de abertura dos portos introdu- vez, a respos~a polfhca dos estadis- geoeconômica e geopolitica. paLS es.á sempre E'mpenhado em (\lin• 
ze.m imprevisíveis e ~rofundru; muta- tas, ao desafio secular do determi- Fatores econômicos e sociaís: pa.nha.<> de reforma. Sente-se que os 

.. ,.: 

fÕeJJ' na. vida colonial. E' df' admUir~sr nismo geográfico, o qual continuava o~ meios modernos ·ãe comunica~ Políticos estão sem:.Jre insatisfeitos, em 
qize as transformacóes. nascidas da- a fornece~, em .sua .ação_ de!~ntegra- ção. especialmente o avião e o rádi~. busca de uma novidade s~lvadora .. t>ob.tr:-r 
queles acontecimentos, se compuze~ .dora e dlferenctadota, nao ... :l a di~ pennitem wna sincronizaç~o Jmcdia- êste aspect?• ~em-se. a tmpressao_ de ·-· 
ram no sentido de fortaler.er a uni~ v-ersifi~açã~ do!'-· nódulos sociais, como ta e pe..."m.anente entre os podere.; <ia que o Brasil amda nao foi descob .:rto 
dade brasileira. ent~o uericlltante. ~ai~~-giOnalizaçao dos espaços nacio- OI"ianização. federa_Uca, de::>de o •!rn- !>€Ias suas clas~es dirigentes. ~tra-

A partir da Maioridade, acentua-se OliveirB Viana, em síntese admi- tro, ~os ma1s 1o?gmq~10s povoadc.J do v
1
_
1
es de quase cmco séculos de HL':tó ... 

a tendência centraUzadorn. Com a rável, retrata· essa luta perene que lnterwr. Um 1;ntercambl0 . que_ ~us a, tem-se procu~·.ado ·organizar este 
monarquia, heredltá.t-ia e unitária, en- 08 ·nossos maiores travaram pela in- tempos ~-a c.olôma, do I~pé~1o e JOcs- Pai~. como já. rcss~ltamos, olhando 
,;alamos. à ·margem -da ConstitUicão tegração, procurando translg~r e aco- ~o no ~n1c1o da Republlca, . cx1g~a mais,_. e ~uase exclus1yamente, pam ,a 
de 1824, uma sort-e de ~parlam~nt.A~ modar 0 qu_adro institutciunad SQS dms, s~anas e mes~s. s~ndo r.s v_e- ex:peuencia# e a realidade de outr~ 
ftsmo orirdnal. resultAnte do embat.:> im perativos geopolíticos, qu:mdo diz: zes até Impossível de reallzar-s~. ete· povo~.- do. que para a nossa própna 
dó pensamento político de nossas "Eliminada a peça mestra do tua-se hoje em horas e minutos. Não exper1enc1a .e para a nossa própria r.~a ... 
elites de então, divididas ent.re o _siste~a, extinta ~ ·sua poderosa I quero. di~er. com isto que o probl~ma lida de. A I~flUêD;cia. das nações m:tis 
parlamentarismo clR~ico inglês. o mf1uencia. magnética e centrípeta, das d1stanc1as tenha desapare:::1du. c~ltas e mais adiantadas. não é, em 
federalismo hamntonfano,' o -raciona~ federação impõe~se, corno meio ttle existe ainda. Mas deixou de ser s1, ~ mal. . Pelo co~tráno, pode ser 
Usmo.dos eneiclopedl~tas e o liberalis- imico de impedir a secessão do fundamental polittco para se t;Jruar tx:neflca e ~té nect:-•~á.ria. Entr~ r Js, 
mo frate1'no e hrualitárln dns conven~ pais. Os estadistas coloniais ha~ essencialmente econômico.· Ate por- r..cl? _ pcrmiti~o, no terreno das m:.rJ. .. 
clonais franceses. ·Na Tne-!aterra, de Vl8m chegado à fórmula: fntegri- que 0 conteúdo dos grnndes pnble- tu1çoes politzcas um esplêndido e l'e• 
ncôrdo com o modêlo r-Mssico, "o "T"ei dade da colónia pela fmgmenta- mas da nacionalidade atulamentc e cundo debate de idéias, bem como 
reina, mas não ~ovêrno". No Bra. ç!io do~ poder. os estadistas imp~- mais econômico do qÚe político. ±e- a estrutura~ào de sistemas teórica• 
flll do Segundo ·Reinado. o uret reina. nais sa!l Jevados_a uma con_r~Jusao mos uma Federação política, mas nâo menete admiráveis. Os textos de •.'-
governa e administra". Df'ntro d(' trá.r i t d d d l J quadro das instituicões polft.fcas, 0 co~ . 1~: n egn a e 0 ptus Pt:; a temos uma Federação econômicn. O das. as nossas Conc;titujções .são ob:·as 
imuerador ê tudo e fn1- tudo, f': em umtzcaçao do poder· Os estadis- Que prevalece, economicamente, é o notáveis. Percebem....s-c, através delas, 
tôrno dele m-avttam tôdns as f(rrcn,!:' t~s repu~Uc~~os vo!tam à concl~- centralismo •. acaiTetando o desequili- o talento. fértil e a .sólida erud:r;a.o 
poUtlcas dJs~odadtHJ pela contínua sara co;~m~l. mte_grtdade d.a J~açao brio entre as ref,iões haoitadas do dos políticos e lntt.•lcctuais bra.nei• 
ação dispersiva do esnaco imenso c pe I fl11fe"!taçao do Poder • país. Temos a unidade pvlítica, mas ros. Mas, do ponto de vista prático, r 
onde a circulacão. tncintente ar.arrP.~ ou, 

0~el~ R~~~g;~ca~~~fJ1v~u<J.t~~ nã~ tem?s a unidade ejcanômica. !fá to~os se~~m ründ.a hoje que es~á oor 
tará o Isolamento e a setrre~a.cão do" onipotência do poder centra 1 Ver reg1ões ncas em contraswe com regloes vi:t: o re.,1me ~c . .seus sonhos. fkm-
núeleos Bociais. A neca nrinr.tnal dêssP dade é que ao Presidente s~ .... onferi~ extremamente pobre.<;. Também rto pre faltou e C?ntmH?- faltando algyma. 
mecanú:ímo é o chamado Poder Mo~ grande soma de atribuições. "'Mas os ponto de vista social, e~tão surgi~do coisa que mmtos n~o sabem deA.'lr • .,...., 
delador, através do auaJ o rei con~ ~ados obtiveram autonomiA. com- problemas novos. Verda('_e é que am-. Que será? De nunha parte, ~lSO ·-.... 
tro!a, ao mesmo temno. o -Exer.uti.vo pleta. Cada Estado tem a sua Cons~ da não existem entre nó.o; condiçôes qu C<!.stá faltanCJ uma polttlca 71lais 
o Judici~rio, e o Lell.'islativo. O Im· tituição e. orgartiza os seus 1Joderesicconômlcas geraoorM de um antr.~o- objetiva e menos rloutrinárta, tr.'lis 
pera dor chet!'a a ser mesmo. de aJg-~Jnt como bem entende, desde que não en· nismo de clas.c:;es, mas n5.o .se pode nossa e menos alinígena., um .sistt .na. 
modo. ó intérprete da Con~Utnicão tre em chOque com a União. Es.o;a des- negar que ao lado de grupos b1.nna- realmente ele acôrdo com a realidade 
através do Conselhn de ~ta do r.ujo~ centralização, em certas ocasiões, che~ no.c; que di.<ipóe de tOdas as comedi- b:asn~ira, diYcrsa da realidade fl·r o­
membros são escolhMos oor êle. A ga a tal ponto que o Presidente da dades, hã outros em que predomina ce:;a, mglêsa ou no:tte·americana. l.:e­
lntervencAo pessoal do monarca se República parece um prisioneiro po- o pauperismo. Pode-se-á ·considerar nos idealismo utópico, conduzhdo 
op-ero: desde a c,úonl::t, rnm a m·~anl- litico das situações estaduais. :tsse como sólida a uriidade mteional, n1un àq11ela política silogística" concehna-
zação dos mlnistérloR e n comnosic§c.· fenõ t · d 1 · · • do Senado, até os mat'f di~;tantet:~ ór~ men'! eve n sua expressao aguda pais em que há regiões tão diferen- a romcamen ... e por Na buco, como : 
,ãos de base. no c.oniunto das Jns- n quatru5ni~ de _campos Sales, com ciadas, como, por Exemplo, o Ama~ "Uma pura arte de CC?nst;;ução no vá.• 
tituicões. Assim,. as nomeacõ~s do~ a ~?amada Polftzca <!os 9oyernado- zonas e São Paulo, e popuJaçÕI\<; de cuo, onde a. base são as teses e não 
PresldentP~ ·cte Provtnctas. bem como r.e~ · No q?adro das mstlt!-ll:tôes po- nível de vida tão diverso, rf'l-;istrnndo·- os fatos; o material - idéias - e 
de seus Chefes de Polfcia, Juí?..es d~ htlcas .• os dll'igentes estaduats tornam- se lucros exces.o;!-vos ao lado da mais não homriLB; a .situação, o mundo _ . 
Direito, Promotores. ~~~o ntribuições se e~ta_o pràticamente 05 senhores da chocante miséria? e não o pais· os habitantes as 
.to reJ. os chefes de PoUcia. da tn- Repubhca. exercendo 0 seu domínio ra~ões futuras' - t a1: ge-
teira ~nnfianç·a do monarca, escolhiam especialmente através dos abuses do Os polfticos d9. 'Co1ônla e do Impé~ mais- "idealismo- r::~ .~s "a_du jo:;", e 

I noder c_entral. Em grande parte, a rio tiveram de organizar e manter o or .- nl , · a a • 1 e~ lS.-~o 
os delel!ados. os subdelee-ados. os ns~ Revoluçao de 1930 foi um movimento Brastl polticament.e unir!o. Para êlrs ga co ' fundado na f'X_perlência,_ ~111 
petores· de quarteirão, oo carcereiros. tr 1 d . . . DW!sas realidades cultu··a·s e espec·ais Dêsse 01odo, 0 rei estendia sua mão eon a os ma ea o preSldencmllsrno. o gramle problema resultava semnre de m lr . • • - , 

t Com o Estado Novo,. implantá do em da presença on-da influência do fator· 1a~e ~ fld canstrtuir. "'una fu=rza. 
até ns mais remotas vnas. Es ava pre~ 1937, houve nova tentativa de erga- ee~áfico -~m l'itlfl ação dispersiva dl~ mora mspira a en el de.seo de meio­
sente em tõda nnrte. inclnslve atmvés nlzar um forte poder central. Atual- feren. clador" e me•mo pulver!z,d' or-a rar el. ~eal, y no una simples dockina. 
de outras instituições, como o re- te ,. '"' metaf1s1ca nbstra t " d" · 
·erutamento, a GuArdA. Nacional. e· o men ' com a Con.stituição ~e 1946. da autoridade oentraJ. Tratava·se, Endara ' c :.1. ' no lzer ú.e J 
E.-,:ército. então em franca evolução. a República Federativa está relte:;rada porém, de um problemn. puramente · 
e cujas guarnições ee espalhavam nos seus c~uones, através de urna or- político, de eo;truturacão de or~em le- Sempre debruçndcs sôbrc outras lHt• 
por todo o pais, como slmbolos de um :~~~:ç~~!~&0ft~~~· apenas terri~- gal e dos serviços de administr·•cão ções! o.c:; nossos dirigentes esquecem 
poder central e· único. Entre tantos remos oportunl~ade d~ ~~gt~~ari_ e d • ou defeso.. Hoje existem outro.c; fJ.to- frequentemente as verdadeiras re:-:11· 
exemplos de· extraordlnlria f)enetra· correr das apreciações que se ~e~: res, não de surgimento ercente, po- ~ades da vida e os trnços caracteis- .qf""", 
eão do poder real, basta lembrar que rão "'.. rém mais afUdos, ma.is sen:3fveLc;, "nais ticos que com:Jpõem a' fisionomia na 
lhe cabia até a faculdnde de anular · · complexos, impondo pela realir!ade co~dições orgânicas, enfim 0 ve{.Ja, .. 
eleiçõe~; de vereadoi'M e juizes àe Eis af, em rápidos trnços, o quadro dOs "tempos novos" a sua o;t.ritg, con- ~e1~ complexo cultural'' do po"\'O bt·n .. 
pnz nos municípios~ · · da evolução de nossas instituiçóe:; po- sideração na oonfiguração do quadro s1letro.. ,Dai uma tendência qur H 

Mas nunca deixou de haver uma líticas. E' curioso assinalar ma.is uma institucional brasileiro_ Sito, como f::t• nota sempra para fazer "o can-o nn­
rf'açã.o cre!icent.e das fôrças .regionais vez a eeguinte alternação relativa.: bemos, os fatores econômicos e ~;)- .dar diant.e ~o!~ doiS". B a .s t n zn. 
provfncim; e até. muníclpaJs, contra per10dc;> colo!lfal, deJicentrali~a1áO; pe- clals. Permanece. sem dúvida, o pr'l• alguns exemplos de nos.sos dias. Afn .. 
nqt'êle poder centrai. Tal reação ríodo. Jmpenal centralização,· primei- blema determinado pela nossa gr:m- da não temo:; uma grande riqueza na­

fie dP_'!em·nh·eu à mE'dida que as no- ro perfodo republicano, descentraliza- deza. t•m-itorial, ma. s já ag. ora com cional, e já. pensamos em soluções •e 
vns idéias e teortn!'l surgidas no Ve- çáo; Estado Novo, centralização; pc- "' 
lho Mundo foram adquirindo adeptós rtodo atual; descentralização. Isso dá outra feição e outros reflexos. A mis- coloridos socializ::mte. Não existe r;n­
no Brasil. A dE'mocracia; 0 libera~. bem uma idéia do verdadeiro malabn- são dos PoHtioos d~ hoie não é apc- tre nós um capitf-l.lismo industrial de ... 
lismo. a. federalismo ,a república r1smo desenvolvido pelas elites diii- nM or:~anizar um BrafÜ pol!:ir:amente finido, e já. se fala em lutn de clas::es. 
·pouco, se inm tl'n.nsformnndo em ban- 'gentes para governar e.mante1· unido ínteozyo_ mM tnmbéD, • pri.ncipalme·1~ Não temos uma opinião o1·gani.znda 
deir~.s de novos movimentos, por oar- um país como o nosso, de tão desme- te, um Br:1~il econtlmico e soci3lmm· nem siquer alfabetizamos a metade dÓ 
te df' nma .::tristocl'IH'iA intelectual que dida base ffsica; e com_um desenVol- t-e unido. Ser!\ ~ue nara r.c::<;a t.anra povo, e já. sonhamos com sistema t~et. 
detinh~ todo 0 · contrôte da vida po- vlmento .social tão irregular. Em tôda disnomos d!" in.stifufç{ie.~ Tlolitiéa~ ru· toral perfeita. Não se estruturou ain­
Htira do pnlR. Entre outros exemplos essa r.volução, o que se percebe é um fú•;ente"~'""'"ntP flrlr-onadm;? Eis a g-ran- da a economia, e jã se exerce, no seu 
HS frrlm'!H'õcr, americflnn. e sulca in- extraordinário esfôrço humano para ·l.n n\ 1 :"-~~:~n il ... n0.c::"'o5> di~.~- ân::bito; a intervenção do Estado, de. 
f 1"i.<>tY! f'Omn fontes .de inspiração.· O vencer o meio geonáfico, exarcerbndo T:~sc•Jm"'"<'.<:n enhr.: o d_ir(',;to ~ost:~- modc cada vez mais sensível. Ainda. 
,,.·ii~-o de PrOf'~So e o· Ato Adícfo-~n~o só pelas dificuldadef' de comu- <•'!Ir, e o r.•rp>toroú;..r:~o e<>àHo- Di-. nfw eoillpletamos a última Constitui~ 
l(tl _•q,!·~ir::"lm r>orn? tf'!nt:'..tívas e con- .mcacâo e t~·ansport.e, mas t.amb~rn pela, .. -;~.-,.,.-') .. nt. ... ,. "<:_ !!.Wes P r. !'!li'~ 1110.?><{!. .ção, e já cogitamos de reformé.-la. ' :,..a,~.~ {l~S('""nfn'lltl:tdm·M nelas c~n- f~·ac!' demndnde de populac;ão. ·E' fó.- () ~o;fl\.,.r-'1 r~ P~R!)~l<:'<:o dn "'llec~nis- Niío.rrsoli:•emos ainda O!'i~problemn 8 d8 
trliu2;ismo do municiJ:alismo do mu- Cil 1ma:;inar o trabalho dos org:ani-. m.o i:l.':t:~uctcnB.l â.s p~;;:uliaridades Jbase, e· já discutimos ·alta! remodcJt .. · 
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_Faç~.-~e um~ aná:ise· de nosr;as leis. ! le~~o::I;d;iv~ das Câ.!lla_ras e das A• ;rm-: d~rcs._ na· -..IDluçl\o (~OS :p!obl~mas_ na- · ·Em ~&.el.o· a este- cenário, -as elites 
Bao ::::-~Y~s. e _Justas, em seu conjullto b 1e,ws .. _diversas _enhdad::~ estat~~·~ _ej ~wr.a!s_ !? ua co~solidaçao ae. nossas parecem desnorteada.s e · atônitas. 
e na ~;;:t:~nc_'-'3. M~s. foram feitas, na 

1

1:-11 .árqmc:<s _runmonam cri:mdo 1?ra~I-~- mstltu~ço:;s poHticos. _ · . . tanto ma.s!:quanto váo surgil}do desa .. ·. 
maior;", r.nn.'o se tivessemos, .de nor~ C~f r_tue se \'a.o tncürpor~ndo _ao chr~t~o D~ u_m· â• :ulo_ meramente polittco, fios cada vez ma.ts complexos ao seu· 
a su!, rl.e h~o;~e a oeste, um espaça f'sl- pt.bhco. A esse respetto-, sao ~oftct- 1 as mstltui:;?es VIgentes repousam só- pOder criador. Mesmo lllClJ.tient,e a 
co h-".;no.:-êne') dotado das mrsmai ca--- entes os P.xe~plo~ ~o D~",SP e ~at t-~·--. os s~gu_mtes fundamen_tos: federa._ indutrialização do pais jã- vem Pro-

. r_:'lcte~·;:;trcas .. ~ma p::>puJaç!'\.o igual. nu;; 

1

1 SUMO C. ~ Am1.1os dese~pen!l;;tm r~ac l. <::! 1 ~· ·repubhca ~ democr.acm .rept:es~n- duzindo varias consequencias, inclusi• 
l'ne3m~s conrh~ões soc!a1s e econômi- rnr~ .. funçoes que O!J ~rig m e!U l.rgaos)t~tl~a .. f:stes_ sao. o~ pnncipiOs tnVlO· ve a formação de um proletatiado, 
nas, c·or,J e!eY~do grau de n1inntarof'n- 'lUXlharcs cu substlt.ulos rl.'J Poder Le-. la~e1s n.a Cons~1tu1çao. Ele mesma cuja influencia na vida nacional é um 
R;o c·-~!i:urat, cívico e materiaL o qne gi.o;;lr:tiv?· · . . _ ~-e~tet~kce coi?o .lntall![_ivels a Feder~- fato cada vez maiS notório. 
absoh·~aL'lente-·não ê Vt>rdadr. Prcten- _ Tr~t:::.-.se de. um tenomen~- que na0 1 çao t:. a Republu~a. Nao hã possibtlt- um exame bastante l'esumido de 
tle-sf' que as mesma f: IPis pos.c::p_m Fe'c' é .,1rn•~tn:o de nos:w pais. l':u.o se po- ·~~a de de quV:lquer .reform9: atingindo nessa realidade é BUflciente par11 de­
Ldêntir.:.n:ente np!lcPdG.<! em Estncl'JS de ~ee~ur de reconhecer qu~ a com- esst~s dois ~hce_;ces do reg1me. f;~ual- monstrar a necessidade de métodos de 
tão dif::'!,:entes, corno 0 Piauí e Sê.I"J p.exJ1ad.e rtos pl:ob1emar. c<mtempor~ .. 1 qner-modiftca~ao estrutural de nossa ação mais ráPidos e mais eficientes 
Pauto. ou a Bah_i_•. e o Pa.raná, para ~1~cos. v~1 d~tcrmmando n ne~esstdrw.e for~a rep~h~1~a11a e federatl:oa d€ l~or parte d.as elites. politicas e inte­
SÓ ci~-<>t· D~fiuns exemp!os. ~.e o~·gp.os. que pcs..c;am suprtr R·-. rte- gov .... rno >:>xrgwia ?Jlla revoluçao vu tectuais, rr..étodos ajustáveis aos na-

O 1'..:.nôm<?.no não oc01:re apenas com: rl?ora m-::vtt~-:ct do p!·oc~ssn ter,Lsla- um golpe de Es~a<;to_. . _ , preenderite ritmo de creSCimetno que 
\r. ~~~1~1 ~cão fcdernl. Tn.mbém os lc- tlvo ao::> P~r1amentos. f~oa pro'>le~un~ Mas as con~titu:_çoes_-modernas, ,co- f':e verilicl\ no Brasil de no)e, ).}ossibi­
gisl·l~~ores -estadUais· executam a E"ua : .1s soll\çoes a§_o prec:~am ou nào 11~0 n ·nosS:8-: Já. .nao sao. obras mem- litando maior eficácia ao seu ap-are .. 
'.''ij:-pf:l. nwit.as vêzes. sem olhar a::: nur- pcdw} .d.P.pender ~os estuo.IJS e deba~.es me~te_ P~l~twas: ~ partir do ;>erfodc lhamento institucional. 
Ucul.:ri>iades de suas regfóP..s. Vejntn- atr.:;tYes rlo m~c~ms!llo. cto Pode!' Lc~?:IR I po.~.enor a prnn~n·a 'gl:~n~~ ,;l.le~Ta Para isto, a meu ver, torna-3e 1'un­
De us 0o•1sUtulções dos Estados .. SftQ l~tl·~·o. Dai ~ t:nden~·a ~art1 tr sub~;· C?~e~~ .. am a surgLr as P~lmeiras c.om:- éiamental,. antes de tudo, uma re.volu .. 
Côdr~ mal~ ou menos i•mais, quase ~o- t;,~u:_ndc a z, .. por ''árins il~os de pre.s- titu.~oe", em ~q_~e se cogttaya. los P~c ção que ·não exige tiros nem efusão , 
piad~o; un1a das outrac;:_ O rerrime fc- enço~s ·e norma:; que \aO cnandcl blen.as economlcos e --socmlS, f!'Jlnc de sanaue m"s tambem ni'l pod~:· ser 

: tierath·!") ·l·epousa -n~ p;indo!o~ da nu- raf;;c~ ~a f:flfrr~ ?Ma _vez mais lnrgr' I ncor.t'!ce~. pot· exe_mplo, na _,Alem:.u,ha feita. aPet~.as ~m deCretos.- .Uma daS 
tonom~1 'tO« F'<Jtados. Os clirürentes rl€ do ~~r.elt? ~dnunu;~~tivo .. O s_Lc:;tem~ e. ?0 ~~exiCo: m,us tarde em ')utr.oo_ manifestações mai stípicas .ia ru:ent.a ... 
eada uni•~ade federada poderiam ·e de- aunn~.tstlatlvo. hoJe f'm rtm. é de ~ l pmscs, . u~clusive -?O Brasil, em. 19:14.- !idade nacional é colocar ~udo o pais 
veri_am t'·:ar partido desroa· autonomia, manen·a •'"1~Pl~X(l que 0 seu. fl~~1 clo~ll A ~essa atua] let ma.gna. pos~~~ l!tn na depêndencla do poder pú1Jl!ç·J. Dir­
&dflntpn<"J M má::timo as sua.s inst.i· narnento ·já n~o pode .Pt·esclr.dir _&> c~plt!llo_ especml! dedicado à_ ort<!!m se~ia que ninguem é resuonsâve}·põr 
tutcõe~ locais ás.· c~racterística_ ~ dn_ órgãos .. :.aos, quats ~e atnbuem tu.nço~-~ ~c~now:ca e .soctal, no qua.~ "'se D!'O~ nada e só o governo é res_ ·R_ nn...~vcl por 
-Jneio. NP. verdade. não é isto o qUP Sf" not-mat.IVM. exerctdns a -cad3: PUSS}l 1:1 ~ onentm, 110 ~?mentã.no ~e rr:e- tudo. A ·boa ou má sorte (i'lS·-railhões 
verifi.~R c na prática. vemos o cercea- so? pen~ rie colatlf0 no ~ervit:.o. ~u- n_t.s~ocles Çaya.lcanti, a evo!uçuo 'O~s de_ brasileiros não· estaria. Uns mãos 
Jnentr! i:~direto da tlUtonomitt de cer- bllco . ., Mas é preciso mu.tn cutdado sJ.SLmas sociaiS ·e . ec~mômtcas, evt~ de cada urr.a, mas na ,vontade dessa 
tOs 'F'"~-s-los pelo centrioettsmo p3líti-· n~r· _evitn.r o _abuso 11cssc terreno, .a tand~, soluções ~adtcats que ~_só no~ entidade todo-podel'Osa que é o go..; 
CO do n" der centrei. 1-se:im, do ponto ~m1 de que na.o s~ produz.~ urna SI- podet,!lm condw..Ir ~ bancarrota f1~ · verno. -. . .. 
·de viita nolítico. temos duas Federa- h:>a.,l\.o em :J.Ue nao f:tltarL.'1.m VM.e! mu:cNra_ e ao cáos. A meu ver, l! Ora, nada maiS" ertõneo nem maiS 
ções· n Federacão teórica,, que cor.sta para J?rocla.r;w.r o .. Pal'lam<.::lt_o como tah c:z ~t n dos capitulas m.als !mp.n·- perigoso _do que·_esse modo de enc:U"ar 
d. o Ú·:tf' constltÚcional, e· a 'FederacãiJ tnst.itutçã.o diS~endtosa e tnutll, como\ t~~tes, tendo em. vista n. crlSe :_~m que o funcionamento dss institu~çies po .. · 
real, ou;: .:prônriamente nãO atende em já .t<.:m a~anttç!po, sobret':ldo no perto- Vl\lemos e. os pr?blemas prese~t<:mt>nte lítica.s. Entre outras, duas. Conseq!len .. 
tôda ~'-1",. ~xt.ensão no dualismo basllnr d rle cri.Se da den~ocr?-m~ ·- - - '~D:rtis sentidos pelo povo brasileiro. A ela;;, aliás antagônicas, estão ai, à vis'! 
do re""i!"·le federativo: União SOberana · At-ualmente. as I_nstttu!çoes par!a- 1 '~gu~ .. no -J?Dmento, p~d~ t~t~rPS· ta de todos: de um lado,· é a tendenda 
e E~t~d 13 l!.l'tónomos. · nt~fltarw. .no B!asn. por cn:cuns~~\ncms sa.l. a dJscussao_ ou modi!tcaçao ·de do governo . para -se convP.rt·.!r:. cada 

_, Berrl lon<re iríamos se ouisés~.emos CUJn antlise nao ca.br!. n.qm, est:fio nu~ regime. no ~que- ele poSS1li de repu ':IH- vez mais. em- patrão único e ·árbirto 
Qnalir""l: Ó~tros Bf!pectos dêsiie fenô- n;.· fase d.c. e~c~pcion"~l prestígJ.o poli~ cano, del2-wcrá.ttco ou fede_ratlvo.- .P~lo absoluto da vida nacional. t- de ·outro 
·:neno b·m- tfoico de nos.o;o pah;. isto é; tlco :e psic?logtco. Mas talvez lhes tncnos. ~ao par~ce que haJa condio::oes é uma inclinação -anárqUica .para não 
"" d ·,, ''~"d a. di!'õtância e·ltre o idea· cJnvtesse VIgiar -mais um --pouco o matertals e esprri_tuais, lnterna.s e e:::- acreditar nos· governantes embora, D es .. ~--: o ~o uireito ,.,t,blicn ·e M exercício dt'- suas .. atrtouições legista- ternas. para. umn au~ração ·nesse sen- contraditoriamente, se espere tudo. 

amo. _ · no. . . t' · - ti\•n.s · para'evi.tar que,~~ostas venham :n tido, .QUe ttt1a de ser vio1enta.· !lS Da- deles. 
~~~~~~( ~S~ad~!~~n:~~~~~ ,~~ rr:~_l~r~; sef ' ~rrebatad,,S, numa USUr~Çâ~ SCS :-politi~nS de "lOS~ag institUiÇÕeS não Longe·de mim a<"idéia de absolver OS-
"'tl~e .~:·cl1.d<> entr"' nspinst.ituir:;ões t-0ri-. pauh:tma. qnase tns;nsJv~L Para iSSO. estao, :pois, em causa. emA nossos dtas maus govemarites;· Nem pretendo ne-

. r. 1, ... - · Út ." N re!U e ·no pouco an~.f'·· ·de _tudo, e nec!':.ss;á,r_lo que o Po· comCI esth·eram tanta~ vt.>zes no oas~ gar que existem- problemas que são 
e!U! ~ .... · lOs mçqes · :o;, • der· Lf!gl.slat.ivo ef':te.1a técnicamentc sado. _ _ ' -
rend1An( nto de nossas leis. aparelhado . ~ara cumprir a contente Verdade é que ·exiat.e um movimento exclu.sJvamente· pi'oblemas de governo. 

• 1' ri 1 t t Entendo contudo- que a nação não de-o::GANIZAÇAO POLITICA a sua. missão. ' . - c:t a vez ma Ç)r, eoden ·e a. substituir ve fiiar nessa eterna es'Jectativs. em 
-NAéiONAL - A- • • ~--. o ,sistema presidencial. pelo· :Hr:a~ -

w Em co~_~equenCla. ~a.<;. n.m.es co!tdi~ mentarismo. Trata-se, . porém, :de um face do poder público·. A grand~ tor-
l{o s·~gtmdo· capítUlo do sumário, a. çoes polLIC~s. socmlS ~ e~onô~tcas. movJme'nto absolutamente . pndff.co ça de. progresso do n:.undo teru sido 

matéri;;_ está distribuida na seguinte motivando inrlocilldade e ·_m~mo a ideológico e susceptivel de con~i"eti- a iniciativa particular:-~Não é ontro f! 
ordem: rebeldia .das· ma~3S .vela falta de zar s através do ·poder Legislativo. segredo do poderio·e da pi'osp; \ ·!ade, 
· .rorganlzac;:ão Politicti Nacional ~xemplr.r1dade das ,elltes. vm:n ~ ~up Na minha ,piniJ.o, a solução dos gra.~ Por exemplo, .dâ. América do ~otte • 

.:_r~aracterf.<;ticas~gerais das iu•J,i- mentaml.o·eada.vez, qfl..is -a tende!lcin ves problemas "que· hoje tanto ·preo- Existem nações em que, 'não -o!:lstante 
tui• ões politlcns -vlgent~: c~..-;I!i- pnra serem ete1tos ca11.dlcla. tos ormn- cupam a.<! .eJites e 0 povo'-massa r:·m o alto grao de :adiantamento mate-­
gm ção geral: consonâ~cla e di.s. ctos dru; •Camadas popularel'!. São ge- nosso país dão depende· fundamenr.aJ· rial e espiritual, foram levadas a ex­
soDfmcia com· as realidades dE"mo_ ralment.3 homens bastante Ugn~os aOE mente da' mudança ·do r:egime d€. go· pertencias no terrenO das formulas do 
F-.'l'ártCas, ·econômicas, sociais c diversos-setores da v1da n~cicnal, com vêrno. Nã.o se pode negar a. oec~s·d~ scciáUsmo ou de .. tot3.lltarlsmo., .ca.-· 
g~ográficas. Funcionamento: ns- um s~n~o altamentC' polftlco dos pro~ dada -de melhorar a nossa- ritáquina mufla:do ou ostensivo.: Em outras_ ~· 
llecms positivo_s; aspectos n~gati.- btetnas da vid~ Mmum. Chegando ao política c administrati-va. MaS enca'- ,ÇÕes.· esse mesmo.;,r':g~e Se ~stttutu 
tlvo.; .- Adequação ,à n~alldade congr~sso .Na~IOnaL. êsses representan~ r.ar somente êsse aspecto -d~.:'qttestãc em ~irtude ~ :4 .... chmo das ~~tes -
brasileira. te!'! nao ~lSpoem ~ueta~ente ~e ·_ne- parece-me um. êrro. No Brasil -quas~ oom perda do ccn~rolt do me10 fisi.c.o 

As nt.u:!is i1:StitUtções poltticas do nhum ó!'gao rie ass!Stêncm. técmca. pa- tudo está precisando de i."eto1·ma-. En· e !lUmArlo -. l<".vnndo as mMsas a ne 
Brasil · têo su·~ base estrutural na ra a rr-allznr:;Ao dos estudos ~ tm.•es- tretanto, a parte viva c çlin.~mlca.; 0 onentar.3rr, por .Ideologias lt'lflostas ,-e 
coA1stituição de· 1946 e num conjwtto ttgações que se tomam lnd1spensá~ verdadeiro centro de gravltaçlo dE estranhas· .11',,- .seus _cpmple;c:os t'\11~ .. 
de kis on c;imples dacretos, normas e veis para a boa, confecçào das leis nossas -instituições já. nã.o é, _como •Jl!B .tradickJ:R~, c0Jll() fot o caso da 
regulame.1tos. E curioso assinalar, por tanto mais quanto os problemas a. re~ na Colônià,· no Império e nos· ;mmci- R11~1a. . 
exemplo, que por falta tle legl.slação gular se vão tonlaildo cada. vez matE ro:-. !mpos da República, unilateral- E que a diStribuição .da l'iquesa 
·corn·~4emc_nt.'l..r . ou substitutiva., uma coropleXçs. ~ êsse respeito. o ·Pa~law mente, a organizaç§.o politica., mM. nesse pa.!ses chegou a tal desequtUbrto 
das prmmpa!.s movações do nosso me~ m<!llt<' está completamente desprovtdo. t:..mbém a organizaçdo,.social-.e er.?~· que, face a exacerbação dos interesse 
crnt:m1::> "institucional - a ·série de o Executivo, "PQ1" exeml)lO,· dlsp6e de nómtca.' ·At;. sim.,. é que cUmpre ver 8 individualistas. pode. originar cho­
~~~$ trr,balhistas._;,- se rege.-ntnda hoje t&do um conjunto· de entidades,_além positividade e a vulnera.blltdade de cantes situações de gra.ve·lnjustiça. 
•wr· um d'!creto-lei que aprovou a sua d.e váriaR-equipes de técniCQS, que rea- att.. · funcionamento de. nossas tnstl· social.- Talb -Bttuações podero.<,amtmte 
con.~oli'J.açiio, oriundo do regime dis· Iizam um largo, profundo. e perma- tuiÇõ~s. Ai é que se torna ·préctso ve- a~ravnda.à por ,abalos .psieológieos ·­
cricinn ':rio da Carta de 37, multo em .. nente trabalho de ·assessoria nos vA- rifica.r até ünde os poderes 10úhltcos oriundos da tnsat!Bfaçlio generallzadà 
h:: ·n 03 princi~Jios básicos .dessa con .. rios ramos de especialização. Dir-se-ia estão constituídos de ãcôrdo' r.om a das massas ~:motivaram a . reaçfio, 
e:olidaç·~o tenham sido tnCluidos na que êsses serviços poder:.U.m também ·realidade nacional. · através d:'< fortalecimento e da inter .. 
atual Lei Mar,na, especialmente o ar-:- ser aproveitados pelo Parlamento. En- A tarefa das elites :conteml}orâ.Ileas venção r:statal, aliás nem ~mpre_ de 
tigo _157 e seus d~essete parágrafos. tretanto, isso nlo é possivel, pois nem é, sem· dúvida, mais eomplexa __ 1,o que modo felb;:. 
Nãc' é ,_Jnssfve\ negar i.S lntluên~lns ·e sempre os po~tos Ce vista_ e a prien- a daquelas -que as preceder~m .. \1u1tc O Bra&l, porém, est-á numa. -fase 
01 resirtuos que os ::..tto anos de mter· taç!o. do LegiSlativo e do E;xecu_tivo mais difícil do que a" conquista âa em ·que -os prob~emas resultam, nAo 
rupç5.o do goYêmo representativo det .. ·"1\ncidem. Muita gente não imagina: independência política,, esta Sendo 8 do · exce.'iS_O de .nqueze, mas de sua 
xaram em nessas ins:tttutç:õeS. A de- 0 esf9rço e o sá.crlfício que, por vêzE!:l!: ·obra· de emancipaçdo econôm~ e qu~se inex!stênma, do J?Çmto de vista 
anocrac:a no Bras!!· aind~ ~ um regi- se exigem dos deputados -e senadores social. um mundo dt- problemas no~ aoc~al. O (!Ue tmpor~a.· pois. é cirar 
me em fase de ciCatrtzaçao. Mesmo pa-..."8. o estudo e a elaboração de -cer- Vos, que nossos antepassados não CO· e 1ncentlvar- a riqueza, e não .entr~­
porque .a· obra constitucional de 1946, tos projetos que envolvem árduos e nheceram desa'fia. hoje a' capacUa1e vá-la. COlt_lo promover o ennquec_:­
Como j~~- dissemos, ainda não estA c~n- .Iellcados problrmas técnicos. Cria-se das class~ dirigentes. os homens de ~e11:t~ .11~Clonal, t?ela a- conlribuiçao 
OlUidn.,_ de vez <:,Ue lhe faltnm vánas nâo ·aro, a seguinte- alternativa: ·ou minha geraç_ ão eram meninos, e c 3.· t~pta _va. tFr gu 1 r, ~to r' sem da 
leis cor~'plementares. o engavetamento, ou a votação sem Brasil tinha cêrca de 20 milhões de p_ar.t lpaçao arm n ca as orças 0 

Um (l;Js traços c.nracterístlcos das mnior conhecimento do assunto, dan- hl..itantes. Hoje tem quase 60 milhões. ca~!~1 : ~o trabalho? . t te 
ltl.stit.ui~?es .,ig~nte~ é a tendência -l?a~ do margem a leis cuja qualidade dei- Não obstante o rápido aumento de taumaturgO: ~Jeerno~r~n~f0 en ~e 
ia ampl~ar e dlVid:J.' o poder e a téc· _xa 'l desejar. Somente aparelhado po:çulação, a nossa densidade demo- ~as sim de ove~os àsl cuj~~~ma~ 
ID.ica de leg~ar, sob a fol'll'!a de fun- :los_ seus próprios meios de investi~ gráfica ainda é uma das mais baixas 'brn as 'fôrçasg da iniciativa arti­
IOOes _norma.t:va.s ou regulamentares gaçao. e es~.udo é qt_;e o Pnrlamento do mundo, originando grandes vazios cular possam reaUzar amplame~te a 

·&traves de varlos órgãos que agem à poderá reahz~r. de modo plenamente em quase tõda a extensão territorial, sua missão de desenvolvimento social 
IJOD'lbl'a do ~tndo. Si?lultâneamente\sattisfatório, n obra legislativa que fr··:t da faixa profunda de 4~ a 500 e econômico. nevemoS, pois, eubsti~ 
~ 'R ctl\wca e legituna. ela~raça.o dêle esperam o povo e os outros Po- qullômet-r~ da orla m:u·ít!ma. tu!r essa miat!ca secular QUe põe os 
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'.lesUnOS do pa.Js exclusivamente- fta.s niflca.ção adequada e da~. qual ela então ein voga.. Como .e s9.be, o su-J burais ou ót·gãcm .Judicnmt:onh'S, maa, 
mãos do go"êrno, por uma nova !é, participará, voluntàriamente, median- fràgio era i.nditeto, restrito .e \lesco-' Sirr.,de um vacto. urgani.smo cuul .m­
que.taça o povq, 'QraBUeíro confiar em te estimulas e comparações :razoáveis. bct·to. Em conseqü:'!ncla dvsmovimen- mcl·osn.s at.ribuiçóe.s. nbranzent.o a .;s .. 
li mesmo, especialmente no podes tos re!ornustru;, a:~. leg1sla;;ão eleito- truturação partidária. e ,:1•1o 0 .,~e ... 
criador da iniciativa. privada, pois a O SISTEMA ELEITORAL l'al passou a sofrer sucessi'ras alt.e- canismo das eleições dt:sdt:) a ,;j·;,.1 .. 
esta. é .• que se deve a grandeza das BRASILEIRO rações. As mais ilnporto.ntcs forarn -'llento até a· e.puraçio dos -re:;CJ~'1•.ivs, 
nações maig adiantadas do mundo, Para. 0 ..-t-erceiro e último cs.~itula as que culminaram nas três primeiras im:lusJve uma fuuPáo n:.mmli< 1v3 n a.-

Na an .. wse de nossas instituições de:sta. conferência, c.s organizad()res leis· eleitorais_ do segundo reinado, J:U>- sr: .. ilimitada. &nl c}:f,g-éro, n c:(::,c;­
políticas, o que importa saber hoje, do swnário propuseram o szguime pectivamente em 1346, 1855 e IC6U. t!tu_içi':.o confecr ú JE.'it;~ça LU'Jtu~t.\J. 
mais do Q.Ue tudo, ·é até que ponto tema: Nenhuma des:ms reforma:;; entntan- uma competência tto ampla [{U:! a ,:;e-
elas (o.stAo adequadas a; permitir a "0 Sistema Eleitoral B1·as~id- to, foi s:1.U.stat6na, porque as modiíi- ·,a, por assim dize1·, a ca egor .. 1 l!t nm 
expansão elo capital e. do trabalho, ro _ fases diversas de sua evo- cações nno tinham maior profundidade,' poder eleltornl, func~w.ndo r~um .n w-
bem como assegurar as boas relações luçã.o _ câracteristicas gera:s e não atin~indo o cerne do sistema, que mania ao lado dos três ·poder-'5 ,.,af-: .. 
entre ésses doia grandes esteios do funcionamento do sistE'ma. ar.ual erõl. o voto indrreto. Daí a granc:e 

1

sicos. · 
progre.38o moderno. t b ... "~ da t rma h d i o t ---+ • t· d Dai a importância. tundn.me-ntal do - Aspec os ~cas re v campan a que se· 1!S~nvo v eu, _ em u ·1·a caravo~l'ls tca mo errm do l'i' .. 
capitulo de nossa constituição sôbre eleitoral." favor do voto direto, durante· :1u[lr,e girne eleitoral .brasile1ro é o w ... t ... ,no 
a. ordem snctal e econômica. os ·di.s- Se é verdade, como ncabamns de tôda. a monarquia. Fci uma da<; ba- ! Jll'Oporcionnl, que hoje substi~m c.s ,:n .. 
positivos aí incluídos estarão aquém ver, que em nossos dms o mecamsmo talhas oolíticas mais ~ongas e ma1:-; I tigos critérios- dl! represemud.u :tas 

011 além de nossas .realidades, ou de social e econômico é o principal cen- empolgantes. nela partici.p.:::.ndo as H- minorüts. Os resultat1os d.o ~ ::;1steülU,f 
acôl'àO com elas? Seja quad. !ôr a tro de gravitação dos poderes ~ubli- gl.ll·as mais expressivas d:.~s .elites ·djri- 1Pr?porcional em cnda· pais vari.:n1 de"' 
conclusão ~ que se chegue a êsse cos, não menos certo é que a, in."- gentes. Finalmente. em 1&81, por -;vn~ / aco!'do ~~"!11 RS condições oolit;e·o; do 
r~>.speito, a Hrdade é que mesmo ·sem· tituições governamentais não p0dem seguinte, . já na década ;!m oJIA.C i na . meio, especailmente no toca·.11.e a. C.l• 
modificá-los, muito se pode fazer para deixar de manter a sua estrutmP., po-1 ser proclainada a Rt:públic.a, fm a;J·J· gani.z~yâo. pa~tidária. ?\"'o n-.:n~ti. e. 
que de fato prevaleça no pais uma litica, que é a Pase de todo o seu tado o v.::to · ~úeto. ,~-,.raves da cn:.t• expenencm nesse ielTCllo .ra nos w:.--­
ordem~ CC(Inômica e. social, capaz <!-e funciona~ento. Bendo. o ~rasil lfiDa I mada Lel saraiva, cuj.a elaborado se neceu yários ensinamentos. Em 'vir• 
favon::::et a- integração, a. prospen· democracia representativa, o 'iltema deve, sobretudo, a au· B:1,roosa. tude nao só da grande e:den.::.i'1u tel'"'-
dadE>. e a auto-determinação do nosso eleitoral é ~ eixo em tõrno ..to qual Desde então o voto passou a ser ritorial, mas também das t.t':lC!l ;óes 
gru.no nacional. \ gil'a.m tôdas as peças d.o re;ü'ne. direto mas continuou dcscobe.rto e de vida part~dária, outrora ele :::m!eS 

A diferenr,Q entre as leis e as reali- Não precisamos recorrer a .lrgume~- restrit'o. Só eram eleitores os l>msi- regionais, e- em cons~quêncm da:; fa• 
dactes é shiumente um dos traoos t<>~ teóricos: a própria prâtica rot.I- leiros qíte th•essem renda li9ui~~ anual lhas d eeducação cfvica .e r<!li·,JC:i, bellS 
marcantes da vida nacional. Nã.o é nen·a está at para nos advert!r da · não in!erior a duzentos m1l re1s, con- como da escassa orgamzaçao dtt · opi• 
uma exclusividade brasileira. Mas en· importância deciSiva dos pleitos elei· vindo notar que, naquela época. e;;sa nião pú?licat a instituição ocs 11art1• 
tre nós () fE-nômeno se manifesta de torais, que abalam o pais com im:Jortância si•.,.nifíca.va pequena 1m.. dos naciOnais se presctne ac uma 
modo ~speciaJJnente sen.sivel, por 11?-0- V'ários meses de antecedência. Não turi.a. "' ' grande tendência fragment.ad,~, l:~as 
tivos llistór!~of., geográficos, educa elO- há exagêro em dizer que a política com 0 advento· do regime repuoli~ últimas eleições participaram na.da 
nais ou de outra natureza cuja aná- nacional vive pràticamente em f~- cano, contmuou 0 slstema eleltara~ a menos de 13 partidos, u f!sse n\Hneto 
lise não cabf. aqui realizar. A. cres- ção das eleições. Pouco tempo. de~ms ser modificado quase mcesanternente, prot:ondo a· .aumen.ar . .fi. 1e1 fn:a o 
cente importância dos p~oblems.s·e~o· de terminad~ uma ~ampa?ha, as vezes embora a constituição de Ü191 mJt:- mimmo de1cJ!_lqucnta m!l,_0•~"-.·ore:.; pa­
nômi.cos r.lr."JVa e comphca mais am· ~esmo no dm segumte, )á se começa I tivesse, maili ou menos, os principias ra ~ concessao. ~o reg1scro ila cada 
da ê:sse fellômeno. a pensar em outra. ~ao tant~_? n~sjaté então ent vigor. Pode-se di"',-,1• qur.' partJdO. Nqm e1ettorado d~ :5 nullvjcs 
Pode-~e dize:r, por exemplo, que, ~o c~madas P?~ulare:a, cu)a e~ucaçao c1- até 0 período iniciado com a. revolu, co~nc~ C hoje o do Eras1l, pod,<'l't~tn 

ponto de vil.'lta e~onômico, ~oje dom1- v1c~ e. pohtica amda se 1essente de/ ção de 1930, as nossas leis e o.s nos.:os e~xs~n legah~ent~ nada menos o e 24Q 
nante a Ft-·óeraçao no Bras1I acha-se, romtas falhas, mas, pelo ~e~os .. nas cos~umes eleitorais não fi?.eraro gran- P~trtldos nar;wnalS. Elevar •• cob :ní• 
também de certo modo, comprome- elites não se pode negar a exlStencia de de progresso com relação ao secrundo mma de eleitores para a .lunaat;U J de 
tida en;bora formal e iD:stitucio~al- um vtvo sentiment.o eleitor511. ~o~ rai~ império: sob certos aspectos, { pos- um partido, seria impedir a tornL'1ção 
mente seja 11IJ1 dos con~e1tos bã._stcos zes ~ais que j~mais podera :1ngar !lO sível n"?.esm que teonham pirado. A da~ pequena~ corrent~~ de opu'tP:o e. 
de nossa estJ·utura polit1c~: ('!. Sttua- Brasll, por muito tempo, qua1qUer Sl~- fraude e a -violência. se tornaram roti~ pmtan~o, sena, uma formul.a ttJ;1~l-dC• 
cão de derer)dência econom1ca dos tema b&seado na supressão das ele1- neiras, provocando queixas e revoltas, n~ocrátlc!l·. ~ntretanto, a .rrag·wenta~; 
Estados ':Jara com a Un~ão, ~m nossos ções. Todos se recordam da verda- As irreiularidades começ.avam no alis- çao partui~na, dentro do •nst~:m<l- J)tGO'---. 
dias, é um fato que nmguem pode deira ansiedade com que a nação mar- tamento, estendiam-se ao dia da vo· POl:Cial.. cna . u mproD1cma poln.!co 
mais 1!egar. Os ~ov.ernadores .v1vem chou para as w:nas em 1945, depms tarlio e atingiam 0 auge duranJ:.e fl bastante diffc11, que vem ~r':!ocm~~mdo_. ~~ 
na capnal Ja Republlca, pe-sosalmente do repfodo excepcional em que esteve apuração dos resultados. A cada elcl .. como se sabe, as fl:Ossa ühtes E que 
ou através de representantes, em bus- privada de seus direitos políticos, Não ção conespondia uma temporada de os pov~mantés, ele~tos para-:'!~ V?~ toa 
ca de recnrro~ financeiros, qu~ de~en· se trata ap-enas de um vago e lite- -convulsão nacional, entreroeacla de exe_cutJvos pelo prmciplo l!"laJon,a.1i!'t 
dem do poder c~nt!a.l e, esp€Cla1m .nte rário senso de legalidade. E' que as epU;ódios que todos nós conhecemos est~o sempn:. corre~~o o r1scu ?e ~fi• 
através do Mimster.lo da Faze':1da de eleições no Brasil, através de 130 an?s muito bem, até mes.rno porque muitas em. SCJ!l apmo suflc1ent~ no~ orgaos 
do Banco do ~rastl, ou ~ei?Il!,0 d 0 de prática já estão profundamente dessas cenas ainda hoje se repetem. leg1s~ativos. OC~Jl.Te, cntao, ~~- enf1:a• 
Dasp, por ocasiaç da orgamzaç::w .. ·:J integradas' em nossas tradições e em Para neutralizar os males e vi cios do. quemmento pohtlc? e admnn~triltlVO 
Orçamel}~O. A!mm .. 9: des~entr~hz~- nossos hábitos. Mais do que a fôrça sistema, sugeriram-se vários remédi')S, do~ yode!es exccut:n·os.- o l'"'(;lll'SO .«oa 
ção polltlca e. admtmst:atlva, tnstl· teórica do direito público escrito elas entre os quais sobressaía a institukE,o acotdos mter-partidártos e da::; :11Ian• 
tuida pelo re~tme fedentivo, po~co têm a seu favor a fôrça viva do direi- do voto secreto A abolição do ~mf!Hw ças~ ,parlament~:es deE:;rl;r~cterln os 
a pouco se v:at ~smaecendo, e!U f;. ce to costumeiro. Por conseguinte, nada, gio descoOOrto foi a bandeira de nmJ. g~wetno~ e del:;lthta .o e;?pmto· de Prtl'• 
de um c~ntni=--etu~mo bem maiS 3:;u: nem ninguém, terá poder suficiente campanha aue se prolongou através t1~o, aliás, quase~ me::ostcnte _ Pntre 
a!:lte e P<_?d~roso, que é a centrc.lz~a par·a extirpar um.a .. tradição e um há- dos anos. Finalnlente, 0 Código El<'i· n_?s. pe resto, e.sses entenmmeHto~ 
çao econom1ca. bit.o .que contam mais de um século tora! de 1932 e a constituição d;; 1g3-; naç teny .. na prática, rtr:do re.sultactos 

os aspectos que acabo de abordar e já estão na massa do sangue elos estabeleceram no nais 0 sigilo do vntJ sati.:'lfatortce. ~o,mo se ve, H t'e,:rrsen• 
e cuja maior explanação seria i~m· brasileiros, pelo meno~ das classes di~ já adotado desde 1925 f' 1927 n1s E,<,- ta~ao proporcwnal gerOl~ _l!n .. ,mpal• 
possivel nos limites desta conferen· rlgentes e da .populaçao vontante, cujo tados do ceará e Minas. També:n se : cujas caus~s. na f!l-O:arJa., os~o prf• 
cia são suficientes para demonstrar número hoje em dia já se aproxima resultou de um mo,imento da opii1i2.a vatJyas ~do meJO brasilen·o, Para reo 
qu~ já está superada. a fase em que de 12 milhões de eleltore~. oública a extensão do direito de ·roto S<_?lver. esse pro~lema, várias fórmulaS 
a or""anização roeramente poUtic9. era Por tudo isso é fácil compreender àB mulheres, a oarUr de 1932. Ü'ltl.'a t~m s1do sugendas. E' eviflP-tne que 
0 no~o grande problema. O que nos o empenho com que sempre se tem inovação bem tfnica de uma ~'}()C::t e na o podt:m?s, nem devemos retrace­
importa -hoje, também, e. de_ mq.m•~ra procu~ado elaborar u~ !>Om sistema Introduzida no slstema eleitoral bmsi- de~,. supnmmdo a .rcpr~sen:::t<'?to p~ 
fundamental, é a orgamzapo soc1~I de eletções. Isto conshtm ~esmo um Ieiro, durante a curta vida da coas- pmcwnal. A soluçao tem 1;;- ser eft.• 
e econômica. As inst.ituiçoes :;>oHu-. dos sonhos das elites brasileiras, um tituição de .'1934, foi a admissão, ao contrada de outro modo. . 
cas e administrativas conservam na- problema. básico e permanente. Na lado da representaeá•l política, de uma M~s esse· é apenas um das a.<:pc;c~ 
turalmente a sua importância. M:J.S agenda de nossos homens públicos, pu- representação profissional. A con~- políticos do problNna eleit_rul e#J __ 
essa. importância só se torna prã- dem faltar outros assuntos, mas hê. tHuição de 1937 voltou a adotar. em seus rentxoo,·. Há outros aspe.~to~ .Pta~·;. 
tiea e o'ojetiva na medida em que o sempre uma reforma eleitoral em parte, o sistema do voto tndir~to ram~nte técmco.c;, relacion:>.(tos ('0~ o 
poder públicO esteja em cond'lções pauta. Mal se concretiza um~ dessas Mas durante a su~ vigência, l'lem !UnClonamento do mec:mismo da:t 
de ser um fator de progresoo, ao reformas, imediatamente se começa mesmo eleições indiretas se realha- eleições, desde o allst:1m~nt:"> nté e 
lado do capital e do trabalho, a fim n cogitar de outra. Muitas lutas já. ram, de modo que êsse é um capft.ulo ãl1~ntçã.o. dos resultado·;. A esse I'e&'"' 
de que, juntos .. como colabodor~C"s e se trayara~ com êsse objetivo, desde que não comporta maior referfncia PeitA:', hoJe .como ontert, Pre·ml~·::e ~ 
n~o oomo rivais _ o govêrno e a os pnm6rd1os d.o- periodo imperial. A partir de W45, rftomamos a '.;radi·· me[:ma ânsia de aperfej('.oamrntu, d 
iniciativa privada, - possam pt:<JmO- A história de nossas institulçõer., nes- ção de fec~mda e ininterrupta ·teg!~la- mesma luta rontra a frnude Pnra issâ 
ver a unidade e favorecer o bem- se terreno, é bem interessante, por- ção eleitoraL As primeiras elctç~el'l tem sido apresentado& va1·io3 pr.1~etod 
estar espiritual. social e econõ:nico que mostra, de um lado, uma ânsia depois do :regime discricionário, rea- de reforma, alguns contend.·J n:.odifi• 
da coletividade brasileira. de aperfeiçoamento, 1amais saciada, e lizaram-se de ncôrdc- com um sistema cuçf.es profundas que exigem r:~~llSãQI 

cumpro res.saltar, finalmente, que de outro lado uma evolução gradual provlsórlo. Em Hl50 foi sancionado constitueJOnal, outros da alçad;. ('lllG 
mesmo, quando pela limitaçá~ de· e ininterrupta. novo Códü:ro Eleito:-nJ baseado nr;s legislação ordinária, como 11 que r cabê 
recursos e multiplicidade dos empre- As primeiras eleições no Bmsil rea- oreeeitos da Constituição de 1946 de sel' votado no Senado Fede':':ll. ,. 
endimentos a realiz~r. se imponha. lizaram-se de acórdo com o decreto Sobrevieram novas e variadas tmta- Uma análise mal~ de-tida da nform~ 
a bem do :nterêsse geral, uma arde· de D. João VI em 1821. Fo~am elei- tival'! de reforma, algumas das quais eleitornl, tendo em Yist:::~ as conóiçüe 
nação do processo econômico - caso tos então, os deputadas brasileiros .às nerluram até o moment(l. da atualidade, demand:-trá um w~n 
tipico dos países subdeRenvolvictos e côrtes constituintes de Portugal. Aqué- Em tOda essa trajetória 1e mais de de que já. não disponho. A \'f!roiatle ff 
das ãreaS devastadns pela. suerra em le decreto inspirou-se na constituição ~écuJo .. é. evide1_1te o avanço de nossas que, relativamenf.e ao pa~sado, 0 s~ 
suas atividades de desenvolvimento espanhola de 1812, a. qual, por sua vez msbtmç~es elet~orals. O sufrágio;), qut~ tema de eleições no BraGil, jri: melha,. 
e recuperação, re.c;;pectivament.e fôra influenciàda . pela constituição era restr1to, i!ld1reto e descoberto, pas- rou muito, naquilo que <1epende ctafJ 
mister se torna que o poder público francêsa de 1791. Seguiram-se dois sol! a ser _uniVersal, direito e ~ecr.eto. leis. o sufrágio univers~l e direto, (j 
não crie embaraços à expansão da decretos eleitorais do príncipe regen- Fo1 organizada uma .rustlça Eleitornl Voto obr!gatórto e secreto a institúri!-" 
fniciativa privada, cabendo-lhe ent3o te n. Pedro I, inclush·e pnra a elel- à qual compete resolver as QUe!tões çâo da Justina Eleit<>ra! 'c 0 c:rité.rf~' 
vrientá-1?. sem perturbá-Ia. discipli- ção da primeira constitulnt~ brasi- que outrora ficavam entregues Ro ar- da representaç4(} propo;.•clonal, t.ui. 
ná.-Za sem domfná-la. Jncentivft-la !eira'. A lei magna de 1824 adotou ?Itrlo das fôrças poUtle~s;. Não se Isto sQo os p11at·es de UHl regfmr. q 
~em compulsâ-la, dentro de uma pia- mais ou menos os princípios eleitorais ~rata apenas de um conJunto de trl· che.w,ou a um o.:nto sltim dn m·.nl v-
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t.l~t!mcnte já 1ião. é possivel avançar poutka-r: em seu conjunto, não é a.pe- cto, país. Hm ugar de1es devem .. O:-~ criar la)tos est~~os t!Ue aqut_~e trJnistra pOf!­
trmito. E' natural que ns Ju;óes de ex~ nas r rerormã contida nas leis e for• mJStica.·; O•llt!S t.&i.s como a ffilStiCa do sut o mento de oonc1liar a especiali­
puiencla continl•_~;>ra sugerincto, aquJ mul?.s rscritas. E' a reforma. que_ ele- ~-rabaho, a. m!stica d:~ 1'·' :"'Ctvldade, zação Com as idéias ger&i&, num pro ... 
e a !i, pequena& mucl.ct:1ça3 para melho1· pen.::~ dus cosLumes, 'la ~~L.l•~uçflo, ül:. a mistlca do dever, a rrJsttca do en- i>6s1to a que uão falta o sopro de um 
Sã<. nlterações c·Jn: qu~ se tmEca wna men•aUdade de uma consclenc1& mo- r1quecunento nacional, a mtstica da patriotismo de uovo es~Uo, exercido 
per ·eição impossível em qualquer ral c cíVica por parte das elites e da organiz:tção e a mi_StlCa da poupança nwn -s~ntido prático e objetivo. Tem 
obr ~ politíca. Lem.brem.o-ncs de que- massJ. Da nada servem ss Jeis,. por Cumpre substituir a luta em torno de assim as elites brasileiras o. traves de 
só l xistem tres mOdalidades de uref'n~. melhores íue sejam, ':it' não existem as homen:. p~·a luta em torno· de tdéias, sscessivas turmas que f.requen~a.m f'Ste 
cht· ·1ento dos po:lens públicos: a ele!~ cnnjiç.ões necessárias à sua execução a disputa em torno de cargos pela estabeeclmento, a oportunidade de 
çãc a hereditarier:ade e a .. vioelncl_a, co:n rendimento satisfatório. Deve- disputa em torno de p1·oblem_as, a po• aperfeiçoar- seus conhecimentos, num 
ntr1 .ves da revoluç·'i.o ou do golpe de rr.o-nos convencer de que o bem pú.. liMes- do personalismo Pfla politica do saudável clima de convivia entre civiS 
Est;.do. Evident<'mt:nte, a elmção, c<>m blico, a prosper!dnde a grandeza de espírito público, a crr.nça dos gênios P mlitares, capaz de prodUZir efeitos 
t?d:~s as suas inPvi -·' .,, ... itn!JerfeiçFies uma· nação não se implantam com de~ individuais pela forma._.ão de e1,uipes. psicológicos da maior 1mportâncfa, no 
.:. 'rJ método mt>Jbor. As l.rre;mlarldade' ereto:;. N'em depende Só rla.s leis t)U o fetichismo do poder vúblioo pela fé sentido de um el;f .. ttito de -Dlaior uni­
"P. 'lue ela poss~l dar ml\rgem, não re· das instituições a elimina.ção de cer- na. livre empresa. Para essa cbra de tl.ade nas clas...I.1CS dirigentes. Estou 
f:t: ~am do ~tstema, mas dos homens tos males da. vida polttica, como a cor .. renovação espiritual e material, a Es .. convencido de que se as forças vll"aB 
cy. e o executam. rupçãn, a f1aude, o dcrrott~mo ') ou .. cola Superior de G11erra, que é b.o,le do pais quizere'Jl levar a cabo a gran .. 

tras temt('nclas negativas. E' pela ca- o maior centro de nltos estudos, de de revolução de tr.entalldade, de que 
tequcse, ,pelo. exeffiplo, pela rultura,- debates e de investigações do pai!, es- o Brasil tanto preelsa, a sua bnnõE-ira 
QUe devemos t'emover M procen:~t>ito~ tá fadada o. desetl)nenhar um papel poderá ·ser desfraldada. l):lr esta Es~ 
que tanto t~m entravado o p1:ogresso !Wldame11tal u dedsh·o. o C\U'SO de c:ota Superior .de Guerra. 

CONCLUSÕES 

:r-.:as &. grande reforma, indiGnensáv!'~ 
ao sist-enta. eleitol'al e ae iMtitm~ões 
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